
Aconteceu
CEDI Centro Ecumênico de Documentação e Informação 
ESPECIAL 13 Setembro de 1983 
Fatos Destacados da Imprensa

K A R r  x n )
I R  = ( ^ )
X&R x , (  ' )

(

TRABALHADORES 
RURA!S NO BRAS!L 
1981

8R?//otecs - KcMnonM
(x ) Cadastrado 
( Processado

3



7

*

Ágape Editor* Ltda.

Diretor
Domício Pereira de Matos

Conseiho Editoria)
Eiter Dias Maciei 
Rubem Aives 
Jether Pereira Ramaiho 
Heioísa Martins 
Luiz Roncari

Eate Aconteceu Especiai

Números já pubiicados do Aconteceu Especiai:
Trabaihadores 78 Especiai i
Trabaihadores 79 Especiai 2
Trabaihadores 79 Especiai 3
Í980 ABC da Greve Especiai 4
Novos Partidos Extraordinário
Greve dos Canaviais Especiai 5
Povos indígenas no Brasii 1980 Especiai 6
Trabaihadores Urbanos no Brasii 1980 Especiai 7
Uma Greve Peio Direito ao Trabaiho: FIAT 1981 Especiai 8
Trabaihadores Rurais 1980 Especiai 9
Povos Indígenas no Brasii 1981 Especiai 10
Trabaihadores Urbanos no Brasii 1981 Especiai 11
Povos Indígenas no Brasii 1982 Especiai 12

Aconteceu
O que í?
Ê o boletim semanai do CEDI, 
onde se encontram os fatos 
destacados da imprensa diária. 
Dirige-se aos trabaihadores do 
campo, aos operários,.aos índios, 
às lideranças sindicais, aos 
agentes de pastoral visando 
informá-ios do que se passa no 
Brasil, tocando, direta ou 
indiretamente, suas iutas e suas 
áreas de atuação.

Editor
Rubem T. de Aimeida

Programa Visual 
Anita Siade 
Marta Braga

Revisão 
Carios Cunha

Produção Gráfica 
Roberto Daimaso

Foto da Capa \
Sidney Waismann

Pedidos para Àgape Editora Ltda. 
Caixa Postai 16082 
22221 Rio de Janeiro RJ

CEDÍ
Centro Ecumênico de Documentação e Informação 
R. Cosme Veiho, 98 fundos Cosme Veiho 
tei (021) 205-5197

Aconteceu Especiai
Os números especiais do 
Aconteceu trazem um resumo 
das seções da edição 
semanai, compiementando-se 
com noticias de outras fontes da 
imprensa, pequenos ensaios, 
comentários, documentos. São 
pubiicações anuais ou 
extraordinárias, quando 
determinados fatos tenham 
importância para aqueias iutas a 
que se dedica cada pubticação.
Soiicitamos aos ieitores que nos
enviem por cartas suas criticas,
sugestões e especiaimente
recortes, boletins, ou reproduções
de noticias surgidas na imprensa iocal sobre o tema.

Sucursai SP. — Av. Higienópotis, 983 
01283 São Pauio SP 
te) (011) 66-7273

impressão
Reproarte Comerciai e Gráfica Ltda. 
Rua do Acre, 44 
tei (021) 263-4249

s

(



3 Introdução

4 A Luta peta Terra
18 Itaipu: Vitória dos Colonos 

Desapropriados
24 A Luta peia Tena em Trindade 

Mna A/rneida Fraga
28 Ronda Alta
32 Os Coionos sem Terra de Ronda Alta 

Cândido GrzyóowsAti

39 A Luta por Melhores Salários,
Condições de Trabalho e Assistência

41 ALutadosCanavieiros
44  A Campanha Salarial de 1981

na Zona da Mata de Pernambuco 
LigiaFigaud

47 Trabalhadores Enfrentam a Seca 
em Oito Estados

51 Usucapião: A Política do Estado 
e a Luta dos Trabalhadores Rurais

58 As Igrejas e a Questão
da Terra no Brasil

60 Padres Franceses: Réus Fabricados

64 Movimento Sindical
68 A Questão Agrária na 1 CONCLAT

Vosé Francisco da ãiiva . 
GehndoZMimtro Fcrri





3

INTRODUÇÃO

As vitórias, confrontos e derrotas em decorrência das iutas 
que se vêm travando na área rurai, continuam apontando para 
a necessidade.de transformação da estrutura fundiária como 
solução para os problemas que afligem os trabalhadores rurais 
no Brasil. A necessidade de reforma agrária tem se colocado 
não só como reivindicação dos posseiros, arrendatários etc., 
mas também por trabalhadores assalariados e pequenos 
produtores, como condição essencial para a democracia e 
melhores condições de vida e trabalho no campo.

Este ACONTECEU ESPECIAL nP 12 TRABALHADORES 
RURAIS 81, é o trabalho final e organizado de noticias 
retiradas diariamente da grande imprensa sobre o desenrolar 
da luta dos trabalhadores rurais durante o período indicado.
A conquista da terra constituiu o cerne das lutas que 
apresentou vitória significativa no sul do Pais com os 
"sem-terra" de Ronda Alta. Se o resultado final de Ronda 
Alta teve seu desfecho em 82, o ano de 81 foi o ano no qual a 
luta propriamente dita se travou. Outro exemplo de vitória é o 
de Trindade, onde caiçaras lutaram durante nove anos pela 
sobrevivência, ou seja, pela terra que tradicionalmente 
habitaram por três séculos pelo menos. A indenização mais 
justa pela desapropriação das terras inundadas pela binacional 
Itaipu, representa também uma conquista, embora parcial dos 
trabalhadores rurais. Ronda Alta e Trindade são apresentadas 
neste ACONTECEU ESPECIAL de forma detalhada, 
sobrepassando a cronologia da grande imprensa com artigos 
de pessoas que acompanharam de perto o desenrolar dessas 
lutas.

Em contrapartida a essas importantes e significativas vitórias, 
apresentamos uma cronologia sobre a prisão dos padres 
franceses Aristides Camio e Francisco Gouriou. Este foi um 
forte golpe contra a Igreja Católica, instituição do mais 
importante significado na sua condição de aliada, junto com 
outras Igrejas cristãs, à luta dos trabalhadores rurais.

Em contrapartida, ainda, o usucapião especial foi tema de 
debate conduzido no Congresso Nacional pelo Governo 
desviando a discussão dos problemas políticos rurais para a 
área jurfdica. A questão exigiu dos setores que apóiam a luta 
dos trabalhadores rurais, pronunciamentos sobre o projeto, 
apontando suas falhas, possíveis avanços, enfim, interferindo 
indiretamente na elaboração do projeto final. Tais 
pronunciamentos chamaram a atenção para a situação real 
dos trabalhadores rurais e suas principais reivindicações, 
relativizando a questão jurí dica. O projeto final aprovado 
levou em conta algumas das criticas feitas por aqueles setores; 
estás criticas estão sintetizadas na proposta da ABRA que 
segue com a cronologia do assunto.

O movimento sindical na área rural, por seu lado, se fortaleceu 
em 81. Isto se revela tanto a nível de STRs, apresentados na 
cronologia, como na participação dos trabalhadores rurais na 
ICONCLAT realizada no Estado de São Paulo. José Francisco 
da Silva e Gelindo Zulmiro Ferri, respectivamente presidente 
e secretário geral da CONTAG, fazem um relato sobre esse 
encontro e a inclusão nele das reivindicações dos trabalhadores 
rurais que reproduzimos na seção Movimento Sindical.

Avanço significativo no movimento dos trabalhadores rurais 
em 81 foi a greve vitoriosa dos canavieiros da Zona da Mata 
em Pernambuco. O artigo de análise que aqui apresentamos 
mostra, com maior detalhe, o encaminhamento daquele 
movimento grevista.
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A LUTA PELA TERRA

Acre

Seringueiros embargam desmatamento 
Vinte e um seringueiros, com seus instrumentos de trabalho e 
armas de caça, embargaram um desmatamento da Fazenda 
Rordon na defesa de suas posses. Obrigaram dois peões da fa­
zenda a pararem uma derrubada na área. O gerente da fazenda 
aproveitou para denunciá-los à polícia, na tentativa de expulsá- 
los da região, acusando-os de haver tentado o homicídio dos 
testas-de-ferro da Fazenda. O Secretário de Segurança, conhe­
cido como simpatizante do Grupo Bordon, mandou prender e 
processar os seringueiros. Ao saírem da prisão, longe de desâni­
mo, continuaram unidos e íirmes em suas posses. A repressão 
da Polícia reafirmou o lado em que ela e o Governo estão (O 
Trabalhador Rural — CONTAG -  nP 2 -  Dez./81).

A!agoas

JANEIRO

7
Denunciadas ameaças a agricultores
Cerca de 400 pequenos agricultores, arrendatários e posseiros 
do município alagoano de í/nião dos Palmares, a 85 quilôme­
tros de Maceió, pediram ontem ao delegado regional do Traba­
lho a intervenção no STR, alegando que estão ameaçados de 
expulsão das terras que ocupam há mais de 30 anos. Eles acu­
saram a diretoria do Sindicato, principalmente o presidente 
Florentiho Izídio e seu irmão, Manoel Izídio, secretário da en­
tidade, de não tomarem nenhuma posição para defendê-los da 
ameaça. Segundo um agricultor, "todos estão organizados para 
resistir a qualquer tentativa de expulsão das terras. E se for 
para morrer, vamos morrer lutando. Assim, todos vão saber do 
nosso drama e não deixarão nossos filhos morrerem de fome. E 
um absurdo e uma desumanidade porque parte de quem já tem 
terras até demais. Para que servem os meus 10 hectares para 
um homem que já tem milhares de tarefas de terra?", pergunta 
o agricultor (ESP).

19
CODEVASF prejudica agricultores
Cerca de 700 pequenos e médios agricultores, que foram obri­
gados a vender suas terras à CODEVASF, querem tê-las de vol­
ta e brigam com a Companhia, alegando que cederam às pro­
postas de venda confiando na promessa de receberem depois as 
terras beneficiadas com drenagem e irrigação para plantio de 
arroz. Na área do Vale do Boacica, no município de /greya 
Mova, a 200 quilômetros de Maceió, a CODEVASF desapro­
priou seis milhões e quinhentos hectares de pequenos e médios 
agricultores, mas está enfrentando, na Justiça, os grandes pro­
prietários, que se recusam a ceder suas terras (JB).

NOVEMBRO

15
Agricultores lutam 
para manter terra
Armados de escopetas, uma família de pequenos agricultores 
na região do Adxo 5ao Francisco impediu que funcionários da 
CODEVASF demarcassem suas terras para desapropriá-las. Eles 
mantiveram os funcionários da CODEVASF e da empreiteira 
Taulhaber, que trabalha para a Companhia, presos em seus veí­
culos. A confusão aconteceu embora a CODEVASF tivesse en­
viado de Brasília, como mediador do conflito, o próprio gene­
ral Ismarth de Araújo Oliveira, que ordenou a suspensão da de­
marcação até que se chegue a um acordo com a família. Esse 
conflito deu-se no Projeto Boacica, onde a Companhia vem im­
plantando um sistema de irrigação, drenagem e colheita de 
arroz em duas safras/ano (FSP).

Amazonas

JANEIRO

1
Posseiros acusam a FUNAI
A FETAG-AM alertou ontem para o perigo de um conflito ar­
mado entre posseiros e índios na região de Lambrea, municí­
pio de Alto Pdms, se a FUNAI não definir uma área para a fi­
xação dos indígenas. Atualmente, os índios invadem e depre­
dam, segundo a Federação, a área ocupada por centenas de 
posseiros que já desenvolveram projetos agrícolas de pequeno 
ciclo (ESP).

DEZEMBRO

Os diversos problemas 
no Amazonas
No município de 7e/e, nas localidades de Xidarini, Turé, Uixi, 
São João do Ananaz, São Miguel do Ananaz, Retiro Joaquim, 
Maçarico, Primavera, Cauiri, Bom Futuro, Fortim, Manuan, 
Vila Jurema e Alvarães, 1.120 famílias estão sendo pressiona­
das para abandonarem suas posses.
No município de Anon, 100 famílias estão sendo coagidas por 
vereadores do PDS e pelos comerciantes João Corrêa Pinheiro 
e Sebastião Pacheco Telles, os quais, com a intervenção da cor­
poração policial local, violam casas, agridem trabalhadores e se 
apropriam de sua produção para, em seguida, mandarem pren­
der trabalhadores e dirigentes sindicais.
Em Afanacapuru, na localidade denominada Piquiá, 13 famílias 
foram despejadas através de um processo de Reintegração de 
Posse completamente desordenado e ilegal.
No município de /tacoadara, nas localidades Beija-Flor, Caina- 
mã e Lago do Pahi, 109 famílias estão sendo vítimas das mais
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graves pressões, que culminaram com o assassinato de um tra­
balhador em sua própria roça. No mesmo município, no Lago 
do Pahi, Manuel Antônio Velez, boliviano, valendo-se do corpo 
policial, ameaça de despejo 38 famílias, tendo provocado inva­
são de domicílio e prisão de trabalhadores, com o total conhe­
cimento do Instituto de Terras do Estado.
No município de Alanes, nas localidades Vila Fátima, Maués- 
Mirim, Pupunhal e Moraes, 307 famílias são constantemente 
ameaçadas por Carlos Esteves Neto e o grupo paranaense 
SAFRJTA SA.. que abrem piques nos roçados dos trabalhado­
res, sem que nem a Prefeitura nem o Instituto de Terras do 
Amazonas intervenham para coibir tais abusos.
Em Boca do Acre, num patrimônio da União, os trabalhadores 
ainda aguardam medidas de discriminação de terras através do 
Projeto Piloto. Enquanto isso, os trabalhadores estão sendo ví­
timas de novas investidas dos grileiros (O Trabalhador Rural -  
CONTAG -  hP 2 -  Dez./81).

Bah!a

JANEIRO

3
Lavradores reclamam de injustiça
Com a participação dos bispos D. José Rodrigues e D. Jairo 
Matos, cerca de dois mil lavradores, agentes pastorais e religio­
sos das dioceses de Juazeiro e Senhor do Bonfim realizaram dia 
IP, na praça da matriz do município de Vaguarar:, no sertão da 
Bahia, uma concentração de solidariedade aos posseiros da Fa­
zenda Flamengo e "contra as injustiças no campo". Na Fazen­
da Flamengo, onde residem 100 famílias, há um conflito pela 
posse de 2 mil hectares. Os lavradores acusam o fazendeiro 
Paulo Roberto Vicente de Paula de ocupar as terras, utilizan­
do-se de uma escritura falsa, e destruíram oito fomos de car­
vão vegetal. O Sr. Paulo Roberto, em resposta, acusa os religio­

sos de estarem preparando um levante de lavradores contra o 
governo (JB).

17
Lavradores acusam PM

Os lavradores Lúcio Dias Guimarães, do município de Bfndaí, e 
Altamira Rosa Souza, de Riacho -Santana, ambos no interior da 
Bahia, denunciaram ontem à FETAG, em Salvador, que inte­
grantes da PM vêm dando cobertura às investidas de grileiros 
contra suas pequenas propriedades rurais e pediram providên­
cias da Secretaria de Segurança. Segundo Guimarães, o delega­
do de polícia de Pindaí, utiliza os dois únicos soldados da PM 
que servem na cidade (situada a mais de 800 quilômetros de 
Salvador) para acobertar as ações grileiras do ex-delegado local, 
Juventino José Santana. O lavrador disse que chegou a ser 
ameaçado de morte pelo ex-delegado. Já o delegado de Riacho 
Santana foi acusado de dar cobertura a Joaquim Cardoso para 
este grilar terras pertencentes à família de AJtamira Rosa Sou­
za. Segundo a denunciante, o delegado vem perseguindo várias 
pessoas de sua família, inclusive ela mesma e um sobrinho que 
deu entrada na Justiça a uma ação de manutenção de posse 
contra o grileiro (ESP).

24
Posseiro é morto na Bahia

Com quatro tiros de revólver calibre 38, um posseiro ainda não 
identificado pela polícia foi assassinado no último fim de 
semana em Monte Pascoal, no município baiano de Porto Se­
guro, a 704 quilômetros de Salvador. O autor do crime, o pis­
toleiro Aliomar Lima de Oliveira, foi detido minutos após ó 
homicídio e confessou ter recebido, para matar o posseiro, 
vinte mil cruzeiros de dois fazendeiros, cujos nomes vêm sendo 
mantidos em sigilo pela polícia. A morte do posseiro agravou 
bastante o clima já tenso na região, em razão dos conflitos cau­
sados pela disputa de terra no extremo sul baiano (ESP).
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25
FETAG: ninguém pune 
osgrBeirosbaianos
Ós posseiros não seriam mais expulsos de suas terras, os grilei­
ros, poderosos ou não, iriam parar na cadeia. Com essa promes­
sa  ̂ o governador da Bahia iniciou a sua segunda gestão à frente 
do governo da Bahia, em março de 1979, trazendo esperanças 
aós lavradores perseguidos. Quase dois anos depois, voltou a 
certeza de que nada mudaria mediante simples intervenção go­
vernamental: os posseiros continuaram a ser expulsos violenta­
mente das áreas que ocuparam ej nenhum grileiro sofreu penali­
dades e muito menos foi colocado na prisão, por mais eviden­
tes que fossem os seus crimes. Rigorosamente, a situação dos 
lavradores piorou de 1979 até hoje. Essa é, pelo menos, a con­
clusão a que chega um dos advogados da FETAG-BA, Paulo 
Torres, que há mais de cinco anos se dedica a defender possei­
ros expulsos ou ameaçados pelos grileiros. O governo e a Justi­
ça tinham razões de sobra para intervir na questão fundiária na 
Bahia. Há anos, sobretudo apòs 1970, o campo baiano, espe­
cialmente o Oeste do Estado, vive em quase permanente situa­
ção de conflito, não sendo pequeno o número de posseiros 
assassinados ou mesmo advogados. Os lavradores, expulsos de 
suas terras ou perdendo o emprego nas áreas de reílorestamen- 
io, estão invadindo terras devolutas, de que grandes fazendei­
ros se dizem proprietários. Não tem sido difícil, aliás, aos gri­
leiros, chegar a um cartório e registrar as áreas que pretendem. 
O próprio diretor do INTERBA afirma que em Correntina, no 
oeste da Bahia, havia um loteamento de 80 mil hectares dê ter­
ras devolutas, tendo como proprietários pessoas que sequer co­
nheciam a Bahia. O Estado não sabe qual o total de terras 
devolutas, públicas ou privadas. Sabe apenas que imensidões de 
áreas estão, de acordo com os cartórios dq interior, nas mãos 
de particulares (ESP).

30
Lavradores denunciam violências
Uma comissão de lavradores do município de rVbva FrpcM, a 
900 quilômetros de Salvador, representando cerca de 50 pos­
seiros, foi ontem à capital baiana denunciar a invasão de suas 
terras pejo grileiro Rosalinó Queiroz de Matos. Há algum tetn- 
po o problema entre posseiros e grileiro vem-se arrastando, e a 
FETAG-BA informava ontem que o Tribunal de Justiçajáha- 
via decidido em favor dos lavradores, anulando decisão do juiz 
da Comarca de Caravelas que havia dado ganho de causa ao gri­
leiro. De acordo com a FÈTAG, muitos dos posseiros têm mais 
de 30 anos morando na região. Nos últimos dias, Rosalino 
Queiroz conseguiu reforço policial, apesar da decisão da Justi­
ça, e desalojou todos os posseiros usando vários recursos vio­
lentos, ferindo, com queimaduras, o posseiro Noel Ferreira 
(ESP).

FEVEREIRO

18
Grilagem é denunciada
Com auxílio do escrivão da comarca e a cobertura da polícia, o 
fazendeiro Deusdeth Ribeiro de Souza está procurando am­
pliar sua propriedade de 15 hectares, no município baiano de 
M w o  do Cbapéu, a 387 quilômetros dê Salvador, ao tentar 
abranger uma fazenda que fica a 18 quilômetros e onde resi­
dem mais de 300 posseiros. A denúncia foi feita ontem, na ca­
pital, por cinco lavradores da região, pelo presidente do STR 
do Morro do Chapéu, e pelo advogado dos posseiros (ESP).

6

MARÇO

25
Posseiros assinam documentos 
sobm iradefúzis
Um grupo de posseiros do povoado de Fazendinha, no municí­
pio baiano de Central, denunciou ontem, em Salvador, que 
praticamente todos os 60 chefes das famílias ocupantes daque­
la área foram obrigados a assinar, sob a mira de fuzis, uma có­
pia da liminar de um mandado de manutenção de posse expe­
dido pelo juiz da Comarca de Itecê, em favor de Hoel Ferreira 
de Carvalho. Segundo os posseiros, Carvalho era juiz na região, 
mas foi afastado da função pela Corregedoria da Justiça, por 
estar envolvido em irregularidades. Há dois anos, valendo-se de 
sua condição de ex-juiz e de sua ascendência sobre alguns ser­
ventuários da Justiça, conseguiu uma escritura falsa e, desde 
então, vem tentando apossar-se da área, ocupada há mais de 30 
anos por estas famílias (ESP).

MAIO

17
Polícia expulsa posseiros
A Frente Nacional do Trabalho divulgou ontem, em São Paulo, 
denúncia do presidente do STR de Arpu, segundo a qúal 16 fa­
mílias foram despejadas arbitrariamente de suas propriedades, 
naquele município Duas famílias, de acordo com a denúncia, 
tiveram suas posses è benfeitorias destruídas por oficiais de jus­
tiça, um pelotão de 12 homens da polícia de choque de Salva­
dor e 8 jagunços do fazendeiro Edgar Cavalcahti Medrado, liga­
do à Polícia Civil da Bahia. As posses das 16 famílias integram 
uma gleba de 24 mil hectares da Fazenda Sítio Novo, no muni­
cípio de íaçu, a 300 quilômetros de Salvador (FSP).

20
Laminar contra despejo 
de posseiros
O Tribunal de Justiça do Estado concedeu liminar no mandado 
de segurança impetrado pela FETAG-BA contra a decisão da 
Juíza Valquíria Sampaio, de Itaberaba, que mandou demolir 
casas e benfeitorias, construídas após 1978 por 16 posseiros da 
Fazenda Sítio Novo, no município de Japu. A decisão do Tri­
bunal vai terminar com a vigília que quase mil trabalhadores e 
posseiros fazem desde! sábado, na casa do presidente do STR 

/de' laçu, Andrelino Sena, para impedir a execução da ordem ju­
dicial. Os conflitos de terras na região de laçu ocorreram há 
muitos anos e envolvem duas mil famílias de posseiros e as fa­
mílias Medrado e Magalhães, que se dizem proprietárias de cer­
ca de 500 mil hectares. A área está. sendo inventariada pelo 
INCRA para fins de reforma agrária (JB).

26
Vice-prefeito ameaça posseiros
Uma comissão de três posseiros, acompanhada do Padre João 
Sannig, vigário cooperador e membro da CPT de Gwrpo Fbn 
moso, no interior da Bahia, esteve ontem em Salvador, denun­
ciando o vice-prefeito João José Silva, de Pindobaçu, municí­
pio vizinho a Campo Formoso, de tentar expulsár 70 famílias 
de posseiros das terras que ocupam, em alguns casos há 50 
anos. João José, segundo a denúncia, comprou a posse de úma 
área de quatro mil hectares da fazenda Serra do São Francisco, 
em Campo Formoso, a 401 quilômetros de Salvador, e agora 
está cercando as plantações de todos os posseiros da área (ESP).
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16
Fazendeiros acusados
Uma comissão de trabalhadores rurais do município de ÍVazaré 
das Farinhas, a 216 quilômetros de Salvador, denunciou on­
tem, nessa capital, o assassinato a tiros do lavrador Manuel 
Alvino do Nascimento, no fim de semana, pelos irmãos fazen­
deiros Dilson e Antônio de Souza Brito, que há dois anos dis­
putam a posse de 60 hectares de terra da Fazenda Santa Sofia 
com 60 colonos da localidade. A comissão, formada por dire­
tores do STR local, pela viúva e seus 10 filhos, com idade entre 
2 e 17 anos, foi a Salvador fornecer também subsídios à 
FETAG-BA que pretende fazer um relato da situação ao 
INCRA e pedir a desapropriação da área (ESP).

19
Lavrador denuncia grileiro
O grileiro Francisco Camandaroba, o Chicão Camandaroba, do 
município de Ba/ra, que se apresenta como corretor de imó­
veis, está ameaçando de despejo 130 famílias de lavradores que 
há 40 anos cultivam arroz, feijão, milho, cana e mandioca na 
localidade de Baixão do Aleixo. A denúncia foi feita pelo la­
vrador José Alves de Oliveira, que chegou a Brasília à procura 
de autoridades federais e políticos baianos, a Hm de não perder 
suas terras. Tanto ele como os demais lavradores têm docu­
mentos e pagam imposto ao INCRA (JB).

23
Prefeito ameaçado
O prefeito do município de Cbríôe, no Além São Francisco, 
José Pereira Neto, denunciou ontem, em Salvador, que está 
sendo ameaçado de morte por 20 capangas do grileiro Jenner 
Pereira Rocha, por causa da disputa de terras entre o grileiro e 
400 famílias de posseiros das Fazendas Reunidas Pai João e 
Formoso Agro-Pastoril, recentemente desapropriadas. A de­
núncia foi publicada, como matéria paga, num jornal da capital 
baiana. A nota foi em resposta a reportagens publicadas na se­
mana passada no Jornal da Bahia, nas quais se aHrmava que 
Coribe estava em "pé de guerra" porque os posseiros, instiga­
dos por José Pereira Neto, pelos padres e pelo STR, invadiriam 
as fazendas. O prefeito nega as acusações e diz que, em 1966, 
Jenner Rocha adquiriu "de forma fraudulenta" 15 mil hectares 
de terras e se apossou de mais 80 mil (ESP).

JULHO

1
Mais denúncias de grilagem
Oito denúncias de grilagem foram feitas ontem, em Salvador, à 
Comissão da Terra da secção baiana da OAB por cinco advoga­
dos da FETAG-BA. As acusações envolvem um vereador do 
PMDB, Murilo Leite, e um deputado do PDS, Jairo Azi, ex-pre­
sidente da CPI da grilagem na Assembléia Legislativa (FSP).

27
Escritura falsa contra posseiros
Com uma escritura forjada, o latifundiário José Gomes Guima­
rães está tentando vender 2 mil 900 hectares no município de 
Bnmaia, o que deixaria 63 famílias de antigos posseiros — 
umas 300 pessoas — sob o risco de perderem suas terras. A de­
núncia foi feita à comissão especial de terras da seccional baia­
na da OAB, pelo secretário da subseção da OAB em Jequié 
(JB).

29
Vereador recorre à FETAG
O vereador do PMDB em Salvador e fazendeiro da Chapada 
Diamantina, Murilo Leite, voltou a pedir "ação urgente" dá 
FETAG-BA para impedir "conflito de conseqüências imprevi­
síveis" entre forças policiais e cerca de 200 pessoas que ocupa­
ram sua fazenda no município de Framaía. O presidente da 
FETAG, Estêvão Nunes, aHrmou que a entidade não se pode 
responsabilizar pelas 200 pessoas que nos últimos dias ocupa­
ram a pripriedade. A preocupação da FETAG, acrescentou, é 
apenas com os nove posseiros que ocupavam terras na fazenda 
antes dela ser adquirida pelo vereador, e que entraram com 
uma ação na Justiça reivindicando seus direitos (JB).

AGOSTO

8
PM prende camponeses
Quando se preparavam para invadir áreas da Fazenda Dadàu, 
no município de framaia, sudoeste baiano, 19 trabalhadores 
rurais foram presos e levados para a delegacia de polícia de Je­
quié, cidade próxima, onde, até ontem, estavam sendo ouvidos 
pelo delegado regional. O grupo foi preso a pedido da juíza da 
comarca, por desrespeito à liminar de um mandado de manu­
tenção de posse concedido por ela ao vereador do PMDB de 
Salvador, Murilo Leite, proprietário da fazenda (ESP).

14
Lavradores ameaçados
Sete dos 19 lavradores que estiveram presos na semana pas­
sada, sob a acusação de invadir a fazenda do vereador Murilo 
Leite (PMDB), denunciaram ontem, na sede da FETAG-BA, 
em Salvador, que foram maltratados e sofreram humilhações 
durante a prisão, na verdade uma operação de seqüestro coor­
denada por Leite, segundo eles. Os lavradores queriam garan­
tias para voltar a Iramaia, onde se dizem ameaçados. Os dire­
tores da FETAG responderam que viajarão para a área nos pró­
ximos dias para tentar uma solução (ESP).

SETEMBRO

9
Feridos de laçu serão mostrados
A FETAG-BA vai apresentar hoje, à imprensa, pelo menos um 
dos três lavradores feridos no último domingo, durante um ata­
que de jagunços a uma vila de casas de posseiros na Fazenda 
Bibiana, dentro dos 25 mil hectares de terras desapropriadas 
em março deste ano pelo Presidente da República no municí­
pio de Japu, a 271 quilômetros de Salvador. Os atacantes 
foram cerca de 10 jagunços orientados pelo vaqueiro Valdevi- 
no Pereira, empregados da família Medrado, que há muitos 
anos disputa o domínio dessas terras com a família Magalhães. 
O presidente do STR de laçu, André Lino Souza Sena, conHr- 
mou a viagem de uma comissão de posseiros para Salvador, a 
Hm de denunciar o ataque e pedir providências à Secretaria de 
Segurança Pública da Bahia (ESP).

27
Grileiros, uma ameaça na Bahia
No distrito de Sítio do Mato, região do Médio São Francisco, 
município de Bom /esus da Lapa, a 902 quilômetros de Salva­
dor. 79 pequenos e médios proprietários rurais, uma parte de­
les com terras doadas em 1965 pela Missão Presbiteriana do 
Brasil Central, estão ameaçados por grileiros, segundo as de-



núhcias do pastor presbiteriano José Cardoso, um dos atingi­
dos. Bois desses proprietários já recorreram a instâncias judi­
ciais e a decisão lhes foi favorávei. O probiema começou ém 
1974 e boje a invasão atinge 46 mi! hectares. O pastor apeiou 
ao ex-presidente Geisel, falou diretamente com o então Minis­
tro da Justiça e escreveu ao governador baiano pedindo provi­
dências. Tudo deu em nada devido à presença armada de jagun­
ços dos grileiros em seus domínios (ESP).

NOVEMBRO

4
Denunciado ataque
O advogado do STR de Japu, Cari os Alberto Oiiveira, comuni­
cou à delegacia de polícia daquele Município que anteontem o 
fazendeiro Valdir Medrado, à frente de seis de seus emprega­
dos, ateou fogo à casa do colono Juraci dos Santos, revivendo 
o clima de tensão existente na área aonde milhares de posseiros 
lutam na Justiça pela posse da terra, contra duas famílias de 
fazendeiros: os Medrado e os Magalhães (ESP).

24
50 famílias pressionadas 
por jagunços
O bispo dé Barreiras, dom Ricardo Weberger, denunciou on­
tem a pressão exercida por jagunços, a mando do fazendeiro 
Alfred Burke, que impediam o acesso de mais de 50 famílias 
a uma área que cultivam há cerca de 40 anos, no município de 
á&) Dendérío, a quase mil quilômetros da capital. Ele infor­
mou o fato ao governador baiano e, no sábado, a polícia foi ao 
loca! e desarmou parte dos jagunços. Porém, horas depois, um 
avião começou a dar vôos rasantes sobre os lavradores, impe­
dindo-os de voltar para a área. O bispo afirmou que nem todos 
os pistoleiros perderam suas armas, o que atemoriza os lavrado­
res impossiblitando-os de trabalhar. A área, com quase 10 mil 
hectares, vem sendo disputada na Justiça, pelo fazendeiro, há 
cerca de três anos. Ele diz ter uma liminar concedida pela Co­
marca de Barreiras que lhe garante a posse do terreno, mas o 
bispo afirma que o Tribunal de Justiça do Estado a cancelou 
(JB).

DEZEMBRO

23
Fazendeiro alemão 
é morto a tiros
Dois homens chegaram de carro à casa do fazendeiro alemão 
Alfred Burke, no município de Barreiras, e o mataram com 
dois tiros à queima-roupa. Fugiram no mesmo carro dirigido 
por um.terceiro homem. Burke estava envolvido em conflitos 
por posse de terra, em São Desidério e, mês passado, havia sido 
acusado de grilagem pelo bispo de Barreiras (JB).

25
Nova onda de crimes: tonas
Nova onde de crimes ligados a conflitos pela posse da terra está 
causando intranquilidade no povoado baiano de Lunqpo/es, 
600 quilômetros ao sul de Salvador. Dois posseiros da região 
que mataram um pistoleiro que os ameaçava, encontram-se en- 
curralados há uma semana no escritório do advogado de am­
bos, jurados de morte por jagunços a serviço do fazendeiro 
Idelci Nogueira. A tensão é grande e ontem chegou à cidade 
um delegado de Segurança Pública para assumir o controle da 
situação. Por outro lado, a secção baiana da OAB pediu ao se­
cretário de Segurança a substituição de todos os policiais civis

e militares da região. A OAB entende que por ter ligações com 
os pistoleiros e inclusive por manter acordos tácitos com eles, 
os policiais da região não podem dar segurança ao advogado 
Arnaldo Soares, contratado para defender os dois posseiros e 
também ameaçado de morte (ESP).

Ceará

No município de Gzníwcfé, policiais prenderam e espancaram 
trabalhadores assentados em áreas pertencentes ao Instituto de 
Terras do Ceará, ora cobiçadas por Raimundo Valdetário de 
Alencar que, na ocasião das prisões dos trabalhdores, estava 
acompanhado de jagunços, aos quais ordenou que espancassem 
os trabalhadores, ordem dada também aos policiais. Além 
desse caso, registra-se a existência de quatro áreas já desapro­
priadas, ainda não parceladas ou tituladas. São elas: a Fazenda 
Siupé, em São Goupa/o do -4wMMnfe,' a Fazenda Capivara, em 
/frúpOMÍM, Fazenda Saco do Belém, em Santa QMííéha e Sítios 
Ingá e Fagundo, no município de ÀrambM. E, por fim, ainda 
existem onze processos tramitando na Justiça, a maioria deles 
envolvendo posseiros (O Trabalhador Rural -  CONTAG -  hP 
2 -D ez ./81 ).

Espírito Santo

DEZEMBRO

Na região de Comboios, abrangendo os municípios de Linhares 
e Arucnrz, o IBDF desde 1974 tenta impedir que 54 posseiros 
cultivem as terras que ocupam há mais de 50 anos. Este confli­
to, que envolve responsabilidade também da FUNAI, pois, se 
de um lado é considerada área biológica, de outro é considera­
da área indígena, continua até hoje sem solução (O Trabalha­
dor Rural -  CONTAG -  nP 2 -  Dez./81).

Goiás

JANEIRO
21
Pastoral defende posseiros
A CPT denunciou ontem que a empresa agropecuária Agropig, 
com sede no município de Gtompi no norte do Estado, "vem 
sistematicamente desrespeitando o direito dos posseiros às suas 
terras, garantido anteriormente por liminar dó juiz de direito 
da comarca". A nota da CPT diz que os "tratores e trabalhado­
res da Agrppig estão invadindo as posses dos lavradores" e 
pede a tomada de "providências enérgicas por parte das autori­
dades do Estado e do País". Lembra que a empresa, ao mesmo 
tempo que se beneficia dos incentivos fiscais, "desacata a deci­
são da Justiça" (JB).

FEVEREIRO

6
Pastoral denuncia ação de grileiros
A CPT denunciou, em nota à imprensa, a "atmosfera de terror 
criada pelos grileiros da região do Bico do Jbpggnío", no norte



A Luta pela Teria 9

de Goiás, que são constantemente atacados por jagunços. Nos 
povoados de Sumaúma e Juverlândia veri6cou-se recentemente 
um cheque armado entre "pistoleiros de Edésio Ferreira de 
Souza" e posseiros. A nota acusa funcionários do GETAT de 
os acobertarem, tentando contestar os documentos que garan­
tem a terra aos posseiros. "Trata-se de um novo método do 
Governo" -  diz o documento -  "que através dos grileiros 
espalha o terror onde quer e, através de órgãos como o GETAT, 
o DNOCS e a CODEVASF, limoa a área para instalar empresas 
P B ) .

MARÇO

31
Violência no Araguaia
Em Goiânia, o secretariado nacional da CPT divulgou ontem 
relatório sobre "violentas pressões" que policiais militares, ja­
gunços e funcionários do GETAT estão fazendo sobre dezenas 
de famílias do povoado de Centro dos Mulatos, município de 
-São Rcócsháb do Tocantins, no extremo norte do Estado. Esse 
município se localiza no chamado "Bico do Papagaio", con­
fluência dos rios Araguaia e Tocantins e divisa de Goiás com 
Maranhão e Pará. Gs conflitos naquela área começaram em 
1975, quando o fazendeiro Belisário Rodrigues da Cunha e Oli­
veira expulsou cerca de 600 famílias de posseires, tendo acaba­
do, inclusive, com o povoado de Campestre. Em julho do ano 
passado, o irmão de Belisário embargou os serviços de lavoura 
de vários posseiros, apresentando uma ordem do juiz de Ara- 
guaiana, João Batista de Castro Neto, que pouco depois foi 
afastado pelo Tribunal de Justiça de Goiás de sua competência 
sobre a comarca de Tocantinópolis, onde se situa a área coníli- 
tada. O Tribunal de Justiça alegou exatamente a atuação do 
juiz nos mandados contra os posseires para afastá-lo. Segundo 
a CPT, esses conflitos se reacenderam nas últimas duas sema­
nas, quando o fazendeiro trouxe 115 peões, a maioria do 
Piauí, ordenando-lhes que fizessem a derrubada da mata nos 
lotes dos posseiros. Estes conversaram com os peões e a maio­
ria, que disse ter sido levada lá "enganada", desistiu de prosse­
guir o serviço. Dia 20, chegaram três funcionários do GETAT, 
ordenando aos posseiros para não embargarem a derrubada, 
pois Denerval e seu irmão tinham os títulos da terra. Os possei­
ros se negaram a atendê-los, alegando que "muitos títulos já 
apareceram nesta região e há muitos cartórios que vivem de fa­
zer títulos", referindo-se à grilagem. que campeia na região 
(ESP).

MAIO

17
Bispo denúncia jagunços
Em carta dirigida ao ministro da Justiça, o bispo de Porto Na­
cional, em Goiás, dom Celso Pereira, denunciou as pressões 
que jagunços da Fazenda Agropecuária Gurupi estão fazendo 
contra posseiros do município de Peixe, ao Norte da capital 
goiana. Segundo ele, existem na área cerca de 100 famílias 
cujas posses se deram por ocupação direta de terras devolutas, 
passando de pai para filho "em duas, três è até mais gerações". 
Nos últimos anos, de acordo com a carta do bispo, a empresa 
"vem tentando, de todas as maneiras, invadir ou comprar, em 
muitos casos sob coação, essas posses". D. Celso lembrou que -- 
a 4 de dezembro último, o juiz de direito de Gurupi, José Ro­
naldo Queiroz Santos, concedeu liminar de manutenção de 
posse em favor dos posseiros mas, mesmo assim, "as famílias 
não estão tendo tranqüilidade para trabalhar na terra". A situa­
ção agravou-se neste mês quando apareceu na área um jagunço

conhecido como Meninão que, segundo D. Celso, chegou a di­
zer a várias pessoas, inclusive a um padre de Gurupi, que rece­
beu 1 milhão daquela fazenda "para cercar a terra dos possei­
ros e expulsá-los" (ESP).

JUNHO

30
GETAT favorece grileiros
O GETAT está sendo acusado pelos lavradores da região do 
Rico do Papagaio, de favorecer grileiros e grandes fazendeiros 
na distribuição de títulos pela posse da terra, notadamehte nos 
povoados de Centro dos Mulatos e Sumaúna. "O GETAT dá 
toda cobertura para os grileiros, ajudado pela polícia e pelos 
jagunços", afirma um trecho do manifesto subscrito pela Co­
missão Organizadora sediada em Imperatriz, no Maranhão, 
acentuando: "Os grileiros andam pelos povoados acompanha­
dos por funcionários do GETAT e da Polícia, obrigando os 
posseiros a assinarem papéis em branco, torturando, derruban­
do e queimando casas". A CPT de Porto Nacional, em Goiás 
lançou uma carta-denúncia de apoio aos posseiros desta região, 
contra a ação violenta e coercitiva dos irmãos Belisário e De­
nerval Rodrigues (FSP).

JULHO

7
Grileiros invadem igreja
Um grupo de 50 pistoleiros invadiu, no domingo, a Igreja de 
AMgMsfinópo/is, no Norte de Goiás, disparou vários tiros e 
ameaçou o missionário leigo Nicola Arponi, da CPT, que estava 
reunido com lavradores da região dentro do templo. Os possei­
ros estavam discutindo com a comissão o problema fundiário 
da região considerada uma das mais violentas do País, por cau­
sa dos constantes conflitos pela posse da terra. A própria CPT 
denunciara recentemente a realização de uma "operação limpe­
za" em todo o Norte de Goiás, destinada a tirar os posseiros 
dos municípios da região, abrangendo Xambioá, Babuculândia, 
Tocantinópolis, Itaguatins, Sítio Novo, São Sebastião de To­
cantinópolis, Araguatins e Axixá, onde ocorreu o incidente de 
domingo. A entidade afirma que o plano está sendo executado 
com a cobertura das autoridades da região e com a participa­
ção ostensiva dos grileiros que atuam na área. O missionário 
Nicola Arponi, é o mesmo que foi sequestrado no ano passado 
na localidade de Sampaio por agentes da polícia (ESP).

SETEMBRO

5
A CONTAG denuncia 
violência de grileiros
A CONTAG alertou ontem o GETAT para o agravamento da 
situação dos posseiros da região do Rico do Papagaio, ao norte 
de Goiás, principalmente dos municípios de Axixá, ArngMafim, 
JiagMaiins, Rido JVovo e Reóasfiao do 7bcand/M, e também na 
região de /mpenziriz, no Maranhão. No documento encaminha­
do à Unidade Fundiária do GETAT, no Araguaia, a CONTAG 
afirma que os posseiros vivem um clima de crescente tensão so­
cial, resultante de ameaças e violências praticadas por grileiros, 
através de pistoleiros, e da ação de policiais apoiando fazendei­
ros, acompanhados por funcionários do GETAT. No último 
dia 27, novos atos arbitrários e violentos agrediram a popula­
ção do povoado de Sumaúna, em R:'do Ac^o, com a invasão 
de casas, apreensão de ferramentas de trabalho e ameaçadas
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contra a vida dos trabalhadores, criando um clima de pânico 
entre os colonos". Para a CONTAG, ocorrências como essas, 
"só podem gerar a intranqüilidade e a insegurança para milha­
res de famílias brasileiras, à beira do desespero, por terem na 
terra a única fonte de vida e de trabalho, num momento em 
que o êxodo rural é ainda mais desumano, tendo em vista o re­
tomo dos trabalhadores dos grandes centros urbanos tangidos 
pelo desemprego". A CONTAG pede que seja apurada a res­
ponsabilidade de funcionários do GETAT (ESP).

OUTUBRO

6
Posseiros denunciam 
dono de cartório
Um grupo de posseiros do município de Azfzo A/fo, a 200 qui­
lômetros de Goiânia, esteve ontem, na Câmara dos Deputados, 
em Brasília, denunciando a ameaça que estariam sofrendo de 
"despejo em massa" da Fazenda Lagoa Seca, onde alguns nas­
ceram e vivem há 78 anos até. A denúncia fói feita perante o 
vice-líder do PDT, partido que eles procuraram, e hoje deverá 
ser levada ao conhecimento do plenário. Segundo os termos da 
denúncia, o fazendeiro Roberto Serra Dourada, juntamente 
com seu pai — que é o titular do Cartório de Registros de Imó­
veis do Município — "fazem proezas estranhas contra os menos 
esclarecidos" (FSP).

7
Famílias despejadas 
continuam acampadas
Cinco das famílias despejadas da área dá Fazenda de Tupãci- 
retã, em CbucerpR? do Anaguaía, permanecem acampadas em 
frente ao prédio do GETAT, em Xinguara, à espera de uma so­
lução. Outras famílias estão em casas de parentes e de amigos 
enquanto se informa, em Belém, que o GETAT estaria estu­
dando a possibilidade de abrigá-las em duas glebas no próprio 
município de Conceição do Araguaia, no sul do Pará (ESP).

DEZEMBRO

19
Jagunços contra povoado
Um bando dé jagunços contratado pelo grileiro Valdivino 
ameaça destruir o povoado de Joverlândia, no município de 
Axíxá, extremo norte de Goiás, como represália aos posseiros 
que moram ali há mais de 30 anos. A denúncia foi feita nesta 
capital pelo presidente do PT, Athos Magno Costa e Silva, após 
visita de duas semanas àquela área. A CPT não tem, em Goiâ­
nia, dados precisos sobre a possibilidade de conflito. Um con­
fronto entre posseiros e grileiros ocorreu no último dia 6, 
quando morreu o grileiro Nenê e desde então, na região, fala-se 
muito em represálias, que teriam o apoio do juiz de Direito de 
Araguaína, João Batista de Castro Neto, personagem de outras 
denúncias deste tipo (JB).

Maranhão

Em Lspemmínópolis, numa área já desapropriada, posseiros de 
dez a quarenta anos de posse estão sendo vítimas de manobras 
do INCRA que até o momento não lhes assegurou o assenta­
mento.

No município de Cbdó, foi assassinado o delegado sindical 
Marcelo dos Santos. O crime foi praticado por pistoleiros e 
tem relação com um conflito de terras que envolve mais de 
400 famílias. A área estava sendo pretendida por grileiros co­
nhecidos na região por sua violência.
No município de ÂnpernOiz, na localidade de São Pedro da 
Água Branca, Ararizon Mendonça, com a ajuda do GETAT, 
vem pressionando centenas de famílias que praticamente cons­
truíram o povoado e hoje estão proibidas de realizar planta­
ções. Ararizon e seus "companheiros" continuam derrubando 
matas e semeando capim nas roças dos posseiros.
No município de Cbroafa, nas localidades Pau de Cinza e São 
Raimundo, um vereador está tentando a tomada violenta da 
terra de dezenas de posseiros (O Trabalhador Rural -  
CONTAG -  nP 2 -  Dez./81).

JULHO

31
Violência
A CONTAG pediu ontem ao presidente da República uma so­
lução para o problema fundiário surgido na região de -Santa Lu­
zia, onde foi assassinado o trabalhador rural Edson Rodrigues 
Moreira. Segundo a CONTAG nos últimos dois anos o proprie­
tário da Fazenda São José, Fernando Vilela e pistoleiros que 
trabalham para ele, estabeleceram um clima de terror na re­
gião. No ano passado atiraram no trabalhador Anildo Rodri­
gues, irmão do delegado sindical Edval Rodrigues da Silva, e 
espancaram um outro trabalhador. O fazendeiro é dono de 
apenas 2.100 hectares mas vem tentando grilar uma extensa 
área de 12 mil hectares que era ocupada por 282 famílias de 
posseiros. Atualmente, restam 31 famílias, pois as demais não 
resistiram às perseguições e violências cometidas pelo fazendei­
ro. A CONTAG informou ainda que o delegado sindical na 
área só não morreu no domingo passado, porque se encontrava 
fora de casa no momento em que um pistoleiro foi até lá para 
matá-lo (ESP).

OUTUBRO

8
Posseiros ferem três pistoleiros
Ao resistir à ameaça de expulsão de suas terras e à queima de 
suas casas, um grupo de posseiros baleou três pistoleiros con­
tratados por Valdir Jorge Melo, chefe político do PDS, no po­
voado de Alto Alegre, município de Lagó dbPecfn:. O inciden­
te veio agravar o conflito por posse de terras na região, denun­
ciado recentemente em Brasília pelo bispo de Bacabal, D. Pas- 
casio Retler, ao Chefe do Gabinete Civil da Presidência (JB).

14
Bispo de Bacabal faz denúncias
O bispo de Bacabal, D. Pascasio Retler, esteve ontem pela ter­
ceira vez, em menos de um mês, na chefia da Casa Civil da Pre­
sidência da República para denunciar os problemas fundiários 
de sua diocese. Desta vez ele entregou um relatório sobre a pri­
são de dez posseiros, detidos no dia 6 de outubro pela PM, 
quando trabalhavam na roça, no povoado de Alto Alegre, mu­
nicípio de Lago <%z LTedhr. Disse o bispo que "é a última vez 
que procuro as autoridades; se não tomarem providências, 
acho que vai ter muita morte, o que até agora consegui evitar". 
Os pistoleiros são prepostos do empreiteiro Valdir Jorge de 
Melo (FSP).
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26
Violência na expulsão de posseiros

Cerca de 600 posseiros que viviam na região de Pina, no en­
troncamento dos rios Aripuana e Juruína, foram expuisos de 
suas terras depois de um verdadeiro massacre (ESP).

FEVEREIRO

6
Grilagem

O lavrador Manoel Ferreira dos Santos, tesoureiro do STR de 
<S&? PeKx cio Araguaia, divulgou ontem, em Goiânia, um abai­
xo-assinado de dezenas de posseiros da gleba Azulona-Gamelei- 
ra que estão sendo ameaçados de expulsão pelo fazendeiro Ai- 
lon Vieira Diniz, residente em Brasília. O documento foi entre­
gue à presidência do INCRA, em Brasília, onde Manoel dos 
Santos esteve em companhia de dois dos posseiros (ESP).

22
Dramática luta pela terra

Cerca de mil pessoas mortas e desaparecidas nos últimos anos. 
Este é o saldo da luta pela posse da terra que se vem processan­
do, em níveis cada vez mais violentos, em todo o interior do 
Estado segundo estimativas da FETAG-MT. Conflitos atingem 
atualmente 115 áreas do Estado, dominadas por latifúndios 
que ocupam mais de 90% das áreas agrícolas. O governo esta­
dual não sabe exatamente o que fazer para debelar os confli­
tos. De um lado, são 35 mil famílias de trabalhadores rurais -  
mais de 200 mil pessoas -  tentando um lugar para assentar 
casa e roça de subsistência. Do outro lado, estão cerca de 
1.200 jagunços e pistoleiros a serviço de seus patrões — latifun­
diários e empresas rurais -  a contar ainda com o beneplácito e 
colaboração de considerável número de policiais. Os combates, 
intensificados nos últimos anos (em 73 eram 25 os focos de 
tensão e conflito, agora são 115, conforme relatório do gover­
no estadual), invariavelmente provocam torturas, violências e 
massacres de que não escapam nem mesmo mulheres e crian­
ças. Todos estão armados e até mesmo depósitos de armas so­
fisticadas compradas no Paraguai já foram descobertos em po­
der de pistoleiros que agem com crueldade, provocando rea­
ções violentas dos trabalhadores rurais que tentam defender o 
quase nada que possuem.
Esta violência, da qual o Estado de Mato Grosso é, seguramen­
te, a região mais representativa em todo o País, poderia ser evi­
tada se a concentração de terras não fosse tão grande: pelos da­
dos disponíveis, oficiais, as 3 5 mil famílias de posseiros não ne­
cessitariam mais do que um milhão e 200 mil hectares de ter­
ras. E uma reivindicação pequena diante dos 87 milhões de 
hectares de terras do Estado e da enorme quantidade de áreas 
(90%) nas mãos das empresas rurais e dos latifundiários. A con­
centração de terras é flagrante: atualmente, 7 milhões de hecta­
res de terras do Mato Grosso estão nas mãos de apenas 50 pro­
prietários sulistas que não as exploram e apenas as usam para 
especulação. Os dados são do INCRA.
Estes "latifúndios por dimensão" ocupam 8% da área total do 
Estado, ou seja, quatro vezes a área ocupada pelos pouco mais 
de 30 mil minifúndios existentes no Estado (estes ocupam ape­
nas 1 milhão e meio de hectares). Sempre segundo o INCRA, 
66 milhões de hectares de terras pertencem a pouco mais de 15

mil proprietários que usam todos os recursos disponíveis — in­
clusive a violência encomendada a terceiros -  para garantir 
uma propriedade que nem sempre possuem legalmente. A con­
sequência disso é uma intensificação de conflitos, com cente­
nas de crimes sendo cometidos impunemente e até sem qual­
quer registro.
A polícia, sempre chamada a intervir nos focos de tensão, em 
muitos casos registrados na FETAG, acaba, freqüentemente, 
auxiliando jagunços e pistoleiros em prejuízo do trabalhador 
rural que, em alguns locais, está impedido de formar sindicato. 
E muitos policiais acabaram colocando-se de tal forma ao lado 
dos jagunços e grandes proprietários que, hoje em dia, não con­
tam mais com a confiança de ninguém, muito menos das víti­
mas. O próprio governo estadual admite o excesso de abusos e 
a cada ano chega a expulsar quinhentos policiais da Força Pú­
blica de Mato Grosso "por indisciplina, abuso de autoridade e 
participação em crimes" conforme as autoridades. Mas em 
Mato Grosso, todo mundo sabe que cada policial expulso da 
Força Pública é um pistoleiro a mais a atuar no interior do Es­
tado (FSP)

MARÇO

24
Clima de terror

A menor Marinês de Sousa, filha de um posseiro de Pedra A*e- 
fa, morreu por falta de atendimento médico e recursos, porque 
seu pai foi impedido por policiais e jagunços, a serviço da Fa­
zenda Paulista, de ir à cidade para procurar socorro. A morte 
da menor foi denunciada pelo padre Dionísio Kuduavicz, presi­
dente regional da CPT. Segundo o padre, doze famílias de pos­
seiros estão vivendo um clima de terror, sofrendo ameaças e 
violências não só dos jagunços contratados pelos proprietários 
da Fazenda Paulista mas também da polícia de Pedra Preta, a 
250 quilômetros de Cuiabá. Os posseiros ocupam 50 hectares 
nas proximidades da Fazenda e estão sendo pressionados para 
que abandonem as terras. Os policiais, ainda de acordo com o 
padre Dionísio, têm adotado um "comportamento de provoca­
ção" para manter o clima sempre tenso (FSP).

ABRIL

14
Posseiros perseguidos
Três posseiros, que passaram o fim de semana encarcerados em 
Rondonópolis, denunciaram a perseguição que a polícia e o ge­
rente Pedro Gregório da Silva, da Fazenda Paulista, vêm mo­
vendo contra eles e mais 12 colonos da região de Pedra Preta. 
Segundo a denúncia, esta é a quinta vez que a polícia de Pedra 
Preta, sob a jurisdição da Delegacia de Rondonópolis, prende 
camponeses nas terras cuja posse está sendo disputada pelo em­
presário paulista Paulo Batistela, proprietário da Fazenda Pau­
lista, com mil hectares a 270 quilômetros de Cuiabá (FSP).

MAIO

30
Posseiros resistem 
a despejo e matam PM
Cerca de 120 posseiros estão resistindo a um cerco policial ini­
ciado anteontem na zona rural do município de Arcputanga, a 
400 quilômetros de Cuiabá. Segundo informações divulgadas



ontem à noite por fontes da PM e da Secretaria de Segurança 
Púbüca, peio menos um soidado, dos cerca de 50 enviados para 
a área, já morreu. O tiroteio entre posseiros e poiiciais come­
çou depois que o juiz da Comarca de Cáceres concedeu uma li­
minar de despejo contra i 28 famíiias que ocupam uma área de 
cinco mil hectares reclamada pelo fazendeiro Garon Maia 
(ESP).

JUNHO

10
Fazendeiro arma jagunços
O secretário de Segurança de Mato Grosso alertou ontem que 
"um verdadeiro exército" de jagunços está sendo armado na 
Fazenda Alvorada, propriedade de Garon maia, para combater 
os 120 posseiros da localidade de .árapufangn que há duas se­
manas resistiram à bala a uma liminar de despejo que não che­
gou a ser executada por policiais de Cáceres. A denúncia foi re­
forçada pelo presidente da FETAG-MT e pelo presidente do 
STR de Mirasso! d'Oeste. O presidente da FETAG-MT acusa o 
INCRA de Cuiabá por um possível recrudescimento do confli­
to pelo fato do coordenador regional do órgão estar retardan­
do o envio a Brasília do processo de desapropriação em favor 
dos posseiros e fez previsões bastante sombrias sobre a situação 
na região: "Tudo o que aconteceu foi apenas o começo de um 
conflito que pode gerar dezenas de mortes, caso o problema 
dos 128 posseiros de Araputanga não seja resolvido imediata­
mente", afirmou ele (FSP).

JULHO

4
Denunciada á CNBB 
ameaça a 68 famílias
Para evitar a expulsão de 68 famílias de terras no município de 
<S&? Fé/fx rfo i4ragH4M, Manoel Ferreira dos Santos, tesoureiro 
do STR ,e o associado Sebastião Bezerra de Moura, entregaram 
ontem à tarde ao Pe. Mário Sampaio na CNBB, um documento 
denunciando a pressão que vêm sofrendo de fazendeiros. O do­
cumento, que aponta q fazendeiro Ailon Vieira Diniz, foi enca­
minhado também ao Ministério da Justiça, ao INCRA e à 
OAB, seção de Brasília. Em todos esses órgãos receberam a 
promessa de providências imediatas contra o fazendeiro, "que 
se diz proprietário dos 100 mil hectáres ocupados por 68 famí­
lias, ameaçadas de expulsão" (FSP).

14
Denunciado ex-funcionário do INCRA 
O ex-fúncionário do INCRA, José Barbosa dos Santos, foi 
apontado ontem, perante o coordenador regional do órgão, co­
mo o responsável pela expedição da ordem que ameaça de ex­
pulsão 26 famílias de posseiros da gleba Inácio Vieira. O pos­
seiro Aparício Vileriano de Siqueira, um dos líderes da comiti­
va de 70 pessoas que chegou a Cuiabá para expor a "desespera- 
dora situação", disse que o ex-fúncionário do INCRA "mesmo 
sabendo que a área é devoluta, fez um grupo de posseiros assi­
nar um documento que permitiu ao fazendeiro Pedro Paulo 
Ferreira reivindicar as terras para si". O posseiro deixou claro 
ao coordenador do INCRA a situação por que passam os pos­
seiros ameaçados de expulsão: cinco famílias já foram despeja­
das — entre as quais dezesseis crianças e uma mulher com ma­
lária — enquanto o restante das famílias "passa fome diante 
das portas do STR de Diamantino" (FSP).

AGOSTO

8
Posseiro denuncia sequestro
O Secretariado Nacional da CPT recebeu ontem, em Goiânia, 
cópia de uma carta do posseiro José Rocha, que denunciou o 
empresário Julio Vargas, dono da indústria Freios Vargas, de 
Limeira (SP), como mandante de um sequestro de 30 lavrado­
res — incluindo mulheres e crianças — ocorrido segunda-feira 
no município matogrossense de Gznarana, junto ao Rio das 
Mortes, realizado por um grupo de pistoleiros da Fazenda Mar- 
ruá comandados por um ex-militar conhecido como Medeu 
(Medeiros). Enquanto os posseiros eram amarrados e jogados 
num caminhão que tomou destino ignorado, José Rocha con­
seguiu escapar e denunciar o fato. Segundo ele, essa é a terceira 
vez, somente este ano, que são cometidas violências contra os 
lavradores pelos jagunços da Marruá. Dois relatórios sobre o 
problema já foram enviados ao presidente do INCRA, "mas ne­
nhuma providência foi tomada". O lavrador informou, em sua 
carta, que os pistoleiros emboscaram um grupo de posseiros 
que iam de carro socorrer um companheiro acidentado, en­
quanto outros foram até a roça onde agricultores trabalhavam 
em mutirão, prendendo a todos, inclusive uma mulher que deu 
à luz recentemente e outra grávida de quase nove meses. Seus 
mantimentos foram roubados, seus porcos e galinhas colocados 
num barco à deriva no rio e as roças queimadas, juntamente 
com as ferramentas de trabalho (ESP).

SETEMBRO

18
Posseiros vão 
ao Ministério da Justiça
"Não queremos morrer de fome na beira das estradas e cida­
des; queremos terra garantida para trabalhar e o direito de ser 
brasileiros", diz o documento entregue ontem ao Ministro da 
Justiça, por representantes de 68 famílias de posseiros das re­
giões de Azulona e Gameleira, no município de <S5o Fé/iz do 
.AmgMaM. Acompanhados dos Deputados Marcos Cunha 
(PMDB-PE) e Jorge Viana (PMDB-BA), os representantes dos 
posseiros receberam do Ministro da Justiça a promessa de que 
tomaria todas as "providências necessárias" para a legalização 
da situação. A audiência durou vinte minutos. Os posseiros dis­
seram ao Ministro que chegáfam à região em 1959, quando não 
havia na área "nenhuma fazenda, benfeitoria, estrada ou 
picada" (JB).

OUTUBRO

17
Lavradores vão ao exército 
em busca de ajuda
Em carta endereçada "ao Exército Brasileiro", através da 13? 
Brigada de Infantaria Motorizada, os posseiros da Fazenda 
Marruá, no município de <S#o Fé%x AragucM pedem o apoio 
das Forças Armadas para que "tenha esses acontecimentos de 
horror de que está padecendo_parte do povo brasileiro". A car­
ta, com 150 assinaturas, foi encaminhada ao comandante da Bri­
gada. Os posseiros afirmam que "desde o dia 27 de setembro, 
depois que o chefe dos pistoleiros saiu prometendo trazer re­
forços para conseguir desocupar ás terras, que nunca mais nin­
guém pôde ter sossego. "Esse clima, diz a carta, está sendo pro­
vocado pelos proprietários da Fazenda Marruá que compraram, 
em 1971, uma área de 400 alqueires por 25 mil cruzeiros Ná
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época havia 23 moradores que estavam lá desde 1957 e o pes­
soal da Marruá começou a pressionar os posseiros por meio da 
polícia e do pessoal do IBDF. Tudo isso porque a Marruá, que 
só tem 400 alqueires, quer grilar 40 mil e começa a atacar vio­
lentamente com a polícia e levas de pistoleiros, queimando e 
derrubando moradias e fruteiras dos posseiros" (FSP).

NOVEMBRO

2
Posseiros despejados e presos

Cerca de 180 famílias de posseiros da localidade de Jau/u, es­
tão sendo despejadas por 60 policiais. Sexta-feira passada, 19 
trabalhadores foram presos por resistir a um mandado judicial 
de reintegração de posse de uma área cuja propriedade é reivin­
dicada pelo fazendeiro Joaquim Goulart. A denúncia foi feita 
ontem através dos presidentes dos STRs de Cáceres, Quatro 
Marcos e Pontes de Lacerda. Segundo os denunciantes, que co­
municaram o fato à FETAG-MG e aos deputados Márcio 
Lacerda e Carlos Bezerra (PMDB-MT), os 19 colonos detidos 
estão "praticamente sem comer e sem beber desde sexta-feira 
passada" (FSP).

DEZEMBRO

4
2000 garimpeiros serão despejados
Os dois mil garimpeiros que exploram há mais de um ano a 
área denominada Margem Direita do Rio Santana, nos municí­
pios de 4renápoKs e Aortefandía, terão de deixar ainda esta se­
mana o local, segundo decidiu ontem o Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso. Por quatro votos a dois, o tribunal revogou limi­
nar que assegurava aos garimpeiros o direito de permanecer 
provisoriamente na área. Com a decisão, a empresa de minera­
ção Promisa, subsidiária da multinacional Brascam, passa a ser 
reconhecida como legítima proprietária do local. Sebastião de 
Oliveira, que trabalhou na defesa dos garimpeiros, considerou 
lamentável a decisão do tribunal, já que a área está dentro de 
faixa de segurança nacional e, por essa razão, não pode ser ex­
plorada legalmente por empresa estrangeira. Ele também disse 
que a Promisa não tem autorização do Ministério de Minas e 
Energia e do Conselho de Segurança Nacional, estando, por­
tanto, atuando fora da lei. Depois do julgamento, deputados 
estaduais manifestaram preocupação com a violência que a de­
cisão do Tribunal de Justiça provavelmente desencadeará na 
área; bem como o colapso total nas economias das cidades de 
Nortelândia e Arenópohs (ESP).

Mato Grosso do Su!

JUNHO

15
Advogado de posseiros 

assassinado em Naviraí
Os advogados Sebastião Calado da Silva e Jovino Bàlardi, inte­
grantes da CPT de MS denunciaram ontem o assassinato de seu 
cabeça Joaquim das Neves Norte, que há quatro anos atuava na 
defesa de posseiros na região de Mrvrraf O Bispo da Diocese de 
Dourados, D. Teodardo Leitz, após comparecer ao sepultamen- 
tò de Joaquim reuniu-se com os membros da CPT para discutir

a possibilidade de participar do ato de protesto que a subseção 
da OAB de Dourados pretende fazer esta semana, durante a ce­
lebração da missa de sétimo dia. Sepultado no último sábado, 
Joaquim, paranaense, 42 anos, pai de quatro filhos menores, 
foi assassinado às 7 horas da sexta-feira passada, quando chega­
va a seu escritório para iniciar o expediente do dia. Desde que 
se formou, há quatro anos, ele morava em Naviraí, onde pres­
tava assistência jurídica à CPT e aos posseiros em litígio com o 
Grupo Medeiros, proprietário da Fazenda Jequitibá (JB).

20
Fazendeiro foi mandante do crime

O fazendeiro Adolfo Sanches Neto está sendo acusado por pos­
seiros de ser o mandante do assassinato do advogado Joaquim 
das Neves Norte. A denúncia dos colonos contra o fazendeiro 
está sendo investigada. O delegado encarregado informou que 
"o inquérito está em fase de conclusão", revelando a existência 
de dois suspeitos de terem cometido o homicídio: o tabelião 
Ivo Bueno e o administrador da Fazenda Entre-Rios, Geraldo 
Augusto Bueno da Silva (FSP).

27
Fazendeiro denunciado

Menos de dez dias depois da morte do advogado Joaquim Ne­
ves Norte, que defendia os arrendatários de três fazendas em 
MrwTH, o proprietário da fazenda Jequitibá, Domingos Ferrei­
ra de Medeiros, voltou à área armado e acompanhado de jagun­
ços, ameaçando 150 arrendatários. A denúncia foi feita ontem 
pela CONTAG, que acredita ser este mais um exemplo de que 
"há urgência de reforma agrária no País". De acordo com a 
CONTAG, o fazendeiro pretende colocar o gado na roça dos 
arrendatários, repetindo o que já fez em junho de 1980, quan­
do colocou cinco mil cabeças de gado nas plantações, impedin­
do inclusive o acesso das crianças às escolas e o trânsito entre 
as casas dos arrendatários. Este foi o oitavo assassinato de pes­
soas envolvidas com o movimento sindical rural, segundo a 
CONTAG (FSP).

Minas Gerais

Na Serra das Araras, em áaò Francisco, 700 famílias de possei­
ros continuam resistindo às investidas dos grileiros para expul­
sá-las. Nesse mesmo município, na Fazenda São Félix, a Minas 
Seiva vem envenenando animais de propriedade de posseiros, 
para forçá-los a sair da terra. Em DrucMia, na Fazenda Gamelei- 
ra, o grileiro Antônio Luciano está tentando tomar as terras de 
posseiros, para legitimá-las junto à Rural Minas e plantar euca­
lipto. Os posseiros resistem às tentativas de destruição de suas 
lavouras pelos jagunços e pela Polícia Florestal.
Na margem esquerda do rio Gorutuba, em Janaúóa, 600 traba­
lhadores enfrentam ameaça de despejo por parte da 
CODEVASF, permanecendo nas suas posses.
Em Tanuáría, os posseiros das Fazendas Unhai e Rio Pardo 
(partes da Fazenda Rio do Peixe) estão resistindo às pressões 
do grileiro Luiz Gonzaga Renno, que tenta impedi-los de plan­
tar lavouras e cercar suas terras, fecha o acesso à água e joga o 
gado em suas posses. Por defenderem os posseiros, dois sindica­
listas da região e dois assessores da FETAG-MG estão sendo 
processados e ameaçados de morte. A situação não é diferente 
nas Fazendas Pequizeiro, Córrego do Boi e Rio Pandeiros, tam­
bém em Januária, nem nos municípios deRurírízerro, Porrein- 
nha, Unaí, Manga, Pen/o, /frnga e Purmaúna, onde há outras



14

tantas, todas com tensão social (O Trabalhador Rural — 
CONTAG-n9 2-D ez./81).

JULHO

31
Desalojados pedem terra

A FETAG-MG vai pedir audiência com o secretário da Agricul­
tura do Estado, tentando conseguir uma definição do governo 
sobre a situaçao de cerca de 300 posseiros, que foram desaloja­
dos das terras que cultivavam há anos em Parze&zndáz. Eles es­
tão impedidos de trabalhar pois os fazendeiros que assumiram 
as terras nao empregam seus serviços. A expulsão dos posseiros 
ocorreu em 1967 e foi comandada pelo coronel Georgino Jor­
ge de Souza, então comandante do 109 Batalhao da PM de 
Montes Claros. O coronel também era advogado dos fazendei­
ros que, apesar da documentação em poder dos posseiros, emi­
tida pelo antigo 1BRA (depois substituído pelo INCRA), con­
seguiram provar a posse da terra na Justiça. Somente no iní­
cio deste ano os posseiros voltaram a se organizar para reivin­
dicar as terras, pois os fazendeiros que as ocuparam não lhes 
dao trabalho e muitos estão passando fome (ESP).

AGOSTO

8
Conflito agita Padre Paraíso

A FETAG-MG e o STR de Pacfre Paraíso distribuíram nota 
onde "denunciam arbitrariedades que ora se fazem ver na re­
gião", especificamente no lugar denominado Córrego do Ban- 
go, "onde posseiros são vítimas de desmandos das autoridades 
regionais". No dia 12 de julho passado, o vereador Domingos 
Gomes de Oliveira e mais três agentes federais invadiram a casa 
de Francisco Pereira de Souza, ameaçando o lavrador e sua fa­
mília. "No dia 30 de julho, a família do posseiro foi novamen­
te vítima das arbitrariedades da polícia, quando a sua esposa 
foi presa, juntamente com mais duas pessoas pelo delegado-re- 
gional de Pedra Azul, auxiliado pelo vereador citado. O STR 
de Padre Paraíso assumiu a defesa dos lavradores e, por esse 
motivo, "está sofrendo uma série de pressões, estando, inclusi­
ve, o presidente do STR, João Valdete de Souza, sendo amea­
çado de morte pelo vereador grileiro que é presidente da Câ­
mara Municipal de Padre Paraíso". A nota conclui dizendo: 
"Diante de mais esse ato de violência cometido contra os tra­
balhadores a FETAG-MG vem manifestar o seu repúdio e mais 
uma vez alertar as autoridades da necessidade de conter a esca­
lada da violência contra a Classe Trabalhadora Rural, punindo 
os responsáveis" (Estado de Minas).

19
Expulsão de posseiros

O presidente da FETAG-MG André Montalvao, denunciou que 
dois dos cinco posseiros do município de ALtnga foram presos 
na semana passada depois de terem derrubado várias cercas co­
locadas pela Ruralminas, restringindo sua área de quinze hecta­
res a apenas dois. Ambos foram libertados anteontem graças ao 
pagamento de fiança pela Federação. A FETAG-MG denun­
ciou ainda que o grileiro Célio de Almeida, intermediário da 
Empresa de Reflorestamento Cavalinhos Agropecuária, está 
ameaçando expulsar 88 famílias de trabalhadores rurais no mu­
nicípio de Reríío (FSP).

Lavradores recusam área oferecida

Denunciando a má qualidade das terras, a comissão de possei­
ros representantes de 212 famílias expulsas de suas terras no 
município de GrcAoeírínAa há 14 anos, recusou a proposta go­
vernamental de uma área de 9.100 hectares em Jaíba. Em carta 
aó secretário da Agricultura, os posseiros solicitaram que o go­
vernador desaproprie, ainda este ano, as terras de Cachoeiri- 
nha, atualménte ocupadas por diversos fazendeiros. Caso não 
sejam atendidos a tempo de iniciarem o plantio de milho e fei­
jão, os posseiros ameaçam invadir a área (FSP).

19

SETEMBRO

30
Minas tenta evitar 

expulsão de lavradores
A FETAG-MG anunciou ontem em Belo Horizonte que seu de­
partamento jurídico vai tentar impedir que o fazendeiro Jusce- 
lino Carneiro, proprietário da Fazenda Saco Grande, em í/nní, 
no noroeste do Estado, expulse cerca de 300 famílias que cul­
tivam suas terras, algumas há seis anos e outras há mais de 
trinta. A FETAG-MG está examinando a denúncia apresentada 
por 15 famílias de agricultores que informaram à entidade não 
ter contrato de arrendamento com o fazendeiro, mas que sem­
pre fizeram pagamentos a ele para plantar milho, feijão e arroz 
na fazenda, onde, segundo os trabalhadores, "Juscelino Carnei­
ro não aparecia há mais de 20 anos". De acordo com os denun­
ciantes, há cerca de 300 famílias na área que o fazendeiro quer 
desocupar, com as terras já preparadas para o plantio (ESP).

OUTUBRO

21
Advogado ameaçado de morte

O advogado da FETAG-MG, Afrânio de Oliveira e Silva, está 
recebendo ameaças telefônicas de morte e sequestro de seus fi­
lhos, por causa de sua atuação nas ações movidas pela entidade 
contra fazendeiros do Norte de Minas, Vale do São Francisco e 
Vale do Jequitinhonha. As ameaças começaram depois que ele 
pediu o levantamento da documentação sobre a posse de terras 
em Farze/áncfia, onde Georgino de Souza, ex-comandante do 
Batalhão de PM de Montes Claros, expulsou 212 famílias da 
Fazenda Irapuá, a pedido dos fazendeiros Manoelito Maciel de 
Sales e Sebastião Alves da Silva. Expulsos em 1967, 50 possei­
ros tentaram em abril passado retornar às terras que ocupavam, 
mas foram impedidos pela polícia que prendeu dez deles, dei­
xando-os dezoito dias sem alimentação (FSP).

26
Exodo rural, grilagem, disputas

A FETAG-MG em cartilha intitulada Conflitos, relaciona 43 
disputas de terras entre posseiros, grileiros, reflorestadoras e 
entidades do governo, e atribui a esta situação o êxodo rural e 
favelamento dos centros urbanos. Adverte que o PRO-AL- 
COOL poderá desencadear conseqüências imprevisíveis na es­
trutura agrária brasileira. Aponta ainda irregularidades como 
"a grilagem, jagunçagem, alteração de registros e expedientes 
suspeitos" e afirma: "A Justiça exige provas, mas não a auten­
ticidade ou limpidez delas. Com dinheiro na mão, a fabricação 
de provas torna-se mais fácil" e são destruídas as provas apre­
sentadas "pela parte mais fraca" (JB).
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15
Posseiros ameaçados de expulsão

Dezenas de famílias de posseiros e outras que possuem escritu­
ras registradas em cartório estão sendo ameaçadas de expulsão 
do Jardim São Bento, um novo loteamento localizado em área 
altamente valorizada nos últimos anos, nas proximidades do 
Bosque Municipal, da Vila Militar e da Fazenda Modelo, em 
M?ercôa. Essas famílias denunciam que vêm recebendo pres­
sões da proprietária do projeto, a Empreendimentos Imobiliá­
rios São Bento, que alega seT a legítima proprietária da área, 
baseando-se em documentos de uma permuta efetuada em 
1958, entre a Prefeitura e um particular, com aprovação da Câ­
mara Municipal (FSP).

Pará

JANEIRO

Foi assassinado o trabalhador rural José Piau, na Gleba Mara­
bá, em Cbnceipáb do Araguaia, onde liderava uma luta de deze­
nas de posseiros contra o grileiro Osanir Silva, que é acusado 
de ter matado o posseiro Lourival Marques, em dezembro de 
1980, e ter deixado paralítico um outro, de nome Aicebíades, 
em setembro de 1979 (O Trabalhador Rural — CONTAG — nP 
2 -  Dez./81).

14
Posseiro assassinado
A CONTAG, em telegrama enviado ontem ao Ministro da Jus­
tiça, denuncia o assassinato do posseiro Sebastião Mearim, no 
último dia 7, no município de PfzeM. Segundo a CONTAG, o 
posseiro foi morto por pistoleiros a mando da empresa Cidapar. 
No telegrama, a CONTAG informa que os pistoleiros foram 
comandados por Juvenal Gomes Castro que, além de assassinar 
Sebastião, ameaçou de morte outros dois posseiros. O motivo 
para o assassinato e as ameaças, de acordo com o telegrama é a 
expulsão dos posseiros para que a empresa Cidapar efetive a 
grilagem de 400 mil hectares de terras atingindo milhares de fa­
mílias (JB).

24
CPT e CONTAG denunciam prisões
O presidente da CPT, D. Moacyr Grechi, da Prelazia Acre-Pu- 
rus, em telegrama à CNBB, denunciou a prisão do secretário- 
geral da CPT do Pará, Frei Ranulfo Pelloso da Silva, e dos la­
vradores Raimundo Cícero e Cristiano Freitas Rosas (este me­
nor), em /gurapé A*efo. A CONTAG distribuiu nota, revelando 
que o Irei e os lavradores foram presos por policiais militares 
do destacamento de Rurópolis Presidente Mediei, em Igarapé 
Preto, ao longo da rodovia Cuiabá-Santarém, onde estavam 
com a finalidade de tentar obter do INCRA a posse definitiva 
para centenas de famílias ameaçadas de expulsão (JB).

JUNHO

6
Posseiro assassinado em fazenda
Um posseiro morreu e outro íicou ferido, durante mais um 
conflito de terras na região de Xinguara, município de Cbnceí- 
edb do ArogMgM, no Pará. O lavrador Francisco Jacinto de Oli­

veira, chamado Sinhozinho, recebeu um tiro na cabeça. Ele e 
seu irmão, Dionísio Jacinto de Oliveira, estavam acertando 
com o fazendeiro Paulo Buchetti a mudança de ambos da área, 
após terem sido indenizados, quando o pai de Buchetti se irri­
tou, gritando: "De agora em diante vamos é matar gente, por­
que não adianta tirar posseiro das terras". Nesse momento, in­
formou Dionísio, o pistoleiro Edilson disparou contra Sinho­
zinho. O pai de Paulo Buchetti segurou Dionísio pelo braço, e 
q próprio fazendeiro e Edilson continuaram a atirar. Sinhozi­
nho caiu morto e Dionísio, ferido, saiu correndo enquanto o 
pai do fazendeiro gritava: "morre, carniça". Transportado para 
Goiânia, onde foi internado, o posseiro disse que seu irmão foi 
morto "porque trabalhou pela chapa 2, de oposição, na eleição 
do STR de Conceição do Araguaia".
O posseiro assassinado exercia grande liderança entre seus com­
panheiros "e era respeitado até pelo pessoal do GETAT". A 
CPT também denunciou, em Belém, este assassinato, lembran­
do que outros posseiros foram ameaçados de expulsão e morte, 
inclusive Gesuíno Pereira de Souza, um dos principais integran­
tes da chapa de oposição derrotada nas eleições do STR de 
Conceição do Araguaia. De acordo com a CPT, há mais de dois 
anos Sinhozinho, considerado um dirigente rural, vinha discu­
tindo seu caso com o fazendeiro Paulo Buchetti, existindo na 
Justiça uma liminar contra o posseiro. Depois de fazer um 
acordo com o GETAT através do qual seria indenizado e 
conseguiria outras terras, Sinhozinho foi à fazenda acertar sua 
saída. Paulo Buchetti ofereceu transporte ao posseiro, mas os 
dois não chegaram a um acordo (ESP).

JULHO

Na Gfeóa AfaraM, onde desde final de 1979 um grileiro vem 
tentando expulsar posseiros, vários funcionários do IBDF e do 
GETAT, junto com elementos da Polícia Federal, formando 
um grupo de 15 pessoas armadas de metralhadora portátil, fu­
zil e revólveres, atacaram 7 posseiros, destruindo e se apro­
priando de seus bens e agredindo-os fisicamente (O Trabalha­
dor Rural -  CONTAG -  n9 2 -  Dez./81).

7
Disputa por terra causa morte
O comando da PM do Pará enviou ontem um reforço de 40 ho­
mens para JManzóá, a fim de evitar um conflito entre peões do 
fazendeiro Almir Queiroz Moares e cerca de 100 posseiros. A 
disputa pelas terras na área da Fazenda Fortaleza já dura al­
guns meses, mas agravou-se ultimamente quando o peão Jurnn- 
dir Antônio de Araújo foi assassinado com uma carga de chum­
bo no peito. De acordo com a versão de Anísio Moares, filho 
do fazendeiro, Jurandir tentava negociar a desocupação de 
uma área quando foi morto. A partir daí a tensão na Fazenda 
Fortaleza cresceu, com os peões ameaçando vingar a morte do 
colega e os posseiros armando-se para garantir a área que ocu­
pam (FSP).

25
Mais trabalhadores assassinados
O STR de Santarém denunciou mais um assassinato de lavra­
dor ocorrido na área de influência da rodovia Santarém-Cuia- 
bá, o quinto deste ano. A confirmação do crime foi possível 
com a exumação do corpo do lavrador, conhecido por Goiano, 
numa estrada vicinal a 12 quilômetros do Km 165 da estrada 
principal. Na ocasião, a polícia prendeu um pistoleiro conheci­
do como Zeca, que participou do crime e do enterro de Goia­
no, mas logo o soltou (ESP).
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AGOSTO

12
Bispo denuncia terror
O Bispo de Marabá, D. Alano Pena, denunciou o clima de ter­
ror na Rodovia A4-730 (Belém-Marabá), onde dois lavradores 
foram mortos. O responsável, o grileiro Ozanir, segundo o pre­
lado, está promovendo, na área, violenta repressão com a ajuda 
de agentes da Polícia Federal e do GETAT. O sacerdote garan­
te que o GETAT vem atuando de modo sistemático em defesa 
dos interesses dos fazendeiros e contra os lavradores, "acusa­
dos de ladrões, subversivos, invasores e tudo o mais". Ele apon­
ta a presença da Polícia Federal como causa dessa distinção 
(JB).

SETEMBRO

20
400 famílias em despejo: 
fazenda Tupã-Ciretã
Quatrocentas famílias de posseiros estão sendo expulsas em 
massa de uma área em litígio com a fazenda Tüpã-Ciretã, a 40 
quilômetros da localidade de Xinguara, no município de Cbn- 
ceipdb &) Araguaia Um lavrador de 70 anos, que correu assus­
tado ao ver o desembarque de soldados da PM, foi baleado nas 
costas e passa mal no hospital de Xinguara. A informação foi 
dada ontem pela Regional Norte 11 da CNBB, que recebeu co­
municação da CPT do Araguaia-Tocantins. A informação acres­
centa que o despejo está sendo orientado pelo oficial de justi­
ça, Maurício de Abreu Castro, o qual diz ter mandado judicial, 
mas não o mostra a ninguém (JB).

25
CONTAG também denuncia fazenda 
A CONTAG enviou documento ao presidente do GETAT de­
nunciando "as violências e arbitrariedades que estão sendo co­
metidas contra os posseiros da Fazenda Tupã-Ciretã, municí­
pio de CbMceipR? do Araguaia, por soldados e jagunços contra­
tados pelo banqueiro paulista Flávio Pinho de Almeida com o 
objetivo de expulsar cerca de 400 famílias de suas posses". "Se 
não forem adotadas pelo governo providências imediatas, o 
conflito poderá ter conseqüências imprevisíveis, sobretudo em 
face da incapacidade demonstrada pelos órgãos do governo, 
responsáveis pela política fundiária". A CONTAG afirma, ain­
da, que o caso já foi levado, há cerca de dois anos, ao conheci­
mento do INCRA e do Ministério da Justiça, mas não foram 
tomadas medidas para a efetiva solução do problema (ESP).

OUTUBRO

17
Posseiros deixam suas terras
Cerca de 20 famílias de posseiros abandonaram suas terras em 
-Suo GemMo do Aragucúz, sul do Pará, "com medo da polícia 
federal fazer alguma maldade" — disse ontem o lavrador Mi­
guel Souza Lima, que trouxe a Brasília mais outra denúncia: 
48 famílias que vivem na gleba Pimenteira, também em São 
Geraldo, estão sendo ameaçadas de expulsão pelo fazendeiro 
Almir Moraes. "As famílias de Pimenteira — informou o lavra­
dor — estão na área há seis anos e agora o fazendeiro Almir 
Moraes quer tirar todo mundo de lá, dizendo que vai jogar se­
mente de capim em cima das nossas plantações." Ele assegurou 
que as 48 famílias de posseiros, que ocupam uma área de 
18.500 hectares, estão dispostas a permanecer na terra e "rea­

gir contra as tentativas de expulsão", afirmando que "o fazen­
deiro só vai conseguir jogar semente de capim depois de matar 
toda a gente de lá" (FSP).

21
Mais pressões em São Geraldo
Posseiros de <SSt? GeraHo do Araguaia "estão se escondendo 
em Belém, com medo da polícia", denunciou ontem em Brasí­
lia o posseiro Manoel Bento de Matos. Manoel diz ter sido 
ameaçado pela PM, que na madrugada do dia 16 passado, ao 
prender as três freiras vicentinas e o padre irlandês Peter McCar- 
thy, deteve também a mulher do posseiro, Elizete Matos, di­
zendo-lhe: "Baixinha, nós vamos matar teu marido, tu vais fi­
car viúva". De acordo com as informações de Manoel Bento, 
candidato da oposição sindical de São Geraldo do Araguaia, "a 
polícia está atrás de mim desde a prisão dos padres franceses". 
Disse que "a PF e o GETAT estão sempre juntos, fazem o mes­
mo trabalho" e que a PF tem visitado os posseiros com um avi­
so: "Ou aceitam as indenizações, ou vão presos", pois a Fazen­
da Santa Fé está tentando pressionar os posseiros para que 
saiam das terras, oferecendo 25 mil cruzeiros por 20 alqueires 
(FSP).

NOVEMBRO

4
Quatro mortos e dez feridos 
na fazenda Tupã-Ciretã
Quatro mortos e dez feridos é o resultado, até agora, de quatro 
conflitos armados entre posseiros e pistoleiros a serviço da Fa­
zenda Tupã-Ciretã, no município de Cbnceípão do Araguaia. A 
informação foi ttazida a Belém pelo advogado Paulo Fontelles, 
da CPT, encarregado de defender posseiros. Fontelles estra­
nhou que a polícia tenha abafado os acontecimento, "talvez 
porque agora não encontraram nenhum padre para acusar". 
Também estranhou que a PF tenha ficado de fora desse episó­
dio, deixando o inquérito a cargo da polícia civil, ao contrário 
do comportamento adotado em São Geraldo do Araguaia. O 
advogado da CPT informou que os conflitos, por questões de 
terra que envolvem posseiros e fazendeiros da fazenda Tupã-Ci­
retã, de propriedade do Grupo Comind, são antigos, sem que 
até agora as autoridades tenham dado qualquer solução. A fa­
zenda, com 40.500 hectares, está situada à margem da rodovia 
PA-150 e teve parte das suas terras ocupadas, em 1978, por 
400 famílias de posseiros. Em 1979 houve o primeiro despejo, 
de forma violenta, e que registrou até violação sexual, segundo 
Paulo Fontelles, o que provocou um ato público de protesto 
dos posseiros em Xinguara e a ida de dgumas mulheres até Bra­
sília para denunciar o fato ao Ministro da Justiça. O GETAT, 
porém, não solucionou o problema e no dia 14 de outubro 
houve o primeiro encontro armado entre posseiros e pistoleiros 
da fazenda. Depois ocorreram mais três, deixando um saldo de 
quatro mortos e dez feridos. O advogado disse que o inquérito 
foi conduzido pelo delegado Nelson Marques, que prendeu 
onze posseiros e depois os libertou, deixando apenas Laércio 
Costa dos Santos na cadeia, pedindo a prisão preventiva para 
cinco deles. Ele já viu o processo, que não contém nenhuma 
acusação formal contra os posseiros, e garantiu que vai defen­
dê-los não apenas nesse processo como também em seus direi­
tos sobre a terra (JB).

13
Posseiros despejados
A PM do Pará, que está cumprindo quase 20 mandados judi­
ciais de reintegração de posse concedidos a proprietários do sul
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do Estado, prendeu 42 lavradores que haviam ocupado o casta­
nhal Fortaleza, em Mánrbá, devendo prender outros posseiros 
encontrados nas áreas litigiosas. Dos 42 posseiros presos, oito 
já foram soltos. Da operação participaram mais de 100 solda­
dos que vão pôr em execução várias outras sentenças concedi­
das pelo juiz da Comarca. Devido ao grande número de manda­
dos expedidos, a PM decidiu realizar operações em grande esca­
la, dando cobertura ao cumprimento de todas as ações referen­
tes a uma mesma área. Ontem, em Belém, um grupo de possei­
ros acusou a PM de ter praticado violências em outro despejo, 
realizado no município de Acará (ESP).

16
Famílias expulsas estão vagando

No povoado de Pau Seco, a 40 quilômetros de Mwabá, as 164 
famílias expulsas de Cametau continuam sem destino, dormin­
do debaixo das árvores e nas casas de farinha do povoado. O 
despejo, ocorrido no princípio de novembro, foi comandado 
por pistoleiros do fazendeiro Manuel Cardoso e durante a ação 
uma criança de seis anos, filha do camponês Edvaldo Batista, 
foi morta, pisoteada pelos pistoleiros. Essa história foi contada 
no final da semana por João Lourenço de Paula e José Francis­
co dos Santos, do STR de Marabá (FSP).

17
Prefeito embarga despejo

O despejo de cerca de 30 posseiros, que estava sendo executa­
do por soldados da PM do Pará, foi embargado pelo prefeito 
de Conceição do Araguaia, Giovani Queiroz. O despejo tinha 
sido decretado pelo pretor — magistrado de alçada inferior à de 
juiz -  da Comarca, e vinha sendo executado nos castanhais da 
família Mutran, nas proximidades de 5ao Gera&fc. O prefeito 
informou que já contratou dois advogados para defender os 
posseiros e criticou o GETAT, acusando-o de "inoperante" e 
de "não ter coragem de fazer uma redistribuição das terras im­
produtivas da área que lhe compete administrar" (FSP).

DEZEMBRO

3
14 mil posseiros ameaçados, 

denuncia bispo
Catorze mil posseiros estão ameaçados de expulsão na Diocese 
de Rraganpc, segundo informação do bispo diocesano D. Mi­
gue! Giambellim contida em carta pastoral divulgada naquele 
município. No documento, D. Miguel analisa os conflitos de 
terra na região, acusando "aventureiros, conhecidos vulgarmen­
te como grileiros, que se especializam em compra e venda de 
terras; conseguem, com propinas, corromper funcionários pú­
blicos e, desta forma, arranjam títulos de propriedades de vas­
tíssimas extensões de terras, onde estão morando, há anos, de­
zenas, centenas e até milhares de famílias" (FSP).

17
Libertados posseiros em Marabá
A CPT informou ontem, em Belém, que já foram colocados em 
liberdade os dez posseiros presos no final da semana passada, 
em Marabá, pela PM, que os havia despejado da Fazenda Coxui, 
em cumprimento a uma liminar da Justiça. Na segunda-feira os 
posseiros terão encontro com o proprietário da Fazenda, Délio 
Mutran, para tentar o acordo. Enquanto isso, as 20 famílias de­
salojadas de suas casas na semana passada também pela PM, na 
localidade de Taiassuí, município de Renevicfes, próximo a Be­
lém, continuavam ontem acampadas em barracos cobertos por 
lona plástica, à espera de uma solução para seu caso (ESP).

19
Lavradores apontam 

abuso da Eletronorte

A CONTAG divulgou ontem, em Brasília e Belém, um docu­
mento denunciando a situação de milhares de famílias que vi­
vem na área que será inundada pela barragem de 7MCMrM:', no 
Pará. Segundo a CONTAG, estas famílias estão sendo atingidas 
por diversos atos irregulares e arbitrários cometidos pela 
Eletronorte, responsável pelas obras da barragem. O GETAT 
também é acusado de acompanhar com "descaso" a questão da 
regularização dos problemas fundiários da região (ESP).

Paraíba

No município de Rarra c?e Santa Rosa, 40 trabalhadores da Fa­
zenda Quandu lutam contra o despejo, tentando exercer o di­
reito de preferência pela terra em que trabalham.
No município de Redras de Rogo, 125 famílias da Fazenda Ca- 
voada sofrem inúmeras violências e são pressionadas para aban­
donarem suas terras, porque o proprietário quer expandir a 
plantação de cana; no mesmo município, nas Fazendas Coquei- 
rinho e Cachorrinho, 50 famílias lutam, há mais de cinco anos, 
pelo direito de permanecer na terra, pretendida pela Usina 
Central Olho D'Água, para plantio de cana-de-açúcar.
Nos municípios de /fa baiana e Sa/ggdo de Sáb Eedx, 27 famí­
lias da Fazenda Uma, 11 da Fazenda Salomão e 33 da Fazenda 
Riacho dos Currais, todas essas áreas pertencendo à grande 
Alagamar, lutam contra a invasão do gado e a destruição das la­
vouras, üm dos métodos mais utilizados pelos proprietários 
para expulsar trabalhadores de suas terras e de suas posses.
No município de Cbnde, 70 famílias dos Sítios Gurugi e Paripe 
estão ameaçadas de despejo (O Trabalhador Rural — CONTAG 
-  nÇ 2 -  Dez./81).

FEVEREIRO

25
Agricultores enfrentam destilaria
Novo impasse surgiu entre os agricultores da Fazenda, a 50 
quilômetros de João Pessoa e a Destilaria Tabu, pela posse de 
903 hectares de terras. Agora, os 29 lavradores qué já têm limi­
nar da Justiça vão tentar garantir a posse de suas áreas, enquan­
to as outras 27 famílias que habitam a Fazenda tentarão a 
obtenção da liminar. Além de romperem definitivamente as ne­
gociações, as 56 famílias de lavradores ameaçam continuar ins­
talados na área para impedir quaisquer projetos de exploração 
por parte da Tabu. O novo impasse surgiu segunda-feira, quan­
do proprietários e agricultores reuniram-se na Fazenda para de­
marcar os 500 hectares que os trabalhadores pretendiam adqui­
rir, compreendendo um coqueiral, uma várzea e um mangue, 
onde poderiam plantar culturas de subsistência e se dedicar à 
pesca. Na última hora, os proprietários recuaram e admitiram 
vender apenas 297 hectares, excluindo o mangue, principal 
área de plantio das 56 famílias (ESP).

ABRIL

7
Conflito agrava-se
O juiz da Comarca de Recfrás Rbgo pediu ontem à Secretaria 
de Segurança da Paraíba um reforço policial na Fazenda Camu-



cim, em razão da ocoTrência de conflitos entre agricultores e 
proprietários da Destilaria Tabu. Pelas informações recebidas, 
os agricultores destruíram os marcos que há três anos vinham 
sendo colocados por técnicos do INCRA para delimitar faixas 
de terras de proprietários (ESP).

15
Crise Camucim
Os incidentes entre os posseiros da Fazenda Camucim e a Des­
tilaria Tabu agravaram-se e poderão chegar a um conflito maior 
depois que empregados da destilaria, usando tratores, invadi­
ram a posse de dois agricultores e destruíram um hectare de 
mandioca pronto para ser industrializado, além de dezenas de 
árvores frutíferas. Os agricultores disseram que a destruição só 
não foi mais violenta porque eles ameaçaram incendiar os tra­
tores, denunciando ainda que embora a polícia estivesse no lo­
cal e fosse chamada a intervir, preferiu ignorar o fato. 0  advo­
gado e o secretário da FETAG, Antonio Fernandes, estiveram 
ontem na área e disseram que o clima é de revolta entre os pos­
seiros, que impediram a entrada de um caminhão de bóias-frias 
contratado pela Tabu. Os posseiros se consideram vítimas de 
"esbulho possessório", segundo o advogado (ESP).

OUTUBRO

7
Assassinado o posseiro José Silvano Valdivino, da Fazenda Sa- 
lamargo, em Ouz do Esp&ífo <&nío. Foi morto pelo adminis­
trador da Fazenda Ana Cláudia, cujo proprietário pretende ex­
pulsar 13 famílias com dezenas de anos de ocupação (O Traba­
lhador R ural-C O N T A G -nP  2 - Dez./81).

Assassinado o posseiro José Severino da Silva, da Fazenda Pe­
dra do Marinheiro, em Serra Redonda, pelo proprietário das 
terras, José Pinheiro dos Santos. 0  posseiro havia ganho uma 
liminar numa ação de manutenção de posse referente á três 
hectares. Ele estava na terra há 21 anos (O Trabalhador Rural 
- CONTAG -  nP 2 -  Dez./81).

DEZEMBRO

17
Posseiros continuam acampados
Pelo terceiro dia consecutivo, as famílias dos agricultores resi­
dentes em Camucim, no município de Pfdrn&H, permaneceram 
ontem acampadas na cidade do Palácio da Redenção sem que a 
reivindicação de desapropriação das terras e retirada da polícia 
fosse atendida pelas autoridades. Em carta-aberta à população, 
os agricultores responderam ontem às acusações do Governo 
de que há infiltração de pessoas do clero, do PT, do PCB e do 
PC do B. "Será que o governador quer dizer quê nós e o nosso 
sindicato não temos cabeça para pensar e encaminhar a nossa 
luta dentro da lei? Ao nosso modo de pensar, é bem diferente: 
quem está nos agitando é a Destilaria Tabu e o Governo. Quan­
do a destilaria quer, a todo custo, tomar as nossas terras, o Go­
verno apóia, mandando a sua polícia para praticar todos os ti­
pos de violência contra nós", disseram. Garantiram que a luta, 
desde o começo, está sendo encaminhada pelo movimento sin­
dical de trabalhadores rurais. "Sempre lutamos dentro da lei e 
não queremos e nem podemos ser responsabilizados por pes­
soas ou grupos que queiram tumultuar nosso movimento pací­
fico" (JB).

29

itaipu: Vitória dos Coionos 
Desapropriados

MARÇO

12
Marcha dos desapropriados
A Igreja Evangélica de Confissão Luterana do Brasil, com sede 
em Porto Alegre (RS), confirmou que as cerca de duas mil 
famílias que terão suas propriedades no Oeste e Sudoeste para­
naense desapropriadas para construção da hidrelétrica de 
Itaipu realizarão a marcha de protesto a Foz do Iguaçu, na pró­
xima segunda-feira (ESP).

17
Agricultores pressionam
Mais de dois mil agricultores, cujas terras serão desapropriadas 
pela Itaipu Binaciona! para a formação da represa, decidiram 
acampar nas imediações do canteiro de obras da barragem, em 
Foz do Iguaçu (PR), a partir de hoje pela manhã, até que suas 
reivindicações sejam atendidas. Eles querem que a Itaipu au­
mente de 290 mil para 600 mil cruzeiros o preço por alqueire

nas indenizações. A decisão foi tomada ontem, em assembleia 
geral na pequena localidade de /íacorá, a 75 quilômetros de 
Foz do Iguaçu. Os agricultores alegam que o preço de mercado 
das terras na região vem-se alterando sistematicamente, sem 
que a Itaipu acompanhe as regras do mercado. Quatro sindica­
tos e membros das Comissões de Justiça e Paz, da CPT, além 
de representantes da FETAG-PR, participaram da assembléia 
em /facorá. Um documento final com as principais reivindica­
ções foi elaborado durante q, encontro e, segundo o esquema 
montado, o movimento se inicia às primeiras horas do dia, 
quando os proprietários das terras sairão com automóveis, trar 
tores e até carroças em direção a Foz do Iguaçu. Lá eles acam­
parão o mais próximo possível do canteiro de obras, enquanto 
uma comissão eleita na assembléia discutirá as propostas e con­
trapropostas com a direção da Itaipu. "Nós não nos recusamos 
nunca a discutir com os agricultores, mas estamos convictos de 
que nossos preços seguem o comportamento do mercado local 
e não vamos mudar de idéia", afirmou um representante da 
Binacional. Reafirmou que não será permitida a entrada de 
qualquer manifestante no canteiro de obras ou em locais que 
atrapalhem o andamento dos trabalhos. O Arcebispo de Foz 
do Iguaçu, D. Olívio Fazza, já ofereceu a Igreja da cidade para 
que os agricultores se reúnam, enquanto a comissão nomeada 
discute em Itaipu. Para conter os manifestantes, foi montado 
em Foz do Iguaçu, um efetivo de 150 PMs (todos os PMs da 
região), armados de íúzis.com baionetas, metralhadoras e ar-
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Posseiros fazem vigília por terras

Já se arrasta por mais de 15 dias a vigília que um grupo de 
camponeses de Camucim vem fazendo em frente ao Palácio da 
Redenção, em João Pessoa. As dificuldades para seus morado­
res começaram quando o grupo Lundgren comprou as terras 
para implantação da Destilaria Tabu, na época da euforia do 
PRÓ-ALCOOL, que começou a enxotar as plantações de lavou­
ras de subsistência para plantação de cana-de-açúcar. Os possei­
ros de Camiúcim viviam tranqüilos em suas roças quando se vi­
ram, de repente, ameaçados de expulsão, com suas lavouras 
destruídas pelos tratores e vigias armados rondando as suas ca­
sas, muitas delas derrubadas a pretexto do cumprimento de 
ações de imissão de posse despachadas pelo juiz Olavo Antoni- 
no de Souza, de PecfnM de Fbgo (FSP).

28

Paraná

Em PeHces/gM f?raz, 171 famílias de posseiros têm sofrido 
ameaças, seqüestros e outras violências. Mas permanecem na 
terra, lutando pela desapropriação (O Trabalhador Rural — 
CONTAG-n9 2 -D ez./81).

MARÇO

1
Colonos podem ser expulsos 
de área que cultivam há trinta anos
Os agricultores que ocupam a gleba do Quinhão-11, no municí­

pio de .Serfane/g, estãó comprando e aprendendo a manejar ar­
mas de fogo para resistirem ao despejo das terras que cultivam 
há mais de 30 anos e das quais poderão ser expulsos logo de­
pois do carnaval. Eles recusam a idéia de que perderam o direi­
to de posse para Pedro Crespi, advogado paulista que, em 
1979, reivindicou direitos hereditários sobre a área de 1.056 al­
queires. As 84 famílias residentes na área possuem escrituras 

, legalmente registradas em Comélio Procópio -  sede da Comar­
ca de Sertaneja. Dia 4 de fevereiro, perderam judicialmente as 
terras para Pedro Crespi, que retomou uma ação demarcatória 
iniciada em 1926, na comarca de Jacarezinho, de que Comélio 
fazia parte até 1944. Essa decisão surpreendeu os agricultores 
que, agora, pouco confiam numa vitória do recurso extraordi­
nário impetrado junto ao STF que deve ser julgado dentro de 
um ano, ou numa decisão favorável ao pedido de embargo à 
execução da sentença de despejo, que será julgada pelo juiz de 
Jacarezinho, na próxima semana. A única solução pacífica 
admitida é a desapropriação da área pelo INCRA, caracterizan­
do-a como de conflito social (JB).

JUNHO

23
Lavradores organizam movimento
Um movimento idêntico ao dos colonos do Oeste do Paraná, 
contra os baixos preços pagos pela hidrelétrica de Itaipu às ter­
ras desapropriadas, poderá ser iniciado na região de Santo Iná­
cio, no norte do Estado, onde aproximadamente dois mil pro­
prietários deverão ser desapropriados. Eles querem que a CESP 
defina sua política de preços para a desapropriação da área que 
será inundada em cinco municípios dessa região, para a cons-

mas químicas, além de 40 guardas de segurança da Itaipu e 
agentes de vários órgãos de segurança (JB).

19
tralhadores permanecem 
em Foz do Iguaçu
Os 700 pequenos proprietários e posserios, instalaram-se em 
barracas improvisadas e assinaram um livro de presença, em que 
se comprometeram a permanecer no local até receberem paga­
mento justo por suas terras expropriadas: de 500 mil a 600 mil 
cruzeiros por alqueire (JB).

25
CONTAG condena a Itaipu
A CONTAG distribuiu documento protestando contra a Em­
presa Itaipu Binacional por não atender às reivindicações de 
dois mil pequenos agricultores paranaenses que ainda não fo­
ram indenizados pela Companhia. A CONTAG lembra que há 
dois anos já encaminhou documentos à direção da Itaipu pe­
dindo preços justos para a terra, pagamento imediato das inde­
nizações, regularização das posses e reassentamento dos agri­
cultores sem terra, mas não foi atendida. Pede, especiflcamen- 
te, pelos agricultores de Foz do /gnapM, <&?& Miguei rio igtrapu, 
MerRaneim, Mrrfeiánrfia, Ffeiena, Grnrúrio Rcnrion e
Guaíra, que estão acampados desde a semana passada em fren­
te aos escritórios da Itaipu. Constata-se nos projetos energéticos

oficiais — diz o documento da CONTAG — uma nítida prefe­
rência pelas obras faraônicas e onerosas, ao invés de outras op­
ções que, com menores custos, poderiam gerar maiores bene­
fícios sociais. Isto tem provocado desastrosas consequências 
para os trabalhadores e para o Pais. Para os trabalhadores por­
que, além de serem obrigados á se deslocar para outras áreas, 
não recebem justas indenizações; para o País porque, além de 
elevados encargos financeiros, no caso de Itaipu, por exemplo, 
serão inundados 100 mi! hectares das terras mais férteis do 
País (JB).

26
Lavradores buscam apoio
O secretário da Agricultura do Paraná deve receber hoje, em 
Chrififxr, uma comissão de cinco representantes dos agriculto­
res que terão suas terras inundadas pela Hidrelétrica de Itai- 
pu. O arcebispo metropolitano, dois advogados da Comissão 
Justiça e Paz e um representante dos STRs da região acompa­
nharão os agricultores, que pretendiam avistar-se com o go­
vernador do Paraná. Eles pretendem solicitar maior empe­
nho do Instituto de Terras e Cartografias do Estado para loca­
lizar no Estado áreas adequadas para o reassentamento das 
famílias desapropriadas. De qualquer modo, na opinião do 
presidente da Comissão Justiça e Paz, Wagner D'Angelis, so­
mente com um novo reajuste de preços os colonos poderão 
adquirir as terras. É neste ponto que ele considera importan-



te o encontro com o governador, "porque ele poderá conta­
tar com as áreas federais em favor dos colonos além de po­
der oferecer soluções estaduais" (ESP).

29
Sindicatos apoiam movimento
Os 23 STRs do Sudoeste do Paraná vão deslocar caravanas, 
a partir de amanhã, a Foz do Iguaçu, para apoiar os agricul­
tores desapropriados pela Itaipu Binacional acampados há 
12 dias ás margens da BR-277, sob intensa vigilância poli­
cial, para não terem acesso aos escritórios centrais da empre­
sa. As caravanas partirão diariamente para Foz do Iguaçu e 
os agricultores prometem Bear acampados até a solução do 
impasse (JB).

ABRIL

8
Acesso a Itaipu será bloqueado
Os agricultores acampados há 22 dias em Foz do Iguaçu vão 
trancar, com suas máquinas agrícolas, o acesso ao canteiro de 
obras da Itaipu Binacional como última tentativa para forçar 
a empresa a atender suas reivindicações. Eles vão esperar até o 
final da semana, quando o Instituto de Terras e Cartografia do 
Paraná divulgar os resultados da pesquisa que está fazendo na 
região para saber o preço real das terras (JB).

15
Nota da Itaipu irrita colonos
A empresa que constrói Itaipu divulgou ontem, em Curitiba, 
nota anunciando algumas propostas aos colonos que serão atin­
gidos pelo lago da hidrelétrica, ao informar que promoverá o 
ajuizamento da desapropriação nos casos em que o proprietá­
rio, após ser procurado, recusar-se a fazer o acordo. Os colonos 
acabaram tomando como ameaça essa informação da empresa 
e distribuíram outra nota à imprensa pedindo a demissão do 
diretor-geral e diretor jurídico da empresa, prometendo tomar 
outras medidas mais drásticas. Em consequência, estabeleceu- 
se um novo clima de tehsão no relacionamento da empresa 
com os colonos, desaparecendo por completo as mínimas con­
dições para acordo, surgidas no fim de semana (ESP).

25
Colonos ameaçam 
Itaipu com invasão
O colono Marcelo Barth, integrante da Comissão Coordenado­
ra do Movimento Justiça e Terra advertiu ontem que, se a em­
presa não atender às reivindicações do grupo até o fim do mês, 
"o Dia do Trabalho poderá ser comemorado com a invasão do 
centro executivo de Itaipu ou o impedimento da via de acesso 
ao canteiro de obras da usina", confirmando o que já fora dito 
por outros dirigentes do movimento. Barth assegurou que Qual­
quer uma das duas atitudes -  invasão ou obstrução — poderá 
provocar conflitos, já que tanto o centro executivo como o 
acesso ao canteiro de obras da Itaipu estão fortemente guarda­
dos por soldados da PM. Até o final de abril, caravanas de ex­
propriados de toda a região deverão chegar ao acampamento 
dos manifestantes. Barth admitiu haver "indícios de que Itaipu 
suspendeu a elaboração dos processos expropriatórios", mas 
afirmou: "Não estamos querendo chegar a atos extremos, e 
esperamos com ardor uma definição para tudo antes do IP 
de Maio, mas se até lá nada acontecer de positivo, então tere­
mos a certeza de que nada mais temos a esperar. Aí, poderá 
acontecer tudo aquilo que até agora procuramos evitar, bus­
cando o diálogo, que infelizmente até hoje não foi aceito por 
Itaipu" (FSP).

MAIO

10
Colonos decidem Sm do protesto
Depois de 54 dias acampados junto ao canteiro de obras da 
Itaipu Binacional, os colonos expropriados decidiram ontem 
desarmar suas barracas e retomar para suas casas. A decisão foi 
tomada em assembléia geral dos colonos, depois de constara- 
rem que não havia perspectivas de obter novas concessões por 
parte da diretoria da Itaipu, além daquelas anunciadas na últi­
ma sexta-feira pelo presidente da empresa. A proposta da Itai­
pu, anunciada como "definitiva", elevou para 470 mil cruzei­
ros o preço a ser pago por alqueire de terra de primeira, ante­
cipando um reajuste que deveria vigorar somente em junho. 
Antes, a empresa oferecia apenas 360 mil por alqueire e os co­
lonos reivindicavam 480 mil. Além disso, informou-se que o

trução da hidrelétrica de Taquatuçu, que deverá entrar em fun­
cionamento em 1984. Mais de 300 proprietários dos municí­
pios de <S4n?o Jhacío, /nez, Z,Mp<anópo#s, /fagMqgé e G?n- 
fendno do ÓM, além dos prefeitos dessas cidades, reuniram-se 
em Santo Inácio, para discutir o problema. Segundo Ademar 
Lazarin, presidente do STR de Santo Inácio, "a CESP ainda 
não definiu, ou não informou à comunidade, qual será a área 
inundada para a formação do lago da hidrelétrica de Taquaru­
çu, que já está em construção. Com isso, ninguém sabe se terá 
a propriedade inundada e nem a que preços as terras serão in­
denizadas. Por isso, formamos duas comissões: uma para con­
versar com a CESP e outra para pedir ajuda ao governador Ney 
Braga". Depois disso, conforme Ademar Lazarin, "daremos um 
prazo para que a CESP se defina. Caso isso não ocorra, podere­
mos fazer o mesmo que o pessoal do Oeste fez em relação a 
Itaipu: cercaremos os canteiros de obras da CESP em Santo 
Inácio e não deixaremos entrar nenhum material" (ESP).

JULHO

4
Colonos ameaçados no Paraguai
O Paraguai é hoje a última fronteira para uma grande parte dos 
400 mil colonos brasileiros que vivem naquele país. Eles foram 
atraídos pelo baixo preço de terras ainda inexploradas, e, por­
tanto, férteis, e formaram grandes colônias onde hoje há um 
clima de iminente conflito. Os migrantes que não se transfor­
maram em assalariados, os bóias-ftias, são obrigados a pagar até 
quatro vezes pelas terras que ocupam, em vista da situação fun­
diária que faz de suas áreas verdadeiras terras de ninguém. A 
denúncia, dirigida ao governo brasileiro para que tome provi- 
cênciás urgentes, foi feita ontem, em Curitiba, pelo presidente 
da Comissão Justiça e Paz do Paraná, advogado Wagner D'An- 
gelis. Ele divulgou, apoiado por D. Pedro Fedalto, arcebispo de 
Curitiba, um caderno de estudos sobre a situação. Seu objeti-
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reassentamento dos colonos poderá ter início imediatamente, 
com a transferência de 350 famílias para o município de 

no nordeste do Paraná, em terras incorporadas pela 
União. A empresa também comprometeu-se a conceder novos 
reajustes nos preços das terras nos dias 7 de agosto e 6 de no­
vembro deste ano (FSP).

18a24  .
Vitória dos desapropriados
A região de Itaipu, no Oeste paranaense, foi colonizada ao lon­
go dos últimos 30 anos, especialmente por pequenos plantado­
res vindos do Rio Grande do Sul. As terras, muito planas e íer- 
teis, permitiram um plantio intensivo de trigo, soja e outros 
cereais, com uma produtividade excepcional. Em 1976, quan­
do o projeto de Itaipu passou a ser implantado, começaram as 
primeiras movimentações dos colonos proprietários de glebas 
na região para exigir um preço justo por suas terras. Mas ao 
longo de todos esses anos a Itaipu Binacional apenas os mante­
ve numa grande incerteza, num clima de ameaça e pressões, 
oferecendo um preço irrisório, muito abaixo do valor real das 
terras. Ao aproximar-se a data final para a desocupação das ter­
ras, os colonos partiram para uma ofensiva mais firme, exigin­
do definição da empresa. Durante 54 dias montaram um gran­
de acampamento no trevo da rodovia BR-277, onde foram ob­
servados atentamente por um batalhão de soldados da PM pre­
parado para combate. Exigiam preços mais justos por suas fér­
teis terras. A proposta da Itaipu era de 360 mil cruzeiros por 
alqueire (24 mil metros quadrados). Este valor, dada a produ­
tividade das terras e a impossibilidade de adquirir outras de 
igual qualidade, foi considerado absurdo. A Itaipu cedeu e au­
mentou o preço para 470 mil — os colonos exigiam 490 mil. 
Se comprometeu também a fazer um reajuste no preço em 7 
de agosto e 6 de novembro, datas limite para a desocupação. 
Os colonos suspenderam o acampamento e voltaram para suas 
casas. Ficou, entretanto, uma lição importante: só uma organi­
zação firme e paciente pode conquistar uma vitória, que embo­
ra parcial, foi decisiva para a sobrevivência de mais de oito mil 
famílias. Além do que, vai servir também de lição para outras 
cem mil pessoas qve começarão a ser desalojadas brevemente 
em outras áreas do rio Uruguai, onde já estão projetadas mais 
de cinco represas (MOVIMENTO).

AGOSTO

26
Agricultores exigem 
rapidez na indenização
Cerca de mil agricultores desapropriados deram ontem um 
prazo de 30 dias para que a Itaipu conclua todas as indeniza­
ções. O prazo foi anunciado durante uma reunião entre a asses- 
soria jurídica da empresa e representantes dos colonos, depois 
de uma rápida passeata realizada pelos agricultores do municí­
pio de Santa #e/ena, que temem ser esquecidos diante da pro­
ximidade do prazo para a desocupação da área. Os colonos ad­
vertem que, se não forem atendidos, poderão reativar a atua­
ção do movimento "Justiça e Terra" que, segundo eles, con­
tinua forte (FSP).

OUTUBRO

2 6 /1 0 a l / l l  
A luta dos expropriados
intensas mobilizações marcaram a luta, nestes três últimos 
anos, de pelo menos cinco mil agricultores expropriados pela 
"Itaipu Binacional" no extremo oeste do Paraná. Em 1979, 
por iniciativa da CPT -  Regional Sul 2 da CNBB, foi criado o 
"Movimento Justiça e Terra" que, habilidosamente, e incenti­
vando a organização dos atingidos, conseguiu indenizações pe­
lo menos aceitáveis para aproximadamente quatro mil peque­
nos e médios proprietários rurais. Os religiosos protestantes e 
católicos da CPT lançaram o "Projeto Arca de Noé", cujo obje­
tivo era organizar a "retirada do Povo de Deus" do terreno que 
será inundado pelo "dilúvio" de Itaipu, que ocorrerá em 1983. 
Entretanto, o Movimento fez um balanço de suas lutas, e cons­
tatou que grande número de arrendatários, posseiros e bóias- 
frias ficou fora da "Arca". Surge agora, por isso, o "Movimen­
to dos Agricultores Sem Terra do Oeste" do Paraná, o MASTRO 
que, brevemente, vai apresentar suas reivindicações ao INCRA 
-  voltadas, antes de mais nada, para o reassentamento dos 
sem-terra em áreas improdutivas de propriedades particulares 
e/ou do Estado (MOVIMENTO).

vo: impedir que se repita, com os colonos brasileiros, a rebelião 
de março do ano passado, na localidade de Caaguazu, liderada 
por Victoriano Centurión, o Capitão Vito, que resultou na 
morte de pelo menos 25 pessoas pelas forças de segurança do 
Paraguai (ESP).

SETEMBRO

3
Posseiros resistirão no Paraná
Despejadas das terras que ocupam há 20 anos, 17 famílias de 
posseiros prometem resistir ás forças policiais solicitadas pelo 
Juiz de Foz de Iguaçu para retirá-los dos 55 alqueires que ocu­
pam na localidade de Lofe Cmncfe. O Juiz ainda condenou os 
posseiros a pagarem um milhão de cruzeiros, cada um, ao fa­
zendeiro Jorge d'Almeida, que reivindica a posse das terras, a

título de ocupação indébita. O Deputado do PMDB, Gemote 
Kirinus, denunciou o caso na Assembléia Legislativa do Paraná 
e pediu a aplicação do Estatuto dá Terra — que incluiria a desa­
propriação e posterior titulação aos posseiros (JB).

16
Sindicato denuncia industrial
Noventa e cinco famílias de posseiros estão sendo ameaçadas 
de expulsão dos 300 alqueires que ocupam em OrRgMeira, Nor­
te do Paraná, por jagunços contratados pelo industrial Oto 
Cunha, de Ponta Grossa, sul do Estado. De acordo com os pos­
seiros, ele diz ser dono dos mil alqueires da Fazenda Cunha, 
onde a maior parte das famílias ocupa a terra em litígio há 
mais de 50 anos. A denúncia foi feita pelo presidente do STR 
de Ortigueira, Benedito Caetano de Oliveira, que há dois anos 
vem reunindo provas para entrar com pedido de usucapião em 
nome dos posseiros. Várias queixas-crimes de ameaças e danos
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materiais apresentados por posseiros contra jagunços, estão 
correndo na Justiça de Teiêmaco Borba, município vizinho a 
Ortigueira. Oto Cunha, porém, nega ter recorrido a jagunços e 
apresenta documentos de posse da área (JB).

DEZEMBRO

3i
Sustado despejo, persiste a tensão 
entre agricultores
O desembargador Clementino Puppi, do Tribunal de Justiça do 
Paraná, concedeu a liminar requerida pelos agricultores da área 
denominada "Quinhão 11", em -Serfane/a, sustando o manda­
do de imissão de posse emitido pelo juiz da Comarca de Jacare- 
zinho. Desta forma, fica suspensa a ordem de despejo que atin­
gia inicialmente 46 lavradores e beneficiava o advogado Pedro 
Luiz Crespi, que obteve na Justiça a posse de 1.056 alqueires 
na região. A notícia da concessão de liminar foi transmitida 
pela assessoria de imprensa do governador, com a informação 
de que a medida garante a permanência dos agricultores nas 
terras que ocupam pelo prazo de um ano. A decisão, no entan­
to, não reverte a propriedade da área aos seus ocupantes, o que 
deixou os agricultores insatisfeitos, levando-se a reiterar que 
pretendem permanecer ali, mesmo após o prazo estabelecido 
pelo Tribunal, nem que seja necessário apelar para a violência 
(FSP).

Pernambuco

Mais de 750 famílias de trabalhadores rurais, algumas com 
mais de 50 anos de vida e trabalho nas Fazendas Santa Cruz, 
Pirajuí, Inhaman, Mulata, Engenho Novo e Caiana estão sendo 
ameaçadas de expulsão de suas terras, pelas quais pagam "con­
dição". Alguns exemplos de agressão: no Engenho Novo, seis 
sítios de moradores foram invadidos por máquinas do proprie­
tário e tiveram suas lavouras e fruteiras destruídas pela abertu­
ra de estradas; nas Fazendas Santa Cruz e Pirajuí, o dono da 
terra proibiu a construção de moradias, poluiu com petróleo a 
água de beber; cercou a terra, o rio e fechou caminhos por 
onde os trabalhadores transportavam sua produção; na Fazen­
da Inhaman, o proprietário acompanhado de um policial, for­
çou alguns trabalhadores a comparecerem à Delegacia de Polí­
cia objetivando proibí-los de construir moradias. O Movimento 
Sindical requereu a desapropriação das áreas em conflito. No 
município de O/índh, nos Sítios Fragoso e Ouro Preto, 700 fa­
mílias de posseiros, englobando três mil pessoas aproximada­
mente, estão sendo ameaçadas de despejo por uma imobiliária 
local. Algumas dessas famílias moram e trabalham na área há 
mais de 40 anos. Ultimamente têm sido vítimas de agressão e 
tiveram suas plantações destruídas. No município de Jloresfa 
dos Mrwos, na comunidade Faveleira-Serra do Periquito, 200 
famílias de posseiros estão ameaçadas de despejo judicial por 
decisão do STF. Caso típico de grilagem através de fraudes no 
registro de imóveis, esse conflito foi iniciado em 1975, inclusi­
ve com atentado à bala contra assessores da FETAG-PE. A co­
munidade resiste. O INCRA inicia a discriminatória. O grileiro 
é Antônio Novais, chefe político do PDS. No município de 
Glória do Gorfá e Lagoa de Tfaenga, no Engenho Goitá Grande, 
14 famílias estão sob ameaça de expulsão. Essas famílias, todas 
de antigos pequenos arrendatários, vêm sofrendo ameaças de 
morte, pressões de capangas e destruição de suas lavouras. No

município de Tacaram, o fazendeiro Aloísio de Sá vem tentan­
do grilar 2 mil hectares e ameaça de expulsão cerca de 300 fa­
mílias. A grilagem se verifica através do usucapião fraudulento, 
facilitado pela escrivã do cartório e esposa do grileiro Antônio 
Novais (O Trabalhador Rural — CONTAG — n9 2 — Dez./81).

JANEIRO

3
Posseiros pedem ajuda
Um grupo de trabalhadores rurais do município de /garasar, re­
presentando 200 famílias, denunciou ontem à polícia e à Co­
missão de Justiça e Paz da Arquidiocese de Olinda e Recife a 
ameaça de expulsão que vem sendo feita pelo Sr. Paulo Sam­
paio, proprietário de uma firma imobiliária que diz ter compra­
do os 560 hectares onde os agricultores vivem como posseiros. 
Preocupados com as ameaças, os trabalhadores disseram que vi­
vem nas terras — originalmente pertencentes ao grupo Lundgren 
— há muitos anos e que são cadastrados no INCRA como pos­
seiros, fato que provam mostrando documentos que lhes garan­
tem a posse de área (JB).

MARÇO

19
Agricultores protestam 
contra INCRA
Cerca de 350 agricultores dos municípios de /garassu eJhM/H- 
ra, na região metropolitana do Recife, fizeram ontem, nos jar­
dins da Coordenadoria Regional do INCRA, um ato de protes­
to. Representando 784 famílias que habitam 5 mil hectares em 
seis diferentes propriedades, eles reivindicam desde 1971 a de­
sapropriação dessas terras e agora estão ameaçados de expulsão 
pelos proprietários. Antes do protesto diante do prédio da Co- 
ordenadoha do INCRA os agricultores formaram uma comis­
são, juntamente com o presidente da FETAG-PE, José Rodri­
gues, e membros da Comissão Justiça e Paz da Arquidiocese de 
Olinda e Recife, e foram recebidos em audiência pelo governa­
dor, a quem denunciaram o descaso do INCRA aos pedidos de 
desapropriação. Solicitaram do governador solução para os 
posseiros da Fazenda Mulata, em Igarassu, desapropriada em 
novembro de 1979 pelo Estado "por utilidade pública e inte­
resse social". Em seguida, os integrantes da comissão se uniram 
aos agricultores que estavam reunidos na sede da Federação e, 
em seis ônibus, se dirigiram para o INCRA. Antes de falar para 
os 350 agricultores, o coordenador regional do INCRA reuniu- 
se com a comissão em seu gabinete, recebendo três documen­
tos denunciando diversas irregularidades, inclusive um que 
mostra que, na propriedade Fazenda Engenho Novo, em Iga­
rassu, ocorreram de 1972 até agora 36 agressões de capangas e 
capatazes a posseiros (ESP).

JULHO

4
Posseiro se arma contra trator
Armados de foice, facão, machados, enxadas e outros instru­
mentos de trabalho, cerca de 641 famílias de posseiros das 
áreas de Ouro Preto e Fragoso — município de Pan/ísfa, na re­
gião Metropolitana — cujas plantações estão sendo destroçadas 
por um trator que trafega protegido por quatro jagunços arma­
dos, estão em pé de guerra desde anteontem. As terras em lit?-
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gio pertencem — supostamente -  à Companhia Nova Oiinda 
que está construindo a infra-estrutura urbana, avançando sobre 
a terra dos posseiros que na maioria dos casos há mais de 40 
anos tiram o sustento das suas famílias com o cuitivo de lavou- 
ras. Com a aglomeração que se formou em tomo do trator há o 
perigo de conflito, pois a maioria, armada e unida, está dispos­
ta a "cortar a cabeça" do primeiro que tentar novamente des­
truir a lavoura. Tudo faz parte de uma história antiga que co­
meçou há três anos quando os posseiros, através do STR de 
Paulista, pediram ao INCRA a desapropriação da área ou a ti­
tulação das terras, no caso de não existir proprietário legal, co­
mo acreditam (JB).

21
Lavradores ameaçados

Quinze posseiros e mais outras 17 famílias, representadas por 
quatro pessoas e orientados pela Comissão Justiça e Paz da 
Arquidiocese do Recife e Olinda, pediram ontem garantia de 
vida contra os vigias de uma empresa que está tentando expul­
sá-los de uma área de 120 hectares no Sítio Salinas, em /fama- 
racá, região do Grande Recife. Os posseiros querem a garantia 
de permanência até que o problema de posse da área seja deci­
dido na Justiça. Os reclamantes contaram ao secretário de Se­
gurança Pública que o gerente da empresa e mais quatro pes­
soas invadiram as terras no sábado último e os expulsaram com 
a promessa de matá-los se voltarem ao local (ESP).

24
Trabalhadores fazem denúncia

O presidente do STR de Pesqueira, Geraldo Maciel Silva, de­
nunciou ontem no Recife, um clima de tensão social na zona 
rural do município, com a ameaça de expulsão de mais de 400 
famílias de 6.145 hectares que pertenciam à Fábrica Peixe e 
que foram negociadas com o BNDE, como pagamento de uma 
dívida da indústria. Pesqueira está situado no agreste e dista 
200 quilômetros do Recife (ESP).

OUTUBRO

31
Posseiros têm terra arrasada

A FETAG-PE denunciou ontem que 13 famílias residentes — a 
maioria há mais de 40 anos — no engenho Goitá Grande, na ci­
dade de Glória do Goitá, estão ameaçadas de expulsão por ja­
gunços e tiveram todas as lavouras danificadas pelos novos do­
nos da área. Os chefes das 13 famílias vieram ontem à capital, 
e um deles, Manoel José de Freitas, que mora em Goitá há 42 
anos, disse que o engenho pertencia a Cristina Cavalcanti, que 
o vendeu a Artur Correia. Este, por sua vez, arrendou-o ao for­
necedor de cana Geraldo Guerra que, segundo os lavradores, os 
tem ameaçado com fuzis e revólveres para que abandonem os 
terrenos onde moram e nos quais cultivam banana, mandioca, 
macaxeira (aipim) e hortaliças. O advogado da FETAG-PE, 
Fernando Gomes de Melo, informou que na terça-feira a enti­
dade ingressará com ação possessória de manutenção em favor 
das 13 famílias, já que 15 abandonaram as terras. Antes, os do­
nos do engenho moveram ação contra os trabalhadores, mas a 
FETAG-PE entrou com petição "ád cautelam", alegando que o 
acordo entre proprietários e lavradores foi ilegal e irregular. 
"Na verdade, disse Manoel, não houve acordo, pois a gente 
prometeu que deixava as benfeitorias na boca do fuzil" (alegou 
ter sido ameaçado desta forma). O advogado enviará documen­
to ao governador, pedindo providências da Secretaria de Segu­
rança (JB).

Piauí

No município de Fsperanfína, na comunidade denominada Ca­
noa, 13 famílias de arrendatários de uma área cujo pretenso 
dono não apresenta documentos de propriedade, vêm sendo 
pressionadas ^or jagunços que tentaram destruir sua produção 
de babaçu e madeira de lei. Como os trabalhadores resistiram, 
a Polícia interveio efetuando prisões, espancando trabalhado­
res e obrigando-os a transportar policiais, por 24 km, nas garu­
pas de suas bicicletas. Na comunidade de Curral Grande, desde 
o ano de 1974, 12 famílias vêm sofrendo toda sorte de amea­
ças. UI tinamente, jagunços fizeram um tiroteio nas casas dos 
trabalhadores, para obrigá-los a deixar suas moradias. Na co­
munidade Beirut, seis das nove famílias existentes estão en­
frentando pressões do proprietário. São, ao todo, três conflitos 
envolvendo 55 famílias (O Trabalhador Rural — CONTAG — 
nó 2 — Dez./81).

Rio de Janeiro

No sul do Estado, em toda a região cortada pela Rodovia Rio- 
Santos (Parati e Angra dos Reis, principalmente), o desespero é 
o que se observa entre as famílias de pequenos produtores. 
Nascidos e criados na terra, eles se vêem na contingência de 
alugar sua mão-de-obra e a incharem as favelas locais. A favela 
da Ilha das Cobras, no município de Parati, abriga trabalhado­
res rurais expulsos das fazendas em conflito: Barra Grande, 
Trindade, Praia do Sono e São Gonçalo, dentre outras. Se jun­
tarmos a Parati os conflitos de Angra dos Reis, onde a mesma 
especulação imobiliária — beneficiando-se dos incentivos gover­
namentais, seja em obras de infra-estrutura, seja em estímulo 
ao turismo —, vem expulsando o homem da terra, teremos um 
total de mais de duas mil famílias envolvidas em conflitos de 
terras. Em Angra, os mais gritantes estão nas Fazendas Sapiú- 
ba, Zungu, Braçuí, Palmital, Pontal, Ariró, Pedra Branca e 
Nova Grataú. O último Decreto que elevou a região à condição 
de área prioritária de Reforma Agrária (82.884/78) expira no 
ano vindouro, o que irá, sem dúvida, complicar o já complica­
do quadro da região pela dificuldade de ingresso de medidas 
desapropriatórias de que ela tanto carece. A extensão das áreas 
em conflito chega a quase 100 mil alqueires. No município de 
Gzôo Frio, na Fazenda Campos Novos, com uma área de 7.350 
hectares, mais de 100 famílias de posseiros vêm sendo perse­
guidas, desde a década de 60, pelo "proprietário" Jamil Cury 
Mizziara e seus jagunços. Ali as violências são uma constante. 
Os jagunços se revezam, inclusive trazidos de outros Estados, 
para lançarem o medo entre as centenas de pessoas, seja atra­
vés da destruição de lavouras, ou mesmo pelas tentativas de 
assassinatos de posseiros que sempre viveram e trabalharam na­
quelas terras. Além dessas violências, não se pode esquecer 
que, na Comarca local, tramitam mais de cem processos contra 
os posseiros. Alguns deles já foram julgados pelo Tribunal, de­
cidindo pelo despejo dos trabalhadores. A situação é grave e 
tende a piorar. Apesar de estudos e de promessas do INCRA 
aos posseiros, em audiências e atos públicos, o imóvel até o 
momento não foi desapropriado (O Trabalhador Rural — 
CONTAG -  nP 2 -  Dez./81).
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JANEIRO

23
Trabalhadores rurais 

conseguem desapropriação

O Presidente da República assinou ontem decreto de desapro­
priação da Fazenda São José da Boa Morte, no município de 
GrcÃoerhrs &  MacacH, com o objetivo de promover reforma 
agrária. A fazenda, de diversos proprietários, ocupa uma área 
de aproximadamente 4 mil 828 hectares. O controle da maior 
parte das terras era da Agrobrasil Empreendimentos Rurais 
S/A. A desapropriação beneficiará 602 famílias de lavradores, 
entre posseiros que já vivem na área e outros que estão por vir. 
Os posseiros (46 famílias) terão sua situação regularizada (JB).

ABRIL

14
Vila sob ameaça dè expulsão
Uma vila inteira distante 33 quilômetros de Atnzíí, ocupada 
por cerca de 300 pessoas e dispondo de Igreja, casas de comér­
cio, clube recreativo e um cemitério, além de posto de saúde e 
uma escola, está sob ameaça de expulsão porque dois homens 
-  Liberato e Ary de Souza Leite -  alegam ter comprado o tí­
tulo das terras e pretendem transformar Vila Parituba em um 
novo loteamento. Os moradores ocupam a região há mais de 
100 anos, como garante por exemplo Francisco José Bulhões, 
fundador do clube recreativo (ESP).

A Luta pe!a Terra 
em Trindade

Nina AimeMa Braga

Com a construção da estrada R io-Santos no início da década de 70, 
o iitora! sui fluminense transformou-se numa área de atração para 
os investimentos de grandes grupos econômicos. A especulação 
imobiliária tomou-se regra. As empresas nacionais e multinacionais 
empenharam-se em expulsar da terra aqueles que nela moravam e 
trabalhavam há várias gerações. Com a eclosão de conflitos pela 
posse da terra na região, esta população se transferiu para a 
periferia das cidades, formando favelas sem serem absorvidos pelo 
mercado de trabalho.

Neste quadro situa-se o conflito em Trindade, um povoado de 
pescadores e lavradores -  caiçaras -  a dezoito quilômetros de 
Parati, na divisa do Estado do Rio de Janeiro com São Paulo.

Pouco tempo depois de ter adquirido o título de propriedade da 
fazenda Laranjeiras, o ex-governador do Estado do Rio, Carlos 
Lacerda, revende-a, em 1973, para a Companhia Parati 
Desenvolvimento Turístico Ltda., subsidiária do grupo ADELA 
(Agencia para el Desarrollo Latino Americano) -  BRASCAN 
(Brazilian Canadian Corp.). Para este grupo -  um holding de 
duzentas e vinte e sete empresas das quais apenas oito brasileiras -  
a área da fazenda compreendia também Trindade, afirmação 
constatada pelas cem famílias de caiçaras que lá moravam. O novo 
"proprietário" passa a adotar algumas táticas no intuito de remover 
da região os posseiros, seus antigos habitantes.

De início tais táticas são sutis: em fins de 1973 envia um advogado 
que percorre as casas dos posseiros comunicando-lhes que a área em 
que moravam e trabalhavam há três gerações não lhes pertencia. 
Posteriormente surge na comunidade um "diretor" da Companhia 
Parati Desenvolvimento Turístico Ltda., dizendo-se pastor 
adventista e aconselhando-os a entregarem suas posses para a 
multinacional. No momento em que os caiçaras descobrem que ele 
andava armado, expulsam-no da localidade.

Diante da ineficiência destas e outras iniciativas, a Companhia 
ADELA-BRASCAN recrudesce. Em fevereiro de 1974 envia 
quarenta e sete jagunços ostensivarnente armados que se instalam na 
casa do ex-ministro da Indústria e Comércio, Severo Gomes e, logo 
depois, mudam-se para a casa de veraneio do diretor da Volkswagen 
-  Werner Baun -  mais próxima da vila dos caiçaras. O fato dos 
jagunços não terem respeitado sequer as posses dos "graúdos" 
provocou entre os "trindadeiros" um clima de pânico, que se 
acentuou com o  desembarque de armas ostensivamente exibidas na 
vila. Com isto as primeiras "posses de moradia" (sendo pescadores e 
lavradores os caiçaras detinham dois tipos de posse: "moradia", isto 
é, casas localizadas na beira das praias; de "trabalhos", lavouras 
situadas na encosta da serra) são vendidas à "Companhia" petos 
posseiros que habitavam mais perto da casa que servia de abrigo para 
os jagunços.

A providência inicial dos "trindadeiros" foi a de procurar as 
autoridades municipais que mostraram-se omissas ou coniventes com

a violência praticada pelo grupo multinacional. Os advogados do 
STR de Parati não resistiram à pressão econômica e não foram 
adiante na defesa do direito de usucapião dos posseiros. Diante da 
necessidade de proteger suas famílias face às ameaças dos 
"jagunços", no entanto, os homens são obrigados a abandonar sua 
principal fonte de sustento -  a pesca embarcada -  assim como as 
mulheres não mais têm segurança para cuidar das roças distantes das 
"moradias". Sem contar com apoio externo, com suas atividades de 
sobrevivência paralisadas, preocupados com o poderio econômico do 
grupo ADELA-BRASCAN e receosos face à ameaça da Companhia 
("ou aceita o que ofereço, ou sai sem fazer preço, que esta terra não 
é sua"), os "trindadeiros" vendem suas posses de "moradias" com a 
intenção de permanecer nas suas áreas de lavoura. No entanto, o  
grupo multinacional inclui a posteriori uma cláusula nos contratos 
segundo a qual os posseiros comprometiam-se a ceder também a área 
das roças.

A empresa apressa-se em desfigurar Trindade: benfeitorias são 
destruídas por tratores, casas e lavouras queimadas e o leito do 
principal riacho da localidade é desviado. E em função de tais atos 
que ocorre a primeira reação articulada dos "caiçaras". Organizam-se 
em mutirão para conservar o leito natural do riacho, assim como 
colocam-se na frente dos tratf-es da "Companhia", logrando obter 
êxitos reduzidos como o adiamento por alguns dias da ação 
destrutiva. Reuniões são feitas para discutir o conflito e as formas de 
resistência. Surge assim a idéia de procurar o escritório do advogado 
Sobral Pinto dado seu sucesso em caso semelhante no Rio de 
Janeiro. De imediato este escritório, na pessoa do Dr. Jarbas C. 
Penteado, aceita assumir gratuitamente a dimensão jurídica da luta, 
o que é encarado pelos posseiros como uma vitória, levando maior 
número de caiçaras a participar das reuniões que inicialmente 
contavam apenas com cinco ou seis chefes de família das cinquenta 
e duas restantes em Trindade. Ao mesmo tempo, é formada a 
Sociedade de Defesa do Litoral Brasileiro composta por profissionais 
liberais e universitários, solidários com os posseiros. Com o objetivo 
de sensibilizar a opinião pública, denúncias sobre as arbitrariedades 
da Companhia Parati Desenvolvimento Turístico Ltda. são feitos 
através da imprensa e exposições no Rio e em São Paulo.

Contando com esse apoio, os "trindadeiros" passam a fazer valer, na 
prática, seus direitos possessórios sobre as áreas de lavoura nunca 
negociadas com a empresa. Com as concretizações das ações de 
despejo movidas pela "Companhia", e impedidas de transferirem-se 
para as "posses de trabalho", as vítimas dos despejos decidem 
permanecer em Trindade, seja na beira da estrada, seja na posse de 
parentes. Alguns ocupam a posse de lavoura e passam a construir as 
casas em regime de mutirão ocupando-as imediatamente, sem dar 
tempo aos jagunços de encontrá-las vazias e derrubá-las, como já o 
haviam feito outras vezes. Para contrariar o argumento da empresa 
de que restava em Trindade apenas "meia dúzia de teimosos e 
ambiciosos, querendo lucrar duas vezes na venda de uma mesma 
posse", os caiçaras constroem vinte e três casas em trinta e seis dias, 
demonstrando que Trindade ainda estava ocupada. Tais casas eram 
erguidas durante o dia e à noite eram vigiadas em rodízio até que 
ficassem em condições de abrigar uma família.

Face às denúncias na imprensa e à resistência dos "trindadeiros", o 
grupo ADELA-BRASCAN retira os jagunços da área, deixando 
apenas meia dúzia de empregados cujos métodos de ação diferem 
substancialmente.
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29
Invasão de terras 

leva posseiro i  prisão

Cerca de 300 posseiros foram detidos, ontem, numa área de 
511 mii metros quadrados do Parque Estorii, em Vila de Cava, 
JVbya /gMapM, acusados de invadirem terras do antigo Posto 
Agropecuário do Ministério da Agricultura. Feita uma triagem, 
cerca de 70 ficaram detidos para interrogatório no DPPS. Se­
gundo denúncia policiai do presidente da Associação Rurai de 
Nova Iguaçu, os posseiros haviam invadido a área há quatro 
meses, sob alegação jde terem recebido autorização do Exército 
para distribuir e demarcar as terras. Muitos dos detidos disse­
ram no DPPS que se apoderaram das terras para plantar e cons­
truir casas porque não tinham condições financeiras de morar

na cidade. Silas Gomes, 42 anos, Valdomiro Arruda, 38, José 
Francisco Alves, 38 e Enéas Pinto, 44, transformaram antigos 
estábulos em pequenos casebres para morar com as famílias 
(JB).

MAIO -

1
Sindicatos lançam nota 

sobre Nova Iguaçu

A FETAG-RJ, o STR, o Movimento de Amigos de Bairro e a 
Comissão Diocesana de Justiça e Paz, todos de JVbwr JjgMgpM, 
distribuíram ontem nota oficial na qual afirmam que "as ter-

O conflito entre posseiros e proprietários passa a ser travado 
exclusivamente no campo jurídico onde os trindadeiros sofrem 
sucessivas derrotas. Em agosto de 1979 dá-se o último despejo 
coietivo: vinte e três familias são despejadas após a realização de 
uma passeata maciça na cidade de Parati. O exemplo dos 
"trindadeiros" transferidos para as cidades de Parati e Ubatuba onde 
enfrentavam péssimas condições de vida, toma a permanência em 
Trindade uma questão de sobrevivência: "entre morrer lutando por 
nossa terra e morrer debaixo da ponte de alguma cidade, prefiro 
ficar aqui". Assim, as 23 famílias despejadas ficam nas posses de 
parentes, amigos ou nas cavernas situadas nas encostas da serra.

A resistência dos "trindadeiros", faz com que o grupo 
ADELA-BRASCAN proponha um acordo no final de 79, recusado 
pela maioria dos interessados devido às suas limitações. A proposta,

< no entanto, consegue dividi-ios.

Alguns, cuja situação jurídica era mais precária do que outros, 
aceitariam um pedaço de terra em qualquer canto de Trindade. Na 
medida em que a proposta de acordo trouxe consigo a paralisação 
dos processos judiciais, a vida em Trindade retoma o seu curso 
normal, com os caiçaras dedicando-se novamente à pesca e à lavoura. 
Em 80, os "trindadeiros" constroem uma igreja numa área vizinha e 
que estava sendo reivindicada pela "Companhia", como símboio de 
sua união e resistência já que serviria também como abrigo em caso 
de despejo.

Após permanecerem oito anos tentando inutilmente remover da área 
os posseiros que lá habitavam e desgastada perante a opinião 
pública, a empresa ADELA-BRASCAN vende em julho de 1981 a 
área para o grupo paulista COBRAS1NCO. O último, a fim de evitar 
que seu investimento se dilua em questões intermináveis e veja sua 
imagem pública iguaimente deteriorada, propõe um acordo que é 
aceito com modificações pelos "trindadeiros" cuja precariedade 
jurídica era evidente. Dispostos a reconstruir a comunidade sobre 
bases sólidas, os caiçaras exigem uma área mínima para o 
reassentamento das cinqiienta e três famílias residentes no povoado 
e mais trinta, aproximadamente, que estariam dispostas a trocar as 
cidades vizinhas peia volta à sua terra natal. Desta maneira, passam a 
ter direito de propriedade sobre uma área de 222 mil metros 
quadrados para moradia, e <518 mil, quinhentos e vinte e cinco para 
lavoura. '

A partir daí a discussão correu em torno da questão de quem teria 
direito a um iote, já que a área conquistada não era suficiente para 
abrigar todas as famílias que agora reivindicavam terra.

Com a notícia do acordo, vários "trindadeiros" que haviam 
abandonado a vila há vários anos, são atraídos pela perspectiva de 
ganhar um pedaço de terra altamente valorizado.

As famílias que se mantiveram em luta desde 73 decidem, frente a 
este problema, definir como critério básico para a cessão de lotes, a 
participação na luta pela terra. Apesar de reconhecerem que a 
violência praticada pelos "jagunços" foi um fator responsávei peia 
evasão de diversas famílias, apontam como exemplo aquelas que 
enfrentaram até três despejos sem nunca sair da localidade. Dessa 
maneira, os iíderes mais atuantes e as famílias que permaneceram 
em Trindade têm prioridade sobre aqueles que desejam retornar. 
Neste contexto são escolhidos setenta e seis chefes de família ou 
pessoas com direito a lote de "moradia" e quarenta e um com

direito a iote também de "trabaiho". O tamanho do lote de "moradia" 
varia de acordo com a extensão da famíiia e sua participação na 
resistência. Aliada à insuficiência da terra contida no acordo, o fato 
de rapazes e moças soiteiros, contrariando as regras tradicionais de 
organização sociai do grupo, terem recebido um lote também de 
acordo com sua participação na luta, acentua a hostilidade dos 
"trindadeiros" preteridos. Com o objetivo de resgatar sua união, os 
líderes locais criam a Associação de Moradores e Amigos de 
Trindade -  AMAT. Seis dos mais combativos moradores constituem  
a "Comissão de Trindade", eieita democraticamente, que coordena 
o projeto de assentamento na área de "moradia" e "trabalho".

Após oito anos de iuta, os trindadeiros conseguiram fazer valer seus 
direitos sobre a terra. Contrariando a tendência dominante neste 
país, onde conflitos semeihantes resultam na expulsão daqueles que 
moram e trabalham na terra, os trindadeiros têm hoje garantida a 
posse da terra.

Para eies, "Davi venceu Goiias": todo o poder da muitinacionai 
ADELA-BRASCAN não foi suficiente para deter a força da união de 
menos de uma centena de famílias caiçaras. Permanecer na terra pela 
qual lutaram é visto como uma vitória, mesmo que o tamanho das 
posses seja menor do que a que tinham anteriormente e isto ihes 
possibilita a reconstrução de suas vidas no mesmo locai em que 
moravam e trabalhavam antes da chegada da muitinacionai.

Trindade transformou-se num exemplo de resistência, sendo comum  
a soiicitação para que os "trindadeiros" relatem suas experiências 
a populações vizinhas. De fato, a vitória obtida em Trindade é um 
caso particular num país marcado por diversos conflitos pela posse 
da terra. Diante disto os "trindadeiros" afirmam:

"Bom, acho que a minha família é quase o Brasil inteiro, então 
a gente tem que iutar porque se a gente já teve perto do fogo e saiu 
do fogo, não se queimou, a gente vai tirar o amigo do fogo também 
pra eie não se queimar. Então até as autoridades é suficiente saber 
disso. Tem que dar força para todos os Trindadeiros. Porque somos 
brasileiros, entre nós também podemos tá pronto pra ativar aqueies 
oprimidos que os caras tão oprimindo eles nas terras de trabalho, 
de moradia, né. eies não pode ir pra cidade, fazer o quê na cidade? 
Faveia? favela já chega o que tá na ciaade, eu acho que aumentar 
mais faveia não dá, o cara tem que ter Uberdade deie na terra em que 
ele nasceu" (depoimento de um "trindadeiro" em 15/10/81).

A LUTA PELA TERRA EM TRINDADE

"Eie diz: não faz casa, nós fazemos.
Ele diz: não trabalha, nós trabalhamos.
Ele diz: não tira canoa, nós tiramos.
Ele diz: não faz roça, nós fazemos.
Porque onde é que nós vamos 
cair se é aqui que nós vivemos.
Fomos nascidos e criados aqui 
desde o tempo dos nossos bisavós?"

"O uaceitaoqueofereço  
ou sai sem fazer preço 
que esta terra não é sua."

Nina Aimeida Braga -  aiuna do PPGAS — Museu Nacional -  UFRJ. '
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ras em presente disputa^ pertencem ao Ministério da Agricul­
tura desde a década de 60, mas se encontram improdutivas há 
17 anos". O atual conflito de terras", prossegue o comunicado, 
"não é um caso isolado e nem desconhecido, e um levantamen­
to diz que 25 mil pessoas distribuídas em 15 municípios no Es­
tado estão vivendo sob constante ameaça de expulsão". A nota 
aponta o Sr. Lehar Rodrigues da Silva, presidente da Associa­
ção Rural, como a pessoa que pediu à polícia para expulsar os 
posseiros. Os posseiros denunciaram o presidente da Associa­
ção Rural como a pessoa que, acompanhada de quatro pisto­
leiros, um deles identificado como Marão, vem, há dois meses, 
ameaçando os colonos porque eles não atendiam a sua ordem 
de sair das terras. O presidente da Associação Rural chegava a 
se dizer dono das terras, segundo os colonos (JB).

JUNHO

16
Posseiro acusa empresário

O empresário paulista Gibrail Nubritano foi acusado ontem de 
estar ameaçando — cõm a ajuda da PM e até de 50 búfalos — 
cerca de 500 posseiros de quatro praias situadas em AmaR. Pe­
riodicamente os lavradores são presos e, às vezes, espancados 
pela PM, sob a acusação de que estão ocupando propriedade 
alheia. A denúncia fòi feita ontem por Mesake de Araújo, que 
já esteve preso por três vezes, durante uma concentração que 
cerca de 1.500 posseiros de 23 municípios fluminenses realiza­
ram na sede regional do INCRA. Segundo ele, desde 1964 o 
industrial "vem atacando a gente. Hoje nôs estamos também 
entregando um ofício ao INCRA e às autoridades em geral, de­
nunciando tudo" (FSP).

16
Lavrador quer área desapropriada

Na sede local do INCRA, 1.500 trabalhadores rurais do RJ se 
reuniram para reivindicar ao coordenador regional "a desapro­
priação imediata das áreas de conflito". Eles querem "uma efe­
tiva reforma agrária" que assegure aos trabalhadores o direito à 
terra para solucionar o problema da fome e do desemprego na 
área rural. Organizada pela FETAG-RJ, a manifestação teve o 
apoio da CPT, da CONTAG e de deputados da oposição. Esti­
veram presentes ontem à manifestação representantes de 23 
municípios do Estado do Rio. Falaram representantes de Ca­
choeiras de Macacu (Areia Branca, São José da Boa Morte -  
esta área já desapropriada); Cabo Frio (Campos Novos e Porto 
Velho); Duque de Caxias (Fazenda Capivari, desapropnada); 
Magé; Nova Iguaçu (Parque Estoril); Angra dos Reis (Fazenda 
Japuíba e Bracuí); Parati (Barra Grande, Trindade e Praia do 
Sono); Araruama (Fazenda Paraíso); Vassouras; Paracambi 
(Fazenda Sabugo) e, finalmente, Casimiro de Abreu. Além do 
relatório da FETÀG-RJ, também foi entregue um documento 
assinado por 500 trabalhadores rurais de Cabo Frio — a maio­
ria trabalha na Fazenda Campos Novos e Fazendinha. Eles pe­
dem a imediata desapropriação da. área por serem constante­
mente ameaçados pelos grileiros. Um outro documento foi en­
tregue pelos trabalhadores de Mangaratiba, ameaçados de per­
der a terra. Eles já foram notificados judicialmente, apesar de 
terem contrato de parceria com os donos das terras. Além da 
"desapropriação das áreas de conflito", eles reivindicam 
"assentamento definitivo das famílias de trabalhadores rurais 
com a participação do movimento sindical" e "titulação defi­
nitiva das terras em poder dos trabalhadores". O documento 
afirma que "os conflitos estendem-se de norte a sul do Esta­
do, desde São João da Barra, no Norte, até Angra dos Reis e 
Parati, no Sul, tendo, na Baixada Fluminense, em tomo da 
área metropolitana e nas áreas litorâneas, uma grande concen­

tração de casos extremamente graves". O documento alerta, 
ainda, para o fato de a situação ter-se agravado bastante nos úl­
timos dois anos. "Em agosto de 79, havia um quarto dos muni­
cípios atingidos por conflitos e agora já há um terço dos muni­
cípios e o número de pessoas atingidas aumentou em mais de 
cinco mil; Esperam as autoridades que sejam atingidos todos os 
trabalhadores rurais de todos os municípios para começar a 
mudar este quadro" (JB).

JU LH O

, 14
Posseiros lutam em Trindade

Os posseiros de 7hn<%K?e, no litoral Sul Fluminense, que resis­
tem já há nove anos à perda de terras cultivadas por eles duran­
te décadas, preparam-se para enfrentar nova etapa na luta pelos 
seus direitos. E que a Atlantic Community DeVelopment 
Group for Latin America (ADELA), proprietária da Fazenda 
Laranjeiras que abrange a área de Trindade, pretende vender 
aquelas terras, estando em andamento processo de negociação 
com a COBRASINCO. Alarmados com a notícia, os posseiros 
insistem para que a ADELA estabeleça acordo que assegure 
seus direitos antes da transação imobiliária, conforme havia 
sido acertado em contatos mantidos com as Igrejas Reforma­
das da Holanda (Protestante), entidade que está agindo como 
intermediária entre as partes em conflito (FSP).

AGOSTO

2
Trindadeiros continuam luta

Quando visitarem Trindade, para o primeiro contato com as 
famílias de posseiros que formaram a aldeia há quase 300 anos, 
os representantes da COBRASINCO S.A., "holding" de empre­
sas nacionais que adquiriu a Companhia Trindade Desenvolvi­
mento Territorial S.A., encontrarão uma comunidade muito 
diferente daquela encontrada pelo grupo multinacional que se 
tentou fixar naquelas terras há cerca de nove anos. Pela Rio- 
Santos, estrada que ligou Trindade à civilização, chegaram 
caminhões e tratores, empreendedores imobiliários, campistas, 
turistas e grileiros. Mais tarde, a companhia multinacional le­
vou para lá seus jagunços armados de cassetetes e metralhado­
ras. Nesses 9 anos os posseiros enfrentaram toda a sorte de vio­
lências, desde o confronto de seus valores com culturas com­
pletamente diversas, até a tentativa de expulsão por meio de ti­
ros, queima de suas casas e roças, e agressões físicas. Duas pro­
fessoras enviadas de Parati para a escola foram estupradas, tra- 
toTes protegidos por homens armados jogaram terra sobre a ca­
choeira que abastece o local na tentativa de destruí-la. A suavi­
dade característica dos posseiros de Trindade foi substituída 
por uma resistência aprendida na luta persistente. Muitas ve­
zes eles foram enganados pelos advogados em que depositaram 
confiança. Hoje, quando qualquer estranho chega a Trindade 
(e chegam muitos), ele encontra olhares desconfiados. Já não é 
fácil ganhar a simpatia do povo da aldeia (FSP).

SETEMBRO

10
Grupo italiano contra colonos

Cerca de 240 famílias de colonos — muitos nascidos e criados 
na região — estão sendo despejadas de suaS terras em JbvmR, 
por um grupo de fazendas da empresária italiana Ione Fabri 
Cambareri. De acordo com o advogado do STR da cidade, a
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ação é ilegal porque as fazendas só provaram em juízo, até ago­
ra, a propriedade de um terço das terras que ocupam -  área 
esta onde não estão instalados colonos. Durante todo o dia de 
ontem dezenas de lavradores estiveram reunidos à porta do 
STR, na praça central da cidade, à espera do coordenador esta­
dual do INCRA que não apareceu. Segundo o sêcretário-geral 
do STR, Jair da Silva, o objetivo da reunião "era pressionar o 
Instituto para que desaproprie as terras reclamadas pelas fazen­
das, dividindo-as entre os colonos" (JB).

20
Agricultores ameaçam 

invadir fazenda

Um ano e meio depois que a Polícia expulsou e prendeu 88 in­
vasores da fazenda São José da Boa Morte, no município de 
GrcAoewus tíeíMccacM, a 130 quilômetros do Rio, cerca de 200 
agricultores, reunidos em assembléia na semana passada, amea­
çam invadir novamente a área, cuja maior parte permanece im­
produtiva embora existam na região mais de dois mil lavrado­
res sem terra que sobrevivem em condições cada vez mais pre­
cárias. A maioria é empregada dos fazendeiros, ganhando em 
média de duzentos a trezentos cruzeiros por dia de trabalho, 
sem carteira assinada, nem recebem os benefícios estabelecidos 
na legislação trabalhista, décimo terceiro salário, ferias, ou 
assistência médica do INPS. "E os que têm alguma posse ficam 
nas mãos dos atravessadores que controlam o escoamento da 
produção. São eles que determinam os preços para os produ­
tos, mal dando para o lavrador pagar o que gastou no plantio e 
na colheita" — afirma o presidente do STR do município. Nes­
te quadro de extrema pobreza a revolta cresce dia a dia (FSP).

27
Trindadeiros poderão ganhar causa
Após nove anos de resistência, os posseiros de Trindade, podé- 
rão garantir, definitivamente, a permanência de suas famílias 
nas terras em que vivem há quatro gerações, selando em juízo 
a posse do solo que cultivam. As negociações entre seus repre­
sentantes e a proprietária dos terrenos, a empresa COBRASIN- 
CÕ S.A., estão em fase final, e tudo indica a proximidade de 
um acordo. Se este for o resultado, Trindade será üm novo ca­
pítulo da história do litígio de terras no País. A partir de sua 
resistência essa comunidade mostrou que o direito natural de 
quem cultiva a terra significa um pouco mais do que simples 
intenção registrada no INCRA. Os pescadores resistiram à vio­
lência de metralhadoras e jagunços que a antiga proprietária, a 
multinacional ADELA, lhes impôs durante vários anos, e 
aprenderam a lutar por seus direitos mais elementares. Em ju­
lho, a ADELA vendeu a Companhia Trindade Desenvolvimen­
to Territorial S.A., propreitária dos 550 alqueires, à COBRA- 
SINCO S.A., de capital nacional, que iniciou entendimentos 
com os representantes dos posseiros apontando áreas onde po- 
detiam se instalar. Em apenas dois meses os trindadeiros discu­
tiram as propostas da nova compradora e, em reuniões de toda 
a comunidade, sugeriram outras áreas, discutiram suas reivindi­
cações mínimas, escolheram e votaram propostas (FSP).

OUTUBRO

4
INCRA desagrada a lavradores

Os critérios do INCRA para selecionar os agricultores que ocu­
parão os 600 lotes da Fazenda São José da Boa Morte, em Pa- 
pucaia, distrito de CbchoeiHM &  Macacu, e sua disposição de 
desalojar 23 famílias que cultivam parte desta área há anos, 
ameaçam reativar o clima de tensão e litígio na cidade, consi­
derada "área prioritária para a reforma agrária". Em Cachoei­

ras há quase duas mil famílias que vivendo de biscates ou en­
costadas em casas de parentes, esperam chamada para ocupar 
as terras da fazenda. O STR se queixa de não participar da es­
colha, embora conheça cada lavrador da região e sua potencia­
lidade de trabalho e teme que os verdadeiros agricultores sejam 
preteridos pelo INCRA, por não terem crédito bancário nem 
comprovante de comercialização do produto de suas planta­
ções (JB).

NOVEMBRO

13
Soldados da PM expulsam lavradores

Dez famílias de lavradores foram expulsas ontem por soldados 
armados da PM do sítio Grota Funda, no Km 37 da Avenida 
Brasil, em &nt:'ssrnro. Um homem que se apresentou como 
oficial de justiça e dizia chamar-se Mário, acenava com um do­
cumento (ninguém pôde lê-lo) no qual a posse das terras é atri­
buída à Companhia Rural e Urbana do Distrito Federal Ltda. 
O advogado das famílias, Dylmor Remzetti Regis, disse que o 
sítio -  de 400 mil metros quadrados — é espólio de João Ro­
drigues e sua mulher Ludovina de Jesus, mortos há mais de 
100 anos e cujo neto, o lavrador Carlos de Jesus Rodrigues, é o 
atual inventariante. Afirmou ainda que a companhia é ghleira e 
baseia sua pretensão em liminar concedida pelo Juiz da 2? 
Vara Cível — Regional de Bangu, mas por ele derrubada através 
de mandado de segurança (JB).

Rio Grande do Norte

No Mde rio Apr, os trabalhadores rurais se acham molestados 
pela construção da Barragem "Engenheiro Armando Ribeiro 
Gonçalves" face à incerteza de área destinada à agricultura e à 
inexistência de definição quanto ao reassentamento das pes­
soas despejadas. São milhares de trabalhadores rurais, peque­
nos proprietários, arrendatários, parceiros, comodafários, pos­
seiros e/ou assalariados que se vêem expulsos da terra e excluí­
dos do gozo dos benefícios da edificação da barragem.
Em 7hrpM, na localidade denominada "Queimados", cerca de 
29 famílias estão ameaçadas de despejo da terra que ocupam e 
trabalham há muitos anos. Contra elas existem, atualmente, 
uma Ação de Manutenção de Posse e outra de Imissão de Pos­
se, promovidas pelo grileiro Adauto Rocha. Mesmo estando o 
processo em grau de recurso no Tribunal de Justiça do Estado, 
o grileiro já tentou convencer os trabalhadores a deixarem a 
terra por acordo e agora os está ameaçando com a Polícia. Os 
trabalhadores continuam firmes. Na localidade de Ingá, tam­
bém em Taipu, a terra ocupada por 54 famílias foi, há muitos 
anos, objeto de pretensão do grileiro Jason Furtado que quei­
mou cercas, cortou arames, estacas, destruiu lavouras, casas e 
tentou expulsar os posseiros à força. A polícia esteve na área 
por várias vezes prendendo trabalhadores. Os capangas atira­
ram contra os posseiros para intimidá-los. Mesmo assim, eles 
reagiram. A área foi desapropriada e está em fase de execução. 
Mas o INCRA continua manipulando os posseiros.
Em Ceard-Mirrm, na localidade denominada Amingas, 81 famí­
lias que moram e trabalham na área, há vários anos, estão 
ameaçadas de expulsão pelo grileiro Waldemar Rosa, que se diz 
o dono. A terra foi requerida na Secretaria de Agricultura do 
Estado. Com o respaldo de funcionários da Secretaria, o grilei­
ro cercou a área ocupada pelos trabalhadores, destruiu benfei­
torias e tenta, de qualquer forma, expulsá-los. Na localidade 
Rio do Fogo, cerca de 110 famílias se acham colocadas em
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posses, numa área de 200 hectares. Sobre elas pesam as amea­
ças de Manuel Francisco, que se diz proprietário das terras. 
Cercas e benfeitorias já foram destruídas, mas os trabalhadores 
continuam firmes na terra. Próximo à cidade de Natal, cerca de 
150 famílias residentes e apossadas no "quilômetro 10", Esínr- 
da da ReJinÍM, acham-se sob ameaça de expulsão por parte da 
Companhia de Habitação Popular do Rio Grande do Norte 
(COHAB), órgão de execução da política habitacional do Es­
tado, que pretende edificar um conjunto residencial naquela 
área. Ainda na área urbana daquela Capital, no Sítio "Baixa do 
Saguim", cerca de 30 famílias estão ameaçadas de expulsão 
pela GERNA S/A. Completando o quadro de conflitos de ter­
ras do Estado, mais de sete municípios foram objeto de denún­
cias do Movimento Sindical: Areia f&nnca, com 50 famílias; 
<SSb Bento do JVbrfe, com 7 famílias; Touros, com 238 famí­
lias; Ai reza, com 3 conflitos, envolvendo 350 famílias; São 
Goupa/o do Amaranfe, com 2 conflitos, envolvendo 164 famí­
lias; Macaiba, com 13 famílias; AfacAamnguape, com 2 confli­
tos e 85 famílias; e ádb dose do Mp/óu, envolvendo 55 famí­
lias (O Trabalhador Rural -  CONTAG -  nÇ 2 -  Dez./81).

R!o Grande do Su!

Remanescentes da construção da Barragem Central Hidroelétri­
ca de Passo Real, que atingiu os municípios de Chiz A ira, Ai- 
ruóá e -SW&acú, 300 famílias continuam, ainda, aguardando 
reassentamento, trabalhando como parceiros, meeiros ou assa­
lariados, em condições de verdadeira miserabilidade. Em conse- 
qüência da desapropriação da área Guarita, em 7brres, uma 
centena de pequenos agricultores atingidos estão sem poder fa­
zer qualquer investimento na área, com receio de que o Estado 
não os indenize a preço justo. No município de Roque Gonza- 
fes, 41 famílias de posseiros aguardam a regularização fundiária 
pelo INCRA. No município de Emncisco de Aruár, apesar 
da área ter sido desapropriada pelo Governo do Estado, 34 fa­
mílias ainda permanecem à espera da regularização de seus lo­
tes. E, em <S%? íu íz  Gonzaga, 100 famílias de posseiros estão 
sob constante ameaça de despejo (O Trabalhador Rural — 
CONTAG -nP 2 -D ez./81).

4

Ronda A)ta

ABRIL

14
Colonos acampados: governo 

não vé solução

"A Secretaria não tem dinheiro, não tem terra disponível e 
também não tem solução para o problema". Isto foi o que um 
grupo de 16 agricultores sem terra ouviu do secretário da Agri­
cultura do Rio Grande do Sul, ontem, em seu gabinete. Os co­
lonos representam as 600 famílias que estão acampadas a mar­
gem de uma estrada estadual, próxima à Fazenda Sarandi, no 
município de Ronda A/M, á espera de terras para plantar 
(ESP).

JULHO

25
Morrem três no acampamento

Enquanto cerca de 600 famílias permanecem acampadas à bei­
ra da estrada, numa encruzilhada conhecida como Natalino, 
entre Ronda A/ta e Am o Fundo, a cerca de 300 quilômetros 
de Porto Alegre, à espera de que o governo lhes dê terra no 
próprio Estado, três pessoas já morreram e 1.200 estão necessi­
tadas de atendimento médico, das quais 700 são crianças. Se­
gundo a Secretaria de Saúde, tem havido uma média diária de 
70 atendimentos médicos; os resfriados têm sido a ocorrência 
mais freqüente. Apesar das dificuldades, os colonos continuam 
firmes em suas reivindicações, esperando que as promessas do 
governo sejam cumpridas (FSP).

27
Colonos pressionam governo...

Depois de, em vão, terem esperado por terras durante mais de 
seis meses, as 600 famílias acampadas em barracas em Ronda 
Alta, anunciaram que, no começo de agosto, se mudarão para 
a Praça da Matriz, em frente ao Palácio do Governo gaúcho, 
com o objetivo de obrigarem as autoridades a reassentá-las no

Estado. A decisão foi anunciada a cerca de 8 mil pessoas -  
agricultores, líderes sindicais e participantes das CEBs, que fi­
zeram romana de solidariedade aos acampados, quando era co­
memorado o Dia do Colono (JB).

30
. . .  e querem terra no seu estado

O governador do Rio Grande do Sul transferiu para o INCRA 
a-solução do problema das 600 famílias de agricultores sem 
terra de Ronda Alta. O governador falou a uma comissão dé 
quase 200 colonos do plenário da Assembléia Legislativa e dei­
xou a todos insatisfeitos. O líder do grupo, Saul Marchiori, 
disse que se o INCRA não resolver o problema dentro de 30 
dias, "não há política que nos segure". O INCRA se dispõe a 
colocar os agricultores em terras disponíveis em outras regiões 
do País, mas os colonos querem o assentamento no próprio 
Rio Grande do Sul. O governo gaúcho, entretanto, alega que 
não tem terras próprias para assentá-los (FSP).

AGOSTO

5
Major Curió entra em cena

O secretariado nacionai da CPT divulgou ontem, em Goiânia 
(GO), um reiatório recebido de seus agentes pastorais no Rio 
Grande do Sul analisando a ação do Major Curió e tropas do 
Exército, Brigada Militar e PF junto às famílias de colonos 
sem terra acampadas em Ronda Alfa. Segundo a CPT, desde 
quinta-feira última o acampamento foi ocupado por tropas 
militares, policiais rodoviários, funcionários do INCRA, 
EMATER e de outros organismos que estão identificando e fi­
chando todos os que entram e saem do local. Essa ação está 
sendo coordenada pelo Major Curió que, de acordo com a 
CPT, é responsável pela desmobilização e desestruturação qua­
se total do acampamento. "A comissão central dos sem-terra 
foi dividida e não consegue mais realizar uma ação conjunta 
e de unidade. Os colonos não sabem mais a quem seguir e que 
ordens acatar, estabelecendo-se entre eles a confusão,a dela­
ção e a busca de privilégios". No esquema imposto por Curió, 
sua barraca "foi transformada no centro do acampamento, 
onde os sem-terra devem reunir-se todos os dias, pela manhã,
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para cantar o Hino Nacional, enquanto a bandeira é hasteada. 
Há ainda uma preleção do militar, repetindo-se a mesma cena 
à noite, no arriamento da bandeira" (ESP).

8
Os latifúndios gaúchos

Diante das reiteradas afirmações do governo gaúcho de que 
não dispõe de terras para transferir as 600 famílias de colonos 
acampados em Ronda Alta, integrantes da Comissão de Justi­
ça e Direitos Humanos do Rio Grande do Sul, sindicatos, CPT 
e FETAG-RS divulgaram ontem, em Porto Alegre, um do­
cumento contendo a relação dos latifúndios do Estado e uma 
lista completa das propriedades rurais do município de Dom 
Pedrito, a 420 quilômetros da capital, consideradas latifúndios 
pelo próprio INCRA. Segundo o levantamento, entre os muni­
cípios de Nonoai, Campinas do Sul, Ronda Alta e Esmeralda, 
existem 41 mil hectares mal explorados e que deveriam ser di­
vididos entre os agricultores sem terras. Foi divulgada ainda a 
existência de 28 mil hectares classificados como latifúndio no 
município de Palmeira das Missões, e, somente na cidade de 
São Gabriel, existem 70 propriedades que somam 150 mil hec­
tares. Já em Dom Pedrito, são 380 mil hectares ocupados por 
152 famílias de proprietários rurais com posses acima de mil 
hectares. Às entidades revelam que "o governo não está inte­
ressado em distribuir terras para os colonos que precisam, pois 
elas existem no Estado, só que estão mal distribuídas", se­
gundo disse o presidente da Comissão de Direitos Humanos, 
Celso Gaiger. Ele denunciou ontem que os mantimentos e rou­
pa recolhidos em Porto Alegre e que se destinavam aos colonos 
acampados, não foram entregues por proibição do Major Curió 
(ESP).

13
Acusado o governador

Temendo que ocorram violências no final da semana no acam­
pamento dos colonos sem terras, em Ronda Alta, inclusive por­
que durante visita que fez à área notou a presença de agentes 
do DOPS e do DOI-CODI no local, o presidente da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, Aldo Pinto (PDT), convocou 
p secretário de Justiça e o de Segurança para depor hoje na Co­
missão de Agricultura e Pecuária da Assembléia. Aldo Pinto 
acha que o grande responsável pela indefinição em que se en­
contram os colonos é o governador e, por isso, pretende pres­
sioná-lo (ESP).

17
Ameaça de repressão 
alarma entidades

Diante da ameaça — contida no comunicado distribuído pela 
Coordenadoria do Acampamento Natalino aos colonos sem- 
terra — de que, após o dia 25, "o problema deixará de ser enca­
rado como social e passará a ser tratado como de característi­
ca policial", a Comissão de Direitos Humanos, a CPT e a OAB- 
RS, se reúnem esta semana para discutir como evitar repressão 
policial. Até o dia 25, de acordo com o coronel Curió, do SNI, 
os colonos terão que optar entre o reassentamento fora do Es­
tado ou o emprego nas estações experimentais da Secretaria de 
Agricultura. Das famílias acampadas há seis meses, só 113 acei­
taram a proposta de reassentamento. As demais insistem em 
obter terras no Rio Grande do Sul (JB).

25
Admitida intervenção policial
A possibilidade de o governo promover uma intervenção poli­
cial no acampamento que 326 famílias de colonos gaúchos es­

tão mantendo na localidade de Encruzilhada Natalino, foi ad­
mitida ontem pelo major Curió, caso for comprovado, segundo 
disse, que esse acampamento está sendo usado com objetivos 
políticos (ESP).

25
Padres apoiam os sem-terra

Contrariando recomendação do Cardeal-arcebispo de Porto 
Alegre, D. Vicente Scherer, um grupo de 120 padres rezou mis­
sa ontem, no acampamento de Ronda Alta, e divulgou um do­
cumento de solidariedade ao movimento daqueles lavradores. 
Os padres, que chegaram, acompanhados por quadro depu­
tados do PMDB e dois representantes da seção gaúcha da OAB, 
foram obrigados a se submeter a uma exaustiva identificação 
por parte de 50 policiais federais, antes de serem admitidos no 
acampamento dos colonos (FSP).

SETEMBRO

1
D. Tomás diz que 

responde por tudo

"Se isto é agitação, eu respondo por ela e a Igreja pode respon­
der por ela". Assim reagiu ontem D. Tomás Balduíno, bispo 
de Goiás Velho (GO), ao comunicado da Coordenadoria do 
Acampamento de Natalino, através de documento do "Major 
Curió", em que é acusado, junto com D. Moacir Grechi, bispo 
de Acre-Purus, de não se contentarem em "promover agitações 
e fazer política partidária em sua diocese", deslocando-se "por 
todo o Brasil, sempre presentes onde haja oportunidade para 
disseminar suas mensagens deletérias". Disse D. Tomás: "Os 
colonos de Ronda Alta querem ser reassentados no Rio Grande 
do Sul. É um direito legítimo deles. A lei tem dispositivos ex­
plícitos para isso. Eu lhes dei e dou total apoio. Os índios 
Tapirapé, bem como os Tembé, Xavante, Potiguara, Guarani e 
inúmeros outros, reclamam a terra que é deles. A lei lhes garan­
te plenamente a terra que ocupam. Eu lhes dei e dou irrestrito 
apoio. Acredito que esta é a posição de D. Pedro Casaldáliga, 
D. Moacir Grechi, das irmãzinhas de Jesus e dos padres. Essa 
é a posição oficial do episcopado brasileiro" (FSP).

4
Para bispo, militar fracassou
"O coronel Curió saiu derrotado em Ronda .<4/?g. Mas ele, que 
é considerado o coringa da desmobilização de grupos racional e 
legalmente organizados, encontrou na Igreja o bode expiatório 
para tão estrondoso fracasso". A declaração foi feita em Brasí­
lia, por D. Orlando Dotti, de Barra (BA), membro da Comis­
são Episcopal de Pastoral da CNBB, responsável pela linha de 
ação social da CNBB (FSP).

4
FET A G -R S pede 

solução urgente
Em documento entregue ontem ao governador, a FETAG-RS 
reafirmou a necessidade de se encontrar uma "solução urgente, 
justa e humana para a difícil situação dos agricultores sem ter­
ra" de Ronda Alta. A FETAG-RS, em nome de 49 STRs, ad­
vertiu em seu documento que "os conflitos e tensões sociais 
são os efeitos de uma situação e não uma causa", e apresentou 
um quadro das dificuldades: "O problema fundiário existe; 
o êxodo rural em nosso Estado é um fato alarmante; a concen­
tração da terra está-se processando paulatinamente; os peque­
nos arrendatários, os meeiros, os parceiros e os assalariados ru­



rais estio enfrentando uma situação dramática em busca da 
sobrevivência, face à distorcida poiítica agrícoia e ao achata­
mento salarial". A entidade também reafirmou sua posição fa- 
vorávei à reforma agrária, defendeu o direito dos agricultores 
de exigir terras no Rio Grande do Sui e se coiocou à disposi­
ção do governo para "ajudar e colaborar" na busca da solução 
pata o assentamento dos colonos. Em Ronda Alta, o padre 
Amildo Fritzen informou ontem que a situação no acampa­
mento vem voltando ao normal e há menos tensão depois que 
o Major Curió deixou a área. Eles estão confiantes nas promes­
sas feitas pelo governador de que não haverá repressão, acres­
centou o sacerdote (ESP).

6
Lavradores permanecem firmes
Mesmo enfrentando chuva e frio, em precários barracos e com 
alimentação já escassa, as 326 famílias remanescentes do acam­
pamento de Ronda Alta, persistem na reivindicação dé só acei­
tarem o reassentamento em tenras gaúchas. Desde o dia 31, 
quando foi levantada a intervenção federal, comandada pelo 
alcunhado "Major Curió", o clima entre os colonos é de verda­
deira vitória (JB).

12
Colonos recebem mais apoio
Cinqüenta e cinco entidades de classe do Rio Grande do Sul 
distribuíram ontem, em Porto Alegre, um documento de apoio 
ás 326 famílias. Os signatários da nota repudiam "a atitude 
caluniadora e difamatória do governo que procura apontar bo­
des expiatórios antes de resolver as questões sociais, como se 
fossem os agentes pastorais os responsáveis pela realidade agrí­
cola, pelo êxodo rural e pelos graves problemas sociais que 
atingem o homem do campo". E afirmam que o trabalho do 
padre Amildo Fritzen e da irmã Bruna "se respalda na posição 
oficial da Igreja" (ESP).

30
INCRA é responsabilizado
O Grupo de Estudos Agrários do Rio Grande do Sul (GEA-RS) 
acusa, em documento distribuído em Brasília, o INCRA e o 
governo do Rio Grande do Sul de "manipulação" do Estatuto 
da Terra, na questão de desapropriação de áreas para o assen­
tamento dos colonos acampados em Ronda Alta. Diz o do­
cumento que "a tática mais utilizada, na qual o INCRA tem-se 
agarrado, como posição irreversível, é a de que no Estado ine- 
xistem terras ociosas e que, portanto, não cabe a desapropria­
ção como meio de assentamento dos colonos. Onde está escri­
to que uma terra, para ser desapropriada, precisa ser totalmen­
te ociosa?", indaga o documento. Citando um levantamento 
feito pela Igreja Luterana, o estudo lembra que, "na região de 
Ronda Alta, há uma oferta de 3.947 hectares de terras à venda, 
a preços que variam de 100 a 200 mil cruzeiros o hectare" 
(FSP).

OUTUBRO

10
Colonos fazem passeata
Passeatas pelas ruas centrais de Porto Alegre e encontro com 
deputados da Comissão de Agricultura e com o chefe da Casa 
Civil do governo, marcaram ontem o dia dos 40 colonos que 
representam as 312 famílias acampadas em Ronda \lta . De 
parte do governo, ouviram as mesmas propostas feitas há dois

meses: reassentamentos em projetos do INCRA ou empregos 
nas estações experimentais da Secretaria da Agricultura. Du­
rante duas horas e meia eles estiveram reunidos com o chefe 
da Casa Civil, a quem reiteraram que não querem deixar o Es­
tado e preferem reivindicar crédito fundiário para comprar 
terras (ESP).

14
Polícia agride colonos 
de Ronda Alta
Os representantes das famílias de agricultores acampados em 
Ronda Alta denunciaram ontem, em Porto Alegre, ao presi­
dente da Assembléia Leislativa, o espancamento de vários ho­
mens e mulheres por soldados da Brigada Militar. O espanca­
mento ocorreu às 10 horas, quando, após uma reunião na sede 
do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Vestuário, os 
colonos dirigiram-se ao Palácio do Governo. Ao chegarem em 
frente ao palácio, foram cercados por 56 policiais que "come­
çaram a dar coices, socos e empurrões, tratando-nos como ani­
mais", conforme revelou Iraci Pezzenato, acrescentando que 
Neli Brinker, apesar de grávida, também foi espancada. O go­
vernador negou-se a recebê-los, acusando-os de estarem ape­
nas querendo criar problemas, pois "o governo estadual já lhes 
ofereceu empregos, e o governo federal, terras no Mato Gros­
so". O governo suspendeu os auxílios de alimentação e saúde 
que lhes vinha dando há oito meses (ESP).

16
Área não satisfaz agricultores
Os colonos Virgílio Alves Borges e Gelson André Ceretta, 
acompanhados do agrônomo Ivan Tadeu da Silva, em depoi­
mento ontem às Comissões de Direitos Humanos e Agricultu­
ra da Assembléia Legislativa gaúcha, disseram que o projeto 
"Lucas do Rio Verde", no Mato Grosso, apontado pelo 
INCRA como o melhor local para assentar os agricultores de 
Ronda Alta, é uma "farsa". Eles estiveram no local esta sema­
na e denunciaram que não existem na área as mínimas condi­
ções para sobrevivência dos colonos, além de o projeto estar 
parcialmente povoado por posseiros, que se negam a sair dali 
(ESP).

NOVEMBRO

12
Igrejas propõem reforma agrária
Cinco dirigentes de Igrejas Cristãs entregaram ontem um do­
cumento ao governador do Rio Grande do Sul sugerindo a 
reforma agrária como uma das formas de solucionar os proble­
mas da terra, que a cada dia mais se agravam no Brasil. O do­
cumento é resultante de reuniões realizadas para exame do as­
sunto durante três dias, em Vila Betânia, Viamão, na Grande 
Porto Alegre. Participaram da reunião o presidente da CNBB, 
D. Ivo Lorscheiter; o representante da Igreja Metodista, bispo 
Sadi Machado; Igreja Luterana, pastor Augusto Ernesto 
Kunert; Igreja Episcopal, bispo Artur Kratz; e Igreja Cristã Re­
formada do Brasil, pastor Janos Apostol. O texto entregue ao 
governador é este: "Os dirigentes nacionais das Igrejas Cristãis 
abaixo-assinados, profundamente preocupados com os pro­
blemas do homem sem terra, levam ao conhecimento do go­
vernador do Estado do Rio Grande do Sul e INCRA, a seguin­
te proposta de solução: 1) O compromisso das autoridades 
competentes em efetuar, o quanto antes, a implantação da 
reforma agrária no País, reintegrando o Rio Grande do Sul,
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como área prioritária. Reconhecendo a complexidade, as Igre­
jas Cristãs se comprometem e se propõem a colaborar na for­
mação de uma consciência nacional para essa meta. 2) O apoio 
decidido à empresa rural familiar para uma política agrária ade­
quada de preços, crédito, estocagem e incentivo à agroindús­
tria cooperativada e às cooperativas de produção, condições in­
dispensáveis para uma reforma agrária autêntica. 3) Execução 
da reforma agrária para que aconteça a função social da terra 
preconizada no Estatuto da Terra. 4) O assentamento do agri­
cultor sem terra como respeito ao agricultor, evitando maior 
fuga da terra, maiores cinturões de miséria nas áreas urbanas, 
de agricultores despreparados proíissionalmente e, assim, o em­
pobrecimento de maior número de pessoas. 5) A solução ime­
diata para os agricultores sem terra acampados na Encruzilha­
da Natalino, município de Ronda Alta, poderia ser em forma 
alternativa ou em forma conjugada: crédito fundiário para 
aquisição de terras no Rio Grande do Sul; ou redução do mó­
dulo rural para que, especificamente na Fazenda Anoni, pos­
sam ser assentadas mais famílias do que o previsto" (FSP).

17
O Drama das 312 famílias 

que ficaram

Cerca de 1.700 colonos (312 famílias) estão acampados há 11 
meses ao longo da estrada que liga Ronda Alta a Passo Fundo, 
no Rio Grande do Sul, em péssimas condições de vida, com 
pouco alimento, sem assistência médica e em "verdadeiro es­
tado de coníinamento". A denúncia foi feita ontem, no Sindi­
cato dos Jornalistas, pelos colonos Isidoro dos Santos e Antô­
nio Alves, que estão no Rio para conseguir apoio do Governo 
e da imprensa. Expulsos há quatro anos das terras dos índios 
Kaingang e Guarani e despejados de fazendas -  pelos patrões 
que mecanizaram suas lavouras os colonos se instalaram, no 
início do ano, em Encruzilhada Natalino. Eles já apelaram ao 
INCRA que diz não ter terras para oferecer -  e ao governo 
federa). Até agora -  conta Isrdoro já morreram quatro crian­

ças: devido ao frio e por má alimentação das mães durante a 
gravidez. A uns 200 metros dos colonos há um barracão que 
abriga 200 policiais. Antônio não sabe o porquê da presença 
dos* policiais, e tem certeza de que "existem agentes (policiais 
civis) infiltrados no acampamento" (JB).

17
Curió: ameaças e pressões

"Temos certeza de que muitos saíram de medo das ameaças e 
pressões do Major Curió". Esta foi a explicação dada por Isiro- 
ro Vieira dos Santos e Antônio da Luz Alves sobre a ida de 
155 (dentre quase 500) famílias para o Mato Grosso. Os dois 
lavradores disseram que até agora o INCRA não tomou ne­
nhuma providência para dar-ihes as terras que reivindicam, na 
Fazenda Anoni, de 9.200 hectares, já desapropriadas. Assegu­
ram que "há muita saída para nós, pois aqui tem terras, mas o 
governo nada decide". A disposição dos colonos é permanecer 
na beira da estrada, onde ocupam 1.800 metros, até ganharem 
terras no seu Estado. Em agosto deste ano o "Major Curió" 
foi para lá em missão oficial, como enviado da Presidência da 
República, fazendo-se acompanhar de 30 agentes federais. O 
objetivo, segundo relataram Isidoro e Antônio, era tirá-los da­
quele local, tentando remové-los para o Acre, Mato Grosso, 
Bahia e Roraima, sob a promessa de fomecer-lhes terras naque­
les Estados. "Ele chegou como bonzinho", relatou Isidoro, 
"mas vendo que nós não aceitamos o que ele ofereceu, apelou 
para a violência". Durante o período de 30 dias em que esteve 
no acampamento, Curió, conforme contaram os dois lavrado­
res, usou de várias formas para convencer as famílias a deixar 
o local. Os que aceitaram -  155 famílias -  foram separados 
dos demais e colocados em ônibus com destino a Mato Grosso, 
onde permanecem até agora morando em barracos. Os demais, 
depois de enviarem comissões a Mato Grosso e Bahia, para visi­
tar as terras prometidas, não aceitaram as propostas do Major 
Curió pois consideraram as terras improdutivas. Em conse­
quência, foram ameaçados de terem seus barracos queimados.



de serem presos e até enquadrados na LSN. Curió, iogo que 
chegou, forneceu alimentação aos acampados, mas vendo sua 
recusa em sair dali, cortou o abastecimento. Também isolou 
completamente o acampamento, impedindo a entrada da tele­
visão e da imprensa. Após sua saída, as 312 famílias passaram 
a viver confinadas no acampamento e cercadas por barreiras 
policiais, nas quatro saídas que tem o local: para Ronda Alta, 
Sarandi, Macaré e Passo Fundo. Apesar disso, os agricultores 
afirmaram que não sairão dali, enquanto o INCRA não forne­
cer terras no seu Estado natal para todos, afirmou Isidoro, 
"que até hoje não há nenhuma resposta ao nosso pedido. Mas 
não desistiremos, vamos esperar" (FSP).

21
Mais famílias vão para MT

O INCRA enviou ontem mais 61 famílias de agricultores, 
acampados em Ronda Alta, para o projeto "Lucas do Rio Ver­
de", no Mato Grosso. Esta é a terceira leva de colonos, de um 
total de 155 famílias que irão receber terras naquele Estado. 
Antes deste grupo, 63 famílias já haviam viajado para o proje­
to. Até o final do mês, as famílias restantes que optaram por 
sair do Rio Grande do Sul serão transferidas (ESP).

DEZEMBRO

16
Colonos reiteram reivindicação

Os 185 representantes das 312 famílias de agricultores de Ron­
da Alta decidiram permanecer na capital até que o governador 
do Estado atenda à reivindicação de assentá-los no próprio RS. 
Depois de terem uma reunião, sem resultados, com o gover­
nador, segunda-feira, eles encaminharam novas reivindicações 
ao governo, desta vez através do presidente da Assembléia Le­
gislativa. Pedem que sejam retiradas as barreiras policiais do 
acampamento; que o governo assegure escola para as crianças e 
assistência médica; e que garanta o reassentamento no Estado, 
aproveitando o decreto aprovado pela Assembléia Legislativa 
que libera crédito fundiário. Aos deputados, eles pediram que 
façam uma visita ao acampamento a cada 10 dias, "para fisca­
lizar a ação da polícia" (ESP).

26
Em Ronda Alta, Natal sem terras

As 312 famílias de lavradores acampados desde fevereiro em 
Ronda Alta celebraram a noite de Natal com preces e uma ca­
minhada rememorativa de seus esforços, ainda infrutíferos, pa­
ra obter terras e conseguir permanecer no RS. Por volta das 21 
horas da véspera de Natal, um grupo de lavradores carregou a 
grande cruz de madeira, símbolo do acampamento, até a últi­
ma fileira de barracos miseráveis, onde teve início a solene ca­
minhada de volta. Homens, mulheres e crianças participaram 
da caminhada carregando tochas de óleo diesel improvisadas, 
em pedaços de bambu. Ao longo do trajeto, de aproximada­
mente dois quilômetros, foram feitas cinco paradas, para pro­
nunciamentos que recordaram a história do acampamento e 
dos esforços desenvolvidos por representantes dos lavradores 
junto aos governos Estadual e Federal. Pouco depois da meia- 
noite, o cortejo chegou ao centro do acampamento, onde foi 
montado um altar e improvisado um presépio, com a partici­
pação de crianças já nascidas no acampamento. A grande cruz 
de madeira foi recolocada em seu lugar, com os quatro pedaços 
de pano branco que simbolizam as mortes de crianças também 
ocorridas no acampamento (FSP).

Os Colonos sem Terra de Ronda Alta

O Acampamento como 
Forma de Luta peia Terra

Cândido GtzybowsH

No ano de 1981, receberam destaque nas manchetes dos jornais os 
acontecimentos ligados à situação, às reivindicações e à luta dos 
colonos sem terra com suas famílias acampadas à beira da estrada, 
em Encruzilhada Natalino, no município gaúcho Ronda Alta.

O acampamento dos sem-terra começou a se formar ainda no final 
de 1980, com as primeiras famílias montando os seus barracos.
A notícia se propagou na região e outras famílias vieram se juntar 
aos acampamentos. Em março de 1981, aproximadamente 300 
famílias de colonos já tinham levantado os seus barracos entre a 
cerca e a estrada, em Encruzilhada Natalino. O acampamento ^  
continuou crescendo até fins de julho de 1981, agrupando em tom o  
de 600 famílias. Nesta época, o governo federal decidiu intervir 
diretamente no acampamento e atribuiu a missão ao 
Tenente-Coronel Sebastião Rodrigues de Moura -  o  Curió -  que 
perrmaneceu em Ronda Alta até fins de agosto dei 981.

Desde o início do acampamento, os colonos reivindicam terra no 
próprio Rio Grande do Sul. A sua organização no acampamento 
tomou-se fundamental para obter solidariedade e desenvolver ações 
visando pressionar o Estado neste sentido. Face a esta situação, a 
estratégia governamental procurou dividir os colonos e quebrar a 
sua determinação de lutar por terra na região. A partir da 
intervenção de Curió e nos meses seguintes foram mantidas barreiras 
policiais nas estradas de acesso ao acampamento, impedindo a 
entrada de novas famílias e o crescimento do acampamento. Foi 
formado um novo acampamento para os colonos que aceitaram as 
propostas de se transferir para os projetos de colonização do Mato 
Grosso. A repressão direta e o trabalho de agentes secretos no meio 
dos acampados procuraram dificultar a vida dos que persistiam na 
luta. Os próprios meios de comunicação foram mais 
sistematicamente utilizados pelo govmo para descaracterizar a luta 
dos acampados e quebrar a solidariedade de amplos setores da 
população e de diferentes entidades da sociedade civil para com os 
colonos sem terra de Ronda Alta.

Este foi o quadro que marcou a vida dos acampados no segundo 
semestre de 1981. No final do ano, ainda resistiam no acampamento 
de Encruzilhada Natalino mais de 300 famílias de colonos. O que os 
colonos tinham perdido em número ganharam em organização e 
determinação para a luta. ^

Uma significativa mudança de estratégia dos acampados ocorreu nos 
primeiros meses de 1982. Com apoio da Igreja, em março de 1982, 
foi adquirida uma área de 108 hectares, para onde se transferiram 
aproximadamente 210 famílias que ainda se encontravam em 
Encruzilhada Natalino. O acampamento de Nova Ronda Alta é um 
novo alento na luta destas famílias. Trata-se de um acampamento 
com novas condições de organização e novas possibilidades de luta 
pela terra. A repressão policial, o maior problema dos acampados, 
não só diminuiu como não pôde ser exercida da mesma forma, pois 
os acampados têm hoje uma base para refluxo.

As manchetes e notícias dos meios de comunicação anunciam mas 
não desvendam o significado do acampamento dos colonos sem terra 
de Ronda Alta. E necessário pensá-lo como fato social e político. 
Quem são os colonos sem terra? Por que o acampamento como 
forma de luta? Qual a relação entre esta luta e as lutas pela terra que 
eclodem em todo o País? Como os colonos acampados se inserem no 
processo de organização e lutas do campesinato do sul do Brasil? 
Quais os desdobramentos políticos da luta dos acampados ao nível 
da correlação de forças sociais em tom o da questão agrária? Estas 
são algumas das indagações que caberia responder para uma análise 
mais aprofundada desta luta. Os elementos abaixo visam ser uma 
pequena contribuição neste sentido.



OS COLONOS SEM TERRA

Hoje, nos três Estados do Sul, chamam-se colonos todos Os 
pequenos produtores rurais (proprietários, parceiros, arrendatários, 
posseiros), que, juntamente com a família, organizam a participam 
diretamente da produção. Na origem, porém, colonos foram os 
imigrantes e seus descendentes que adquiriram pequenas 
propriedades de terras nos projetos oficiais e privados de 
colonização da região e que desenvolveram uma agricultura voltada 
à produção de excedentes para o mercado, além de alimentos para 
a sua própria subsistência e de súa família.

A inserção histórica destes agentes sociais na região está ligada às 
transformações operadas no conjunto da economia e organização 
social do Brasil com a gradativa extinção do regime de trabalho 
escravo e as novas formas de expansão do capital. O mesmo processo 
que, na segunda metade do século passado e nas primeiras décadas 
deste século, transformou imigrantes em trabalhadores para o capital 
no complexo cafeeiro da Região Sudeste, transformou também, na 
Região Sul, imigrantes em colonos dependentes do mercado e 
subordinados à lógica da acumulação. Resistindo à própria 
expropriação embutida na estrutura de relações que os subordinam 
ao capital, os colonos acabaram reproduzindo a sua pequena 
produção através da migração para novas frentes de colonização.
Na década de 1960, o processo de colonização se completou no 
oeste do Paraná, última fronteira agrícola da Região Sul. Nesta 
épocà, porém, o capital já tinha novas bases para se expandir na 
agricultura da região, aprofundando a subordinação e a expropriação 
de colonos.

Alguns dados ajudam para visualizar o problema dos colonos. No 
Rio Grande do Sul, a colonização -  venda de lotes e assentamento 
de colonos -  se esgota na década de 1940. O módulo dos projetos 
de colonização foi uma área em tom o de 23 hectares. Mas já no 
Censo Agrícola de 1940 foram registrados 9Ò.323 estabelecimentos 
com menos de 10 hectares, representando.39% do total de 
estabelecimentos do Estado. Ao mesmo tempo em que aumentava 
a migração de colonos para as novas áreas de colonização em Santa 
Catarina e Paraná, acentuou-se o processo de minifundização no 
Rio Grande do Sul. As propriedades originais dos colonos foram 
subdivididas para seus filhos poderem continuar como 
agricultores-colonos. Em 1970, segundo dados do Censo 
Agropecuário, no Rio Grande do Sul, os estabelecimentos de menos 
de 20 hectares eram 321.293, mais de 62% do total de 
estabelecimentos registrados. Na década de 1970, porém, dá-se uma 
inversão e diminuem os estabelecimentos de menos de 20 hectares.
Já o Censo Agropecuário de 1975 registrou tal redução, pois neste 
ano eram 285.948 estabelecimentos, 35.345 a menos do que em 
1970. A polarização existente na estrutura agrária é indicada pelo 
fato de que estes pequenos estabelecimentos (mais de 60% do total) 
ocupam aproximadamente 11 % das terras do Estado, enquanto 
que os estabelecimentos de 1.000 ou mais hectares (0,7% do total) 
detém quase 29% da área total. Sabe-se que a expropriação de 
colonos se acentuou na região nos anos recentes. Estima-se que no 
Paraná e no Rio Grande do Sul mais de 200 mil pequenos 
estabelecimentos foram eliminados na década de 1970, vindo as 
suas terras parar nas mãos da nova classe de empresários agrícolas 
-  os granjeiros. Só no Rio Grande do Sul, segundo o Censo 
Demográfico de 1980, mais de 90 municípios tiveram a sua 
população total diminuída em termos absolutos entre 1970 e 
1980, em consequência da expulsão do campo.

Os dados acima são meros indícios do processo em curso, na região, 
que atinge diretamente os colonos. Na realidade, desde o após-guerra 
se esboça um modelo de desenvolvimento da agricultura que tende 
a concentrar e a modelar formas de organização de características 
empresariais modernas, com trabalho assalariado, máquinas, 
equipamentos e insumos de origem industrial, acentuada 
especialização na produção. A pequena produção familiar se 
reproduz na medida em que altera as suas bases técnicas, 
"modernizando" o processo produtivo e especializando a produção, 
e aprofunda a sua subordinação ao capital agroindustrial. As grandes 
cooperativas constituídas nas últimas décadas atuam com o as 
intermediárias e administradoras de tal processo em relação aos 
colonos. O modelo &  desenvolvimento da agricultura se gestou 
ainda nos anos. 50, mas se ampliou e consolidou no período do

"milagre" valendo-se das condições criadas pelas políticas de 
Estado, especialmente o crédito subsidiado. Nos últimos 15 anos 
o carro-chefe do modelo foi a produção de soja.

É cada vez mais difícil para os colonos manterem a base real de sua 
existência econômico-social: a terra, onde com o trabalho familiar 
organizam a sua produção. A minifundização significou a redução 
da área, comprometendo a reprodução, e o aumento do número de 
coionos arrendatários e parceiros. A "modernização", em particular 
a mecanização do processo produtivo, atua no sentido de redefinir 
as relações sociais no campo, eiiminando pequenos arrendatários e 
parceiros, e elevando o tamanho médio dos estabelecimentos 
agrícolas. Não sendo mais possível subdividir as propriedades, os 
filhos dos colonos que não podem migrar para a fronteira agrícola 
e que resistem ao êxodo rural permanecem na terra dos pais.

Assim, o desenvolvimento capitalista na agricultura da Região Sul, 
apesar de se alimentar ainda em grande parte com o excedente 
social criado pelo trabalho dos próprios colonos e suas famílias na 
pequena produção, acaba sendo o gerador de colonos sem-terra, 
num processo que cuimina com a sua expulsão do campo.

Os colonos acampados em Ronda Alta são a personificação das 
transformações que se abatem sobre a classe. A sua existência 
desvenda o outro iado da estrutura agrária e do processo de 
desenvolvimento apontados, tanto por latifundiários e grandes 
empresários como por autoridades governamentais, dirigentes de 
cooperativas e muitos técnicos, como exemplares e sem as distorções 
de outras áreas.

O ACAMPAMENTO NA LUTA DOS COLONOS

A história dos coionos sem terra de Ronda Alta é a história da 
subordinação e expropriação dos colonos pelo capital e a história de 
sua resistência a tais mecanismos. Muitos dos que acamparam são 
filhos de colonos minifundiários, outros já foram arrendatários e 
parceiros, outros parceiros, alguns até foram pequenos 
proprietários. Muitos, procurando permanecer na região, tinham 
participado como arrendatários e posseiros na Reserva Indígena de 
Nonoai, até a expulsão em 1978. Quase todos já foram moradores 
de beira-de-estrada, resistindo à favelização na cidade. Todos sabem 
das lutas que se travaram na região pela terra, alguns descendem dos 
protagonistas do MASTER (Movimento dos Agricultores Sem 
Terra), do início dos anos 60. Todos acompanharam as invasões de 
fazendas da região de Ronda Alta por companheiros sem terra no 
ano de 1979. Alguns já tentaram a sorte nos projetos de colonização 
do Mato Grosso e Amazônia e todos sabem que dificuldades devem 
enfrentar os colonos sem recursos. Todos sabem que a luta pela 
terra hoje não é algo localizado, mas sob diferentes formas envolve 
os camponeses de todo o País.

Na realidade, assim como os colonos sem terra de Ronda Alta não 
são o resultado de um problema isolado e particular, mas da 
estrutura agrária e modelo de desenvolvimento agrícola que servem 
à lógica da acumulação de capital, do mesmo modo a sua luta não 
pode ser vista sem os seus necessários vínculos com o passado de 
lutas e com as próprias condições de organização e capacidade de 
luta do campesinato na atual conjuntura.

Sem duvida, cada luta pela terra tem a sua especificidade, dada a 
concretude histórica que assume. No caso de Ronda Alta á 
especificidade passa pelo acampamento como forma de luta.

O acampamento não surgiu como desdobramento natural da 
expulsão de mais de 1.000 famílias de colonos da Reserva Indígena 
de Nonoai, apesar dos meios de comunicação insistirem em tal 
explicação. Antes de mais nada, muitas famílias que acamparam não 
tiveram participação nos acontecimentos ligados à terra dos índios. 
Depois, o resultado mais direto da expulsão da área indígena foi o 
aumento do número de famílias na beira-de-estradas da região e não 
um movimento organizado. Este, na forma de um acampamento, 
pelo contrário, é fruto de uma decisão de luta. Trata-se de 
transformar em questão de classe e, portanto, em questão política, 
o próprio fato de ser um trabalhador rural expropriado, morando 
à beira-da-estrada. A expulsão foi uma condição conjuntural mas



não determinante. É a própria situação e história política da ciasse 
dos coionos que devem ser recuperadas como as determinantes 
da luta.

Importa lembrar, em primeiro lugar, que o lugar em que se instálòü 
o acampamento e onde permaneceu por mais de um ano 
-  Encruzilhada Natalino -  é um lugar histórico na luta pela terra 
no Rio Grande do Sul. Ele é o coração da antiga Fazenda Sarandi, 
de aproximadamente 24.000 hectares, invadida pelos colonos do 
MASTER e desapropriada pelo então governador Leonel Brizola. 
Parte da área foi dividida em lotes e vendida aos colonos (13.000  
hectares). Com a Revolução de 1964, mudou a distribuição. Muitos 
lotes foram concedidos com explícitos fins político-partidários 
e uma área de mais de 3.000 hectares foi arrendada pelo Estado 
a grandes empresários, dando origem às Fazendas Macali e Brilhante. 
Em setembro de 1979 ocorreu a invasão destas fazendas pelos 
colonos sem terra, que acabaram recebendo cada família o seu lote. 
Em fim de 1980 e início de 1981, entre a estrada e a cerca de uma 
das fazendas invadidas é montado o acampamento.

E mais fácil entender o acampamento com o forma de luta 
colocando em destaque a própria reivindicação dos colonos 
acampados. Desde o início do acampamento, os colonos lutam pela 
terra no Rio Grande do Sul.

"TVosso pensamento é /wme, ígua/ ao <?e sempre, desde o  inicio, 
queremos terra em nosso Estado. MR? queremos ir para outro iugar. 
Fm todos os outros Fstados há conditos por causa da terra. Fnfáb, 
cada um no seu. Gaúcho /?ea no F io  Grande do Fui" (Comissão dos 
Colonos Acampados -  Zero Nora -  Porto Alegre, 03/12 /81).

Os colonos de Ronda Alta não disputam uma área determinada.
Não é uma propriedade particular que está em questão. Lutam 
contra os latifundiários que os privam da terra. Lutam contra o 
processo de desenvolvimento que os transforma em colonos 
sem terra e os expulsa do campo. Por isto, põem imediàtamente em 
questão tanto a estrutura agrária em que assenta a expansão 
capitalista na agricultura com o o poder que preserva tal estrutura.

O acampamento não só não se localiza em uma área contestada, mas 
também não é  uma luta por uma terra de características definidas 
(tal propriedade, de tal tamanho e em tal lugar). É isto que está 
acontecendo na maior parte das lutas abertas pela terra no Brasil de 
hoje, como é o caso dos colonos da Fazenda Burro Branco (Campo 
Erê, em Santa Catarina) e os que invadiram as Fazendas Macali e 
Brilhante (em Ronda Alta). O acampamento é continuidade e 
desdobramento das lutas que o antecederam. O acampamento dos 
colonos p8e em questão o processo de desenvolvimento que os 
estrangula e o próprio direito que regula a estrutura da propriedade 
da terra. Por isto, desde o começo, os colonos com o acampamento 
não enfrentam este ou aquele latifundiário em particular, esta ou 
aquela empresa, mas lutam diretamente com o coletivo dos 
proprietários capitalistas, com o poder deste coletivo 
representado no Estado, seus órgãos e seus dirigentes. Não são 
jagunços que os colonos enfrentam, mas a polícia, q CSN, o SNI, 
o INCRA, o governo estadual, a Assembléia Legislativa, os órgãos 
patronais.

A mudança do acampamento, de Encruzilhada Natalino para Nova 
Ronda Alta, demonstra mais ciaramente ainda o que ele significa 
como forma de luta. Adquiriu-se uma área com o apoio de amplos 
setores dás classes populares da Região Sul, através da Igreja, não 
como solução para a questão da terra dos colonos, mas como 
solução de continuidade da própria luta através do acampamento. 
Quer-se um acampamento mais estável, mais organizado e menos 
exposto à ação repressiva direta. Mas luta-se contra a estrutura 
agrária, e o modelo de desenvolvimento que marginalizam o 
trabalhador e fazem dele mero instrumento para a expansão do 
capital. Como diz um representante dos acampados:

"OMg que o  que vai ter que acontecer é uma Fe/brtna Agrária antpia 
tnewno, uma Fe/brma Agrária que ãé acesso a todo o  povo sem 
tetra / . . . /  gu e  todo o  traóaihador órasiieiro tenha seu pedaço de 
tetra para produzir aiimento, se sustentar e sustentar o  mercado 
interno aqui também sem precisar viraiimento de /bra /. . /  7/odaS; 
essas tetras devofuta ai, sem produzir, vamo desàptdpttar e vamo, í ,

entregar na mão do povo que tã a i ansioso pra produzir aiguma 
coisa. / . . . /  Gma Fe/orma Agrária que vem em bene/icio de todo o 
trabalhador brasileiro, independendo se é do campo e da cidade.
O pessoal da cidade que também fe/e seu pedacinho de terra que 
possa construir, que se/a dono do seu pedacinho de terra, que cada 
de vez em quando estã sendo despe/ado pré cã e  prã lã. A mesma 
coisa acontece no campo. Acho que o  problema é o  mesmo. / . . . /
O sistema poiitico existente no pais... e o  sistema capitalista... 
nunca vai querer /azer uma Fe/brma Agrária ampla. / . . . /  Fu acho 
que a Fe/brma Agrária ela começa com a uniâb do povo 
trabalhador. /.. J  Agora até que nós esperamos da lei e de gente 
que tãb lã no poder que saia uma Fe/brma Agrária ampla, a i eu acho 
que vai ser muito di/icii. Agora o  povo tem que ter uma organização 
muito grande... Fu aciio que nãb é só o  povo trabalhador que vai 
/àzer esta Fe/brma Agrária. Fie vai ter que ter apoio de muitos 
órgábs que apoiam o povo trabalhador, muitos órgábs aii que 
assessoram o  povo trabalhador para que aconteça esta Fe/brma 
AgrãrM. Agora o  principal e o  mais coisa do problema é a 
organizaçãb do povo trabalhador. Fem organização nãb acontece 
nada. /.. J  Fu acho que este acampamento despertou, despertou 
muita coisa na cabeça do povo, porque agente sentiu em lugar que 
/b i por a i  que o  povo dizia que é isto mesmo, gu e  é organizado, que 
é unido, que nós imo conseguir os nossos ob/élivos. / . . . /  Más 
discutimos que tem que haver um modelo que venha um pouco de 
encontro ao trabalhador que trabalha na terra, além da Fe/brma 
Agrária. Forque o  pequeno proprietário da terra também ho/e está 
sendo massacrado... Êusfamente porque o  modelo económico aii tá 
contra os interesses do povo, mesmo, guer dizer, o  modelo /b i 
montado especiabnenfe prá expulsar o  povo da terra e que ele se 
en/te ha cidade para /icar uma mão-de-obra barata pras grandes 
indústrias mais tarde, nãb é? Fu acho que além da Fe/brma Agrária 
tem que mudá e mudá totaimente, mas tem que ter muita 
re/brmuiaçáb neste sistema, modelo económico a i existente no  
Fais. F  peia exploração. Fó visa lucro em cima do trabalho do povo 
trabalhador..."(Entrevista com Colono Acampado. Ronda Alta, 
abril 1982).

Na realidade, no início não houve nenhum órgão de classe ou 
organização política, nem entidades da sociedade civil que 
orientassem os colonos para formar um acampamento. Os primeiros 
colonos que montaram os seus precários barracos em Encruzilhada 
Natalino estavam simplesmente cansados de perambular pela região 
e foram se instalar lá onde pudessem chamar a atenção: em frente 
às fazendas invadidas, onde atuavam órgãos governamentais 
encarregados de reassentar colonos. O amontoado de barracos que 
nos dois primeiros meses de 1981 foi se formando poderia ter. 
permanecido como uma simples favela rural, com menos famílias 
sem dúvida, mas apenas um aglomerado de deserdados do sistema 
como tantos outros hoje existentes ao longo das estradas do interior 
e próximos das pequenas cidades da rica região em que se expandiu 
a monocultura da soja. A favela virou acampamento e cresceu, 
chegando a mais de 600 famílias, quando os colonos sem-terra 
notaram a sua força social e as possibilidades de luta que oferecia 
a sua organização a partir da sua comum situação de trabalhadores 
expulsos da terta. O acampamento se definiu como forma de luta 
na medida em que os moradores à beira-da-estrada se organizaram, 
reivindicaram, enfrentaram o Estado e desenvolveram a consciência 
coletiva de seus interesses, da sua capacidade de união e luta, dos 
aliados e das forças que se lhes opõem. A í sim o acampamento 
aparece em sua plenitude de arma poiítica na luta pela terra. Isto 
começa a se delinear em fins de março e começo de abril de 1981. O 
acampamento passa a ser, na prática, um divisor de interesses em 
tom o da questão agrária e um cisco reaglutinador do movimento 
camponês da região, em particular do Rio Grande do Sul.

A LUTA DOS COLONOS ACAMPADOS 
NO CONTEXTO DAS ATUAIS LUTAS CAMPONESAS

É difícil, numa análise sumária como esta, destacar os elementos 
centrais de uma luta pela terra. Mas, no caso dos colonos de Ronda 
Alta, julgo fundamental abordar ainda alguns aspectos referentes 
às condições em que vem se travando a luta e seus desdobramentos, 
como forma de entendimento da própria luta.



O depoimento acima transcrito, de um colono acampado, revela 
tanto a compreensão que têm os colonos de si mesmos e da 
sociedade de que fazem parte, como a direção em que âpóhta a luta. 
Nisto, os colonos de Ronda Alta somam com as forças mais 
combativas do movimento camponês do Brasil, hoje aglutinada na 
CONTAG. Importa, porém, recompor o  processo em que se forja 
tal consciência.

De fato, o acampamento de Ronda Alta é resultado e, ao mesmo 
tempo, instrumento que provoca o avanço da prática e da 
consciência dos colonos.

No Rio Grande do Sul, como de resto em todo o País, houve um 
refluxo do movimento camponês no período pós-64. O MASTER 
(Movimento dosAgricultoies Sem T sm al foi extinto. A FAG 
(Frente Agrária Gaúcha), surgida em 1961 com o apoio do 
episcopado, procurou disputar a hegemonia do movimento ao 
MASTER, sob influência de Brizola e forças políticas de esquerda. 
No após-64 sobraram os Sindicatos de Trabalhadores Rurais e a 
FETAG-RS, surgidas sob a orientação da FAG. Muito ligada 
ideologicamente ao cooperativismo, a FAG favoreceu o 
desenvolvimento de sindicatos pouco combativos e assistencialistas. 
O grande mérito da FAG e da FETAG-RS foi criar condições para 
a constituição de Sindicatos de Trabalhadores Rurais em todos os 
municípios gaúchos.

A mudança da correlação de forças no final dos anos 70 e início de 
80, que inaugura um novo período na história brasileira, com um 
notável avanço político dos trabalhadores, tanto em organização 
como em combatividade, corresponde ao agravamento da situação 
dos colonos da região (frustração sucessiva de safras, expulsão da 
Reserva Indigna, ameaça de expulsão pelas barragens, queda de 
preços) e a uma retomada das lutas. No Rio Grande do Sul merecem 
destaque as invasões dás Fazendas Macali e Brilhante (1970), o 
movimento contra a política de previdência social rural (1980), o 
movimento contra o confisco da soja (1980), o movimento de 
suinocultores (1980 e 1981) e o recente movimento contra a 
política do leite. A luta dos acampados de Ronda Alta soma com 
todos estes movimentos e, ao mesmo tempo, os extrapola, 
constituindo-se em uma força de empuxe de toda a organização dos 
colonos e trabalhadores rurais do Estado. São os colonos de Ronda 
Alta que vão além e exigem a definição de interesses e alianças, 
a composição de forças no interior do movimento camponês, nas 
condições particulares em que ele se apresenta no Sul.

A importância do acampamento de Encruzilhada Natalino e hoje de 
Nova Ronda Alta reside no caráter educativo da própria luta, da 
mobilização e da definição de interesses que ela implica.

O Estado e seus agentes compreenderam muito cedo o significado 
social e político do acampamento, bem mais rápido que a 
FETAG-RS, por exemplo. Aliás, esta é hoje uma grande omissa.
A luta dos acampados teve o mérito de desvendar as possibilidades 
e os limites da correlação de forças hegemônicas hoje na 
FETAG-RS. Os sindicatos rurais mais combativos e, sobretudo, os 
sindicatos urbanos se alinharam ao lado dos colonos sem terra 
acampados, "despertando muita coisa na cabeça do povo", como 
disse o colono acampado acima citado.

A estratégia do Estado em relação aos colonos acampados se 
delineou logo que estes passaram a manifestar organizadamente as 
suas reivindicações em sucessivas viagens a Porto Alegre, entrevistas 
com o governador, coordenador do INCRA, deputados. O Estado 
procurou tratar a questão como um problema policial, 
descaracterizando a luta dos colonos. As propostas -  emprego nas 
estações experimentais do Estado ou migração para o Centro Oeste 
e Amazônia -  visaram sobretudo dividir os colonos, quebrar a sua 
determinação e espalhá-los. O esquema repressivo montado (em 
fevereiro de 1982 havia praticamente tantos policiais quantas 
famílias acampadas) e o engodo acabaram reduzindo o número de 
colonos acampados. Mas, contraditoriamente, o acampamento como 
forma de luta adquiriu maior substância, pois cresceu a organização 
e a consciência dos acampados, solidificaram-se alianças, ampliou-se 
a repercussão da luta no interior do campesinato e dos setores 
populares urbanos.

E necessário examinar q acampamento por dentro para compreender 
o seu significado não só para os colonos acampados, mas para toda 
a classe. A organização interna do acampamento foi-se delineando 
na própria luta. Desde fins de março e início de abril de 1981, 
quando os colonos à beira-da-estrada de Encruzilhada Natalino 
decidem fazer valer os seus interesses e a força de sua união, 
começaram a ser realizadas assembléias dos acampados. Foram 
fixadas as reivindicações básicas -  terra para os colonos sem-terra no 
próprio Rio Grande do Sul -  e escolhidas várias comissões capazes 
de assegurar um funcionamento organizado do acampamento: 
comissão central, comissão de distribuição de alimentos, comissão 
de saúde, comissão da água. O apoio da Igreja local e a assessoria da 
CPT, solicitados pelos acampados, foi fundamentai. Os colonos 
passaram a receber solidariedade de vários sindicatos de 
trabalhadores e de várias entidades, garantindo inclusive o seu 
sustento. O acampamento cresceu rapidamente pela adesão de novos 
colonos sem-terra da região.

Na evolução do acampamento merece destaque a atuação da Igreja. 
Aliás, foi a Igreja que, através de seus agentes pastorais na região, 
acabou pondo em estreita relação os colonos das diferentes lutas 
pela terra nos Estados do Sul e, através de bispos e membros da 
CPT, trouxe até os acampados de Ronda Alta as angústias, as lutas, 
o aprendizado de diferentes movimentos camponeses hoje existentes 
no Brasil. A identificação de setores da Igreja (e aqui é necessário 
incluir, além de bispos e padres católicos mais combativos, da CPT 
e da Comissão dos Direitos Humanos, também importantes setores 
da Igreja Luterana) com os colonos se exprime na pesada cruz, 
símbolo dos sacrifícios a que são submetidos e da fé em Deus, e na 
união da classe. Decisivo foi o apoio material da Igreja, angariando 
fundos, alimentos e roupas e, recentemente, organizando a 
campanha para a aquisição dos 108 hectares de Nova Ronda Alta.

Os colonos se organizaram em grupos onde passaram a discutir todas 
as questões, que eram levadas à assembléia geral, e a analisar mais 
a fundo a questão agrária, o Estatuto da Terra, o modelo de 
desenvolvimento, a sua situação de classe. Isto fortificou os 
acampados. Quando se deu a intervenção de Curió (em fins de julho 
de 1981), os colonos já tinham bases de resistência. As decisões 
coletivas e um projeto coletivo de luta faziam do acampamento uma 
arma política que dava segurança ao grupo e o  levava mais adiante.

Esta organização hoje está ainda mais definida no acampamento de 
Nova Ronda Alta. Lá existem sete núcleos de aproximadamente 
trinta famílias cada, que se reúnem regularmente, decidem as tarefas 
comuns ao núcleo (produção de alimentos, distribuição, segurança) 
e refletem sobre a sua luta. Na assembléia comunitária, onde se 
reúnem todos os colonos dos sete núcleos, decidem-se as questões 
coletivas e o encaminhamento da luta.

Na história do acampamento em Encruzilhada Natalino dois 
momentos foram particularmente importantes, tanto para os 
colonos acampados e o movimento camponês no Sul, como para a 
luta mais geral em tom o da questão da tenra. Trata-se do Protesto 
do Dia do Colono (25 /07 /81) e Romaria da Terra (23/02/82).
Estas manifestações foram diferentes, refletindo o próprio 
desenvolvimento do acampamento.

O Protesto do Dia do Colono, organizado por Sindicatos de 
Trabalhadores Rurais, FETAG E CPT, reuniu mais delO mil pessoas 
em Encruzilhada Natalino, numa ampla demonstração de 
solidariedade das forças mais organizadas e combativas dos colonos, 
de trabalhadores urbanos e de diferentes organizações da sociedade 
civil. A frente ampla do movimento sindical, porém, se desfez 
algum tempo após, com a intervenção do governo federal e o recuo 
do FETAG.

Na Romaria da Terra, manifestação organizada mais diretamente 
pela CPT, a solidariedade aos colonos ganhou em quantidade (perto 
de 30 mil pessoas presentes) e qualidade, com definição mais clara 
dos setores e organizações aliadas e, sobretudo, com uma nítida 
associação entre a luta dos acampados e as diferentes lutas dos 
colonos e de outros trabalhadores rurais do País. O acampamento 
dos colonos sem-terra de Ronda Alta toma-se assim a luta de uma 
classe, a sua ponta de lança.
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For ítm, importa saber que também nesta iuta peia terra, como em 
muitas outras do Brasil e na própria política da CONTAG, dá-se uma 
apropriação do código iegal pelos camponeses com o forma de fazer 
valer seus direitos. Não que a legislação existente seja reconhecida 
pelos colonos como adequada e o poder que a administra como 
capaz de fazer uma Reforma Agrária. O Estatuto da Terra 
é utilizado pelos colonos como garantia de seu direito de serem 
reassentados no próprio Rio Grande do Sul. Os colonos jogam 
contra o Estado e os grandes proprietários o próprio cadastro do 
INCRA, que reconhece a existência de latifúndios no Rio Grande do 
Sul. Os colonos sabem que existem estudos do governo -  e nas suas 
reivindicações os utilizam -  que apontam a possibilidade de 
reassentar aproximadamente 130 mil famílias nas terras ociosas 
do Estado.

Em seus traços mais gerais é este o quadro que importa reconstruir 
para entender o verdadeiro significado da luta dós colonos sem-terra 
de Ronda Alta. Mas, além de recuperar o aprendizado social obtido 
com esta luta e reforçar a sua dimensão política, no contexto do 
avanço das lutas populares, é necessário um gesto concreto de 
solidariedade de todos quantos se sensibilizam e se identificam com  
a causa destes trabalhadores rurais, parcela significativa de 
construtores de nossa sociedade.

Cândido Grzybowski -  professor do Mestrado de Educação da 
Fundação Getúlio Vargas e do Mestrado de Desenvolvimento 
Agrícola da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.

Rondônia

JULHO

7
Agricultores ameaçados de despejo
Cerca de 100 famílias de colonos de Santa Rita, no município 
de -/i-farand, em Rondônia, serão despejadas se, até o dia 15, 
não pagarem suas dívidas para com a colonizadora Calama S.A. 
A ameaça foi feita na semana passada e, no domingo, os lavra­
dores comunicaram o fato ao governador. De acordo com o 
presidente do STR da região, Matuzalém Ribeiro da Costa, a 
colonizadora há tempos vem tentando tirar os colonos da área 
e a situação ficou pior depois de os agricultores tomarem co­
nhecimento de que não vão conseguir um financiamento do 
PROTERRA, cujos responsáveis em Ji-Paraná alegam não ter 
dinheiro (ESP).

São Pau!o

No município de Teodoro Sampaio, Fazenda Santa Rita do 
Pontal, 105 famílias resistiram às ameaças de expulsão por par­
te de grileiros, desde 1972. No município de /ángamóa, no 
Bairro Faxinai, à beira do Rio da Corrupção, mais de 300 fa­
mílias que ocupam 1.140 alqueires vêm sofrendo ameaças de 
grileiros. Em Sefe Ramas, mais de 300 famílias de posseiros de 
uma gleba de 3 mil alqueires, reivindicada pela multinacional 
FIELD S/A, estão sendo vítimas de violentas pressões por par­
te de jagunços e de policiais (O Trabalhador Rural -  CONTAG 
— nP 2 — Dez./81).

ABRIL

8
Posseiros são despejados
O litígio pela posse de 200 alqueires de terra no distrito de 
Nova Castilho, município de Genemí -Sa/gaJo, poderá ter des­
fecho hoje, cerca de 40 anos depois que o caso foi à Justiça. 
Um oficial de Justiça entregará aos posseiros o despacho do 
juiz Yugi Uchiyama, que determina que a gleba seja desocupa­
da. O advogado João Goss afirmou que poderá haver muitas di­
ficuldades para a saída dos posseiros, que estariam armados e 
dispostos a resistir ao despejo (FSP).

JUNHO

18
Posseiros denunciam violências
Posseiros da reserva florestal de Embura, pertencente ao Esta­
do e situada na região de PareMeiros, na zona Sul da capital 
paulista, denunciaram ontem ao 25P Distrito Policial que seis 
homens armados de revólveres e facas, invadiram anteontem à 
tarde cinco sítios da área, expulsaram e agrediram vários casei­
ros, incendiaram uma casa, destruíram móveis, demoliram um 
barraco em construção e espancaram uma criança. Segundo 
moradores, esse é mais um episódio da série de violências que 
já dura 30 anos, resultado das brigas entre posseiros que dispu­
tam as terras pertencentes ao Estado e que "enchem de medo 
os moradores do povoado" (FSP).

23
Terra reivindicada por bóias-frias
Cerca de 200 "bóias-frias" reuniram-se ontem na Igreja Jesus 
Bom Pastor, em reivindicando do INCRA a posse
de terras excedentes da gleba de 5 mil alqueires da Fazenda 
Primavera, neste município. A fazenda foi desapropriada pelo 
governo federal em junho do ano passado e dividida em peque­
nos lotes, distribuídos a 265 famílias de posseiros que disputa­
vam com o empresário J.J. Abdalaa posse da área. Esses "bóias- 
frias" vivem na periferia das cidades de Castilho, Andradina, 
Muritinga do Sul, Nova Independência e Pereira Barreto. Os 
trabalhadores volantes prometeram reunir-se todos os fins de 
semana "até encontrar uma fórmula de convencer o governo a 
distribuir a área excedente da fazenda", que eles acreditam ser 
superior a mil alqueires. Os "bóias-frias" informam que ontem 
receberam carta da FETAG-SP apoiando o movimento. A 
maioria dos "bóias-frias" é constituída de famílias despejadas 
da Fazenda Santa Adélia, no município de Pereira Barreto, 
onde vivem há vinte anos cultivando arroz (FSP).

JULHO

5
INCRA entrega lotes, 
mas área é segredo
Apesar de o INCRA anunciar que até o dia 30 de julho estará 
entregando os títulos às 265 famílias de posseiros da Fazenda 
Primavera, no município de /fndraJína, até hoje os beneficiá­
rios desconhecem a parte que receberão da gleba de aproxima­
damente 9 mil hectares que foi desapropriada pelo governo fe­
deral, Além disto, o maior problema que enfrentam não foi
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ainda solucionado porque o gado de J. J. Abdala, ex-proprietá­
rio das terras, continua invadindo e destruindo as lavouras. O 
STR de Andradina informou que os prejuízos provocados pelo 
gado de Abdala na Fazenda Primavera ultrapassam 2 milhões 
de cruzeiros nos últimos meses, mas, pelo fracasso de outras 
tentativas de ressarcimento, dezenas de agricultores decidiram 
não mais apelar na Justiça.

26
Posseiros lutam pela terra

Numa área de setecentos alqueires no interior do município de 
Peruróe, abrangendo as localidades de Guanhanham, Bananal, 
Rio do Ouro e Bambu, no litoral paulista, cerca de cem famí­
lias de posseiros vivem uma situação de extrema instabilidade e 
insegurança, ameaçadas pela ação de grileiros que visam expul­
sá-las da terra inclusive pela violência das armas. O conflito co­
meçou a se delinear em 1972 quando já havia aproximada­
mente quinhentos posseiros na região. Sob forte pressão dos 
supostos proprietários legais (a questão da propriedade rural 
no município é muito complexa), foram intimados a compare­
cer na Justiça. Munidos de atestados de pobreza, ganharam a 
causa por provar que não tinham condições mínimas de sobre­
vivência caso fossem obrigados a deixar suas posses. Em 1976, 
entretanto, os grileiros voltaram à carga: jagunços armados 
queimaram casas e ameaçaram os moradores. Daí em diante, 
não deram mais sossego, promovendo desordens e persegui­
ções. Hoje em dia, o grande grileiro é a CÍMABRA (Comércio e 
Indústria de Madeiras Brasileiras Ltda.), uma firma madeireira 
com olhos fixos na exploração econômica da área, muito rica 
em madeiras (FSP).

AGOSTO

11
Colonos não aceitam 

sair de São Paulo
Os bóias-frias da região de Andradina, que há mais de um ano 
lutam para conseguir do INCRA terras adequadas à lavoura, re­
jeitaram anteontem a proposta do coordenador do Instituto 
em São Paulo, que queria fixá-los em áreas de colonização no 
Amazonas, Acre e Rondônia. Acácio Neto Rocha, um dos líde­
res desse movimento, declarou que a maioria dos trabalhadores 
são pessoas com famílias já constituídas e não estão dispostos 
a enfrentar uma aventura como essa. Os trabalhadores sem 
terra prometeram continuar reunindo-se para pleitear do 
INCRA a execução de reformas agrárias no próprio Estado de 
São Paulo (ESP).

Posseiros acusam deputado

O deputado Herbert Levy (PP-SP) e seu irmão Roberto Levy 
estão sendo acusados de utilizar jagunços armados para afastar 
posseiros de uma área junto ao rio Itapanhaú, no Distrito de 
Refrega, em Santos. A acusação foi feita pelo advogado dos 
posseiros, Emílio Simonini, em ofício enviado à OAB (JB).

25
Deputado ataca posseiros outra vez
Atos de violência que se sucedem, há nove anos, voltaram a se 
registrar no fim de semana no sítio Itapanhaú, em Rerfiogn, 
contra posseiros que ocupam terras que supostamente perten­
ciam ao deputado federal Herbert Levy. Desta vez, desconheci­
dos (dos posseiros) incendiaram a casa de Antônio Agostinho 
da Silva, balearam Sebastião Dias, agrediram Amâncio da Costa 
e ainda ameaçaram destruir um barraco de Irene dos Santos, 
numa ação que, segundo as vítimas, foi comandada por José 
Flávio Romero Gomes, dela participando jagunços que vivem

em barracos nas terras das "Praias Paulistas", uma empresa de 
loteamento (ESP).

OUTUBRO

1
Posseiros querem desapropriar área

A Frente Nacional do Trabalho promoverá uma concentração 
de apoio aos posseiros da Fazenda Vista Grande, emíUímcaru, 
no dia 18 de outubro, às 9 horas, em que será pedida a desa­
propriação da área por interesse social, "via Constituição Fede­
ral". As 32 famílias que ocupam áreas na Fazenda, cada uma 
com 10 alqueires — algumas instaladas no local há mais dê 20 
anos — estão sendo constantemente ameaçadas, segundo a 
Frente Nacional do Trabalho, por Ângelo Pappalardo, que tem 
usado violência com o intuito de expulsá-las das terras (FSP).

18
Posseiros se reúnem em São Paulo

Uma concentração hoje de manhã diante do Forum deAfimca- 
ru, no litoral Sul de São Paulo, marcará uma nova etapa da luta 
entre posseiros e proprietários da Fazenda Vista Grande, gleba 
de 600 alqueires, habitada por 32 famílias há vários anos. Ou­
tros posseiros do Vale do Ribeira e delegações de trabalhadores 
de São Paulo, organizados pela Frente Nacional do Trabalho, 
também participarão do ato (JB).

NOVEMBRO

15
CONTAG aponta regiões 

de conflito em São Paulo

O documento sobre conflitos de terra entregue pela CONTAG 
às lideranças dos partidos políticos, em Brasília, enumera, no 
Estado de São Paulo, dezessete conflitos fundiários que perma­
necem sem solução, envolvendo um total de 49.452 alqueires 
(ESP).

DEZEMBRO

14
Congresso de posseiros em Peruíbe
A legalização de posses, construção de estradas e escolas, a ins­
talação de redes de eletrificação e a organização de cooperati­
vas foram as principais reivindicações feitas ontem, em Peruí- 

por aproximadamente 500 posseiros reunidos no Segundo 
Congresso de Posseiros das regiões de Peruíbe e Itariri, no Lito­
ral Sul de São Paulo. O encontro foi organizado pelas Socieda­
des de Melhoramentos das Zonas Rurais de Peruíbe, Tetequera 
e Bom Jardim de Itariri, entidades que representam cerca de 
dois mil posseiros. De acordo com o advogado dessas organiza­
ções, o Congresso dos Posseiros teve como objetivo básico en­
contrar formas de "resistência à violência dos grileiros e reivin­
dicar a reforma agrária" (FSP).

17
Exigida garantia de juiz

Os posseiros da Fazenda Itinga Grande, emPeruróe, devem en­
trar hoje com pedido de segurança no Forum de Iguape, em 
consequência da ameaça de que 60 pistoleiros do Mato Grosso 
irão desalojá-los das áreas que cultivam na região. Na última 
terça-feira, os posseiros — ao todo são 70 famílias — travaram 
tiroteio com representantes dos proprietários da terra, o que 
resultou em uma morte e ferimentos em outras quatro pessoas 
(FSP).
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Santa Catarina

No município de Apandhva, 89 propriedades foram desapro­
priadas em favor do Exército para construção de um campo de 
instruções, e 350 famílias estão disputando os seus direitos. 
Nos municípios de Lauro Mü/íere í^ussange, são 300 famílias 
de posseiros; em Monfe GHfe/o é iminente o despejo judicial 
de 100 famílias de posseiros. Em Aírfos Cbsfa, na Fazenda Cer­
ro Azul, 40 trabalhadores reivindicam uma área de 2.876 hec­
tares. Em <S&? Migue/D'Oesfe, 120 famílias foram despejadas 
judicialmente. Como resistissem à execução, 41 dos colonos 
foram presos pela Polícia. Em /b/nuna, 30 famílias de possei­
ros estão sendo pressionadas por dois grupos madeireiros que 
disputam a área na Justiça. Em Gnupo Erê verificou-se o 
despejo de 40 famílias e, em Fapanduva, é iminente um confli­
to que atingirá 55 famílias com mais de 30 anos de posse (O 
Trabalhador Rural — CONTAG — nP 2 -  Dez./81).

Sergipe

MARÇO

7
Violência
O presidente e o secretário-geral da FETAG-SE, José Paz de 
Araújo e Manoel Júlio de Santana, encaminharão segunda-feira 
um relatório sobre a disputa de terras, na região do Baixo São 
Francisco, ao governador do Estado. Eles estiveram no municí­
pio de Pacatuba, a 200 quilómetros de Aracaju, e constataram 
ser bastante tensa a situação em consequência dó ataque feito 
a posseiros da região, sábado passado, por 50 homens armados 
que permanecem na área. O incidente deixou dois agricultores 
gravemente feridos, além de provocar a destruição de 60 pés de 
coco, casas e benfeitorias. A área em litígio entre posseiros e a 
SERIGY AGROINDUSTRIAL (SERAGRO) na Fazenda San­
tana dos Frades vem sendo ocupada por 300 famílias há mais 
de um século. O conflito com a empresa começou em 79, 
quando os posseiros decidiram entrar na Justiça com üma ação 
de manutenção da posse, cuja liminar foi negada pela juíza da 
Comarca de Neópolis (ESP).

24
Religiosos acusados
Os religiosos da diocese de Propriá foram acusados ontem pelo 
secretário de Segurança Pública do Estado, de serem os princi­
pais responsáveis pelos conflitos que vêm ocorrendo na região 
sergipana do Baixo São Francisco, em conseqüência da luta 
pela posse de 258 hectares de terra na Fazenda Santana dos 
Frades, em Jhcaíuba. O bispo de Propriá, D. José Brandão de 
Castro, ao tomar conhecimento das afirmações dó secretário, 
disse que "infelizmente, entre nós há muitas pessoas que

acham o povo simples do campo incapaz de grandes atitudes. 
Essa, aliás, é a razão pela qual os pobres agricultores partici­
pam tão pouco da vida do País. O gesto do povo de Pácatu- 
ba — eu sou testemunha -  brotou deles mesmos. Não foi ins­
pirado por ninguém da diocese. Nós acompanhamos a sua luta 
e, quando nos comunicam os seus planos, o máximo que faze­
mos é convidá-los a refletir bem sobre o que pretendem reali­
zar". Esse caso da tomada de armas dos jagunços da SERA­
GRO que lá se encontravam dia e noite continuamente arma­
dos, continuou o religioso, foi um gesto de grande coragem, 
que deve ser registrado na história de Sergipe. "Trata-se de um 
gesto de não-violência. O povo da Pacatuba, firme na sua fé em 
Deus, cantando o ofício de Nossa Senhora, se encaminhou pa­
cificamente para o quartel-general dos jagunços e os convidou 
a se retirarem. Se levaram as armas consigo foi para mostrar às 
autoridades que a violência não está do lado deles" (ESP).

OUTUBRO

11
Lavradores já temem a expulsão
As 86 famílias de agricultores que disputam área de 258 hecta­
res com a SERAGRO após terem-se recusado a assinar o ofício 
do juiz Jonalter Vieira que comunicava a concessão de liminar 
de reintegração de posse em favor da empresa, passaram a te­
mer que a autoridade venha a requisitar força policial para fa­
zer cumprir sua sentença. A informação foi dada ontem por re­
ligiosos da diocese de Propriá (ESP).

18
Expulsão: ameaça a lavradores
Por determinação do juiz Jonalter Vieira, de Neópolis, a polí­
cia poderá recorrer à força para expulsar as 86 famílias de agri­
cultores da Fazenda Santana dos Frades, município de Aca/u- 
ha. Temendo que haja um conflito entre a polícia e os agricul­
tores, o governo sergipano propôs aproveitar os posseiros num 
projeto de colonização que desenvolve em Pacatuba, mas eles 
recusaram a oferta dizendo que preferem ficar nas terras que 
ocupam e onde mantêm culturas de subsistência (ESP).

20
Posseiros deverão ser expulsos
O secretário de Segurança de Sergipe informou ontem que ain­
da esta semana a polícia usará a força para expulsar as 86 famí­
lias de posseiros — cerca de 500 pessoas — que disputam na 
Justiça parte de uma fazenda adquirida recentemente pela 
SÉRAGRO. Ainda ontem, religiosos da diocese de Propriá, que 
apoiam os posseiros, divulgaram em Aracaju dois documentos 
assinados por mais de 1.300 moradores da região, protestando 
contra a decisão do juiz e solicitando para a questão "a solução 
que todo mundo conhece: em caso de tensão social, a desapro­
priação para o bem público". Por sua vez, a FETAG-SE enviou 
ao governo federal documentos comprovando que a área é ocu­
pada pelos posseiros há cerca de 100 anos (ESP).
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A LUTA POR MELHORES SALÁR!OS, 
CONMÇÕÉS pE TRABALHO E ASS!STÊNC!A

Acre

JUNHO

18
Trabalho escravo em fazenda
O agrônomo Anderson Carlos da Silva, de Belo Horizonte, de­
nunciou ontem à PF, em Rio Branco, que a empresa coloniza- 
dora Santa O  ara, do município de f&HM/éia (na fronteira do 
Acre com a Bolívia), está escravizando trabalhadores rurais. O 
agrônomo disse que para sair da sede da fazenda teve que fugir 
durante a noite. Ele revelou que foi amarrado num pau à 
beira de um lago, onde passou uma noite inteira por ter dito 
que queria abandonar a fazenda. Outros trabalhadores estariam 
querendo abandonar o local, mas são forçados a trabalhar por­
que a empresa mantém seis jagunços "fortemente armados" vi­
giando-os (ESP).

Paraná

MARÇO

19
Trabalhador morre de fome
Um trabalhador já morreu de fome e várias outras pessoas es­
tão passando necessidade em fazendas de cana-de-açúcar da 
Usina Central do Paraná, do Grupo Atalla, em PorecaíM. Norte 
do Paraná. Essa denúncia foi feita ontem, em Londrina, pelo 
deputado José Tavares da Silva Netto, presidente da Comissão 
de Segurança da Assembléia Legislativa do Paraná. Segundo o 
deputado, o trabalhador Maximiano Guedes Mendes "morreu 
à míngua dentro de uma fazenda do Grupo Atalla, pois nos úl- 
tmos tempos vinha se alimentando apenas com os lambaris, 
que os filhos menores pescavam num tio próximo, e chupando 
caldo de cana-de-açúcar, que obtinha nas lavouras da fazenda" 
(ESP).

SETEMBRO

29
Usina demite 900
A usina de álcool Vale do Panema (da Sharp), no município de 
Leópoús, norte do Paraná, demitiu em uma semana 900 de 
seus pouco mais de mil trabalhadores e alegou que a estiagem 
secou a represa que fornece os 150 mil litros de água diaria­
mente utilizados nas caldeiras. O presidente do STR lembrou 
que as demissões estão ocorrendo perto do dia 2 de outubro, 
quando vence a data-base para o novo acordo salarial dos em­
pregados da usina. O Sindicato está instruindo os trabalhado­
res para que não assinem nada sem o conhecimento do Sindica­
to. De acordo com seu presidente, os trabalhadores dispensa­

dos não estão com registro regular em carteira e todos os que 
estiverem em situação irregular deverão levar a usina à Justiça 
(JB).

OUTUBRO

14
Denunciado trabalho escravo
Após denúncia de um peão que conseguiu fugir de uma fazen­
da de reflorestamento no município de -dcManópo/ts, a 120 
quilômetros de Curitiba, a polícia e fiscais da DRT puderam 
constatar que quarenta bóias-frias foram mantidos, por quase 
dois meses, em trabalho escravo na localidade de Caixão do 
Mendes. Os empregados acusaram o empreiteiro Damião Bar­
bosa e sua mulher, contratados pela Rebrasa, de mantê-los em 
condições precárias na fazenda, não pagar as diárias desde agos­
to, impedi-los de deixar a área e espancá-los a coronhadas de 
revólver (JB).

Pernambuco

OUTUBRO

12
O assassino Enio Guerra
Foram assassinados o trabalhador João Duda da Silva se seu fi­
lho de cinco anos, José Heraldo, emRofnJaráón. Foram mor­
tos pelo dono do Engenho Palma, Enio Guerra, e seu filho. 
João Duda era empregado do Engenho Morada do Sol. Quando 
trabalhava na tarefa de queima da cana, acidentalmente o fogo 
alastrou-se para o canavial vizinho. Por causa disso, foi espan­
cado pelo filho de Enio Guerra e, pouco depois, tocaiado 
quando regressava para casa. Um outro filho do trabalhador, 
de apenas oito anos, está também ameaçado de morte por­
que testemunhou os assassinatos. Recentemente, um trabalha­
dor que ia testemunhar contra Enio Guerra, nesse caso, foi 
misteriosamente assassinado (O Trabalhador Rural -  
CONTAG -  nP 2 -  Dez./81).

Rio de Janeiro

MARÇO

18
Trabalhador é açoitado
Em G&npos, o trabalhador Edson Cardoso de Farias foi açoita­
do pelo patrão, por ter recorrido à Justiça para reclamar direi­
tos adquiridos após 23 anos de serviços prestados (O Trabalha­
dor Rural -  CONTAG -  nP 2 -  Dez./81).
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Rondônia

JANEIRO

31
Mais denúncia 

de trabalho escravo

Após uma semana de investigações, policiais militares de Porto 
Velho conseguiram chegar à Fazenda Brito, a 160 quilômetros 
de UMenc, onde libertaram 50 trabalhadores, trazidos de cami­
nhão de Minas Gerais e Paraná, que viviam em regime de semi- 
escravidão, vigiados constantemente por doze jagunços contra­
tados pelo fazendeiro Ovidio de Brito, que desapareceu. Um 
dos trabalhadores da Fazenda, Fernando Lima, conseguiu fugir 
e chegou a Vilhena. Depois de ficar três dias hospitalizado, 
contou ao prefeito Arnaldo Martins as condições em que se en­
contravam os 50 homens, aliciados sob a promessa de que ga­
nhariam um salário mínimo, mais comida e roupa (FSP).

OUTUBRO

31
Polícia massacra garimpeiros
Um massacre de garimpeiros no município de Anque/nes, setor 
Oriente Novo, em Rondônia, foi denunciado ontem pelo depu­
tado Jerônimo Santana (PMDB-RO), que acusou a polícia do 
Território de se haver apropriado do ouro ali existente. Segun­
do o parlamentar, a polícia ateou fogo nos barracos pertencen­
tes aos garimpeiros, colocando cerca de 300 deles em fuga nos 
últimos dez dias, numa perseguição que Jerônimo considera in­
justa, porque "a gatimpagem de ouro não está proibida em 
Rondônia". Argumenta ainda que a área do garimpo corres­
ponde a terras devolutas, tomando a ação policial, "injustificá­
vel e corrupta, com essa história de apreenderem o ouro e a 
cassiterita" (FSP).

São Pauto

JANEIRO

17
Greve na fazenda

O oresidente do STR da região de JTnyM!', Roberto Carreteiro, 
informou ontem que o Grupo Atalla ainda não pagou o 13P 
salário e o salário de dezembro dos 400 trabalhadores da Fa­
zenda Santa Maria, situada naquela cidade. Em função disso, 
os trabalhadores entraram em greve. Segundo o dirigente 
sindical, o Grupo Atalla prometera efetuar o pagamento refe­
rente ao mês de dezembro no dia 15 (ESP).

te-se, porém, que foram dezenas. Só a pequena farmácia de 
GzMÓM atendeu a dezesseis casos, e, na de /ndiana, nunca apa­
recem menos de duas pessoas envenenadas por mês. Muitos 
não podem ser tratados apenas com medicação simples, sendo 
necessário removê-los aos hospitais de Martinópolis ou Presi­
dente Prudente onde pelo menos 40 desses doentes tiveram de 
ficar internados em 1980 (ESP).

NOVEMBRO

21
FU N R U R A L  denunciado 

por sindicalistas

Os SRTs da região de PnvdcMfe denunciaram que há
discriminação contra humildes trabalhadores do campo, com 
protelação constante de consultas, péssimo atendimento mé­
dico e cobrança irregular de remédios, entre outras falhas no 
atendimento médico-hospitalar, principalmente o prestado 
através de convênios com a Previdência. Essas denúncias fo­
ram feitas em nota divulgada pelos sindicatos, os quais infor­
mam que nenhuma providência foi tomada até agora para eli­
minar as irregularidades. Nos ambulatórios do INAMPS, as filas 
aumentam cada vez mais, enquanto se reduz o tempo de aten­
dimento por parte dos médicos, acrescentam os sindicalistas. 
Geralmente, o plantonista sequer toca o doente, preferindo 
transferi-lo para outros profissionais, isso depois de horas e ho­
ras de espera. Outras vezes, os atendentes resolvem o problema 
no próprio guichê, informando que não existem vagas para 
consuitas ou que "as fichas se esgotaram" (FSP).

DEZEMBRO

1
Migrações, desemprego, 

mendicância

O número de mendigos está aumentando de maneira preo­
cupante em São José do Rio A*efo. A maioria — cerca de 60% 
-  são migrantes rurais, procedentes de Minas Gerais e do Para­
ná. A informação é da Fundação Rio-Pretense de Assistência 
Social (FPAS), que atende diariamente a cerca de 40 pessoas 
nessas condições. Muitos trabalhavam em fazendas que erradi­
caram culturas de café, diante da instabilidade dos preços fi­
nais do produto. Outros foram expulsos pelo avanço da cana- 
de-açúcar, cultura mecanizada. Com isso, Rio Preto e outras ci­
dades passaram a enfrentar em maior escala o problema da 
mendicância que não é encarada de maneira efetiva. O mendi­
go ou migrante é mandado de uma cidade para outra, sem con­
seguir o emprego de que precisa", afirma o presidente da 
FPAS, Edson Pupin. A mendicância deverá aumentar nos pró­
ximos meses, com a migração dos desempregados em outros 
Estados (FSP).

FEVEREIRO

15
Lavradores intoxicados

A aplicação irregular de venenos agrícolas nas plantações con­
tinua intoxicando lavradores nos varjões do rio Paranapanema. 
Integrantes do Projeto Rondon descobriram que uma média de 
vinte a trinta vítimas procuram socorro nos hospitais e farmá­
cias da região durante o mês, mas nem todos escapam com 
vida. Não existem estatísticas exatas a respeito de quantos tra­
balhadores desapareceram intoxicados no ano passado. Admi-



Outras

JANEIRO

31
Trabalhadores rurais 

pedem que Previdência mude

A CONTAG entregou ontem ao ministro da Previdência Social, 
documento reivindicando modificações no anteprojeto de lei 
complementar que estenderá ao trabalhador rural os benéfi­
cos da previdência social urbana. As alterações pedidas são no 
sentido de que a contribuição indireta para o novo sistema as­
segure a todos os trabalhadores — independente da contribui­
ção direta prevista no projeto — aposentadoria de um salário 
mínimo. Os que quiserem aumentar esse valor, contribuirão 
diretamente com uma alíquota de até 8% (FSP).

ABRIL

17
Trabalhador rural: 

aposentadoria aos 55 anos

Dentro de alguns dias será enviado ao Congresso Nacional pro­
jeto de lei complementar que estende aos trabalhadores rurais 
os benefícios do trabalhador urbano. A diferença básica para a 
concessão da aposentadoria aos rurais é a condição de que, 
mesmo tendo contribuído 35 anos para os sistema previdenciá- 
rio, o trabalhador só poderá requerer a aposentadoria se tiver a 
idade mínima de 55 anos. Na redação atual do projeto, a prin­
cipal reivindicação da CONTAG não foi aceita. Referia-se à ins­
tituição em caráter facultativo da alíquota de até 8% sobre o 
salário mínimo para os empregados (JB).

A Luta por Melhores Salários,
Condições de Trabalho e Assistência 41

A Luta dos Canav!e!ros

JANEIRO

Espancamentos, injustiças
Em Gwprng, no Engenho "Serraria", Joaquim Severino da Sil­
va foi espancado pelo administrador, por ter entrado na Justi­
ça com uma Ação de Cumprimento do Dissídio de 80; no En­
genho "Cordeiro", Laureano Sebastião Gadelha foi também 
espancado pelo administrador, por insistir em plantar lavouras 
de subsistência (O Trabalhador Rural — CONTAG — nP 2 — 
Dez./81).

AGOSTO

10
Patrões não cumprem 

acordo de 1980
Quase um ano após a greve de 250 mil camponeses da Zona da 
Mata por melhores salários e outras 25 exigências, a FETAG- 
PE denunciou, ontem, que os usineiros não estão cumprindo 
as cláusulas do dissídio coletivo de 1980. Advertiu que, se não 
houver acordo, a área açucareira poderá enfrentar outra para­
lisação. A advertência consta de.documento distribuído on­
tem, cinco dias após o encerramento do Primeiro Congresso de 
Delegados Sindicais da Zona da Mata do Estado, quando cer­
ca de 500 trabalhadores rurais estiveram reunidos para discutir, 
entre outros temas, a preparação da campanha salarial de 
1981. A maior parte deles afirmou que os patrões não vêm se­
guindo, de forma espontânea, os itens do atual contrato cole­
tivo (JB).

30
Aproxima-se dissídio 

dos canaveiros
As forças políticas de Pernambuco entrarão em ebulição agora 
em setembro, em tomo do dissídio dos camponeses, trabalha­
dores da cana-de-açúcar, numa luta que envolve de um lado, 
42 STRs e seus 240 mil associados, os Partidos de Oposição e a 
Igreja, e de outro, os usinerros, os fornecedores de cana, os mo­
vimentos centristas e o aparato governamental de repressão. 
Mesmo com 70% dos camponeses da região açucareira do Esta­

do constituídos por bóias-frias, os 240 mil trabalhadores rurais 
da área se encontram em piena preparação para a campanha sa­
larial deste ano (JB).

SETEMBRO

9
Pernambuco: começa a luta

Trinta e dois STRs -  dos 42 existentes na zona canavieira -  
deflagraram, a partir de hoje, a campanha salarial deste ano. 
A campanha dos agricultores da Zona da Mata apresenta uma 
novidade: a luta pela unificação de salários, tomando o mais 
alto como base, já que os que trabalham em engenhos de cida­
des da área metropolitana recebem benefícios maiores do que 
nos outros municípios. Os agricultores querem, também, cum­
primento da Lei de Sítio, que estabelece que o usineiro dê 
áreas de até dois hectares, para que plantem lavouras de subsis­
tência (JB).

Assembléia de canavieiros :

20 mil trabalhadores

Ontem, quarta-feira, foram realizadas Assembléias Gerais Ex­
traordinárias com a presença maciça de mais de vinte mil tra­
balhadores nos Sindicatos de Barreiros, Rio Formoso. Jaboa- 
tão, São Lourenço da Mata e Pau-d'Alho, em primeira convo­
cação. Com a votação superior ao "quorum" exigido pela atual 
Lei de Greve foram aprovadas todas as reivindicações. Decorri­
do o prazo de cinco dias para negociações, se houver intransi­
gência da Classe Patronal em não atender as reivindicações, os 
trabalhadores deflagrarão a greve. No próximo domingo, 27, os 
outros 38 Sindicatos da Zona Canavieira estarão realizando 
suas Assembléias (INFORME FETAG-PE -  24/9).

Reivindicações principais 

e a força da campanha

Setores da Classe Patronal vêm a todo instante, em vão, esva­
ziar e descaracterizar o Movimento Reivindicatório dos Traba­
lhadores, através da imprensa, para confundir a opinião públi­
ca. Apesar de todas estas questões e manobras, a grande parti­
cipação dos trabalhadores nas Assembléias já realizadas, nas 
reuniões preparatórias nas sedes dos Sindicatos, nos Engenhos 
e armados são demonstrações de grau de união, organização e 
mobilizações da classe que luta por: aumento e unificação de 
salário; manutenção e melhoria das conquistas do dissídio de
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80; terra para plantar -  sítio; auxílio-doença durante todo 
ano; estabilidade do delegado sindical; restauração das casas; 
garantia da tabela e combate ao roubo da vara e da balança 
(INFORME FETAG-PE -  24/9).

Parâmetros dos patrões para índice
Na manhã de ontem, dia 25, reuniram-se na sede do Conselho 
Estadual de Educação os representantes dos patrões e dos 
trabalhadores dos Sindicatos de São Lourenço da Mata, 
Pau-d'Alho, Barreiros, Rio Formoso e Jaboatão sob a coorde­
nação do Delegado Regional do Trabalho, contando com a 
presença do representante da Procuradoria e do Secretário do 
Trabalho para iniciar as negociações em tomo das reivindica­
ções dos trabalhadores para a realização da contratação cole­
tiva deste ano. Tão logo foi aberta a sessão, o Presidente do 
Sindicato da Indústria do Açúcar pediu aos trabalhadores que 
explicassem como haviam calculado o índice de produtivida­
de por eles reivindicado. Esclareceram os trabalhadores que o 
índice de 12,8% fora calculado com base em dados contidos 
em estudos técnicos de fbntes oficiais, elaborados com a parti­
cipação da Associação dos Fornecedores de Cana de Pernam­
buco e em documentos da própria Associação dos Fornecedo­
res, utilizados pela classe patronal para solicitar do Governo 
reajuste no preço da cana-de-açúcar para o início da safra des­
te ano (INFORME FETAG-PE -  26/9).

mtransigênda patrona!
Ante as evidências da justeza do pedido dos trabalhadores de 
um aumento salarial de 12,8% e não conseguindo os patrões 
sequer questionar os argumentos dos empregados, a classe em­
pregadora simplesmente negou o aumento reivindicatório e fe­
chou questão nesse sentido. Apesar de os trabalhadores através 
da CÓNTAG e da FETAG-PE terem sugerido prosseguir as ne­
gociações sobre as outras cláusulas e posteriormente rediscutir a 
questão do aumento salarial, e até mesmo de terem oferecido 
aos patrões os estdos técnicos em que se louvaram para fixar o 
índice de aumento por produtividade que reivindicam, os pa­
trões permaneceram irredutíveis. Os sinais da disposição dos 
patrões em radicalizar a campanha salarial deste ano já haviam 
sido manifestados por eles antes mesmo da abertura da sessão, 
quando, através de seus Sindicatos, encaminharam ao Sindica­
to dos Trabalhadores desses cinco municípios, uma contrapro­
posta na qual rejeitavam reivindicações já concedidas em anos 
anteriores, como o sítio e o auxího-doença, por exemplo, e 
ainda propunham um aumento de quase o dobro das tarefas 
da Tabela (INFORME FETAG-PE -  26/9).

Trabalhadores querem negociar
A FETAG-PE, a CONTAG e os Sindicatos de Trabalhadores 
reafirmaram sua disposição em negociar a campanha salarial. 
Prosseguem respeitando normalmente os prazos estabelecidos 
na legislação. Só recorrerão à greve se permanecer a recusa 
patronal diante das reivindicações (INFORME FETAG-PE — 
26/9).

26
Negociações fracassam 
na primeira reunião
Os cinco STRs da Zona da Maia, que se reuniram ontem com 
as classes produtoras, deverão realizar assembléias nas próxi­
mas horas para informar a seus associados que as tentativas de 
negociação fracassaram. Se não houver acordo até terça-feira, 
tempo legalménte previsto para as negociações, os sindicatos 
deverão declarar greve. O Sindicato da Indústria do Açúcar de

Pernambuco (patronal) negou-se a discutir as 24 cláusulas do 
documento reivindicatório dos lavradores, porque os trabalha­
dores não abdicaram da primeira exigência: salário unificado 
(Cr$ 13.940,30) resultante de aumento de 12,8% na produti­
vidade, mais 44,44% de INPC. Os usineiros não chegaram a 
apresentar contraproposta aos trabalhadores. O presidente da 
CONTAG, José Francisco da Silva, sugeriu que a discussão 
abrangesse as outras 23 cláusulas do documento, mas o presi­
dente do sindicato patronal fechou questão no primeiro item, 
já que os produtores não aceitam a inclusão da taxa de produ­
tividade no aumento de salário (JB).

27
Canavieiros fazem 38 assembléias
Na manhã de hoje 38 STRs da Zona da Mata de Pernambuco 
estarão realizando assembléias, em segunda convocação, para 
que os participantes -  associados e clandestinos -  aprovem as 
24 reivindicações que a categoria faz aos patrões e — no caso 
de nova negativa dos usineiros — decidam sobre a deflagração 
da greve. As mesmas reivindicações já foram aprovadas pelos 
cinco mais fortes sindicatos da área -  Barreiros, São Lourenço 
da Mata, Jaboatão, Pau-d'Alho e Rio Formoso — que também 
ficaram a favor de uma greve se os empregadores não as aten­
dessem (JB).

38 assembléias: 80 mil pessoas
No dia 27, com a participação massiva dos trabalhadores ru­
rais da Zona Canavieira, foram realizadas 38 Assembléias em 
segunda convocação, com a presença de mais de 80.000 mü 
trabalhadores. Nas duas etapas de Assembléias, mais de 
100.000 trabalhadores aprovaram as reivindicações e autoriza­
ram os seus sindicatos e a FETAG-PE a deflagrarem a greve, ca­
so a classe patronal não atenda às reivindicações pleiteadas. A 
participação dos trabalhadores nas Assembléias superou a do 
ano anterior. Na maioria dos sindicatos, o quorum atingiu mais 
de dois terços. Os trabalhadores participaram ativamente das 
Assembléias e tiveram que enfrentar filas para votar, tendo-se 
deslocado de lugares distantes, apesar das dificuldades de trans­
porte. Enfrentaram, ainda, manobras de setores patronais que 
usaram vários artifícios na tentativa de esvaziar as assembléias: 
oferta de transporte para praias e jogo de futebol, pagamento 
semanal retido; tarefas extras de trabalho exigidas dos traba­
lhadores e promessas de diárias redobradas. Contudo, a necessi­
dade e o interesse dos trabalhadores falaram mais alto que to­
das essas barreiras, numa grande demonstração de ânimo e dis­
posição em levar à frente a campanha salarial da Zona Cana­
vieira por melhores condições de vida e trabalho. Domingo, 
dia 4, os trabalhadores rurais retornarão aos seus sindicatos 
para nova Assembléia de avaliação do andamento das negocia­
ções e partirem para a deflagração da greve conforme os resul­
tados, cumprindo as formalidades da Lei (INFORMA FETAC- 
PE -  28/9).

Aparato policia! não intimida
Os sindicatos, em conjunto com a FETAG-PE e a CONTAG, 
mantêm a coordenação de todos os passos da campanha sala­
rial, que se processa de maneira ordeira e pacífica, cumprindo 
todas as exigências legais. Por isso mesmo, o Movimento Sindi­
cal de Trabalhadores Rurais ficou surpreso e viu com estranhe­
za a presença de grande aparato policial verificado em várias 
áreas, bem como a presença de Promotores Públicos em alguns 
sindicatos (INFORME FETAG-PE -  28/9).
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TRT agiliza processo
Hoje, dia 28, os Sindicatos de Barreiros, Rio Formoso, Jaboa­
tão, São Lourenço da Mata e Pau-d'Alho, que realizaram 
Assembléias em primeira convocação, no último dia 23, rece­
beram do TRT notificação para audiência de conciliação, ama­
nhã, dia 29, às 9 horas (INFORME FETAG-PE -  28/9).

Greve iminente dos 5 sindicatos
Expira amanhã, dia 29, o prazo das negociações para os cinco 
sindicatos que realizaram assembléias em primeira convocação, 
estando os trabalhadores desses municípios convocados para 
iniciarem assembléia permanente nos seus sindicatos a partir 
da tarde de amanhã. A greve será deflagrada a partir da zero 
hora do dia 30, caso suas reivindicações não sejam atendidas 
(INFORME FETAG-PE -  28/9).

Apoio à campanha
Através da Intersindical dos Trabalhadores de Pernambuco, foi 
estruturado o Comitê de Apoio e Solidariedade aos Trabalha­
dores Rurais da Zona Canavieira, congregando várias entidades 
populares e democráticas. Em reunião realizada hoje, o Comitê 
manifestou, através de uma nota, seu irrestrito apoio e solida­
riedade. Q Regional NE II da CNBB e diversos setores da Igreja 
também vêm manifestando seu apoio, tendo divulgado ampla­
mente, através de um folheto, sua mensagem de ânimo à luta 
dos trabalhadores rurais dentro desta campanha salarial. A pre­
sença de várias federações e sindicatos de Trabalhadores Rurais 
de outros Estados tem-se constituído em um importante apoio 
á nossa luta. Parlamentares e o Centro de Defesa dos Direitos 
Humanos da Paraíba também trouxeram sua solidariedade ao

movimento reivindicatóno dos trabalhadores rurais da zona ca­
navieira (INFORME FETAG-PE -  28/9).

29
TRT julga reivindicação 
de iavradores da Zona da Mata
O TRT começa a julgar, a partir das 9 horas, o dissídio coletivo 
dos trabalhadores rurais de cinco municípios da zona canaviei­
ra de Pernambuco. Ao contrário do ano passado, quando tra­
balhadores, usineiros e fornecedores de cana-de-açúcar (empre­
gadores) negociaram, durante os cinco dias de prazo previstos 
na Lei de Greve em busca de um acordo, este ano houve ape­
nas um encontro e nada ficou decidido. Caberá ao TRT decidir 
o aumento dos agricultores e determinar se devem ser cumpri­
das as 24 cláusulas. O dissídio que começa a ser julgado hoje é 
de interesse de cerca de 50 mil trabalhadores rurais dos muni­
cípios de São Lourenço da Mata, Pau-d'Alho, Rio Formoso, 
Barreiros e Jaboatão. Eles encabeçam a campanha salarial por­
que na primeira convocação da assembléia tiveram quorum pa­
ra aprovar as reivindicações e já  decidiram, por unanimidade, 
paralisar as atividades, se não houver um acordo (JB).

A festa da vitória
Nos 5 municípios (Barreiros, Rio Formoso, Jaboatão, Pau- 
d'Alho e São Lourenço), enquanto se processava o julgamento, 
os delegados sindicais acompanhados de outros companheiros 
aguardavam o resultado na sede dos seus sindicatos. Durante o 
dia, com o compareciménto em massa dos trabalhadores, foi 
festejada a vitória (INFORME FETAG-PE -  30/9).
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Patrões negam-se a negociar
Os patrões mantiveram-se intransigentes negando-se a negociar 
com os 38 sindicatos de Trabalhadores Rujrais e a FETAG-PE, 
apesar da decisão do Tribunal para os cinco sindicatos, entran­
do com pedido de dissídio junto ao Tribunal, ainda no final 
do dia. Os trabalhadores desses municípios continuam mobili­
zados e de prontidão. Estão convocados para assembléia em 
seus sindicatos no próximo domingo, dia 4, quando avaliarão 
os resultados (INFORME FETAG-PE -  30/9).

Movimento sai vitorioso
"Neste ano, Governo, patrão e Tribunal não duvidaram da nos­
sa greve e aceleraram o ritmo do Tribunal do Trabalho". A 
união e disposição de luta dos trabalhadores da zona canaviei­
ra, firmemente decididos a usarem o legítimo recurso da greve, 
garantiram a grande vitória para a nossa classe. Esgotadas as 
possibilidades de negociação, o Tribunal, justificando a situa­
ção de ameaça de greve, resolveu passar para a fase de julga­
mento, em regime de urgência. A decisão final é anunciada às 
duas e trinta da manhã de hoje. A classe patronal não admitia 
qualquer índice de produtividade, bem como a unificação de 
salário. Desde a fase anterior de negociação os patrões não 
aceitavam também a tabela e outras reivindicações, tais como 
as que se referem ao Delegado Regional, ao sítio, ao auxílio- 
doença e á restauração das casas (INFORME FETAG-PE -  
30/9).

As novas conquistas
Salário unificado, a vigorar a partir de 3 de outubro próximo 
(Cr$ 12.852,60); auxílio-doença; fiscalização das balanças e 
da medição das tarefas pelo órgão competente (INPM) acom­
panhado do Sindicato e o desconto da contribuição social au­
torizada pelos trabalhadores. Foram ainda mantidas as demais 
cláusulas do dissídio de 1980 referentes à tabela. Estes os salá­
rios pelo dissídio do ano passado: (Cr$ 8.063,71) na segunda

sub-Região (Cr$ 8.556,09), na primeira sub-Região (INFOR­
ME FETAG-PE -  30/9).

OUTUBRO

1
Trabalhadores rurais em Pernambuco 
festejam o julgamento
Os 40 mil trabalhadores rurais dos municípios de Pau-d'Alho, 
São Lourenço da Mata, Jaboatão, Rio Formoso e Barreiros, 
paralisaram as atividades ontem, não em greve, como estava 
anteriormente programado, mas, para comemorar o julgamen­
to do dissídio realizado, de madrugada, pelo TRT. A "grande 
vitória", como a classificaram os dirigentes dos trabalhadores 
rurais, está na manutenção do índice de 4% de produtividade 
conquistado no ano passado, que, somado ao INPC de outu­
bro, estabelece o piso salarial (Cr$ 12.358,19) da categoria. 
Além disso, os trabalhadores rurais conseguiram conquistar 
20 das 24 reivindicações propostas; as outras quatro não foram 
julgadas pelo TRT, porque os juízos alegaram incompetência. 
As principais conquistas, segundo os presidentes da FETAG-PE 
e da CONTAG, foram: a unificação do piso salarial, extinguin­
do os salários sub-regionais; a manutenção do mesmo índice de 
produtividade do dissídio anterior; a ampliação de quinze dias 
de auxílio-doença pago pelas empresas, durante apenas seis me­
ses para o ano inteiro; a manutenção do "139 salário"; o segu­
ro por acidente de trajeto, cobrindo o trabalhador desde o mo­
mento em que sai para trabalhar até sua volta a casa; a manu­
tenção da tabela de tarefas aprovadas no dissídio anterior. Es­
tas conquistas foram posteriormente (dia 3) estendidas aos ou­
tros trabalhadores da Zona da Mata (ESP).

Vitória total dos canavieiros
Na última sexta-feira, 2, esgotadas, mais uma vez, as possibi-

A Campanha Satarta! de 1981 
na Zona da Mata de Pernambuco

Lígia Sigaud

Como o haviam feito nos anos de 1979 e 1.980, os trabalhadores 
rurais da Zona da Mata de Pernambuco mobilizaram-se em 1981 
para reivindicar melhores condições de vida e trabalho. O 
movimento, organizado pelos Sindicatos de Trabalhadores Rurais 
da Região, coordenado pela FETAG-PE e apoiado pela CONTAG, 
foi vitorioso, tendo os trabalhadores conseguido não só assegurar a 
maioria das conquistas dos anos anteriores, como também a 
unificação salarial para toda a área canavieira, o que representou 
um aumento de 48% para os trabalhadores da região metropolitana 
do Recife e de 64,25% para os do restante da Zona da Mata, onde 
está concentrada a maior parcela da força de trabalho.

Obtida por via judicial, através de decisão do TRT de Pernambuco, 
a vitória dos trabalhadores não deve ser interpretada apenas do 
ponto de vista da conquista de novas reivindicações e manutenção 
de reivindicações anteriores, mas também do ponto de vista político. 
Foi a certeza de que os trabalhadores estavam suficientemente 
organizados e prontos para paralisar a produção que levou os patrões 
a solicitarem a instauração do dissídio antes mesmo de esgotado o 
prazo legal para negociações, e o Tribunal, num procedimento sem 
precedentes, se reunir três vezes num único dia e julgar as 25

cláusulas que compunham a pauta de reivindicações a fim de evitar 
a eclosão da greve geral.

ANTECEDENTES

Para se entender o empenho dos patrões e da Justiça em impedir 
uma greve que teria sido inevitável, é preciso remontar ao período 
que se segue à greve de 80, na qual cerca de 240 mil trabalhadores 
cruzaram os braços por dois dias. Conquistado também por via 
judicial e no bojo de uma grande mobilização, o dissídio de 80 foi, 
desde os primeiros dias de sua vigência, objeto de uma luta acirrada 
pelo seu cumprimento, a qual pode ser avaliada até mesmo como 
mais ampla do que a que se seguiu à greve de 79, na medida em que 
envolveu um número inegavelmente superior de trabalhadores.

Encaminhada pelos Sindicatos e coordenada pela FETAG-PE a luta 
teve, via de regra, o caráter de uma luta coletiva e consistiu tanto na 
exigência do cumprimento pela via judicial, através de cobranças nas 
Juntas de Conciliação e Julgamento, quanto pela via da paralisação 
do trabalho. O período que vai de outubro de 80 a setembro de 
1981 foi marcado por uma intensificação da articulação entre os 
diferentes STRs da Zona da Mata, pela multiplicação das 
assembléias sindicais, pela realização de inúmeras reuniões de 
delegados sindicais e pelo crescimento inequívoco do quadro de 
filiados aos sindicatos, o que expressava um aumento &  confiança 
dos trabalhadores em seus órgãos de classe e a partir do próprio 
sucesso da luta que vinha sendo travada.

Os esforços realizados durante esse tempo culminaram, em agosto de 
1981, na realização de um Congresso de Delegados Sindicais, que
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lidades de conciliação, dada a intransigência dos patrões, o Tri­
bunal Regional do Trabalho, julgou, em menos de um dia, o 
dissídio coletivo para os outros 38 sindicatos da Zona Cana­
vieira, tendo resultado no mesmo julgamento realizado para 
os cinco sindicatos. Em todos os municípios da Zona Canaviei­
ra, milhares de trabalhadores reuniram-se ontem, domingo, na 
sede dos seus sindicatos. Analisaram e festejaram o resultado 
da campanha salarial e demonstraram grande disposição de luta 
para o cumprimento do dissídio. Nos próximos dias, FÉTAG-PE 
e Sindicatos realizarão Encontro para avaliação da campanha 
e estabelecimento de uma programação de trabalho junto às 
bases tendo em vista o fortalecimento da organização sindical 
para a consolidação das conquistas, através da luta conjunta do 
Movimento Sindical pelo cumprimento do dissídio. Os traba­
lhadores rurais da Zona Canavieira, graças à demonstração da 
força de sua união, conquistaram mais uma vitória. A solida­
riedade dos amigos, foi e continua sendo importante (INFOR­
ME FETAG-PE -  5/10).

6
Fornecedor de cana 
decide não pagar aumento
Cerca de mil fornecedores de cana (de um total de 1.300) de 
Pernambuco, reunidos ontem em assembléia, decidiram não 
pagar o aumento de 44,4% de salário e mais 4% de produtivi­
dade concedidos pela Justiça do Trabalho a seus empregados 
do campo, em dissídio coletivo julgado na semana passada, 
sob a alegação de que não têm condições econômicas de fa­
zê-lo. O presidente da FETAG-PE, José Rodrigues, disse ontem 
que, se o novo salário não for pago aos agricultores, os sindica­
tos pedirão providências à Justiça do Trabalho. "No entanto, 
qualquer trabalhador tem o direito de cruzar os braços, caso 
o salário que lhe é devido, segundo os termos do dissídio jul­
gado no dia 29 do mês passado, não seja pago" (JB).

21
Fraude na pesagem e violência
Foi assassinado o trabalhador João Júlio da Silva Neto, no En­
genho Duas Bocas, de propriedade da Usina Santo André do 
Rio Una, em F :o Formoso, pelo administrador José Andrade, 
por ter reclamado de fraude na pesagem da cana. A FETAG- 
PE já havia denunciado ao governador do Estado as ameaças 
que esse administrador e um outro vinham fazendo ao tesou­
reiro do Sindicato e aos trabalhadores do Engenho (O Traba­
lhador Rural -  CONTAG -  n° 2 -  dez./81).

DEZEMBRO

6
Lavradores vão lutar por salário
Cerca de 42 sindicatos da Zona <%r Mafa de Pernambuco -  on­
de se concentra a agroindústria açucareira do Estado — reúnem 
hoje seus delegados, para definir a campanha de mobilização 
contra o fim da unificação salarial da área, pois a FETAG-PE 
admitiu ontem que 200 mil lavradores serão prejudicados com 
a medida. A iniciativa — que havia sido ratificada durante o 
dissídio coletivo de outubro, pelo TRT — foi considerada de 
efeito suspensivo pela presidência do TSR. Caso esta decisão 
seja ratificada durante o julgamento do recurso impetrado pe­
los usineiros, 200 mil lavradores de 38 cidades pernambucanas 
receberão salários inferiores (Cr$ 11 mil 754,48 contra C rí 12 
mil 852,72) aos de quatro municípios localizados na área me­
tropolitana. Este salário havia sido estabelecido para todos os 
trabalhadores rurais da Zona da Mata. Segunda-feira irá um 
grupo de oito líderes sindicais a Brasília, onde terão audiência 
com autoridades do TST e com o Ministro do Trabalho, para 
pedir que a determinação seja reconsiderada. Hoje começou a 
circular abaixo-assinado na Zona da Mata, que, segundo a 
FETAG-PE, será encaminhado a Brasília no "momento opor­
tuno" (JB).

reuniu, por quatro dias, mais de 400 representantes de trabalhadores 
no Seminário de Olinda. Promovido pelo movimento sindical, esse 
Congresso, o primeiro realizado no País depois de 64. se constituía 
numa oportunidade para que os delegados sindicais avaliassem a 
iuta peio cumprimento das decisões, discutissem as conquistas já 
obtidas e as que ainda estavam por ser alcançadas, debatessem as 
formas de fortalecimento da organização sindical e começassem a se 
preparar para a campanha salarial, através do exame das 
reivindicações a serem feitas, e das formas de luta a serem adotadas.

Um mês após o Congresso, os dirigentes sindicais se reuniram para 
estabelecer a pauta de reivindicações, fixar o calendário da 
campanha e o esquema de mobilização. Prevalecia entre as lideranças 
o sentimento de que o movimento havia avançado e que a 
organização sindical saíra fortalecida daquele ano de lutas e da 
própria realização do Congresso, que consolidara as lideranças 
intermediárias.

Como nos anos anteriores, optou-se pela realização da campanha 
através da Lei 4.330 (Lei de Greve). Mas diferentemente das outras 
vezes em que dois sindicatos apenas partiram na frente dos outros, 
mudou-se de tática, elevando-se para cinco o número de sindicatos 
que integrariam o primeiro bloco a realizar assembléias, ficando os 
38 restantes para uma segunda etapa. O objetivo dessa alteração era 
o de evitar o isolamento de alguns sindicatos e aumentar o poder de 
barganha dos trabalhadores.

A pauta de reivindicações consistia em grande parte na manutenção 
das conquistas obtidas nos anos anteriores -  que poderiam ser 
perdidas caso não houvesse uma nova contratação coletiva -  e em 
algumas reivindicações consideradas vitais para os trabalhadores,

mas até então não alcançadas, como a unificação dos salários nas 
duas sub-regiões em que estivera dividida a Zona da Mata até maio 
de 81; o auxílio-doença durante todo o ano e não apenas por seis 
meses; a estabilidade do Delegado Sindical e o desconto obrigatório 
da contribuição social que os trabalhadores fazem a seus sindicatos, 
a qual, apesar de autorizada pelos associados, não vinha sendo 
recolhida pelos patrões com o objetivo evidente de pressionar os 
sindicatos e forçá-los a diminuírem o ritmo e a intensidade da luta 
pelo cumprimento. Mais uma vez os trabalhadores reivindicavam 
também alterações na Tabela de Tarefas para torná-la compatível 
com novas modalidades de execução dos serviços no campo. 
Tratava-se sobretudo de assegurar uma definição explícita do 
"quantum" de trabalho e da remuneração correspondente para 
tarefas como o corte de cana solta, enchimento de caminhão e 
cambitagm, e uma redução do "quantum" exigido para tarefas, cuja 
modalidade de execução havia sido alterada recentemente, como 
aquelas envolvendo a abertura de sulcos para plantio. Em relação ao 
salário, os trabalhadores reivindicavam o reajuste segundo ó  1NPC 
mais um aumento de produtividade da ordem de 12,8%, fixado a 
partir de estudo feito no interior da FETAG-PE com base em dados 
de órgãos governamentais e de uma das associações patronais.

DAS ASSEMBLÉIAS E DAS NEGOCIAÇÕES

Convocadas nos termos da "Lei de Greve" para aprovar, através de 
escrutínio secreto, a pauta de reivindicações e autorizar a decretação 
da greve em caso de não atendimento da proposta dos trabalhadores, 
as assembléias do primeiro bloco de sindicatos (São Lourenço da 
Mata, Pau-d'Alho, Jaboatão, Rio Formoso e Barreiros) foram 
realizadas no dia 23 de setembro. Era uma quarta-feira, dia de
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trabalho, o que no entanto não impediu o comparecimento de mais 
de 20 mil trabalhadores às sedes de seus Sindicatos, e portanto o 
preenchimento, sem maiores problemas, do quorum de dois terços 
exigido por iei. Quatro dias depois, no domingo, 27 de setembro, 
foi a vez dos outros 38 sindicatos promoverem suas assembléias. 
Também nesses, o comparecimento foi bastante maciço, apesar das 
tentativas dos patrões de esvaziarem as reuniões através da 
promoção de jogos de futebol, passeios à praia e pagamento em 
dobro aos que trabalhassem naquele dia.

Logo após terem sido notificados do resultado das assembléias e 
antes mesmo que o segundo bioco de sindicatos promovessem as 
suas reuniões, os patrões se apressaram em "negociar" com os cinco 
primeiros sindicatos. A primeira e única reunião reaiizou-se no dia 
25 de setembro, na sede do Conselho Estadual de Educação, com a 
presença da Delegacia Regional do Trabalho, do Secretário do 
Trabalho do Estado de Pernambuco e de um representante da 
Procuradoria do Ministério Público do Trabalho. Antes de dar 
inicio às discussões, os patrões, através de suas entidades 
representativas (Sindicato de Cultivadores de Cana, Associação dos 
Fornecedores de Cana e Sindicato dos Produtores de Açúcar), 
fizeram chegar, aos dirigentes sindicais, uma contraproposta na qual 
recusavam a maioria das reivindicações (inclusive as que haviam 
estado em vigor nos anos de 79 e 80), negavam qualquer aumento 
baseado em produtividade e ainda propunham uma elevação de 
quase 100% na extensão e volume das tarefas contidas na Tabela.

Abertos os trabalhos, os patrões solicitaram dos trabalhadores que 
justificassem sua pretenso a aumento baseado em produtividade. Os 
argumentos foram apresentados, tomando-se como base os dados 
oficiais e os dados produzidos pelos próprios patrões para 
reivindicarem do Governo o aumento do preço da cana-de-açúcar, 
os quais indicavam que a produtividade se havia elevado em 12,8% 
entre as safras de 79/80 e 80/81. Sem sequer se preocuparem em 
contra-argumentar, os patrões simplesmente afirmaram que não 
aceitavam a fundamentação dos trabalhadores, recusavam-se a 
prosseguir a discussão das outras cláusulas, deixando a do salário 
para o final como pretendiam os representantes dos trabalhadores 
(FETAG-PE, CONTAG e Sindicatos), e deram por encerradas as 
negociações. No mesmo dia entravam na Justiça com o pedido de 
instauração de dissídio.

o julgamento de cláusula por cláusula. Na medrúgada do dia 30, a 
poucas horas do infcio da paralisação, encerrou-se o julgamento.

A primeira grande vitória dos trabalhadores fo i a unificação 
salarial para toda a região canavieira. Em 1980, o Tribunal havia 
determinado a unificação salarial progressiva entre as duas 
sub-regiões. Essa decisão foi revogada pelo TST, ao qual haviam 
recorrido os patrões. Em 1981, baseando-se no fato de que o 
Governo havia suprimido, para efeito de salário mínimo, a distinção 
entre as duas sub-regiões, o Tribunal acatou a reivindicação dos 
trabalhadores. Na prática, isso significou que os trabalhadores que, 
na primeira sub-região recebiam um salário mensal (Cr$ 8.556,20) 
e na segunda recebiam outro (C r! 8.068,71), passaram a receber um 
único saiário (Cr$ 12.852,60), o que representava uma quantia 
superior ao maior salário mtnimo do país.

Outras conquistas importantes foram o auxílio-doença durante todo 
o período de vigência do dissídio, i.e., por um ano, e o desconto da 
contribuição social em folha de pagamento. Foram também 
mantidas ciáusulas significativas como a da "Lei do Sítio", que 
assegura, a cada trabalhador com mais de um ano de casa, o acesso a 
até dois hectares de terra para cultivo de lavouras de subsistência e 
criação; a da utilização de pesos e medidas padronizados e 
fiscalizados pelo Instituto Nacional de Pesos e Medidas; a referente 
ao direito de criação de Detegacias Sindicais e a da Tabeia de Tarefas 
que, embora defasada em reiação a alguns serviços, se constitui ainda 
numa importante defesa do trabalhador diante das tentativas 
patronais de aumentar a extensão e o volume das tarefas da 
produção da cana-de-açúcar.

Para os trabalhadores, a decisão do Tribunai foi uma vitória que 
mereceu paralisarem a produção, naquele que seria seu primeiro dia 
de greve, para comemorar, nas sedes de seus sindicatos, as conquistas 
obtidas. Mas o ciima de festa tomou conta apenas dos cinco 
primeiros sindicatos. Para os outros 38, que haviam realizado suas 
assembléias em segunda convocação, iria ocorrer, naquele mesmo 
dia, uma lamentável repetição das "negociações" do dia 25. 
Interessados em recorrer ao TST, os patrões rejeitaram qualquer

Na terça-feira seguinte, dia 29, véspera da data em que seria 
deflagrada a greve pelos cinco sindicatos, o TRT promoveu, pela
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acordo com os trabalhadores nos termos da decisão da instância 
regional. Novamente pediram a instauração do dissídio e novamente 
foram derrotados pelo TRT que se limitou a repetir seu julgamento 
do dissídio dos cinco primeiros. Para os trabalhadores dos 
38 Sindicatos as comemorações da vitória foram feitas na manhã do 
domingo, 4 de outubro.

A RESPOSTA PATRONAL

Inconformados com a derrota sofrida no Tribunal, os patrões 
decidiram, logo depois do dissídio, não pagar o aumento salarial, o 
que lhes valeu uma advertência da Delegacia Regional do Trabalho 
de que eram obrigados a cumprir a decisão do Tribunal, e nova 
ameaça de greve por parte dos trabalhadores. Apelaram então para 
um íodt-OMf suspendendo o corte de cana por quatro dias até que o 
Governo lhes concedesse novo aumento dos preços da cana e do 
açúcar, pois juigavam que os 34% concedidos no início de outubro 
eram insuficientes para fazer face aos custos de produção. Os 
trabalhadores imediatamente se mobilizaram, através de seus 
sindicatos e da FETAG-PE, e deixaram ciaro que o problema do 
preço era uma questão dos patrões com o Governo e que, portanto, 
não estavam dispostos a ter seu pagamento interrompido. Como 
continuavam à disposição dos patrões, iriam à Justiça cobrar os dias 
parados por causa da greve dos patrões.

Desta vez os patrões foram bem sucedidos pois conseguiram do 
Governo novo aumento de preços para fazer face às despesas que 
alegavam iriam ter com o cumprimento do dissídio. Tão logo 
obtiveram o que desejavam entraram com um recurso no TST contra 
as cláusuias de unificação salariai, Lei do Sítio, desconto obrigatório 
da contribuição sociai em folha e auxíiio-doença, e solicitaram ao 
Tribunal que concedesse efeito suspensivo sobre aquelas cláusulas, 
ou seja, que permitisse que os patrões deixassem de cumpri-las.
O Presidente do Tribunal, ignorando talvez que os patrões se haviam 
beneficiado de aumento extra para cobrir suas supostas dificuldades 
financeiras, concedeu o efeito suspensivo no dia 18 de novembro.
Os trabalhadores mais uma vez deram uma resposta imediata, 
mobilizando-se através de seus sindicatos e organizando uma 
comissão para ir a Brasília buscar entendimentos com o Tribunal. 
Esclarecido sobre o absurdo da pretensão patronal de não querer 
pagar aos trabalhadores depois de ter recebido recursos extras para 
isso, o Presidente do Tribunal reconsiderou sua decisão no dia 10 de 
dezembro e sustou a aplicação do efeito suspensivo. Os patrões 
entraram com um pedido de embargo contra a decisão do Presidente 
do TST. Em fins de janeiro de 1982, uma caravana de dirigentes de 
todos os sindicatos da Zona da Mata e de representantes da 
FETAG-PE deslocou-se para Brasília a fim de assistir ao julgamento 
do embargo. Mais uma vez os trabalhadores saíram vitoriosos, pois o 
Tribunal negou o embargo. No último dia 30 de junho o Tribunal 
Superior do Trabalho finalmente julgou o recurso dos patrões e 
manteve todas as cláusulas, à exceção da Lei do Sítio, sob o 
argumento de que trata-se de matéria legai, não necessitando 
portanto figurar em dissídio.

Em meio a essas manobras patronais e apesar delas, prossegue a luta 
pelo cumprimento, no interior dos engenhos, através das ações 
coletivas na Justiça e das paralisações do trabalho, formas de luta 
que não só asseguram a conquista efetiva pelos trabalhadores dos 
termos do dissídio, como também os preparam para as próximas 
campanhas salariais.

Apesar da resistência dos patrões em acatar as decisões judiciais e em 
cumprir o dissídio e, apesar das ameaças já formuiadas e já 
efetivadas de recurso à violência contra trabalhadores e dirigentes 
sindicais, os trabalhadores da Zona da Mata de Pernambuco e suas 
lideranças não se encontram isolados. Desde as primeiras greves têm 
contado com amplo suporte político, sendo que na campanha 
salarial de 1981 tiveram a seu lado os 10 pólos sindicais de 
Pernambuco, a Intersindical de Pernambuco, as associações de 
bairro, parlamentares, associações de defesa dos direitos humanos, 
centros de estudo e a Igreja Católica, bem como o movimento 
sindical de trabalhadores rurais de todo o País e importantes 
segmentos do movimento operário.

Lígia Sigaud -  professora do programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social do Museu Nacional da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro.

Trabaíhadores Enfrentam a Seca  
em Oito Estados

MARÇO

2 a 8
Flagelados saqueiam
Do interior do Nordeste começam a chegar notícias de flagela- 
dos que invadem cidades por causa da seca. Prefeitos e gover­
nadores, fontes não muito confiáveis, denunciaram os seguin­
tes casos nos últimos dias: Em AírssuM, no Ceará, 300 flagela­
dos "tomaram" na segunda-feira da semana passada a praça 
João Arruda para pedir esmolas. Amedrontados, os comercian­
tes resolveram distribuir um pouco de alimento aos que ali se 
encontravam e, ao mesmo tempo, chamaram 20 soldados da 
PM -  que só chegaram quando o grupo havia se dispersado. Na 
mesma segunda-feira, em Amaranfe do f%MÍ, 200 flagelados 
acamparam na Praça da Matriz e só não saquearam o comércio 
porque o prefeito local distribuiu alimentos para todos. O pre­
feito de Pernambuco, informou que no último dia 16,
380 flagelados invadiram a cidade e saquearam a feira local. 
O grupo não utilizou armas, nem fez ameaças, mas levou toda 
a alimentação exposta (MOVIMENTO).

11
"Saque é um legítimo direito"
O Cardeal-Arcebispo de Fortaleza, Dom Aloísio Lorscheider, 
declarou, em Fortaleza, que, na situação em que se encontram 
as populações dos sertões cearenses, as invasões de cidades e os 
saques aos armazéns estão se tomando "um legítimo direito". 
E acrescentou: "Todos devemos ter respeito à liberdade alheia; 
mas esse respeito, porém, não é sem limites" (JB).

16
Sindicatos debatem seca
O presidente da FETAG-CE, Eurico de Sousa, convocou para 
hoje uma reunião de todos os STRs para um amplo debate so­
bre a seca, a ser realizado em Fortaleza. Os trabalhadores pre­
tendem discutir também as providências até agora tomadas 
pelas autoridades. A FETAG-CE informou que denunciará irre­
gularidades verificadas no plano de emergência, prometendo 
preparar um documento que será levado a Brasília (FSP).

JUNHO

6
Previsão é de novos saques
O presidente da FETAG-PB, Álvaro Diniz, advertiu ontem que 
poderão ocorrer novos saques em cidades do interior da Paraí­
ba caso o governo não adote urgentes medidas de combate à 
seca. "Não é de admirar que esteja ocorrendo uma série de sa­
ques praticados por agricultores, pois a única alternativa de 
quem está com fome é comer", acrescentou Diniz. O presiden­
te da FETAG-PB voltou a apresentar algumas sugestões já for­
muladas no ano passado pela entidade para amenizar o proble­
ma da seca, mas que até agora não obteve nenhuma resposta 
prática por parte do Ministério do Interior (FSP).
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27
Continuam ataques de flagelados
As invasões e saques de flagelados continuam acontecendo no 
interior do Ceará, principalmente na região do /n/HWMMm, a 
mais seca do Estado. Ontem ocorreram duas invasões: em 5o- 
ôoeíro, cerca de 400 flagelados famintos e desesperados chega­
ram à cidade, ameaçando os comerciantes antes de invadir suas 
lojas e armazéns caso não obtivessem comida. Em Iguatu, a 
maior cidade da região Centro-Sul cearense, aproximadamente 
cem homens e mulheres tentaram invadir a Prefeitura, mas fo­
ram contidos pela PM, levados ao quartel e convencidos a se 
dispersarem (FSP).

28
Sindicatos temem políticos
Um mês após o Governo ter anunciado a extinção do Programa 
de Emergência e a sua conseqüente transformação em "obras 
públicas", 20 presidentes de STRs — representando 345 mil 
camponeses sertanejos — denunciaram ontem que o novo siste­
ma incorrerá nos mesmos abusos e manipulações políticas do 
anterior, pois até o momento apenas prefeitos e parlamentares 
do PDS são ouvidos a respeito das necessidades de cada área. 
Os líderes sindicais fizeram a denúncia ao Secretário de Agri­
cultura de Pernambuco por intermédio da FETAG-PE e reivin­
dicaram que o Governo autorize, imediatamente, o pagamento 
do mês de junho aos atuais alistados no Programa de Emergên­
cia; caso isto não ocorra, "o Governo será responsabilizado pe­
lo que vier a acontecer nas áreas prejudicadas". Alegaram que a 
situação é de calamidade pública: "Só há fome e miséria" (JB).

JULHO

19
FETAG-PE denuncia manipulações
A FETAG-PE denunciou ontem, no Recife, "a manipulação 
político-eleitoreira das frentes de trabalho", ao revelar a suges­
tão do coordenador do "Projeto Asa Branca", Mario Antoni- 
no, de que os sindicatos para serem atendidos mais rapidamen­
te em suas reivindicações viessem ao Recife acompanhados do 
prefeito do seu respectivo município. As declarações deste ci­
dadão, numa reunião realizada terça-feira e na qual foi vetado 
o acesso da imprensa, causaram impacto entre os trabalhadores 
rurais, os quais consideram que o governo de Pernambuco "es­
tá tentando vincular a questão social e sindical à questão elei­
toral". Pelo documento distribuído e assinado pelo presidente 
da FETAG-PE, José Rodrigues da Silva, "o governo de Per­
nambuco resolveu suspender o Programa de Emergência sem 
ouvir os trabalhadores do movimento sindical. O Programa de 
Emergência tinha sérias distorções em suas finalidades, fruto 
da manipulação dos políticos com interesses locais, que inter­
vieram, em muitos casos, para servir aos seus objetivos eleito­
rais e de proprietários inescrupulosos que forçavam os traba­
lhadores a dividir seu já minguado salário de emergência, sob 
a ameaça de exclusão da frente de trabalho". O documento 
condenou o programa de obras públicas e reivindica o paga­
mento dos salários a 144 mil alistados, representando 700 mil 
pessoas (ESP).

6 a l 2
Seca continua; 
politicagem do PDS também
A revolta dos trabalhadores rurais em /racema, no interior do 
Ceará, continua. No último dia 24 de junho, 3.500 flagelados

invadiram a cidade, exigindo comida e trabalho para todos, e 
só foram embora depois que a Prefeitura prometeu que seriam 
alistados mais 500 camponeses nas frentes de trabalho. Os fla­
gelados prometeram voltar a Iracema em 15 dias, caso a situa­
ção não mude até então. -Saóoeiro, ígMafu e Soíenópo/es tam­
bém foram invadidas por flagelados, com as mesmas reivindi­
cações. A situação está cada vez pior no interior do Ceará. Não 
chove desde o início de abril e, para agravar, o Governo Fede­
ral desativou o Plano de Emergência, que foi substituído pelas 
frentes de serviço -  uma manobra para favorecer o PDS nas 
eleições de 1982, segundo dirigentes de sindicatos rurais (MO­
VIMENTO).

20 a 26
Fraudes e reações
Diante da persistência dos resultados da seca no Nordeste e das 
reclamações de políticos assutados com as ameaças de saques 
que continuam ocorrendo, a SUDENE, ao contrário do que ha­
via anunciado, decidiu aumentar o número de municípios in­
cluídos na área de emergência. Ao mesmo tempo a SUDENE, 
auxiliada pelo SNI, anunciou que havia detectado uma enor­
me quantidade de fraudes: fazendas particulares que recebiam 
o dinheiro para o pagamento dos trabalhadores, mas não os 
contratavam. Só na Paraíba havia constatado o alistamento 
irregular de 40 mil pessoas. Por isso seriam desativadas as fren­
tes nas propriedades particulares. Uma reação violenta de três 
governadores, da Paraíba, do Rio Grande do Norte e do Piauí, 
forçou o Governo a rever suas posições, principalmente por­
que os latifundiários da região são sua principal base de sus­
tentação política (MOVIMENTO).

22
Protesto no Rio Grande do Norte
A FETAG-RN e diversos sindicatos rurais farão sexta-feira, na 
principal praça de Afossoró — a 276 quilômetros de Natal — 
ato de protesto contra o Plano de Emergência de combate à 
seca, que há dois meses dispensou milhares de trabalhadores e 
trouxe várias modificações que desagradaram a categoria. Os 
trabalhadores sem terras pedirão, com discursos, faixas e car­
tazes, o pagamento do salário-mínimo regional (C rí 6.712,80); 
atualmente a SUDENE paga C rí 4.023,00), redução da jorna­
da de trabalho, pagamento semanal e fim de atos que os traba­
lhadores rurais consideram discriminação no processo seletivo 
(ESP). '

3!
Sindicato denuncia 
desconto compulsório
Segundo o STR de AugMsfo Severo, no Rio Grande do Norte, 
os trabalhadores alistados no Plano de Emergência, na Serra de 
João do Vale, estão sendo descontados, compulsoriamente, a 
título de "ajuda para custeio de despesas com a viagem dos 
pagadores". O pagamento da quinzena tem chegado sempre 
com atraso de, pelo menos, uma semana, já tendo havido ca­
sos de atraso superior a um mês. O Sindicato vai oficializar a 
denúncia, levando-a ao conhecimento do Governador (JB).

AGOSTO 

3 a9
Ceará: seca e revolta
No penúltimo fim de semana, em O-afeds, mais de mil traba­
lhadores de diversos distritos do município, protestaram con-
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tra a fome e a falta de emprego. Liderados pelo STR safram 
em passeata pelas principais ruas da cidade e no tlm se concen­
traram em frente da prefeitura, onde diversos líderes sindicais 
discursaram. A cidade de 4copMn? foi invadida por cerca de 
400 trabalhadores. O fato ocorrido no último dia 28 de julho, 
movimentou a cidade, localizada a 305 quilômetros de Forta­
leza. O grupo de flagelados veio de apenas um distrito do mu­
nicípio. Agora é esperada a invasão da cidade por trabalhado­
res de outros municípios (MOVIMENTO).

10 a 16 .
PDS continua corrupção no Ceará
No último dia 5, cerca de 1.500 trabalhadores rurais ocuparam 
a cidade de /gMcíu, na região Centro-Sul do Ceará, para protes­
tar contra a falta de emprego e a fome. Segundo o presidente 
do STR de Iguatu, José Gregório, existem no município 35 mil 
trabalhadores dos quais apenas 1.500 foram alistados no Plano 
de Emergência pelo escritório local da GESCAP (Grupo Espe­
cial de Socorro a Calamidades Públicas), órgão que alista traba­
lhadores para as frentes de trabalho. O que aumenta a revolta 
dos trabalhadores é que o alistamento no Plano de Emergência 
só é conseguido para quem é protegido do gerente da GESCAP 
ou é amigo e cabo eleitoral de algum vereador do PDS local. 
A manifestação em Iguatu já estava sendo organizada desde ju ­
lho, quando um grupo de trabalhadores, vindos do distrito de 
Quixeiô e reivindicando comida e emprego, foi enviado para o 
quartel da cidade e humilhado por soldados e oficiais da PM 
(MOVIMENTO).

11
Novo ataque
Cerca de 3 mil homens famintos e desempregados invadiram 
ontem a cidade de Afow&zpa, a 310 quilômetros do sul de For­
taleza, no sertão central do Ceará, onde se agrava a cada dia a 
situação causada pela seca que assola o Estado há três anos 
(JB),

29
Flagelados saqueiam em Pernambuco
Cerca de 2 mil flagelados, famintos, saquearam dois armazéns 
e a feira da cidade sertaneja de Serfánia, a 312 quilômetros de 
Recife, após fracassarem as tentativas de contato com o Pre­
feito que, sem condições de atender às suas reivindicações, 
fugiu da cidade. Eles exigiram aos gritos, na porta da Prefei­
tura, que lhes fornecessem alimentos. Não foram atendidos e 
dirigiram-se aos armazéns localizados na área. Os 22 soldados 
do destacamento de Sertânia não intervieram (JB).

SETEMBRO

10
Mil flagelados saqueiam mercado
Revoltados por não terem sido alistados em frentes de traba­
lho, cerca de mil flagelados invadiram terça-feira última o co­
mércio da cidade de Gr/azeÚHS, no alto sertão paraibano, sa­
queando o mercado em busca de comida. As primeiras ver­
sões indicavam que os agricultores receberam a informação de 
políticos locais de que a EMATER reiniciaria, a partir de ter­
ça-feira última, o alistamento em massa de flagelados da seca. 
Logo cedo, centenas de homens, mulheres e crianças posta­
vam-se nas imediações do escritório da empresa, à espera do 
anunciado alistamento. Funcionários da EMATER trataram de 
esclarecer de imediato aos impacientes agricultores que seriam

cadastradas apenas 50 pessoas por dia, até completar 400 ins­
critos, alguns mais exaltados passaram a insultar os companhei­
ros alistados, obrigando o pessoal da EMATER a chamar a po­
lícia, que tentou dispersar a multidão de famintos (FSP).

OUTUBRO

26
Governador demagogo
A FETAG-PE acusou ontem o Governo do Estado "de atrelar 
a questão social à questão eleitoral", na área da seca, "por bus­
car votos com a estiagem, tentando fortalecer a velha estrutu­
ra da oligarquia do poder municipal". A denúncia foi feita em 
documento distribuído pelo órgão, após uma reunião de 20 
STRs sertanejos, na cidade de Serra Talhada: apenas um quarto 
dos 148 mil alistados no Programa de Emergência foram apro­
veitados no atual plano de obras públicas, que vem sendo exe­
cutado pelo governo estadual, com verbas da SUDENE. De 
"cada mil agricultores inscritos anteriormente, 750 estão de­
sempregados, passando graves privações". Os trabalhadores vão 
marcar uma audiência com o Governador, e, caso não sejam 
atendidas suas reivindicações, deverão realizar, no mês de no­
vembro, concentração em frente ao Campo das Princesas, para 
providências (JB).

NOVEMBRO 

9 a 15
Governo não quer flagelado unido
A seca continua no Nordeste, mas o governo preferiu desativar, 
pelo menos em Pernambuco, as frentes de trabalho que arregi­
mentavam os trabalhadores famintos. Reginaldo Muniz, asses­
sor da Federação, interpreta a medida do governo como uma 
tentativa de bloquear o processo associativo que orientava as 
frentes. Em vez de fazerem "obras públicas" ou construir cer­
cas e açudes, para as propriedades privadas, os camponeses re­
solveram executar obras comunitárias. De tal modo que um 
açude construído pelos flagelados ficasse sempre destinado a 
toda comunidade, e não de uso exclusivo do dono da proprie­
dade onde foi construído. Para tanto, os sindicatos de traba­
lhadores pediram que o dono da terra assinasse um documen­
to garantindo o uso comum da obra. Brecado este trabalho e 
suspenso o salário de fome, os flagelados de Pernambuco pro­
metem concentrar-se, no próximo dia 23, em frente ao palácio 
do governo em Recife. "Foram esgotadas todas as formas le­
gais de pressão. Só resta agora mostrar que temos força e esta­
mos unidos", diz o documento de convocação emitido pela 
FETAG-PE (MOVIMENTO).

9
Família de lavrador morto 
acionará SUDENE
A família do agricultor Antônio Gomes da Silva, 29 anos, mor­
to pela polícia, quinta-feira passada, quando tentava receber 
seus três salários atrasados nas frentes de trabalho, vai acionar 
a SUDENE, na Justiça, para obter uma pensão vitalícia. O agri­
cultor deixou mulher, grávida de três meses, e quatro filhos. 
Há três quinzenas os 18 mil 346 trabalhadores inscritos em 
21 municípios do sertão alagoano não vinham recebendo seus 
salários (Cr$ 2 mil e 25 por quinzena). Quarta-feira passada foi 
anunciado que o pagamento sairia quinta-feira, logo cedo, mas 
diante da demora, os flagelados, famintos se revoltaram, tenta­



ram saquear um armazém, a polida reagiu e Antônio foi fuzi­
lado com um tiro no peito (JB).

17
Flagelados tomam ddade
Em busca de empregos e alimentos, cerca de 500 flagelados, 
em sua maioria mulheres famintas, invadiram ontem a ddade 
de QMtMK&f, no centro do Estado do Ceará. Os retirantes par­
tiam em direção ao armazém da COBAL (FSP).

25
Flagelados "fantasmas" do PDS
A FETAG-CE denundou a existência de trabalhadores "fantas­
mas" incluídos no Plano de Emergência do Ministério do Inte­
rior, administrado pelo GESCAP. Ontem, a diretoria da Fede­
ração esteve reunida em Fortaleza para avaliar o trabalho de­
senvolvido pelo GESCAP e pelo governo do Estado no atendi­
mento às vftimas da seca. "A situação é insuportável", disse o 
presidente Eurico de Souza, ao lembrar que a Região está ul­
trapassando os mil dias de seca: "são três anos consecutivos de 
frustrações. O homem do sertão está descapitalizado, vivendo 
com irrisórios salários pagos pela emergência". Grande parte 
da reunião dos trabalhadores rurais cearenses foi dedicada à 
apreciação de denúncias de irregularidades no plano de emer­
gência. Souza repetiu várias vezes ter solicitado uma pessoa 
credenciada do GESCAP para acompanhá-lo até as frentes de 
serviço, para constatar as irregularidades. "Já mandei convites, 
memorandos e até ofícios, mas não obtive nenhuma resposta 
do GESCAP. Isso nos leva a crer que o órgão encarregado de 
dar assistência aos flagelados está acobertando essas irregulari­
dades", afirmou o presidente da Federação, ao garantir poder 
apontar centenas de trabalhadores-fantasmas. "Tem até verea­
dor do PDS recebendo dinheiro da emergência", contou Sou­
za, e afirmou que o GESCAP pode afastá-los (ESP).

DEZEMBRO

4
Seca atinge quase todo o Nordeste
No final do terceiro ano consecutivo sem chuva, a seca já atin­
ge 1 milhão 449 mil quilômetros quadrados do Nordeste, o 
que representa 1.085 municípios, com 13 milhões 500 mil ha­
bitantes, dos quais 6 milhões moram na zona rural. Na região, 
apenas 200 mil quilômetros quadrados não estão em estado de 
emergência, já que a estiagem se estende até a pré-Amazônia 
maranhense. Não há nenhum indício de que venha a chover na 
região, embora já tenha começado o período do inverno. A es­
tiagem já ultrapassou os limites do Polígono das Secas — 900 
mil quilômetros quadrados -  aproximando-se das zonas úmi­
das. A SUDENE dá assistência a 1 milhão e 40 mil pessoas, 
aproximadamente 8% dos habitantes da área seca. Segundo os 
critérios adotados pela autarquia, em cada família com cinco 
filhos, podem-se alistar nas frentes de trabalho o chefe e um 
do filhos. A água para consumo está sendo distribuída em di­
versos municípios por 1.300 caminhões-pipa (JB).

18
Flagelados invadem prefeitura
Cerca de 1.500 flagelados invadiram, na manhã de ontem, a 
Prefeitura do município de A/bgados de JhgazewB, no sertão 
pernambucano, reivindicando trabalho, e disseram que só sai­
rão do prédio quando forem alistados no programa de emer­
gência. Eles perderam todas as lavouras com a seca e não têm 
o que plantar para a próxima safra. A informação foi transmi­
tida pela FETAG-PE e confirmada pelo prefeito da cidade, que 
disse haver 3 mil 200 homens alistados em frentes de trabalho, 
enquanto 1.800 agricultores da localidade -  situada a 403 qui­
lômetros a oeste da Capital — estão passando privações com 
suas famílias (JB).
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USUCAPIÃO: A POLÍTICA DO ESTADO 
E A LUTA DOS TRABALHADORES RURAIS

Debatido desde seu envio ao CN pelo Presidente em exercício, 
o Projeto de Lei sobre Usucapião Especial foi assunto de 
debate público nacional. Entre a sua emissão e aprovação o 
Projeto sofreu inúmeras criticas e propostas de alterção por 
parte de Igrejas, Sindicatos, Partidos e setores da sociedade, 
comprometidos com a problemática dos Trabalhadores Rurais. 
Os vários setores o criticaram quanto a sua abrangência e 
eficácia, propondo alterações que o aproximassem das 
reivindicações mais urgentes dos trabalhadores rurais. Tais 
propostas estão bem representadas nas sugestões de alteração 
feitas pela ABRA, que reproduzimos na cronologia. O Projeto 
foi aprovado no CN na forma de um substitutivo feito pelo 
partido do Governo após ouvir as emendas propostas pelas 
oposições em uma comissão mista. Sancionada a lei, as lutas 
dos trabalhadores continuam e é por isso que muitas das 
criticas feitas permanecem e os setores comprometidos ainda 
se pronunciam sobre a lei de usucapião especial.

OUTUBRO

Projeto de Lei n? 26 de 1981 -  CN, que "Dispõe sobre a aqui­
sição, por Usucapião Especial, de imóveis rurais, e dá outras 
providências."
Arr. 7P -  Aquele que, não sendo proprietário rural nem urba­
no, possuir como sua, por cinco anos ininterruptamente, sem 
oposição, área rural contínua, não excedente de 20 hectares, 
tendo nela a sua morada e a houver tomado produtiva com seu 
trabalho, adquirir-lhe-á o domínio, independentemente de jus­
to titulo e boa fé, podendo requerer ao juiz que assim declare 
por sentença, a qual servirá de titulo para transcrição no regis­
tro de imóveis.
fbragra/b Único * Prevalece a área do módulo rural aplicável à 
espécie, na forma da lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964, 
se aquele for superior a 20 hectares.
Arr. 2<? — O usucapião especial, a que se refere esta lei, com­
preende as terras devolutas, em geral, sem prejuízo de outros 
direitos conferidos ao posseiro, pelo Estatuto da Terra, ou pe­
las leis que dispõem sobre o processo discriminatório das ter­
ras devolutas da União, dos Estados e Municípios.
Ari. FP -  A ação do usucapião especial será regida pelo dispos­
to nos artigos 942 e 944 do Código de Processo Civil, com as 
modificações constantes da presente lei.
Arr. 4P -  Adotar-se-á o procedimento sumaríssimo, assegurada 
preferência à sua instrução e julgamento.
Arqgrq/b Único. O autor, expondo o fundamento do pedido e 
individualizando o imóvel, com dispensa da juntada e respecti­
va planta, poderá requerer, na inicial, designação de audiência 
preliminar a fim de justificar a posse, e, se comprovada essa, se­
rá nela mantido, liminarmente, até a decisão final da causa.
Arr. FP -  O autor da ação de usucapião especial terá, se o pe­
dir, o benefício da assistência judiciária gratuita.
Anágyq/b Único. Provado que o autor tinha situação econômi­
ca bastante para pagar as custas do processo e os honorários de 
advogado, sem prejuízo do sustento próprio e da família, o

juiz lhe ordenará que pague, com correção monetária, o valor 
das isenções concedidas, ficando suspensa a transcrição da sen­
tença até o pagamento devido.
Ari. 6P — O usucapião especial não ocorrerá nas áreas indis­
pensáveis à Segurança Nacional, nem nas terras habitadas pelos 
silvícolas.
Ari. 7P — O usucapião especial poderá ser invocado como ma­
téria de defesa, valendo a sentença que o reconhecer como tí­
tulo para transcrição no registro de imóveis.
Ari. #P — Esta lei entrará em vigor 60 dias após sua publica­
ção.
Ari. 9P -  Revogam-se as disposições em contrário.
(ABRA — set/out — 1981)

22
CPT denuncia conflitos de terra
Quase um milhão e meio de brasileiros estão envolvidos hoje 
em conflitos de terra, de acordo com dados do Secretariado 
Nacional da Pastoral da Terra, em levantamento realizado até 
junho de 1981. Desses conflitos, a maior parte (58,4%) ocor­
reu no biênio 79/80, o que indica que não deverão ser resolvi­
dos logo após a aprovação do projeto de lei que reduz o pra­
zo do usucapião. A CPT informa ainda que não foi possível 
delimitar todas as 913 áreas em litígio no País. Sabe, porém, 
que 343 dos conflitos abrangem uma área de 37.295.595 hec­
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tares. Maranhão e Pará lideram as estatísticas, com 358 casos 
anotados pela Pastoral. Afirmando que a pesquisa é "parcial e 
provisória", a Pastoral revela que os 913 conflitos no País en­
volvem 262.157 famílias, totalizando 1.471.027 pessoas con­
forme demonstra o quadro que segue:

CONFLITOS DE TERRA NO BRASIL

Estados
N9de N9de N9de Área

conflitos famílias pessoas em ha

Acre 21 1.180 6.390 820.712
Alagoas 15 2.081 12.200 11.549
Amapá 5 12 20 253.000
Amazonas 23 170 6.252 91.396
Bahia 94 24.201 252.201 2.906.590
Ceará 14 2.032 13.860 15.699
D. Federal 3 187 935 65.000
E.Santo 3 150 500 30.000
Goiás 53 2.776 16.376 495.266
M. Grosso 62 11.010 61.400 1.033.527
M. Grosso Sul 19 1.861 22360 454.112
Maranhão 207 67.184 334.080 7.706.075
M. Gerais 33 35.383 77.456 137.524
Pará 151 37.874 208.272 13.511.865
Paraíba 14 1.934 16.220 74.013
Paraná 16 11.931 59.780 2.049.204
Pernambuco 26 31.635 173.898 39.168
Piauí 15 2.387 11.160 205.294
R. Janeiro 53 5.387 57.170 61.272
R. G. Norte 16 9.451 59.746 129.336
R. G. Sul 9 4.264 21.320 10.235
Rondônia 14 2.618 12.091 147.000
Roraima 2 — 8.500 6.630.000
S. Catarina 12 2.019 10.795 17,557
São Paulo 20 3.341 17.065 313.145
Sergipe 13 1.089 10.780 87.056

Total 913 262.157 1.471.027 37.295.595

(JB)

24
"Saída milagreira" do Governo
Depois de definir o projeto de redução de 10 para 5 anos da 
posse de áreas rurais para requerimento de usucapião como 
uma "saída milagreira" do Governo para os problemas fundiá­
rios, o professor da UNICAMP, José Gomes da Silva, também 
conselheiro da ABRA, manifestou dúvidas quanto ao Artigo 2 
do Projeto que, na sua opinião, em sua atual redação "parece 
restringir o benefício da redução do usucapião apenas aos 
posseiros das terras públicas, quando se sabe que a grande 
maioria está em terras particulares: se for aprovado na atual 
redação, será um blefe". José Gomes afirmou que, na hipótese 
de aprovação da lei de redução de posse para fins de usucapião, 
haverá "incontrolável aumento dos conflitos entre posseiros e 
proprietários". Na sua opinião, ante a ameaça de perderem as 
terras, os latifundiários intensificarão "as perseguições, violên­
cias e expulsões de famílias ocupantes para que não comple­
tem os cinco anos de uso e benefícios com a propriedade". 
Acredita que estas agressões começarão "muito em breve, pela 
simples ameaça de aplicação da lei". José Gomes acehtuou ain­
da que, proporcionalmente a certos Estados do Norte, a Re­
gião Sul, hoje, agrupa os maiores índices de latifúndios impro­
dutivos. Citou o exemplo de São Paulo, que tem uma superfí­
cie total de 20 milhões de hectares, dos quais 5 milhões estão

"em mãos de grandes"empresas, servindo apenas para capitali­
zação" (JB).-

31
CPT considera projeto limitado
O vice-presidente da CPT do Araguaia-Tocantins, P. Ricardo 
Resende, considerou muito limitado o projeto do Governo de 
reduzir para cinco anos o prazo do usucapião. O projeto é in­
teressante, segundo o padre, na medida em que reduz os pra­
zos para usucapião nas terras públicas, mas se toma limitado 
porque exclui terras particulares, áreas de segurança nacional, 
os 150 quilômetros de fronteiras e os 100 à margem das rodo­
vias federais. As áreas de maior tensão social, como o Bico do 
Papagaio (Norte de Goiás, Sul do Pará e Sudoeste do Mara­
nhão) e boa parte da Diocese de Conceição do Araguaia, fica­
ram de fora -  disse P. Ricardo. A legislação que será aprova­
da, no seu entender, é contraditória: o Artigo 19 fala em re­
dução do prazo para cinco anos, indiscriminadamente; o 29 ex­
plica que a nova lei abrangerá somente as áreas devolutas; e o 
69 nega o usucapião especial para áreas indispensáveis à segu­
rança nacional e terras indígenas. Ele sugere, para melhorar a 
lei, que no Artigo 29 o usucapião seja estendido às terras parti­
culares. Acha que deve ser suprimida a primeira parte do Arti­
go 69, referente às áreas de segurança nacional, e pede que seja 
estipulado um prazo para os latifúndios improdutivos que a lei 
não especifica (JB).

Usucapião: a contraproposta da ABRA 
O projeto do Governo sobre aquisição de terra por usucapião, 
como não poderia deixar de ser, suscitou debate público. A 
CONTAG, manifestou-se vendo o documento destinado "ape­
nas a produzir efeitos propagandísticos". O presidente da CPT, 
também é crítico: "A proposta governamental não muda a es­
sência do problema, pois não altera a estrutura agrária do Bra­
sil nò que ela tem de mais injusto, a concentração da terra". 
Á ABRA, por sua vez, apesar de verificar alguns avanços legais, 
manifesta dúvidas quanto ao seu alcance e viabilidade. Diante 
disso, realizou-se um debate sobre o Projeto de Lei durante o 
seu Primeiro Curso de Direito Agrário realizado em Belém, en­
tre os dias 9 e 14 de novembro. Produto desse debate foi a pro­
posta às lideranças partidárias, aos deputados que estão envol­
vidos com a questão, à imprensa, à CONTAG e à CPT. A seguir
0 texto a que nos referimos:
A r 7 P  -  Aquele que, não sendo proprietário rural nem ur­
bano, possuir de boa-fé, como sua, pelo prazo mínimo de ano 
e dia, ininterruptamente, área rural contínua, não excedendo 
de 20 hectares, tendo nela a sua morada, e a houver tomado 
produtiva com seu trabalho, adquirir-lhe-á o domínio, indepen­
dentemente de justo título, podendo requerer ao juiz que as­
sim o declare por sentença, a qual servirá de título para trans­
crição no registro de imóveis.
Parágrafo único -  Prevalece a área do módulo rural aplicável 
à espécie, na forma da Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 
1964, se aquele for superior a 20 hectares.
Arf:go 2 9 - 0  usucapião pro-Ltóore, a que se refere esta lei, 
compreende as terras particulares e as devolutas, sem prejuízo 
de outros direitos conferidos ao posseiro, pelo Estatuto da Ter­
ra, 0u pelas leis que dispõem sobre o processo discriminatório 
das terras devolutas da União, dos Estados e Municípios.
Arfigo 29 -  Nas ações relativas ao usucapião de que trata esta 
lei, observar-se-á o rito sumaríssimo, com as seguintes modifi­
cações:
1 — na petição inicial exporá o autor os fatos e os fundamentos 
jurídicos, formulará o pedido e indicará as provas, oferecendo 
desde logo o rol dè testemunhas, o croqui do imóvel e demais 
documentos que tiver;
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II -  o juiz designará a audiência de ipsínição e julgamento, de­
ferindo as provas que neia houverem de produzir-se;
III -  o réu será citado para comparecer à audiência, que não se 
realizará em prazo inferior a dez (10) dias contados da citação;
IV -  a citação será pessoai para aquele em cujo nome esteja 
matriculado o imóvel, ou se se tratar de terras devolutas, e por 
edital para os ausentes, incertos e desconhecidos, sendo obriga­
tória a citação dos confinantes;
V -  a defesa dos réus será oral e produzir-se-á na própria au­
diência;
VI -  autor e réus comparecerão à audiência acompanhados de 
suas testemunhas, apresentando, nessa ocasião, as demais pro­
vas;
VII — os depoimentos das partes e das testemunhas serão redu­
zidos a termo, do qual constará apenas o essencial;
VIII -  encerrada a instrução, deverá o juiz propor às partes a 
conciliação, aplicando-se, no caso de acordo, tomado por ter­
mo, o disposto no artigo 449 do Código de Processo CMt;
IX —não havendo conciliação, o juiz proferirá sentença na 
mesma audiência, ou no prazo máximo de dez (10) dias;
X — será matriculada mediante mandado no registro de imó­
veis a sentença que julgar procedente a ação, satisfeitas as obri­
gações fiscais;
XI -  tratando-se de terras particulares, a União, o Estado, o 
Território e o Município serão cientificados da ação por carta, 
antes da audiência, para que manifestem interesse na causa.

§ 19 — A ação a que se refere este artigo terá preferência sobre 
outras.
§ 29 — Se no curso da ação houver ameaça ou efetividade de 
turbação, ou esbulho à posse do autor, o juiz, tão logo se con­
vença de justo motivo, expedirá mandado possessório liminar, 
restabelecendo a situação anterior até final decisão.
Artigo 49 — 0  autor da ação de usucapião pro-ihóore terá, se 
o pedir, o beneficio da assistência judiciária gratuita.
Parágrafo único -  Provado que o autor tinha situação econô­
mica bastante para pagar as custas do processo e os honorários 
de advogado, sem prejuízo do sustento próprio e da família, o 
juiz lhe ordenará que pague, com correção monetária, o valor 
das isenções concedidas, ficando suspensa a transcrição da sen­
tença até o pagamento devido.
Artigo 39 — 0  usucapião pro-fabore não ocorrerá nas terras ha­
bitadas pelos silvícolas, e nas de interesse ecológico.
Artigo 6 9 - 0  usucapião pro-iabore poderá ser invocado como 
matéria de defesa, valendo a sentença que o reconhecer como 
título para transcrição no registro de imóveis.
Artigo 79 -  Fica facultado aos Estados e Municípios estender 
aos posseiros de suas terras devolutas, observados os requisitos 
do artigo 19, os benefícios desta lei.
Artfgo (59 — Esta lei entrará em vigor 60 dias após sua publica­
ção.
Artigo 99 — Revogam-se as disposições em contrário." 
(REFORMA AGRÁRIA -  set./out. -  1981 -  ABRA)

"Usucapião Especial": Resenha de alguns pareceres e opiniões

ENT1DADE/PESSOA ARGUMENTOS FAVORÁVEIS ARGUMENTOS DESFAVORÁVEIS

CONTAG -  José Francisco da Sil- 
va, Presidente (ESP -  24/10/81)

"É uma medida paliativa e eleitoreira"

FETAESP -  Francisco B. Rocha, 
Diretor (Jornal da Tarde -  
23/10/81)

" ... o principio contido no projeto é positi­
vo"

"... as soluões propostas são apenas paliativas..."
"... a proposta não representa efetivamente um passo em direção 
à reforma agrária"
"... o prazo de posse por usucapião maior ou menor não é sufi­
ciente para resolver os graves conflitos de terras no País, se até 
hoje o Estatuto da Terra, criado em 1964, não tem sido cumpri­
do de forma abrangente e social..."

Dirigentes Sindicais do RS -  S. 
Angelo, Ijuí e Cruz Alta (Zero 
Hora, RS -  24/10/81)

"lei muito humana"
"é umà medida muito boa pois viabiliza a 
curto prazo o problema daqueles que têm a 
ocupação principalmente de terras públi­
cas"

"pode ficar só no papel como está acontecendo com o Estatuto 
da Terra"
"tenho medo que tudo isso seja mais um jogo político já que es­
tamos perto das eleições"
"solução paliativa que não resolverá nem 5% do problema"

CNBB -  D. Luciano Mendes de 
Almeida, Secretário Geral (FSP -- 
22/10/81)

"anuncia uma nova fase para a solução do 
problema da terra, que vem ao encontro da 
expectativa de tantos segmentos da socieda­
de".

"Só poderá alcançar o efeito desejado na medida que se criem 
processos para garantir sua efetivação"

Associação Brasileira de Reforma 
Agrária -  ABRA

Avanço quanto ao prazo; positivo quando 
introduz o rito sumário

Não há alusão às terras particulares; a necessidade de futuras 
ações discriminatórias (por falta do Cadastro de Terras Públicas) 
descaracteriza o rito sumário. Inevitável congestionamento do 
judiciário que seria resolvido com a criação da Justiça Agrária.

D. Paulo Evaristo Arns (FSP -  
22/10/81)

Trará efeitos muito sérios e benéficos Deverá vir acompanhado de soluções urbanas.

Jornal "Folha de São Paulo" (FSP 
-2 3 /1 0 /8 1 )

"... deve ser recebida como um avanço"
"... louvável propósito de encarar o proble­
ma fundiário de maneira mais positiva"

"medida acanhada"
"... apenas se está tratando de multiplicar proprietários, mas em 
grande parte desprovidos de meios que lhes permitam ir além do 
nível de subsistência".

Jornal "O Estado de São Paulo" 
(ESP -  23/10/81)

"A redução do prazo irá agravar os conflitos."
"Não se refere a terras sobre as quais existam títulos de proprie­
dade juridicamente perfeita."
"Não se passará a cumprir com mais eficiência nova lei, já que se 
procrastina o cumprimento de uma há muito em vigor (O Estatu­
to. da Terra)."
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D. Fernando Santos, Bispo de 
Goiânia (FSP -  23/10/81)

"O povo não suporta mais a tapeação e o engodo"

Miguei Pressbuiger, CPT (FSP -  
22/10/81)

"Cortina de Fumaça"
"Projeto incapaz de resolver os conflitos pela terra, por não atin­
gir a maioria dos sem-terra, não tocar nos latifúndios e levar o  
posseiro beneficiado a atolar-se na burocracia judicial"

Senador Leite Chaves -  PMDB- 
PR (FSP -  22/10/81)

"Inócuo para resolver o problema dos posseiros e capaz de defla­
grar problemas no campo"

Professor Fernando Pereira Sode- 
ro -  Faculdade de Direito, USP 
(F SP -1 /1 1 /8 1 )

"... é o último passo da contra-reforma agrária que vem sendo 
posta em prática no Brasil"

(REFORMA AGRÁRIA -  set./out. -  1981)

NOVEMBRO

2
CONTAG: o Importante 
é a reforma agrária
A CONTAG começará, esta semana, a distribuir, entre os con­
gressistas, documento de critica ao projeto do Executivo que 
dispõe sobre a redução do usucapião especial, apontado no 
texto como destinado "apenas a produzir efeitos propagan- 
dfsticos". O documento conclui pregando a reforma agrária co­
mo a única solução para os conflitos de terra, não fazendo ou­
tras sugestões para a modificação da proposta oficial, a não ser 
o comentário de que "o projeto seria menos limitado, desde 
que suprimida a parte relativa às áreas indispensáveis à seguran­
ça nacional, contida no artigo 69, bem como extensivo às ter­
ras particulares". Insistindo em que "o alcance das medidas 
adotadas no projeto é demasiado restrito, pois atinge tão so­
mente as terras devolutas", a CONTAG aponta a "imunidade 
do latifúndio", enfatizando que "praticamente a totalidade das 
terras devolutas federais está fora da futura legislação, uma vez 
que, salvo uma parte das terras devolutas situadas nos territó­
rios federais, as demais terras devolutas da União são todas 
consideradas indispensáveis à segurança nacional". Quanto ao 
"extenso patrimônio de terras dos Estados e Municípios situa­
dos na Amazônia legal" -  prossegue o documento -  "foi pra­
ticamente dilapidado e com extensa prodigalidade pelos gover­
nantes dos últimos anos, através de graciosas concessões favo­
recendo grandes grupos nacionais e multinacionais". Ao lado 
dessas circunstâncias, a CONTAG lembra que "o usucapião foi 
sempre considerado ineficaz, no que se refere à propriedade 
particular, para garantir ao posseiro a sua aquisição, quando ve­
rificado o conflito pela posse da terra. Na verdade, ocorrendo 
o conflito pela posse da terra, somente a desapropriação por 
interesse social para fins de reforma agrária, prevista no Esta­
tuto da Terra, assegura a permanência dos posseiros na terra, 
aliviando as tensões sociais e os conflitos no campo". O do­
cumento recorda, também, que as tensões provocadas pelo 
problema fundiário têm produzido muitas vítimas, em razão 
da "inércia e imobilismo governamental, aliados à violência 
institucionalizada contra os trabalhadores rurais". Essa reali­
dade leva a CONTAG a temer a expansão do latifúndio e a 
concentração da propriedade da terra, ao invés do objetivo que 
ela reclama, que é a reforma agrária (FSP).

6
Lavradores condenam projeto
José Francisco da Silva, presidente da CONTAG, disse que o 
projeto Usucapião Especial ilude à primeira vista, mas não con­
segue resistir a um exame mais profundo. Comentou que a 
idéia do Governo, além de excluir as terras privadas, também 
não atinge as de interesse da segurança nacional. "Sobra muito

pouco e a gente precisa de lente para enxergar as terras que vão 
ser atingidas". José Francisco insistiu em que o projeto não re­
solve o problema fundiário no Brasil. "O problema fundiário 
no Brasil é estrutural e só se resolve com a aplicação do Estatu­
to da Terra, com a reforma agrária. Ou se enfrenta o latifún­
dio, ou não há saída." Lembrou que 78% da área rural cadas­
trada em todo o País pertencem a latifúndios, terras não pro­
dutivas (JB).

12
Encontro nacional 
discute conflitos de terra
Entre outubro de 1980 e outubro deste ano, a CONTAG regis­
trou 19 casos de assassinato no meio rural. Este é um dos nú­
meros contidos no documento da CONTAG a ser entregue aos 
líderes dos partidos políticos. O documento está sendo discuti­
do pelos 100 participantes do Encontro Nacional sobre Confli­
tos de Terra, em Brasília. Além dos assassinatos, todos denun­
ciados em ofícios ao Ministério da Justiça, a Confederação re­
gistrou ainda casos de sequestro, espancamentos e prisões de 
trabalhadores rurais e lideres sindicais. Essas violências, disse o 
presidente da entidade, decorrem "da política econômica do 
governo, que concentra a renda de um lado e a miséria do ou­
tro. Uma política econômica que beneficia o grande capital, 
nacional e estrangeiro, o setor financeiro e os latifundiários"; 
criticou também a política agrícola do Governo, "voltada ex­
clusivamente para a exportação em detrimento das culturas de 
produção de alimentos. Uma política que facilita o crédito pa­
ra os médios e grandes proprietários, abandonando o pequeno 
produtor. O Governo não quis enfrentar o latifundiário e, ape­
sar da existência de uma legislação que lhe permite resolver o 
problema da terra, prefere soluções paliativas que confundem 
a opinião pública", referindo-se principalmente ao projeto de 
usucapião especial, ora estudado no Congresso Nacional, e que 
"não resolve, porque não atinge as áreas de conflito" (FSP).

18
Usucapião: Governo aceita emendas
Terras particulares serão transferidas pelo usucapião especial 
e passadas à propriedade do cidadão que as ocupar por cinco 
anos, sem oposição, e nelas produzir. Esta é uma das alterações 
introduzidas no projeto do Governo pelo substitutivo do Sena­
dor Jutahy Magalhães (PDS-BA), que também transfere ao Es­
tado imóveis urbanos abandonados por 10 anos ou imóveis ru­
rais abandonados por três anos. Embora não aceitasse o usuca­
pião em zonas urbanas, as modificações surpreenderam os par­
tidos oposicionistas. A reunião da comissão mista estendeu-se 
pela noite e terminou por volta das 22 horas. O projeto, agora, 
vai à votação no Congresso, onde terá aprovação tranquila, e 
depois será submetido à sanção presidencial (JB).

_______J
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O projeto do Governo e o substitutivo
19

ITENS PROJETO DO GOVERNO SUBSTITUTIVO JUTAHY MAGALHÃES

1. Condições elementares para so­
licitar o usucapião

Ocupar uma área contínua sem ter proprie­
dade urbana ou rural por cinco anos inter- 
ruptos sem oposição ê  tornando-a produtiva.

MANTIDO

2. Área máxima possível de usuca­
pião.

20 hectares. Se superior a 20 hectares, pre­
valece a área do módulo rural.

25 hectares. Se superior a 25 hectares, prevalece a área do módu­
lo rural.

3. Abrangência da lei. Terras devolutas. Terras particulares.

4. Onde não haverá usucapião. Áreas de segurança nacional e territórios dos 
silvícolas.

Áreas de segurança nacional, territórios dos silvícolas e áreas de 
interesse ecológico.

5. Situação dos ocupantes de áreas 
em regime de proibição.

Não menciona. Terá assentamento preferencial em outras regiões.

6. Possibilidade de usucapião em 
áreas de segurança.

Não considera. Ó Governo, ouvindo o  Conselho de Segurança Nacional, fixará as 
áreas indispensáveis à Segurança Nacional em 90 dias, ficando 
subentendido que as atuais áreas não mencionadas, poderão ser 
usucapiadas.

7. Foro da solicitação de usuca­
pião.

De acordo com o Código de Processo Civil, 
artigos 942 e 944.

Comarca que jurisdicionar o imóvel.

8. Usucapião por via administra­
tiva.

Não prevê. Nos casos de terras devolutas, será possível conquistar por esta 
via o título definitivo de domínio, como documento para regis­
tro de imóveis. 0  Governo tem 60 dias para regulamentar a me­
dida.

9. Posse iiminar. 0  posseiro poderá solicitar na audiência ini­
cial, designações de audiência preliminar pa­
ra justificar a posse e ser mantido, liminar­
mente, na terra.

MANTEM 1NTEGRALMENTE.

10. Atraso da via administrativa. Não considera. Se demorar mais de 90 dias, o autor da ação poderá adotar a via 
judicial.

11. Rapidez do processo. Rito sumaríssimo. MANTIDO.

12. Possibilidade de conhecimen­
to da ação, por parte da proprie­
dade da terra.

Não considera. O proprietário será citado pessoalmente e, se ausente, por editaL

13. Participação do Estado na 
ação.

Não prevê. Os representantes da Fazenda Pública da União, Estados, Territó­
rios e Municípios serão cientificados por carta, para manifesta­
rem interesse na causa.

14. Intervenção do Ministério Pú­
blico.

Não prevê. Intervirá, obrigatoriamente, em todos os atos do processo.

22
Advogado da CPT acha 
que usucapião reflete emendas
0  assessor jurídico da CPT de Nova Iguaçu (RJ), advogado 
Miguel Pressburger, acha que o substitutivo ao projeto do Go­
verno para usucapião, "é um avanço bastante considerável, 
porque reflete as várias emendas apresentadas pelos parlamen­
tares". Ressaltou, no entanto, que a CPT firma sua posição na 
defesa de que o problema fundiário no País não pode ser resol­
vido somente com um projeto de usucapião. Na sua opinião, o 
projeto vai possibilitar apenas a resolução de casos individuais. 
"A problemática, hoje, é de estrutura de propriedade da terra 
qüe está concentrada", afirmou o advogado. Diz ainda que o 
projeto "á uma forma de o Governo descalçar a botina reme­
tendo o problema para a Justiça". Segundo ele, existem meca­
nismos que já estão à disposição do Executivo, como desapro­
priação por interesse social e ações discriminatórias de terras

públicas, e não são utilizados porque atingiriam os problemas a 
fundo." O executivo preferiu transformar o conflito de terra 
em problema individual. Acrescenta que se o INCRA cumpris­
se o Estatuto da Terra, "já seria meio caminho andado, mesmo 
com todas as falhas do Estatuto. Mas a lei de 1964 serviu ape­
nas para pegar um grande problema, passá-lo para o papel e co­
locar tudo dentro de uma gaveta" (JB).

27
Aprovado projeto para usucapião, 
apesar do PDS
O projeto do Executivo que institui o usucapião especial (cin­
co anos) foi aprovado ontem pelo Congresso, nos termos do 
substitutivo do senador Jutahi Magalhães (PDS-BA), que inclui 
as terras particulares como passíveis de serem usucapidas. O 
deputado Sérgio Cardoso de Almeida (PDS-SP) que, na véspe­
ra, havia impedido a votação da matéria, através de um pedido
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de verificação de quorum, tentou o mesmo expediente, com o 
apoio de 23 deputados, mas não obteve êxito: o substitutivo 
teve na Câmara 212 votos a favor contra apenas 7 e, nq Sena­
do, foi aprovado simbolicamente pelo voto dos lfderes, pois 
o deputado Cardoso de Almeida não conseguiu os cinco sena­
dores para requerer a votação nominal. Os deputados que se 
juntaram a Cardoso de Almeida para derrotar o substitutivo 
(eles desejavam a aprovação por decurso de prazo do projeto 
original, que não ihclufa as terras particulares na proposição) 
são do PDS (FSP).

Projeto aprovado
A íntegra do projeto de usucapião aprovado pelo Congresso 
Nacional no dia 26 de novembro de 1981 á a seguinte:
"Dispõe sobre a aquisição, por usucapião especial, de imóveis 
rurais, altera a redação do parágrafo 29 do art. 589 do Código 
Civil e dá outras providências. O Congresso Nacional decreta: 
Art. 79 -  Todo aquele que não sendo proprietário rural, nem 
urbano, possuir como sua, por cinco anos ininterruptos, sem 
oposição, área rural contínua, não excedente de 25 hectares, e 
a houver tomado produtiva com seu trabalho e nela tiver sua 
morada, adquirir-lhe-á o domínio, independentemente de justo 
titulo e boa fê, podendo requerer ao juiz que assim o declare 
por sentença, a qual servirá de título para transcrição no regis­
tro de imóveis.
Amigm/b único -  Prevalecerá a área do módulo rural aplicável 
à espécie, na forma da legislação específica, se aquele for supe­
rior a 25 hectraes.
Arf. 29 -  A usucapião especial, a que se refere esta lei, abrange 
as terras particulares e as terras devolutas, em geral, sem pre­
juízo de outros direitos conferidos ao posseiro, pelo Estatuto 
da Terra ou pelas leis que dispõem sobre processo discrimina­
tório de terras devolutas.
Art. 29 -  A usucapião especial não ocorrerá nas áreas indis­
pensáveis à segurança nacional, nas terras habitadas por silvíco­
las, nem nas áreas de interesse ecológico, consideradas, como 
tais, as reservas biológicas ou florestais e os parques nacionais, 
estaduais ou municipais, assim declarados pelo Poder Executi­
vo, assegurada aos atuais ocupantes a preferência para assenta­
mento em outras regiões, pelo órgão competente.
TbfHgTH/b único -  O Poder Executivo, ouvido o Conselho de 
Segurança Nacional, especificará, mediante decreto, no prazo 
de 90 dias, contados da publicação desta lei, as áreas indispen­
sáveis à segurança nacional, insuscetíveis de usucapião.
Ari. 49 -  A ação de usucapião especial será processada e julga­
da na comarca da situação do imóvel.
Amgnz/b 79 -  Observado o disposto no art. 126 da Constitui­
ção Federal, no caso de usucapião especial em terras devolutas 
federais, a ação será promovida na comarca da situação do 
imóvel, perante a Justiça do Estado, com recursos para o Tri­
bunal Federal de Recursos, cabendo ao Ministério Público 
local, na primeira instância, a representação judicial da União. 
7bragrn/b 29 — No caso de terras devolutas, em geral, a usuca­
pião especial poderá ser reconhecida administrativamente, com 
a conseqüente expedição do título definitivo de domínio, para 
transcrição no registro de imóveis.
Tbfagnzjb 2 9 - 0  Poder Executivo, dentro de 90 dias, conta­
dos da publicação desta lei, estabelecerá, por decreto, a forma 
do procedimento administrativo a que se refere o parágrafo 
anterior.
ThngyH/b 49 -  Se, decorridos 90 dias do pedido ao órgão 
administrativo, não houver a expedição do título de domínio, 
o interessado poderá ingressar com a ação de usucapião espe­
cial, na forma prevista nesta lei, vedada a concomitância dos 
pedidos administrativos e judicial.
Art. 29 — Adotar-se-á o procedimento sumaríssimo, assegurada 
a preferência à sua instrução e julgamento.

TbmgnaTc único -  O autor, expondo o fundamento do pedido 
e individualizando o imóvel, com dispensa da juntada da res­
pectiva planta, poderá requerer, na petição inicial, designação 
de audiência preliminar, a fim de justificar a posse e, se com­
provada esta, será nela mantido, liminarmente, até a decisão 
final da causa.
Art. 6 9 - 0  autor requererá também a citação pessoal daquele 
em cujo nome esteja transcrito o imóvel usucapiendo, bem 
como dos confinantes e, por edital, dos réus ausentes, incertos 
e desconhecidos, na forma do art. 232 do Código de Processo 
Civil, valendo a citação para todos os atos do processo.
Art. 79 -  Serão cientificados por carta, para que manifestem 
interesse na causa, os representantes da Fazenda Pública da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios no prazo de 45 dias.
Art. #9 -  O prazo para contestar a ação correrá da intimação 
da decisão que declarar justificada a posse.
Arr. 99 -  Intervirá, obrigatoriamente, em todos os atos do 
processo, o Ministério Público.
Art. 70 — 0  autor da ação de usucapião especial terá, se o pe­
dir, o benefício da assistência judiciária gratuita, inclusive para 
o registro de imóveis.
TTzfagrq/b único -  Provado que o autor tinha situação econô­
mica bastante para pagar as custas do processo e os honorários 
de advogado, sem prejuízo do sustento próprio e da família, o 
juiz lhe ordenará que pague, com correção monetária, o valor 
das isenções concedidas, ficando suspensa a transcrição da 
sentença até o pagamento devido.
Art. 7 7 -  A usucapião especial poderá ser invocada como ma­
téria de defesa, valendo a sentença que a reconhecer como 
título para transcrição no registro de imóveis.
Art. 72 -  Observar-se-á, quanto ao imóvel usucapido, a imuni­
dade específica, estabelecida no parágrafo 69 do art. 21 da 
Constituição Federal.
T&ragyn/b único — Quando prevalecer a área do módulo rural, 
de acordo com o previsto no parágrafo único do art. 19 desta 
lei, o Imposto Territorial Rural não incidirá sobre o imóvel 
usucapido.
Art. 72 — 0  juiz da causa, a requerimento do autor, determina­
rá que a autoridade policial garanta a permanência no imóvel e 
a integridade física de seus ocupantes, sempre que necessário. 
Art. 74 — 0  parágrafo 29 do art. 589 do Código Civil passa a 
vigorar com a seguinte redação:
Art. 229 — Parágrafo 29 — 0  imóvel abandonado arrecadar- 
se-á como bem vago e passará ao domínio do Estado, do Terri­
tório ou do Distrito Federal que se achar nas respectivas cir­
cunscrições.
A. dez anos depois, quando se tratar de imóvel localizado em 
zona urbana.
B. três anos depois, quando se tratar de imóvel localizado em 
zona rural".
Art. 72 — Esta lei entrará em vigor 45 dias após sua publica­
ção.
Art. 76 -  Revogam-se as disposições em contrário". 
(REFORMA AGRÁRIA -  set./out. -  1981)

28
CONTAG critica o substitutivo 
aprovado para usucapião
O presidente da CONTAG afirmou ontem, em Florianópolis 
(SC), que o substituto do projeto de usucapião rural, aprovado 
anteontem no Congresso, não irá solucionar o problema das 
terras no País, pois as áreas em litígio estão fora do projeto, 
aplicável apenas a áreas abandonadas e ocupadas sem oposição. 
Ele criticou o projeto de usucapião "limitado desde a sua ori­
gem", uma vez que só se aplicava às terras devolutas, não atin­
gindo as públicas cadastradas, particulares e áreas consideradas



de segurança nacional. Posteriormente passou a disciplinar 
também as áreas particulares, "mas mesmo assim os conflitos 
vão prosseguir porque ocorrem em áreas contestadas onde não 
se pode aplicar o usucapião", explicou. 0  presidente da 
CONTAG ressaltou que os conflitos sociais em tomo da terra 
estão aumentando sensivelmente a cada ano (FSP).

DEZEMBRO

2
Representante do povo contra o povo 
O veto presidencial à extensão do usucapião especial às terras 
particulares foi defendido ontem pela FAEMG, em telex envia­
do ao Presidente João Figueiredo. Para o presidente da entida­
de, deputado federal Edilson Lamartine Mendes, sua aprovação 
estabelecerá o caos fundiário no Pafs, "porque fere o principio 
do direito de propriedade, pedra angular do regime capitalista 
brasileiro": Por sua vez, o deputado Sérgio Cardoso de Almei­
da (PDS-SP) entregará hoje ao Presidente da República um me­
morial contendo dezenas de assinaturas de deputados e senado­
res, também pedindo para que seja vetado o usucapião especial 
destinado às terras particulares. Até ontem, ele tinha consegui­
do 35 assinaturas (ESP).

13
Parlamentar não crê no usucapião
Um dos poucos políticos a analisar o pronunciamento do Presi­
dente da República sobre o projeto do usucapião, o deputado 
Roberto Freire (PMDB-PE) manifestou seu ceticismo quanto à 
declaração do chefe da Nação de que ao Governo cabe "agora, 
acelerar a reforma agrária". Um governo que tem como base 
de sustentação política oligarquias rurais que fundam seu po­

der no latifúndio não é capaz de instaurar um processo de re­
forma agrária". Para o parlamentar, as promessas do Presidente 
são "destituídas de conseqüências". Explicou: "O seu gover­
no, apesar de gerenciar o capitalismo implantado no Centro- 
Sul do País, tem sua sustentação política nas oligarquias lati­
fundiárias do Norte-Nordeste e setores rurais mais reacionários 
e atrasados de outras regiões. É evidente — prosseguiu — que 
um governo com essa condicionante não tem possibilidades 
reais de efetivar uma reestruturação fundiária de peso e magni­
tude compatível com a necessidade e a realidade da nossa ar­
caica e injusta estrutura agrária" (FSP).

16
Dom Tomás considera 
o usucapião como "burla "
O bispo de Goiás Velho D. Tomás Balduíno, classificou a Lei 
do Usucapião como "uma burla com fins eleitoreiros", acres­
centando que a legislação foi "uma concessão puramente bu­
rocrática do governo. Ela é ineficaz -  explicou — porque o 
problema não está em registrar a terra; antes disso caem em 
cima dos lavradores e posseiros a Polícia e os pistoleiros, e isso 
não foi sanado." As afirmações do bispo foram feitas durante 
o seminário "A Igreja e a Realidade Econômica Brasileira", 
promovido pela Associação dos Jornalistas de Economia e Fi­
nanças do Rio (AJEF) e o Instituto Brasileiro de Análise S6- 
cio-Econômica (IBASE). O bispo disse ainda que os lavradores 
"não estão preocupados em possuir propriedade; o que estão 
querendo é acesso à terra, e isso atualmente está fechado". Pa­
ra ele, a medida permitirá que os trabalhadores rurais possam 
"levar avante a luta política, uma vez tendo garantido o que 
comer". Segundo afirmou, os camponeses "vêm ganhando a lu­
ta política, com greves e eleições sindicais, mas estão perdendo 
as safras, por falta de terras" (FSP).

Usucaptão: A Potítica do Estado
e a Luta dos Trabalhadores Rurais 5 7



58

AS iGREJAS E A QUESTÃO 
DA TERRA NO BRAS!L

MARÇO

9
Sequestros e torturas 
em Conceição do Araguaia
A CPT-Araguaia/Tocantins vem denunciar, à opinião púbiica 
brasileira, as torturas praticadas por agentes da PF contra tra­
balhadores rurais e a posterior detenção do advogado da CPT, 
Paulo Fontelles. No último dia 3, na região do Baixo Ara­
guaia, nas proximidades do povoado de /farpavas, foram se­
questrados de dentro de suas posses por 8 agentes da PF ar­
mados de revólveres, fuzis e metralhadoras, três lavradores -  
Raimundo Ferreira dos Santos, Josê Nilson de Amorin e Édson 
Romão da Silva, acusados de terem participado de um conflito 
armado, de que saiu morto o pistoleiro alcunhado de "Baia­
no", a serviço do fazendeiro Neif Murad. Sequestrados, os la­
vradores foram levados para a fazenda "Novo Mundo", desse 
fazendeiro, onde foram violentamente espancados, para que se 
incriminassem da rnorte dp pistoleiro e acusassem difetamente 
o Padre Aristides Camio, o advogado Paulo Fontelles, a viúva 
de Raimundo-Ferreira Lima (Gringo) — Oneide Costa Lima — de 
serem mandantes de assassinatos e invasões de terras. Depois 
foram levados de avião para Marabá, onde, na sede do GETAT, 
assinaram depoimentos forjados. Levados no dia 6 à Delegacia 
de Polícia de Conceição do Araguaia, onde estiveram ilegal­
mente presos, foram submetidos a exame de corpo de delito, 
constatando-se marcas e sequelas das violências sofridas. Três 
dias depois, o advogado dos posseiros incriminados, Paulo Fon­
telles, ao chegar a Belém, foi detido e intimado a prestar depoi­
mento no DOPS. A CPT Araguaia/Tocantins repudia as violên­
cias praticadas contra os trabalhadores rurais do município de 
Conceição do Araguaia, protesta contra a tentativa de incrimi­
nar o Padre Aristides Camio e D. Oneide Costa Lima, e se le­
vanta contra a detenção injusta e arbitrária do advogado Paulo 
Fontelles. Os fatos comprovam a irresponsabilidade exclusiva 
das autoridades fundiárias do País, que teimam em não resol­
ver o angustiante problema da falta de terras para milhões de 
lavradores (NOTA DA CPT -  ARAGUAIA/TOCANTINS).

ABRIL

25
Concedido habeas a advogado
O juiz da 3? Vara de Belém concedeu habeas-corpus preventivo 
em favor do advogado da CPT, Paulo Fontelles. Ele estava pre­
so por ordem do DOPS, sob a acusação de subversão e de ser o 
mentor, juntamente com o P. Aristides Camio, da morte de um 
peão da Fazenda Novo Mundo, município de Cbnceiçâb do 
ÃmgKaãr. Ao acatar o pedido do advogado de Fontelles, o juiz 
considerou "desigual" a luta entre posseiros e proprietários de 
latifúndios e afirmou que "quando aparece alguém empunhan­
do a bandeira de defesa da classe oprimida é imediatamente 
tachado de subversivo ou de comunista". O juiz disse que tam­
bém a Igreja vem sendo acusada porque levanta a bandeira dos 
oprimidos (FSP).

MAIO

6
Padre vai depor
O vigário de 53b CenaMo 3o Araguaia (PA), padre Aristides Ca­
mio, deverá depor amanhã na delegacia de Conceição do Ara­
guaia, para responder a inquérito policial como autor intelec­
tual do ataque praticado por posseiros contra a Fazenda Novo 
Mundo. A intimação ao padre foi apresentada ao bispo de Con­
ceição, D. Patrick Haranan, causando estranheza ao dero por­
que o padre Aristides "é maior, tem sua própria jurisdição e 
endereço certo". A inclusão do vigário de São Geraldo no pro­
cesso "visa claramente envolver não apenas ele, mas toda a 
Igreja da região" (ESP).

JUNHO

30
Bispo condena uso da terra 
como poder econômico
Ao defender que a terra seja entregue "aos que querem traba­
lhar" para não servir de "instrumento de poder econômico e 
fonte de negócios", o Bispo Auxiliar de Pórto Alegre (RS), 
Dom Edmundo Kunz, afirmou que "enquanto não enfrentar­
mos com coragem e decisão o problema da concentração da 
renda e da propriedade, continuaremos plantando a semente 
de tensões sociais futuras". Em sua alocução semanal "A Voz 
do Pastor", D. Edmundo mencionou o problema dos agricul­
tores sem terra, acampados em Ronda Alta, há mais de dois 
meses (JB).

JULHO

"Tenra para todos": 
tema da IECLB
"Terra de Deus, Terra para Todos", será o tema da Igreja Evan­
gélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB) para 1982. 0  
tema foi escolhido durante a reunião do Conselho Diretor da 
Igreja, em Porto Alegre (RS) em fins de junho. 0  lema bíblico 
que orienta a escolha do tema do ano é o Salmo que diz: "Ao 
Senhor pertence a terra, o universo e tudo o que nele existe" 
(24.1). Com este tema, a IECLB pretende levantar a discussão 
sobre questões fundiárias espalhadas pelo País, visando a cons­
cientização de todos os seus membros e a busca de soluções 
concretas para o problema que, apenas no Estado do Rio Gran­
de do Sul, deixa quase 200 mil famílias sem terra. O Conselho 
Diretor da IECLB também entende que o compromisso da 
Igreja não se esgota ao acompanhar seus membros para novas 
áreas de colonização, pois vê que, ao mesmo tempo em que is­
to acontece, vai aumentando, nas regiões Sul e Sudeste do 
País, o número de famílias desalojadas da terra em proporções 
bem mais altas do que aqueles que emigram para o Norte. A 
área territorial do Brasil subtraindo-se a área das águas interio­
res, é de 845.650.800 hectares. E, segundo o Cadastramento
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Nacional dp INCRA, em 1978 eram os seguintes os percentuais 
de ocupação destas terras (Ver quadro 1 -  Chamamos a aten­
ção para o descompasso entre terras de minifúndio e latifún­
dio) -  (JORNAL EVANGÉLICO -  Julho/81).

QUADRO 1

Ocupação/Aproveitamento 
da terra Área (em ha) %

Lavouras 68.377.753 16,76
Pastagens 100.713.454 24,7
Matas 57.798.410 14,17
Área aproveitável 31.722.201 7,77
Área aproveitável não explorada 149.151.122 36,6
Área territorial do Brasil 845.650.800 100
Minifúndios 50.970.250 12,5
Latifúndios 356.791.750 87,5

Total 100

(JORNAL EVANGÉLICO -  julho/81)

AGOSTO

18
Prisão de posseiros
Presos os posseiros Simplído Vieira, Venâncio de Assunção, 
João Matias da Costa, Raimundo Resplandes da Silva, José Ri­
bamar Rodrigues, Leônidas Alves Furtado, Antônio Resplan­
des Coelho, Arnaldo Lopes Queirós, Raimundo Resplandes 
Coelho, Hilton Souza Almeida, Raimundo Pereira Anunciação,

José de Araújo e Silva e José Pereira de Araújo, juntamente 
com os padres Aristides Camio e Francisco Gouripu, envolvi­
dos num conflito de terras na Fazenda Castanhal, município 
de Conce:(Mô do Araguaia — ver box na página seguinte (O 
Trabalhador Rural -  CONTAG -  n9 2 -  dez./81).

SETEMBRO

15
Papa defende direito 
do trabalhador á posse da terra
"Em certos países em via de desenvolvimento, há milhões de 
homens obrigados a cultivar as terras de outros e que são ex­
plorados pelos latifundiários, sem esperança de chegar à posse 
nem sequer de um pedaço mínimo de terra." A questão da ter­
ra e o trabalho agrícola são abordados pelo Papa João Paulo II 
em sua Encíclica "Laborem Exercens" (Exercendo o Traba­
lho), distribuída ontem pela CNBB. Dom Luciano Mendes fez 
uma rápida leitura do documento de 108 páginas, e sublinhou 
alguns trechos que considerou "pontos-chaves" — 11 ao todo. 
1) "É missão da Igreja pronunciar-se a respeito do trabalho, do 
ponto-de-vista do seu valor humano e da ordem moral em que 
ele se insere". 2) O valor ético do trabalho humano "permane­
ce ligado à realização da pessoa como sujeito consciente e livre: 
o trabalho é para o homem e não o homem para o trabalho". 
3) "O homem não é instrumento de produção, como indica o 
capitalismo, mas é sujeito eficiente dessa produção". 4) "Para 
realizar a justiça social no mundo é preciso que haja sempre 
movimentos novos de solidariedade dos homens do trabalho 
com os homens de trabalho". 5) O conflito entre trabalho e 
capital — terceiro capítulo da "Laborem Exercens" — deve re­
solver-se á luz do princípio de prioridade do trabalho em con-
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Padres Franceses: Réus Fabricados

Na região conhecida por Castanhal, compreendida entre duas áreas 
denominadas Cajueiro e José de Almeida, o INCRA realizou em 
1979 uma demarcação. Nessa oportunidade, 90 pessoas estiveram na 
casa paroquial de São Geraldo do Araguaia. Queriam impedi-ia. 
Eram posseiros, aiguns morando há vinte anos no lugar. Em "Ca­
jueiro", o Sr. Olímpio teria vendido seus direitos ao deputado esta­
dual de Goiás, Juracy Teixeira (PDS-GO), em cuja gleba José de Al­
meida começou a comprar posses. Tanto José de Aimeida quanto o 
deputado colocaram pistoleiros para defender a área. O GETAT afir­
ma que, dentre os posseiros, só considera quarenta como de posse 
antiga. Os demais são invasores. Os fazendeiros, apenas teriam título  
de aforamento, que não dá direito à propriedade. Dá direito ao usu­
fruto e à posse. F só tem direito à posse quem tem moradia habitual 
e benfeitorias. Em 1981 tomou-se mais freqíiente a presença da PF 
na área. Os pistoieiros tornaram-se mais agressivos, chegando mesmo 
a denubar barracos de posseiros. Em juiho a PF prendeu seis possei­
ros. Pe. Aristides Cãmio se comunicou com o coordenador do 
GETAT em São Geraldo do Araguaia, alertando sobre a gravidade da 
situação, caso persistisse esse tipo de comportamento por parte da 
PF. Na ocasião, a pedido daquele coordenador, os lavradores foram 
soltos. Em 18 de agosto, estava marcada uma missa na área conheci­
da como Evandro de Azevedo. Fica ao lado das duas glebas também 
em litígio. O coordenador do GETAT aconselhou Aristides Cãmio e 
Francisco Gouriou que não mantivessem a missa, pois a PF iria para 
a área naqueles dias. Os padres, porém, resolveram manter a missa. 
Diante desta decisão, o coordenador do GETAT segurou a PF. Esta 
só entrou na área no dia 10 de agosto. A missa foi celebrada na pos­
se do lavrador João Matias. Dela participaram em torno de sessenta 
pessoas. Os lavradores foram informados de que a PF se deslocava 
para a área. João Matiàs e Simplício, ex-guias do Exército, são parti­
cularmente visados pela PF. São tidos como líderes do que se passa 
na região. Na terça ou quarta-feira, dia 11 ou 12 de agosto, cerca de 
cinqüenta lavradores se reuniram na posse de João Matias. Tomaram 
conhecimento da perseguição de que são vítimas João Matias e Sim­
plício, e decidiram resistir (JORNAL "RESISTÊNCIA").

AGOSTO

6
Tem início na região de São Geraldo uma diligência do GETAT e da 
PF para retirada de posseiros das áreas reivindicadas pelos fazendei­
ros Evandro Azevedo, José Almeida e Juracy Teixeira. Na diligência 
vai também um pistoleiro de nome Luiz Antonio dos Santos Trinda­
de Nunes, recentemente chegado à área e empregado do deputado. 
Segundo depoimento do delegado da PF Allan Kardec Barbosa da 
Costa perante a Auditoria Militar, "Luiz, bastante conhecedor da 
região e da situação de cada um dos que estavam na área, distinguia 
quem era invasor e quem era posseiro".

13
Treze posseiros atiram na diligência do GETAT e da PF. Morre o pis­
toleiro Luiz Antonio e saem feridos o delegado da PF, três agentes e 
dois funcionários do GETAT.

14
Helicópteros do Exército sobrevoam a região. Dois DC-3 da FAB 
aterrisam em Xambioá e desembarcam cerca de 40 agentes da PF.

15
A PF realiza prisões, pratica torturas e depreda casas de posseiros.

18
Os treze posseiros diretamente envolvidos no confronto apresentam- 
se à PF. São detidos em São Geraldo, incomunicáveis.

25
Os posseiros são enquadrados na LSN. O alcunhado "Major Curió" 
participa, junto com a PF, do desarmamento no Baixo Araguaia.

31
Em São Geraldo, agentes da PF prendem o padre Aristides, com um 
mandado de prisão. É preso também o padre Chico. Ambos são en­

quadrados na Lei de Segurança NacionaL Oneide Lima, agente pas­
toral e viúva de Gringo, líder camponês assassinado, é colocada em 
prisão domiciliar por dois dias (JORNAL "RESISTÊNCIA").

SETEMBRO

5
O cônsul-geral da França e seu assessor de imprensa dirigem-se a 
Xambioá e visitam Aristides e Chico, separadamente. Em vão o côn­
sul-geral tenta que a PF permita aos padres o contato com o advo­
gado.

8
Termina a incomunicabilidade dos padres. Dom Patrício e os padres 
José Servat (representante do Comitê Episcopal Francês para a Amé­
rica Latina, CEFAL), Mario Aldighieri (secretário nacional da CPT) 
e François Glory visitam-nos em presença do delegado José Luis Car­
doso. São fotografados e as conversas gravadas. O advogado da CPT 
pede à Auditoria Militar, em Belém, a relação dos poseiros presos e 
as razões do inquérito. O pedido é recusado.

9
Diante de Dom Patrick, o posseiro João Matias acusa formalmente . 
Aristides de insuflador do acidente. Os posseiros, todos, recusam 
continuar com o advogado da CPT e declaram ter optado por Sérgio 
Guimarães, advogado do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Conceição do Araguaia, de notórias ligações com grileiros e latifun­
diários e o senador Passarinho. A CNBB nacional divulga nota de­
nunciando campanha contra a Igreja. Sérgio Guimarães e agentes da 
PF organizam uma falsa missa na antiga Igreja de São Geraldo. Afir­
mam que Chico e Aristides "são subversivos e devem ser expulsos do 
País".

11
Sigilosamente, quinze presos são transferidos de São Geraldo para 
Belém. Algemados.

12
A chegada de uma equipe da TV francesa a São Geraldo, frustra uma 
segunda missa falsa.

13
Primeiro dia de visitas. Jornalistas são agredidos por agentes na en­
trada do prédio da PF em Belém. Na igreja do Perpétuo Socorro, 
oito bispos e vinte e cinco padres concelebram missa de desagravo 
assistida por cerca de duas mil pessoas.

15
Em Brasília, os advogados Egydio Salles Filho, Luiz Eduardo Green- 
halg, Heleno Fragoso e Luiz Sigmaringa Seixas entram com pedido 
de habeas-corpus no STM.

19
Senadores, deputados, padres, advogados e jornalistas recebem de­
núncias de torturas em São Geraldo.

22
Esposas e irmãos de posseiros denunciam: "Estão fazendo os presos 
condenarem os padres".

23
Seiscentas pessoas assistem a um culto ecumênico que reúne minis­
tros das Igrejas Luterana, Metodista, Batista e Evangélica Quadran- 
gúlar, além &  Católica. Participam Dom Zico, Dom Ângelo Frosi e 
Dom Alano Pena, entre outros.

25
Encerrada a Assembléia do Regional Norte 11 da CNBB, quatorze 
bispos e inúmeros padres celebram uma nova missa, em frente ao 
prédio da PF. Cada bispo lê um trecho do documento da CNBB na­
cional publicado pelos jornais do dia. O Conselho Diretor da Igreja 
Evangélica de Confissão Luterana (1ECLB) envia mensagem de soli­
dariedade ao presidente da CNBB, dom lvo Lorscheider (JORNAL 
"RESISTÊNCIA").



As Igrejas e a Questão
da Terra no Brasil 6!

OUTUBRO

6
O STM nega o habeas-corpus pedido em favor dos posseiros. A deci­
são é unânime e baseia-se no artigo 53 da Lei de Segurança Nacional. 
Esta prevê a custódia dos indiciados, pelo encarregado do inquérito, 
por trinta dias, prorrogáveis por mais trinta.

9
Aristides e Chico são transferidos de madrugada, em operação sigilo­
sa, para a Superintendência da PF, em Brasília. O Ministro da Justi­
ça, com base no artigo 64 do Estatuto dos Estrangeiros, assina porta­
ria determinando abertura de inquérito para fins de expulsão do 
Pais. A prisão dos sacerdotes passa a ser administrativa.

11
O Círio de Belém abriga uma extensa manifestação de solidariedade 
aos posseiros e padres.

15
Os advogados, finalmente, têm acesso aos autos do processo. Em 
São Geraldo, o padre Peter McCarthy é espancado e preso. O motivo 
desta detenção teria sido o fato de o Pe. Peter ter procurado o Pe. 
Alfredo de Lá 0  (forçado pela polícia a realizar missa), para fazê-lo 
ciente de carta de Dom José Patrício Hanrahan, lembrando-lhe a ne­
cessidade da obtenção de autorização prévia do bispo local para um 
sacerdote de fora exercer qualquer ministério numa diocese que não 
a sua" (documento elaborado pelos bispos do Regional Norte 2 da 
CNBB).

RIO MARIA 
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23
Termina o prazo de instrução do inquérito pela PF. O processo é en­
caminhado ao Ministério da Justiça. Começa em Belém uma greve de 
fome de trinta pessoas pela libertação dos padres e posseiros. A gre­
ve irá até o dia 25.

25
Ibrahim Abi-Ackel entrega ao Presidente em exercício, Aureliano 
Chaves, o processo administrativo de expulsão (JORNAL "RESIS­
TÊNCIA").

NOVEMBRO

5
Em despacho de algumas linhas, Aureliano resolve sustar a expulsão 
determinando a apuração dos fatos mediante processo penal, "sem 
prejuízo da expuisão dos acusados, após o cumprimento da pena, se 
condenados por sentença definitiva".

6
Abi-Ackei assina documento iibertando Aristides e Chico. Ambos 
preparam-se para deixar a prisão, quando chega a decretação de pri­
são preventiva, assinada pelo juiz auditor Juracy Reis Costa nesse 
mesmo dia. "Se o ministro da Justiça determinou a soltura dos pa­
dres às 18h20m, por que a Polícia Federal aguardou até às 19hl5m , 
esperando somente o mandado de prisão preventiva? Não resta dú­
vida de que se montou uma trama em toda essa história", diz o 
advogado Luiz Sigmaringa Seixas. A prisão preventiva fora pedida 
no início de outubro, peio delegado Raimundo Mariz, que presidiu 
o inquérito.

8
Os padres são transferidos, de surpresa, para Belém. Agora estão no 
29 Batalhão de Infantaria da Selva.

19
O juiz auditor aceita a denúncia e enquadra os padres ho artigo 36, 
incisos 11 e IV da LSN ("Incitar à desobediência coletiva às leis" e 
"á luta pela violência entre as classes sociais"), e os posseiros no arti­
go 31 ("Exercer violência, por motivo de faccionismo político-so­
cial, contra quem exerça autoridade") e ainda neste em combinação 
com o 47 ("homicídio e tentativa de homicídio por facciosismo po­
lítico"). As penas, no caso, variam de 8 a 30 anos.

20
A PF, nesse meio tempo, através de cartas e telefonemas anônimos, 
ameaça pessoas e entidades democráticas que atuam em favor de pa­
dres e posseiros.

25
Tem início a primeira fase do processo. Enorme aparato militar 
guarda a audiência. Pela manhã depõem os posseiros. Nove deles 
acusam os padres. Os padres depõem à tarde. Aristides diz que os 
posseiros foram coagidos e orientados para fazer as acusações (JOR­
NAL "RESISTÊNCIA").

DEZEMBRO

1
O STM recebe recurso dos advogados de defesa pedindo o relaxa­
mento da prisão de padres e posseiros.

9
O posseiro Leônidas Furtado afirma que a pessoa morta não era o 
gerente da fazenda Cajueiro.

10
Eugênia Matias Costa, filha de João Matias, confirma a versão de 
Leônidas.

14
O deputado Juracy Teixeira confirma, afinal, que o gerente de sua 
fazenda Cajueiro é Luiz Ozenam de Brito Beckman, Luizão, e está 
vivo. Quem de fato morreu foi Luiz Nunes dos Santos Trindade, 
Luiz Branco, contratado 12 dias antes (JORNAL "RESISTÊN­
CIA").



fronto com o capital. Ê preciso afirmar, sempre, o primado da 
pessoa humana. 6) O economicismo e o materialismo excluem 
a prioridade do homem -  sujeito do trabalho humano; como 
tal "não oferecem condições de resolver o problema do coníli- 
to entre trabalho e capital". 7) A tradição cristã nunca defen­
deu o direito de propriedade como algo absoíúto e intocável, 
mas o entendeu no contexto mais vasto, subordinando-o à des- 
tinação universal dos bens, isto é, a propriedade não deve cons­
tituir motivo de contraste social no trabalho. Adquire-se pelo 
trabalho para servir ao trabalho. 8) Um conceito "novo e im­
portante" na Encíclica: o Estado deve conduzir uma justa po­
lítica de trabalho, em ligação com as demais nações, que evite 
formas de exploração internas ou externas. 9) O emprego é 
considerado um problema fundamental, como um direito pro­
veniente da dignidade da pessoa humana. O problema-chave da 
ática social é o problema da justa remuneração do trabalho. 
10) Referindo-se aos sindicatos, a encíclica de João Paulo II 
afirma "o direito de associação com a finalidade de defender 
os interesses vitais em sindicatos. Essas organizações são ele­
mentos indispensáveis da vida social". 11) O trabalhador do 
campo, analisado por João Paulo n  no capítulo "dignidade do 
trabalho agrícola", padece "a sensação de ser socialmente mar­
ginalizado" (JB).

de pressões e de torturas psicológicas agravadas pelo rigor da 
prisão que já está no seu quadragésimo segundo dia. Alfredo 
Gomes da Silva e Félix Resplandes da Silva afirmaram que fo­
ram presos juntamente com outros posseiros -  26 ao todo -  
logo após os incidentes do dia 13 de agosto. Segundo Alfre­
do Gomes, tanto o posseiro João Matias como Simplício afir­
maram, nos primeiros interrogatórios, que "quem mandou 
nós atirá foi nossa precisão... Do jeito que nós tava não tinha 
jeito. Nós pensava que eles eram pistoleiros e atiramos pra nos 
defender". Resplandes disse que toda a culpa dos incidentes 
recai no executor do GETAT, da área de São Geraldo, Carlos 
Chaves. Por sua parte, o posseiro Pedro Alves da Silva disse 
que as esposas de alguns posseiros que estiveram em Belém, 
na semana passada, foram instadas a aceitar dinheiro de alguns 
agentes da PF para retornarem a São Geraldo e abandonarem 
a custódia que em Belém receberam da CPT. Os posseiros visi­
taram ontem os presos e posteriormente deram uma entrevista 
coletiva na CPT onde Oneide da Cósta Lima, que fora presa 
juntamente com os padres franceses confirmou os maus tratos 
e ofensas morais recebidas (FSP).

OUTUBRO

SETEMBRO

15
CPT reúne advogados
Cerca de 20 advogados reunidos ontem em Curitiba, através da 
CPT e da Comissão de Justiça e Paz, para discutir suas expe­
riências nos movimentos rurais em várias partes do País, chega­
ram ã conclusão de que "jamais, em toda a sua história, se re­
gistraram tantos conflitos de terras e com tanta violência no 
País". O advogado da CPT carioca, com jurisdição também no 
Araguaia-Tocantins, e coordenador do encontro, lembrou que 
desde o ano passado já foram assassinados quatro advogados e 
36 líderes rurais ligados à luta pela posse da terra. "A expansão 
da fronteira agrícola, e a política de concentração fundiárias 
são os responsáveis principais por esses conflitos, na medida 
em que se sabe que 11 milhões e meio de famílias de lavrado­
res brasileiros não possuem terras ou estas são insuficientes pa­
ra seu sustento". O advogado considerou ainda que eram de se 
esperar os pronunciamentos contra a posição da Igreja, em de­
fesa de posseiros e pequenos lavradores (ESP).

23
Mulheres denunciam torturas
Esposas, filhas e irmãs de alguns dos treze posseiros presos na 
PF em Belém, junto com os padres franceses denunciaram on­
tem, na CPT da capital paraense cenas de torturas presenciadas 
pelo posseiro Alfredo Resplandes, também detido em agosto, 
com os outros, mas solto antes da transferência do grupo para 
Belém. Alfredo Resplandes, que é irmão de um dos treze pos­
seiros presos, contou às mulheres que viu muitps deles serem 
maltratados no GETAT, em São Geraldo do Araguaia. Ele es­
tava numa outra dependência, mas ouvia gemidos, e via parte 
das cenas de violência por um buraco na parede de tábuas 
(FSP).

30
Posseiros justificam acusações a padres 
Um grupo de posseiros vindos de São Geraldo do Araguaia, de­
nunciou ontem, na sede da CPT, em Refém, que as acusações 
que alguns posseiros presos na PF estão fazendo contra os pa­
dres Aristides Cãmio e Francisco Gouriou só podem ser fruto

6
Negado habeas para treze posseiros
O STM negou ontem, por unanimidade de votos, os dois ha- 
beas-corpus requeridos em favor dos treze posseiros que se en­
contram presos desde 18 de agosto, primeiro em São Geraldo 
do Araguaia e, a partir de 11 de setembro, na Superintendên­
cia da PF em Belém. Eles são acusados de matarem o capataz 
da fazenda Castanhal, em São Geraldo do Araguaia, e ferirem 
quatro agentes policiais e dois do GETAT, incitados, segundo 
a PF, pelos padres franceses Francisco Gouriou e Aristides 
Cãmio, presos no mesmo órgão policial (FSP).

7
Comissões apoiarão lavradores sem terra 
Através de encontros, assembléias e boletins informativos, en­
tidades nacionais de apoio social vão tentar manter os 11 mi­
lhões e meio de lavradores sem terra de todo o País unidos e 
informados sobre o que se passa nas regiões em que estão ocor­
rendo conflitos. A decisão foi tomada ontem, durante encon­
tro realizado em Curitiba (PR), entre representantes da CPT do 
Rio, Paraná, Rio Grande do Sul, São Paulo, Santa Catarina e 
Mato Grosso do Sul -  áreas de maior incidência de conflitos -  
Comissão de Justiça e Paz do Paraná, Comissão Operária 
Nacional e Animação Cristã do Meio Rural, que atua no Nor­
deste. A partir das próximas semanas, elas vão formar um úni­
co bloco que dará apoio e assessoramento aos lavradores sem 
terra. O advogado da CPT-Rio afirmou que, "só com esta mo­
bilização nacional das entidades em apoio aos lavradores sem 
terra -  unidos e informados de que sua luta não é única, mas 
que se estende por todo o País - ,  é que eles poderão lutar con­
tra a tríplice aliança formada pelo latifúndio-capitalismo-Esta- 
do, que desde 1968 vem pressionando e expulsando o peque­
no proprietário de suas terras" (JB).

13
D. Tomás apóia proposta 
sobre destino das terras
"As áreas urbanas ociosas, sobretudo as grandes áreas, devem 
dar lugar à destinação social, sejam públicas ou particulares, de 
empresas ou da Igreja. Mas isso não se resolve apenas abrindo 
loteamentos nas cidades, porque a questão tem raízes no siste­
ma fundiário, que se está tomando cada vez mais latifundiário
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e concentrado." As afirmações foram feitas ontem em São 
Paulo pelo bispo de Goiás Velho, D. Tomás Baldufno, em 
apoio às declarações do bispo-auxiliar da Zona Leste de São 
Paulo, D. Angélico Sândalo, segundo o qual a reforma agrária 
não deve atingir somente as propriedades do Estado, mas tam­
bém as da própria Igreja. Dom Tomás Baldufno condena o 
"sistema especulativo, contrário à economia popular, que pro­
move à  inflação da terra nas áreas urbanas e tem como objeti­
vo, na zona rural, a grande produção para exportação, não con­
sultando as necessidades do povo, mas os interesses das multi­
nacionais. Muito sabiamente -  considera o bispo — as multis 
estão investindo maciçamente na terra, pois sabem que terá o 
poder amanhã quem tiver a terra para produzir alimentos". Ele 
relaciona esse processo e sua conseqüência imediata — "qua­
renta milhões de lavradores sem terra, a massa flutuante entre 
o campo e as cidades" — com a necessidade da mudança, lem­
brando que "os latifúndios permanecem intactos há 400 anos. 
Não seria agora, com a pressão que essa população exerce so­
bre as cidades, que a coisa mudaria, como resultado de um no­
vo comportamento social e um novo relacionamento entre 
cidade e campo. A mudança tem que ser para valer — acrescen­
ta -  mas não-violenta nem caótica. Quando a Igreja apóia o 
posseiro da cidade ou do campo, no Baixo Araguaia ou em São 
Paulo — considera d. Tomás -  seus agentes e padres são enqua­
drados na LSN e sujeitos à expulsão." O bispo não acredita em 
soluções que não impliquem numa ampla reforma: "As propos­
tas de abrir aqui e acolá uma ou outra quadrazinha são simples 
paliativos -  comenta — que caem no vazio, quando não são re­
primidas. Várias experiências de destinação de áreas rurais para 
projetos comunitários, por exemplo, foram sufocadas pelo sis­
tema envolvente." No Baixo Araguaia, esse tipo de organiza­
ção, "embora bonito, como experiência, não funciona, porque 
torna-se um quisto em meio ao individualismo capitalista. Mes­
mo os posseiros que têm uma vida comunitária pouco a pouco 
sofrem transformações em seu relacionamento, com as tenta­
ções de negociar a terra e transformá-la em dinheiro" (FSP).

NOVEMBRO

5
Bispo faz proposta 
para uso de terras
O presidente do Secretariado Regional Sul-1 da CNBB, D. Da- 
vid Picão, afirmou ontem, em Itaici (SP), que as terras impro­
dutivas da Igreja e entidades particulares, e até mesmo do Go­
verno, poderiam ser colocadas em função social, mediante um 
regime de comodato, isto é, de cessão do uso do terreno, mas 
não de sua posse. Segundo D. David, que é bispo de Santos, a 
solução dos problemas fundiários não está na simples doação 
ou na venda da terra a preços baixos a famflias carentes. Na 
sua opinião, "se num determinado local existe gente que tem 
interesse em dar uso a terras improdutivas, nós temos a obri­
gação de montar mecanismos para que elas sejam convocadas 
a bem do uso social". Nesse sentido, o bispo destacou que o 
comodato, que impossibilita a venda da terra, seria a melhor 
solução, na medida em que "as pessoas iriam usar a terra en­
quanto precisassem e amanhã dariam lugar a outros, numa si­
tuação de uso social constante" (FSP).

12
Dom Guido denuncia grileiros
O bispo de GíncMo Afewcfes (RJ), D. Guido Casulo, denunciou 
ontem, através de nota oficial, a "tentativa de desmoralizar a 
Igreja junto aos que reivindicam seus direitos fundamentais", 
levada a cabo por "proprietários e pretensos donos de terra 
bastante conhecidos na região pelas suas repressões". D. 
Guido referiu-se ao assassinato do vaqueiro João Carneiro, 
ocorrido no último dia 5 em Turiaçu, no povoado de Campo 
Grande, dentro de sua diocese. O enterro do vaqueiro foi trans­
formado em passeata dos fazendeiros, com cartazes acusatórios 
à linha de atuação da Igreja e especificamente ao padre italia­
no Antonio di Foggia. Para o bispo, "o  aproveitamento da si­
tuação de conflito social gerado pela política fundiária para 
acusar a Igreja de incitadora e articuladora de desordem e sub­
versão, não constitui fato novo" (FSP).
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Acre

SETEMBRO

13
Presidente da CONTAG 
analisa conflitos
Ao analisar os conflitos de terra no Pais, o presidente da 
CONTAG, José Francisco da Silva, afirmou que "a repres­
são, antes por parte do Governo, através de medidas de ex­
ceção, hoje pelo grupo econômico latifundiário, através de 
jagunços, em cima dos trabalhadores, tem um limite. Por 
uma questão de sobrevivência, o pessoal vai lutar", disse o 
dirigente sindical, pbservando, porém, que "o remédio deve 
ser encontrado através de um processo democrático", com 
a mudança do modelo econômico e com a implantação de 
um programa de reforma agrária "ampla, maciça e de for­
ma imediata. Com esse modelo econômico, o Pafs chegou 
numa encruzilhada. Os trabalhadores, inconformados, vão 
para a rua e o pessoal da posse, quando não tem mais jeito, 
luta para permanecer. O pessoal agüenta tudo, até admite 
ser pobre, passa privações, mas a sobrevivência fala mais al­
to", acrescentou José Francisco da Silva (FSP).

Atagoas

ABRIL

3
Sindicalista é assassinado
A CONTAG encaminhou oficio ao Presidente da Nação de­
nunciando o assassinato do presidente do STR de Grpe&r, 
José Pedro dos Santos, morto a tiros na porta de sua resi­
dência sábado passado. O ofício, afirma que no município 
de Capela é comum o desrespeito às leis trabalhistas por 
parte de maus patrões, "agravado pela prática freqüente de 
arbitrariedades contra trabalhadores e a atuação do Sindi­
cato" (JB).

Ceará

JANEIRO

9
Denúncia de outro assassinato
O presidente da CONTAG enviou telegrama ao Presidente 
da República, denunciando o assassinato do camponês

Francisco Sobreira Lima, de Tauá, "pelos jagunços e mer­
cenários Francisco Assis Barbosa e seu irmão Aluísio. Se­
gundo informações recebidas da região, o mandante é o ve­
reador José Armando Sousa Mota, que ameaçou de morte, 
também, o presidente do STR de Tauá, Manoel Marques 
Costa". Solicita ainda medidas "rápidas e eficazes e o pleno 
exercício da atividade sindical e realização de justiça através 
da devida punição dos culpados" (FSP).

OUTUBRO

17
Foi preso o presidente do STR de Grscaveí (O Trabalhador 
Rural -  CONTAG -  n? 2 -  Dez./81).

19
Foi preso o membro do Conselho Fiscal do STR de /fagé 
em conseqüência da atuação sindical em defesa de trabalha­
dores (O Trabalhador Rural -  CONTAG -  n? 2 -  
Dez./81).

Goiás

ABRIL

1
Renúncia do "peiego"
O presidente da FETAG-GO, Antônio Ferreira Bueno, re­
nunciou ontem ao cargo a que havia sido reconduzido no 
ano passado em eleição contestada pela oposição sindical, 
que o acusava de ser fazendeiro e não trabalhador (ESP).

SETEMBRO

14
Sindicalistas se reúnem
Dois mil trabalhadores rurais e delegados sindicais de doze 
localidades do Faie do Araguaia, reunidos no final de sema­
na, concluíram que "a problemática da terra e toda a opres­
são que aflige o povo brasileiro só serão resolvidas com a derru­
bada do atual Governo e a mudança do modelo econômico". 
Na ocasião os sindicalistas manifestaram apoio à causa indíge­
na, "pois os opressores do posseiro e do índio são os mesmos" 
e solidariedade à atuação da Igreja. O encontro, que reuniu tra­
balhadores rurais e representantes sindicais de Ribeirão Bonito, 
Cascalheira, Luciara, Santa Terezinha, Santo Antônio, Azulo- 
na, Gameleira, Porto Alegre do Norte, Canábrava, São Félix do 
Araguaia, Ferranova e Pontinópolis, começou no sábado à tar­
de, com uma passeata da qual participaram duas mü pessoas 
(FSP).
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Maranhão

MAIO

16
Mais um sindicalista assassinado
A CONTAG denunciou ontem em Brasília o assassinato de 
mais um líder rural, Marcelo dos Santos, delegado sindical de 
Cajazeiras, no município de (btfó. Ele foi morto em sua casa, 
domingo passado, com sete tiros e nove facadas. De acordo 
com informações da FETAG-MA os assassinos são os pistolei­
ros Raimundo Ezídio, José Ezídio e Domingos Ezídio. Marce­
lo dos Santos, é o quinto líder sindical assassinado nos últimos 
cinco meses. O crime foi denunciado ao ministro da Justiça e 
ao governador do Maranhão através de telegrama, no qual a 
CONTAG alerta para o fato dè que os assassinatos de líderes 
sindicais "já estão se tomando rotina". Marcelo dos Santos 
tentava no momento apoiar a luta de cerca de 400 famílias de 
posseiros ameaçados de despejo (FSP).

AGOSTO

Cícero Francisco de Souza, presidente do STR de Purgem 
Grande, foi preso e agredido a socos, pontapés e coronhadas, 
dentro da Delegacia de Polícia local, pbr defender direitos de 
posseiros ameaçados por grileiros (O Trabalhador Rural -  
CONTAG -  n° 2 -  Dez./81).

Mato Grosso

JANEIRO

5
Foi preso Lincon Bueno de Souza, dirigente sindical de Rarrc 
do Garpas (O Trabalhador Rural -  CONTAG -  nP 2 -  
Dez./81).

Mato Grosso do Su!

JULHO

3
Passeata contra morte de advogado
Cerca de dois mil alunos e moradores participarão, no próximo 
dia 12, de uma passeada coordenada pela CPT na cidade de Aa- 
w u í, no Mato Grosso do Sul, na passagem do trigésimo dia do 
assassinato do advogado do STR daquele município, Joaquim 
Neves Norte. A morte do advogado até hoje não foi esclareci­
da; pretende-se com a passeata, de "caráter pacífico", pressio­
nar o governo do Estado para descobrir os responsáveis pelo 
crime (ESP).

Pará

MAIO

3
Policiais prejudicam 
eleições sindicais
A CPT divulgou ontem que os trabalhadores rurais de Cbnce:- 
pãb do Araguaia que concorrem ás eleições do sindicato, no dia 
10 de maio, pedem a saída "de cinco elementos que desde ou­
tubro de 1980 ocupam o Sindicato e são estranhos à classe. 
Esses elementos se dizem funcionários do GETAT mas são da 
PF", informa a nota. Querem também a retirada de quatro sol­
dados da PM "à paisana, mas armados, dentro da sede, numa 
intromissão intolerável da vida sindical". Os candidatos da cha­
pa 2, de oposição ao interventor, temem que este clima de 
ameaças provoque novos conflitos ou mortes como ocorreu em 
1980 quando o candidato da oposição, conhecido como "Grin­
go", foi assassinado por jagunços até hoje não identificados 
(FSP).

12
Trabalhadores querem 
anular eleições
Os integrantes da chapa 2 das eleições para o STR de Cbweí- 
p<K? do Araguaia, o mais importante do Pará, vão pedir a anu­
lação do processo eleitoral realizado domingo, alegando os 
mais diversos tipos de irregularidades. De acordo com eles, o 
processo foi comandado pela PM e pela PF. A eleição do sindi­
cato de Conceição do Araguaia está sendo considerada como a 
mais importante no Pará, nos últimos anos, tendo por trás uma 
disputa entre o governo, que apóia a chapa 1, de situação, atra­
vés do GETAT, e a Igreja, que dá seu apoio á oposição. Há 
mais de dez anos esta agremiação é presidida pelo interventor 
Bertoldo Lima o qual concorre à reeleição pela chapa 1 (ESP).
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Pernambuco

JANEIRO

16
Foi assassinado José Bezerra, delegado sindical do STR de Bo­
nito (O Trabalhador Rural -  CONTAG -  nP 2 -  Dez./81).

JULHO

Sindicatos mantêm 
diretoria da FETAG-PE
A FETAG-PE realizou ontem suas eleições, quando foi manti­
da quase toda a diretoria atual. À frente, o presidente José Ro­
drigues da Silva.

São Pau!o

JULHO

15
Bóias-frias 
nos sindicatos
Bóias-frias e trabalhadores rurais da regido de Reginópofis con­
tam, desde o dia 25 de maio deste ano, com representação sin­
dical reconhecida pelo Ministério do Trabalho. Desta forma, o 
STR de Reginópolis passa a ser o trigésimo a ter presença maci­
ça de bóias-frias em sua diretoria e no quadro de filiados, se­
gundo dados da FETAG-SP (FSP).

28
Bóias-frias em campanha
Piso salarial (Cr$ 17.000,00), reajustes 10% acima do 1NPC, 
transporte gratuito e seguro para as fazendas, estabilidade por 
60 dias e pagamento dos dias parados, devido a chuvas e outros 
fatores alheios à vontade do trabalhador. Essas são as princi­
pais reivindicações aprovadas, domingo, pela assembléia do 
STR de BemarrÜno Gwnpos, que deu inicio à campanha sa­
larial da categoria. O sindicato congrega os bóias-frias de Ouri- 
nhos, Avaré, Ipaussu, Chavantes, Santa Cruz do Rio Pardo e 
São Pedro do Turvo (FSP).

Outras

MARÇO

29
Sombra da LSN 
sobre sindicalistas
Diretores da CONTAG e das FETAGs distribuiram documento 
protestando contra a "tendência" de enquadramento na LSN 
do presidente da Confederação, José Francisco da Silva, e do 
representante da entidade no Acre. Eles estão sendo processa­
dos em Manaus, acusados de incitamento à desobediência cole­
tivas das leis, no caso do assassinato de um seringalista em Bra- 
siléia (AC). No documento, a CONTAG apresenta um balanço 
"parcial" dos conflitos de terra no Pais, que entre 1977 e 1979 
envolveram mais de 75 mil pessoas, e criticam a politica fun­
diária do Governo. Os recentes dados de recadastramento do

INCRA, de 1978 — prossegue o documento - ,  mostram "um 
aumento de concentração da propriedade rural" e a politica 
governamental agricola tem estimulado, através de programas 
como o PRÓ-ÁLCOOL, a expansão da grande propriedade, ao 
mesmo tempo que, negando apoio necessário em termos de 
crédito, preços minimos e comercialização, à pequena proprie­
dade, inviabiliza a atividade dos pequenos produtores, respon­
sáveis pela. maior parte da produção de alimentos em nosso 
País. A estrutura agrária, reforçada pela politica governamen­
tal de favorecimento à grande propriedade — que vai desde os 
incentivos fiscais até o financiamento de projetos agropecuá­
rios -  é a grande responsável pela marginalização dos trabalha­
dores rurais e pelos conflitos de terra que se generalizam no 
Pais. É o seguinte o quadro de conflitos, Estado por Estado: 
Amazonas — em Boca do Acre, posseiros foram vitimas de des­
pejos, violências e ameaças por parte de jagunços a soldo dos 
grandes proprietários, com prisões de trabalhadores e dirigen­
tes sindicais rurais;
Rrrd — Conceição do Araguaia é palco de mais de sessenta con­
flitos, todos de graves conseqüências para os trabalhadores ru­
rais, como o que ocorreu, em Tupã-Ciretã, onde o oficial de 
Justiça, com a colaboração da policia e de jagunços, comandou 
torturas, violências sexuais e queima de casas;
Afamnhôb -  em São Luís Gonzaga foram queimadas 92 casas 
e outros bens dos trabalhadores, ficando ao relento mais de 
600 pessoas;
Maio Grosso -  já ocorreram expulsões de posseiros nos muni­
cípios de Ponte de Lacerda, Rio Vermelho, Cáceres, Rondo- 
nópolis e Diamantino;
Goázs -  no município de Sampaio, um helicóptero disparou 
rajadas de metralhadoras sobre as casas, despejou bombas so­
bre as plantações; _______
^toní -  há conflitos em José de Freitas, Pimenteiras, Àroazes e 
Oeiras, envolvendo 900 famílias;
Geara — em Parambu, 250 famílias tiveram suas posses cerca­
das por grileiros;
Rio Grande do ÍVbrfe -  a fazenda Ingá, em Taipu, foi objeto 
de pretensão do grileiro que tentou expulsar a tiros cerca de 
33 famílias;
Paraíba -  este é o Estado que apresenta conflitos de maior gra­
vidade: Salgado de São Félix, Caaporã e Pedras de Fogo; 
PemamÓMco — em Igarassu, a tensão atinge 300 famílias, das 
quais 108 já foram expulsas;
A/agoas -  foram despejados lavradores em União dos Palma­
res, São Luís do Quitunde e Penedo;
-Sergipe -  conflitos na ilha de São Pedro, Pacatuba.
A amostragem da CONTAG descreve ainda a situação nos Esta­
dos da Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Minas 
Gerais, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina, e denuncia os assassinatos de trabalhadores ocorridos 
em 1980. Segundo a CONTAG, nenhuma providência foi 
tomada para esclarecimento destes assassinatos enquanto a 
morte do seringalista provocou uma reação imediata da polícia 
que "armou uma praça de guerra em Brasiléia para prender os 
trabalhadores que foram torturados na prisão e esperaram qua­
tro meses para obterem habeas-corpus" (FSP).

ABRIL

7
Sindicatos rurais 
contra processo do Acre
Os 2.600 STRs de todo o Brasil vão enviar, depois de amanhã, 
telegrama à 12? Auditoria Militar, em Manaus, protestando 
contra o enquadramento na LSN de José Francisco da Silva e
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de João Maia da Silva. A informação foi prestada ontem em 
Belo Horizonte, pelo presidente da FETAG-MG, André Mon- 
talvão, que também confirmou a presença, em Manaus, de to­
dos os presidentes de federações regionais, que vão acompa­
nhar o primeiro depoimento dos dois indiciados.-Os sindicalis­
tas da CONTAG, juntamente com Luís Inácio da Silva, Lula, e 
Jacó Bitar, presidente do Sindicato dos Petroleiros de Paulínia 
(SP), são acusados de "incitamento à desobediência coletiva às 
leis" (FSP).

8
Documento do Acre condenado
O presidente do STR de Rio Branco, Raimundo Lopes de Me­
lo, condenou ontem o documento divulgado na semana passa­
da pela Federação de Agricultura do Acre, com acusações à 
CONTAG, Igreja e governo do Estado, dizendo que a entida­
de que preside "não concorda de maneira alguma com as posi­
ções assumidas pelo presidente Francisco Diógenes". O presi­
dente regional do PTB chamou o documento de "subversivo" 
e pediu o enquadramento de seu signatário na LSN. Já a 
CONTAG limitou-se a dizer que o documento "repete os ve­
lhos e já  gastos chavões, que não impressionam mais ninguém" 
(ESP).

9
Sindicalistas vão depor
Três dos cinco sindicalistas vão depor hoje na Auditoria Mili­
tar do Amazonas, sob a acusação de terem incitado, em comí! 
cio no Acre, ano passado, a ato de vingança pelo assassinato de 
um lavrador, que resultou na morte de um homem. Luís Iná­
cio da Silva, Lula, afirmou que vai a interrogatório tranqüilo, 
pois tanto ele quanto os outros quatro acusados estão inocen­
tes. Lula disse que o processo não deveria nem existir, e justifi­
cou: "O que eu e os demais companheiros fizemos em Brasi- 
léia (no Acre), fizemos também no Brasil inteiro, isto é, tenta­
mos organizar a classe trabalhadora" (JB).

10
Negada preventiva 
para sindicalistas
O Conselho de Sentença da 12? Circunscrição Judiciário-Mili­
tar negou ontem, por unanimidade, o pedido de prisão preven­
tiva contra os sindicalistas Luís Inácio da Silva (Lula), Jacó 
Bitar, José Francisco da Silva, Francisco Alves Mendes Filho e 
João Maia da Silva Filho (FSP).

25
CONTAG fará campanha 
de mobilização
A partir da decisão tomada pelo Conselho de Representantes 
da CONTAG, será realizada, em todo o País, uma campanha de 
mobilização contra a possibilidade de condenação de José 
Francisco da Silva, de João Maia da Silva, delegado da 
CONTAG no Acre e mais três sindicalistas, informou-se ontem 
em Brasília. A campanha está sendo coordenada pelas federa­
ções estaduais, que pretendem transformar o 19 de Maio em 
ponto alto de manifestações contra o enquadramento dos acu­
sados. Os temas da campanha são a defesa da liberdade sindi­
cal, da reforma agrária, de um modelo agrícola que atenda aos 
interesses dos pequenos agricultores e de salários que atendam 
às necessidades das famílias assalariadas. Segundo o presidente 
da CONTAG, a Auditoria Militar de Manaus já recebeu mais de 
quatrocentos telegramas e "o promotor queixou-se por não 
querer trabalhar sob pressão". Além dos telegramas, os sindi­
calistas receberam apoio de todos os partidos oposicionistas, 
de diferentes seccionais da OAB e demais entidades, além de 
bispos da região Nordeste (FSP).

AGOSTO

5
União dos trabalhadores: 
tema do I Congresso
O arcebispo dom Helder Câmara e o ex-govemador Miguel Ar- 
raes encerraram, ontem, no Seminário de Olinda, o I Congresso 
de Delegados Sindicais, presidido pelo presidente da CONTAG, 
e que contou ainda com a participação de Jarbas Vasconcelos, 
Gregório Bezerra e do presidente da Comissão Justiça e Paz 
(Pernambuco), Pedro Eurico de Barros. No encontro, o tema 
central foi a necessidade de união dos trabalhadores de uma 
forma não-violenta, tendo o arcebispo de Olinda e Recife de­
fendido a não-violência como meio de os trabalhadores rurais 
conseguirem melhores condições de vida. O ex-govemador Mi­
guel Arraes defendeu a união dos trabalhadores, como meio de 
conquistar direitos (ESP).

15
CONTAG quer mudar política
O Segundo Encontro Interestadual de Política Agrícola, que 
reuniu, em Curitiba (PR), por uma semana, 52 dirigentes sindi­
cais representando sete FETAGs, fixou três linhas de atuação 
na área: levantamento nacional do custo de produção dos prin­
cipais produtos cultivados por pequenos produtores; organiza­
ção dos lavradores em comunidades de base; e análise profun­
da do cooperativismo, com perspectiva, a longo prazo, de coo­
perativas de crédito e de consumo. O presidente da CONTAG, 
promotora do encontro, salientou que as diretrizes fixadas têm 
como finalidade a modificação da atual política agrícola do go­
verno (ESP).

29
CONTAG: é grave 
a situação rural
O presidente da CONTAG, José Francisco da Silva, disse on­
tem, em depoimento na Comissão de Direitos Humanos da 
OAB no Rio, que "a situação atual dos trabalhadores rurais 
do Pais é tão problemática que ninguém pode prever o que irá 
acontecer no setor, nos próximos oito ou dez meses". Segundo 
ele, "está aumentando o número de desempregados rurais, que 
além disso já começam a ter a companhia dos que estão fugin­
do do desemprego das cidades. Não temos ainda números do 
problema", disse, "mas, as FETAGs têm levantado o assunto 
com frequência, sobretudo no que diz respeito à inversão do 
êxodo rural, hoje uma realidade principalmente em São Pau­
lo". Segundo o sindicalista, o Brasil tem 11 milhões de traba­
lhadores rurais. Deles, oito milhões são assalariados e destes,
6 milhões e meio são bóias-frias. Na classe, 9 milhões de famí­
lias não possuem "um palmo de terra para trabalhar. A saída 
para este povo está numa reforma agrária drástica, já que em 
nosso País, 78% das terras cadastradas pertencem a latifúndios, 
cada vez mais poderosos, política e financeiramente. Que o go­
verno, pelo menos, faça uma revisão na sua política econômi­
ca, com ênfase especial na política agrícola e apoio maior ao 
pequeno agricultor. O Ministério do Trabalho, é impotente 
para resolver o problema", completou. O presidente da OAB, 
Bernardo Cabral, disse que "todas as acusações contidas no li­
vro-relatório ("As Lutas Camponesas no Brasil" -  José Fran­
cisco da Silva) e colhidas no depoimento do Autor serão leva­
das ao Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana, em Brasília, na próxima reunião" (FSP).
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11
CENTRU promove seminário
Nos dias 11, 12 e 13 realizou-se no Recife o Seminário de For­
mação e Informação de Trabalhadores Rurais, promovido pe!b 
CENTRU (Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Ru­
ral). Desse seminário participaram cerca de 150 sindicalistas ru­
rais, a maioria de Pernambuco, Rio Grande do Norte e Paraíba, 
que discutiram as principais dificuldades que encontram em 
construir um sindicalismo democrático, combativo e organiza­
do, que unifique a base e a direção na luta prática de defesa 
dos trabalhadores e que seja independente do Estado, dos pa­
trões e com autonomia frente aos partidos políticos. Estiveram 
presentes, relatando experiências e estimulando discussões, 
Luís Inácio da Silva, o Lula; 0 educador Pauio Freire; Ranui- 
fo^presidente do STR de Santarém -  PA; o P. José Servat, da 
A.C. R .;e Herbert de Souza, diretor do IBASE.

NOVEMBRO

7
CONTAG relata à OAB obstáculos ao seu trabalho 
O Conselho Seccional paulista da OAB examinou ontem do­

cumento elaborado em assembléia-geral ordinária da 
CONTAG, firmado pelos dirigentes das FETAGs de vários Es­
tados, no qual denunciam as condições adversas em que mili­
tam na defesa dos direitos e reivindicações do trabalhador ru­
ral. É manifestada ainda a apreensão "face à tendência verifica­
da na atuação dos órgãos governamentais da área de segurança 
de considerar atos praticados, no exercício da atividade sindi­
cal, como crimes previstos na LSN." Como exemplo é citado o 
processo contra o presidente da CONTAG e contra o delegado 
sindical no Acre e Rondônia, sujeitos a penas de até 30 anos de 
reclusão (FSP).

14
CONTAG conclui 
por reforma agrária
"Só uma reforma agrária efetiva, que implique em redistribui- 
ção de tena, de renda e de poder, será capaz de dar resposta 
definitivá ao problema fundiário do Brasil". Esta é uma das 
afirmações contidas no documento sobre política agrária do 
Governo e dos conflitos de terra no País, divulgado pelo presi­
dente da CONTAG, como resultado do encontro realizado está 
semana, em Brasília, para tratar do problema da terra no Bra­
sil. Elaborado por 120 líderes sindicais e representantes de co­
munidades de posseiros envolvidos em conflitos, o documento 
foi entregue aos líderes oposicionistas Benedito Marcílio

A Quoslão Agrária na ) CONCLAT

José Francisco da Silva (*)
Gelindo Zuimiro Ferri

A CONCLAT E O SEU SIGNIFICADO

A histórica Primeira Conferência Nacional das Classes Trabaihadoras 
-  a CONCLAT -  é expressão da grande disposição de iuta e de 
organização dos trabalhadores brasileiros. A 1? CONCLAT 
representa um marco na marcha dos trabaihadores da cidade e do 
campo para a unificação de seus lutas, a nívei nacional. É a quebra 
do isolamento imposto ao Movimento Sindical pelos dezessete anos 
de regime autoritário.

A representatividade da CONCLAT superou todas as expectativas. 
Realizada de 21 a 23 de agosto último, a CONCLAT reuniu mais de 
cinco mil delegados, em Praia Grande, Santos. Para lá deslocaram-se, 
enfrentando grandes distâncias e sacrifícios, trabalhadores de todos 
os Estados do Brasil. Fizeram-se representadas 1.127 Entidades.
O campo participou com 348 Sindicatos, 17 Federações e a 
CONTAG, totalizando quase 1.200 Delegados. Da área urbana 
participaram 480 Sindicatos, 33 Federações, 3 Confederações e 
208 Entidades, abrangendo funcionários públicos e associações 
pré-sindicais.

Representantes de entidades sindicais internacionais e outras 
personalidades convidadas fizetam-se presentes -  a Federação 
Sindical Mundial, a Central Latino-americana de Trabalhadores, 
Centrais Sindicais do Uruguai, da França, da Alemanha, de Portugal, 
de Angola, dos Estados Unidos e da Itália, bem como Parlamentares 
da oposição, o Presidente da UNE e representante da OAB.

A CONCLAT é a resposta dos trabalhadores, num momento em que 
o nosso País atravessa a maior crise dos últimos tempos, com o 
agravamento do desemprego, dos baixos salários e da expulsão da 
terra; quando a renda é cada vez mais concentrada e o cidadão 
brasileiro tem suas liberdades fundamentais cerceadas; quando 
torna-se insustentável o sacrifício que recai sobre a população, 
enquanto são mantidos os interesses dos grandes grupos econômicos 
nacionais e multinacionais, dos empresários, do setor financeiro e 
dos latifundiários.

A classe trabalhadora, a que mais vem sofrendo os efeitos do 
capitalismo selvagem implantado em nossa Pátria, não aceita que 
continue sendo cada vez mais jogado sobre suas costas o ônus desse 
sistema.

Diante desse quadro, a CONCLAT não se limita a denunciar as 
injustas condições de vida e trabalho, as arbitrariedades e violências 
sofridas pelos trabalhadores. A CONCLAT levanta as bandeiras do 
conjunto dos trabalhadores brasileiros, como a estabilidade no 
emprego; salário mínimo real unificado;amplas liberdades 
democráticas; liberdade e autonomia sindical e reforma agrária.
A CONCLAT aponta urgentes medidas necessárias ao 
estabelecimento de dignas condições de vida e trabalho para todos 
junto aos demais setores democráticos da sociedade brasileira pela 
conquista de amplas liberdades democráticas, da justiça social e da 
preservação dos interesses nacionais. Na CONCLAT a própria classe 
trabalhadora assume importantes compromissos voltados para a 
intensificação das lutas e da organização dos trabalhadores pela 
conquista de suas bandeiras.

E definido um Plano de Lutas. E decidida a construção de um 
organismo capaz de coordenar, unificar e ampliar as lutas dos 
trabalhadores brasileiros -  a sua Central Única. E fixado, para 
agosto de 1982, o próximo Congresso Nacional. E, para dar 
encaminhamento às resoluções da CONCLAT, a nível nacional, é 
formada a COMISSÃO PRO-CUT. A vitoriosa CONCLAT traz 
novas esperanças. Desde o início dos anos 60, quando por ocasião 
do Terceiro Congresso Sindical Nacional foi criado o Comando 
Geral dos Trabalhadores -  CGT, não se realizava no País um 
encontro nacional das classes trabalhadoras. O CGT, extinto pelo 
golpe de 1964, foi antecedido por outros organismos intersindicais 
que nasceram da luta dentro dos sindicatos, rompendo com a 
estrutura sindical vertical traçada pela Ditadura do Estado Novo.
No entanto, esses organismos só conseguiram resistir à reação nos 
períodos de maior avanço da organização dos trabalhadores. 
Enfrentando limitações impostas pelo regime; não se abatendo com  
a repressão; e não se perdendo erp divergências, os trabalhadores 
brasileiros abrem, com a CONCLAT, novos espaços para a 
unificação de suas lutas e para a revitalização de sua organização 
sindical. Durante três dias e três noites de trabalho, os companheiros 
do campo e da cidade participaram dos debates com veemência e 
responsabilidade. O conjunto dos companheiros saíram da 
CONCLAT revigorados para levar as suas resoluções e linhas comuns 
de ação às fábricas, ao campo, à construção civil, enfim, a todos os 
grupos de trabalhadores. (...)
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(PT-SP), Odacir Klein (PMDB-RS) e Alceu Colares (PDT-RS). 
Observa o documento que, somente este ano, a CONTAG re­
gistrou 257 conflitos^ envolvendo mais de 200 mil pessoas em 
todo o País e que, nos últimos dois anos, foram assassinados 
sete dirigentes sindicais, dezoito trabalhadores rurais e dois ad­
vogados.
O documento critica a política econômica do Governo, afirma 
que o INCRA tem sido condescendente com latifundiários que 
alteram suas declarações cadastrais para se enquadrarem como 
empresas e fugirem à desapropriação, e que o GETAT "tem 
atuado muito mais como regularizador da situação irregular 
das terras dos grandes grupos, do que no sentido de atender às 
reivindicações dos posseiros". Diz que o GETAT, benefician­
do-se da impunidade assegurada por sua ligação com a Secreta­
ria do CSN, tem interferido abertamente na vida sindical da re­
gião, hem como participado de operações policiais contra pos­
seiros.
Critica o PRÓ-ÁLCOOL e o projeto do cerrado, ressalvando 
que eles excluem o trabalhador rural, por seus critérios de sele­
ção, e estimulam a expulsão do trabalhador da terra. "É preci­
so ser acionado o Fundo Nacional de Reforma Agrária -  acres­
centa -  para que as desapropriações se façam com a rapidez 
necessária. É inaceitável que a questão agrária seja considerada 
matéria de segurança nacional. Toma-se indispensável acabar 
com o GETAT, o GEBAM e outros órgãos do gênero. Além

disso, é indispensável que o CSN se abstenha de qualquer inter­
ferência em matéria fundiária, por não ser esta sua competên­
cia".
Segundo o documento, é imprescindível a desapropriação das 
áreas de conflito, a reformulação da política de crédito rural, 
para que o crédito se transforme em instrumento desconcen- 
trador de renda; assistência técnica voltada efetivamente para 
os pequenos produtores; e aumento da pauta de produtos com 
preços mínimos garantidos, com prioridade para aqueles que 
são básicos para os trabalhadores (FSP).

DEZEMBRO

20
Julgamento de sindicalistas 
será em 82
O processo em que Luís Inácio da Silva, Jacó Bitar, José Fran­
cisco, Francisco Mendes e João Maria estão enquadrados na 
LSN, somente irá a julgamento no próximo ano, pois a 12? 
Circunscrição Militar, por onde ele corre, iniciou o recesso de 
fim de ano, devendo reiniciar atividades somente no próximo 
dia 4. O juiz já ouviu as testemunhas de defesa dos acusados, 
através de carta precatória às cidades de Rio Branco, Xapuri 
e Brasiléia (FSP).

SOBRE AS CONCLUSÕES

Os trabalhadores presentes à 1? CONCLAT aprovaram em plenário 
uma série de resoluções, fruto das discussões havidas nas Comissões 
de Sindicalismo e Direito do Trabalho, Política Agrária, Previdência 
Social, Política Salarial e Probelmas Nacionais.

Sobre a Reforma Agrária
A Reforma Agrária, exigência maior dos trabalhadores rurais, 
reafirmada no Terceiro Congresso Nacionai da Classe, é hoje uma 
das bandeiras do conjunto dos trabaihadores brasileiros. Na 
CONCLAT é exigido do Governo:

o a decisão política de impiantação da Reforma Agrária ampla, 
imediata e com a participação dos trabaihadores rurais, visando 
promover a melhor distribuição da terra e modificações estruturais 
no regime de sua posse, uso e propriedade, a fim de atender aos 
princípios de justiça social e ao aumento da produtividade;

e Reforma Agrária ampla, quer dizer, que seja implantada em todo 
o território nacional; massíva, que dê acesso à terra a milhões de 
famílias de trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra; 
/mediara, que seja estabelecido, com urgência, um projeto de 
Reforma Agrária, com metas anuais definidas e com prazo 
estabelecido para terminar; e com a parfic/papão dos fnaóaMadores 
rura/s, ou seja, que os trabalhadores rurais participem de todas as 
fases de elaboração e execução do programa de Reforma Agrária.

A Reforma Agrária é entendida também na CONCLAT como 
condição para que os trabalhadores sem terra possam integrar uma 
sociedade humana e justa e ser uma força ativa e produtiva, dotada 
da necessária participação política.

e que se definam, como formas ideais de assentamento capazes de 
promover a Justiça Social, as propriedades de tipo familiar, 
cooperativo e coletivo;

9  que o órgão executor da Reforma Agrária seja vinculado 
diretamente à Presidência da República e seja dotado de estrutura e 
recursos suficientes para a execução do Programa;

o a elaboração de uma lei criando o instituto da perda sumária da 
propriedade para aquelas propriedades não trabalhadas em regime 
de economia familiar que não explorem sua área agricuitávei.
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E denunciada à Nação a existência de projetos oficiais, eiaborados 
e executados em desacordo com o Estatuto da Terra, contrariando 
o interesse dos trabaihadores rurais, provocando sua marginalização 
e desagregação. Esses projetos são de responsabilidade do INCRA, 
SUDENE, SUDAM, BNDE, CODEVASF, CHÈSF, DNOCS, 
Ministério da Agricuitura, Secretarias de Agricultura e outros órgãos 
oficiais estaduais e federais.

O Governo é responsabilizado peia ocorrência de violências contra 
os trabaihadores rurais e suas lideranças, incluindo assassinatos, 
espancamentos, prisões e todo tipo de arbitrariedade, na medida que 
permite a impunidade de seus autores e ainda enquadra os legítimos 
representantes dos trabalhadores e colaboradores, na LSN.

Sobre Colonização
Considerando que a Colonização é colocada como pretexto para a 
não realização da Reforma Agrária, nos moldes e na forma em que a 
realidade brasileira a tem cobrado, foi manifestado na 1? CONCLAT 
o repúdio ao processo de colonização atualmente em curso e 
denunciada a expulsão de colonos e posseiros, e sua transformação 
em mão-de-obra barata e escrava, provocada pelos erros e desvios 
dessa Colonização como alternativa oficial para não fazer a Reforma 
Agrária. Exige-se que a Colonização seja realizada somente por 
órgãos oficiais com a participação do Movimento Sindical de 
Trabalhadores Rurais e não por colonizadoras particulares. E que 
seja realizada uma Colonização voltada para a criação massiva de 
unidades de produção de tamanho familiar, em beneficio dos 
trabalhadores rurais. Considerando a situação generalizada no Pais, 
de conflitos de terra, a 1? CONCLAT condena e denuncia o processo 
criminoso de grilagem e a canalização massiva de incentivos fiscais 
em favor de "grandes projetos" manifestamente anti-sociais, 
reivindicando e exigindo do Governo medidas mais eficazes:

e uma investigação ampla e vertical sobre o surgimento de imensos 
novos latifúndios a partir da concessão ou venda simbólica de terras 
públicas, com expulsão de posseiros e surgimento de áreas de tensão 
social e conflito;

* que seja vetada, por lei, a concessão ou alienação de terras públicas 
a grupos econômicos, e que as mesmas sejam distribuídas a 
trabalhadores rurais sem ou com pouca terra;

* retorno ao domínio público dos latifúndios disfarçados em 
empresas, distribuindo-os a trabalhadores rurais;

e que os processos discriminatórios sejam feitos por áreas menores,

para evitar processos volumosos e lentos, dificultando o seu término, 
e sob o rigor necessário, assegurando ao trabalhador radicado na área 
b direito de nela permanecer;

* que as áreas arrecadadas pelo Poder Público nas ações 
discriminatórias, ao invés de serem leiloadas, sejam distribuídas a 
trabalhadores rurais sem terra;

* a criação e implantação, em todo o Território Nacional, de uma 
Justiça Agrária para julgar todas as causas relativas ao uso, posse e 
propriedade da terra;

* que nos casos de desapropriação por utilidade púbiica, todos os 
trabalhadores rurais atingidos sejam reassentados em terras que 
ofereçam ás mesmas condições de fertilidade e situadas nos mesmos 
municípios ou na mesma região.

Sobre Política Agrícola
Considerando que são os pequenos agricultores aqueles que 
trabalham a terra em regime de economia familiar, detendo ou não 
a sua propriedade, sendo responsáveis por 50% da produção agrícola 
nacional, e que a injusta Política Agrícola oficial que marginaliza 
os pequenos agricultores se constitui em um dos fatores responsáveis 
pelo êxodo rural, pela diminuição do número de pequenas 
propriedades e o aumento dos latifúndios, reivindicou-se na 
1? CONCLAT, a adoção de medidas, tais como:

* que o Poder Público concentre todos os meios para incentivar as 
culturas de pequenos agricultores destinadas ao abastecimento 
interno, no estrito interesse nacional;

* que haja um melhor planejamento, a nível nacional, das áreas a 
serem plantadas, para que não ocorra falta de produtos essenciais. 
Para tanto é preciso cuidar da diversificação das explorações, a fim  
de não haver importações de feijão, arroz, milho, cebola, carne e 
muitos outros produtos, pois a preocupação oficial está concentrada 
na exportação de um número bem reduzido de produtos;

* criação de um programa especial de crédito, elevando-se os seus 
recursos de 10% para 50%, para atender às reais necessidades dos 
autênticos pequenos agricultores, proprietários ou não, 
observando-se os critérios de mínima burocracia, juros mais baixos, 
prazos mais dilatados, garantia constituída somente pelo penhor da 
produção; com orientação técnica, respeitando os interesses e 
necessidades dos pequenos produtores.

SIGLAS

ABRA Associação Brasileira de Reforma Agrária 
BNDE Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
CEB Comunidade Eclesial de Base 
CENTRU Centro de Educação e Cultura do Trabalhador 

Rural
CESP Centrais Elétricas de São Paulo 
CIMI Conselho Indigenista Missionário 
CLT Consolidação das Leis Trabalhistas 
CNBB Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
COBÂL Cooperativa Brasileira de Alimentos 
CODEVASF Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 

Francisco
CONCLAT Conferência Nacional da Classe Trabalhadora 
CONTAG Confederação Nacional dos Trabalhadores na 

Agricultura
CPI Comissão Parlamentar de Inquérito 
CPO Comissão de Pastoral Operária 
CPT Comissão Pastoral da Terra

DNOCS Departamento Nacional de Obra Contra a Seca 
DOl-CODl Departamento de Operações Internas do Centro 

de Operações de Defesa Interna 
DOPS Departamento de Ordem Polftica e Social 
DPF Departamento de Policia-Federal 
DPPS Departamento de Polícia Política e Social 
DRT Delegacia Regional do Trabalho 
ELETRONORTE Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 
EMATER Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
FETAG Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
FUNAI Fundação Nacional do índio 
GEBAM Grupo Executivo do Baixo Amazonas 
GETAT Grupo Executivo de Terras do Araguaia-Tocantins 
1BDF Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
ÍBRA Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 
INAMPS Instituto Nacional de Assistência Médica e 

Previdência Social
INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
1NPC índice Nacional de Preços ao Consumidor
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< que a introdução da mecanização não seja prejudicial ao 
aproveitamento da mão-de-obra, incentivando-se o uso da tração 
animal, a adubação orgânica e a policultura;

* nacionalização das empresas multinacionais que produzem 
insumos agricolas (adubos, venenos, etc.);

* imediata reformuiação do Plano de Emergência de combate aos 
efeitos da seca, no Nordeste, com a participação dos trabalhadores e 
da liderança sindical.

Sobre as principais bandeiras de luta
A 1? CONCLAT levanta como principais bandeiras dos 
trabalhadores a luta contra o desemprego; a luta pela reforma 
agrária; a luta pelo direito à moradia; a luta contra a carestia; a luta 
pela liberdade e autonomia sindicai; a luta pelas liberdades 
democráticas.

Luta contra o  desemprego * Não aceitamos o sacrifício gerado pelo 
descalabro do sistema econômico em vigor e, por isso, lutamos pelo 
pleno emprego, por uma jornada de 40 horas semanais, sem redução 
de salários, e pela estabilidade a partir do primeiro dia de trabalho.

Luta contra a carestia. Não suportamos mais o alto custo de vida, 
que se reflete nos exorbitantes preços dos alimentos, dos aluguéis, 
dos remédios, do transporte coletivo e dos insumos agrícolas, 
enquanto pequeno grupo de privilegiados fica cada vez mais rico à 
custa da miséria do povo.

Í.Mta contra o  "Pacote"Previdenciario. Não admitimos qualquer 
redução nos benefícios e nos serviços de assistência 
médico-hospitalar devidos pela Previdência à classe trabalhadora.
E exigimos a extensão desses benefícios aos trabalhadores rurais, 
mantido o custeio dos fundos através da contribuição indireta.

Puta pela Pe^brnta Agrária. Não nos conformamos com a crescente 
concentração da propriedade da terra nas mãos de poucos, enquanto 
milhões de famílias que dependem da terra para sêu sustento, não 
têm um palmo sequer para nela trabalhar. Os trabalhadores do 
campo e da cidade reivindicam uma reforma agrária ampla, massiva 
e imediata que conte com a participação direta dos trabalhadores 
rurais, e defendemos uma política agrícola que garanta o justo preço 
para os produtos.

LuM pelo Dlrelfo á Aforcdia. Não aguentamos a marginalização a 
que está sendo submetida grande parte da população do campo e da

cidade, obrigada a viver em favelas, mocambos e palafitas. 
Repudiamos a política habitacional do Governo e apontamos como 
justas as tentativas daqueles que lutam pelo direito a uma moradia 
decente.

Lufa pele írôerdade e .4Mronofnta .Sindical. Não necessitamos da 
tutela estatal, ou de quem quer que seja para definirmos os rumos 
do movimento sindical. Repudiamos veementemente o assassinato, 
a prisão, o enquadramento, o afastamento e cassação de dirigentes 
sindicais livremente eleitos. Somos firmemente pela revogação da 
LSN e de todas as limitações ao exercício do direito de greve.

ÍMfc peles Liberdades Democráticas. Estamos convencidos de que 
só alcançaremos nossas reivindicações com o fim do atual regime 
político-econômico e a construção de um Estado efetivamente 
democrático, que conte com a participação direta da classe 
trabalhadora e que passe por uma Assembléia Nacional Constituinte, 
Democrática e Soberana. No Plano de Lutas saldo da 
1? CONCLAT estão traçados compromissos de ação conjunta dos 
trabalhadores, preparando-se inclusive para ir à greve geral, na luta 
pela conquista dessas reivindicações. É programada também a 
realização do "Dia Nacional de Luta" -  1? de outubro de 1981.

Os trabalhadores são conclamados em todo o País, a partir dos locais 
de trabalho, nos sindicatos, nas fazendas, nas fábricas, nas oficinas, 
nas repartições públicas e em qualquer comunidade, a fazer do "Dia 
Nacional de Luta" mais um passo para a construção da Central 
Ünica dos Trabalhadores e pela grande arrancada para a conquista 
das reivindicações da classe trabalhadora. Nesse mesmo dia, 
enquanto são realizados atos públicos, assembléias e passeatas em 
todo o Pais, a Comissão PRÓ-CUT dirige-se ao Presidente da 
República para fazer a entrega do documento contendo as 
reivindicações aprovadas na 1? CONCLAT.

Temos consciência de que a conquista de nossas bandeiras está na 
dependência, sobretudo, da força organizada do conjunto da classe 
trabalhadora demonstrada em lutas concretas.

1*7 Pres/denrc e Secrefário Cera/ áa Con/etferaçáb Aáctona/ dos 
Trabalhadores na .ágrtcM/fura (CCWT4GJ.
(Re./br?na.4grária, nov/dez, 1951)

OAB Ordem dos Advogados do Brasil 
PCB Partido Comunista Brasileiro 
PC do B Partido Comunista do Brasil 
PDS Partido Democrático Social 
PDT Partido Democrático Trabalhista 
PF Polícia Federal 
PM Polícia Militar
PMDB Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
PROAGO Programa de Garantia da Atividade Agropecuária 
PROÁLCOOL Programa Nacional do Álcool 
PROTERRA Programa de Desenvolvimento e Trabalho da 

Terra
PT Partido dos Trabalhadores
PTB Partido Trabalhista Brasileiro
STF Supremo Tribunal Federal
STR Sindicato dos Trabalhadores Rurais
SUDENE Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste
TRT TribunaíRegional do Trabalho
TST Tribunal Superior do Trabalho

PERIÓDICOS UTILIZADOS

Estado de Minas Gerais 
Folha de São Paulo (FSP) 
Jornal do Brasil (JB) 
Movimento
O Estado de São Paulo (ESP) 
O Trabalhador Rural 
Resistência



VALE A PENA LER VALE A PENA LER VALE A PENA LER

TRABALHADORES 
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Aconteceu
POVOS INDÍGENAS 
NO BRAStL/1982
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ACONTECEU ESPECIAL 11 
Trabalhadores Urbanos 198!
Tempo e Presença Editora ^
78 págs.

Cronologia dos eventos que fizeram a vida 
dos trabalhadores das cidades neste ano feita 
através de levantamento das notícias saídas 
na imprensa. A publicação reúne as lutas, 
greves, reivindicações, eleições sindicais, a 
repressão sofrida e as vitórias de cada uma 
das categorias de trabalhadores urbanos no 
Brasii (Metalúrgicos, Petroleiros, Operários 
da Construção Civil, Têxteis, Bancários, 
Funcionalistas, Domésticas, Professores e 
muitos outros). Inclui ainda artigos sobre a 
constituição da CONCLAT, eleições nos 
sindicatos dos metalúrgicos, greve dos 
trabalhadores da FIAT e outros.

ACONTECEU ESPECIAL 12 
Povos Indígenas no Brasil -  1982
108 págs.

Reúne quase todas as notícias a respeito dos 
78 povos indígenas que saíram em cerca de 
44 jornais diários e um mensal durante o 
ano de 1982. Foram também incluídos 
mapas com a localização dos grupos que 
foram noticiados. Aiem de mapas e fotos, 
este Aconteceu Especial inclui 16 
comentários, escritos por colaboradores 
(antropólogos, indigenistas, missionários e 
leigos ligados ao CIMI, OPAN, etc.). Esses 
comentários funcionam como verdadeiras 
"chaves de leitura", introduzindo o leitor à 
realidade do grupo indígena e chamando a 
atenção para problemas importantes que 
não foram noticiados. Além das notícias 
por grupos indígenas foi reunido materiai de 
imprensa sobre os seguintes temas: 
Movimentos de Organização Indígena, 
Índios, Eleições e Partidos, FUN AI, Igrejas e 
Índios, Entidades Civis de Apoio e 
Antropólogos. O Aconteceu foi pensado 
para ter uma utilidade prática. Os dados 
reunidos servem como informação útil para 
que os próprios índios reconheçam as 
diferentes situações em que vivem e para 
que identifiquem problemas e formas 
comuns de luta. Para os que lutam em 
defesa dos povos indígenas, o Aconteceu 
funciona como "memória", lembrando o 
que já aconteceu, ajudando a fazer a história 
do movimento indrgena e lembrando 
promessas feitas e nem sempre cumpridas, 
especialmente no que diz respeito às 
demarcações de terra. Para quem não é 
especialista, o Aconteceu da uma visão 
ampla da situação dos povos indígenas no 
Brasil, de seus problemas, de suas lutas e de 
suas vitórias.

ACONTECEU SEMANAL 
Fatos Destacados da Imprensa
Assinatura anual 
12 a 16 págs.

O material que serve de base para fazer os 
ESPECIA IS está no ACONTECEU Semanal. 
E  uma publicação dedicada ao 
acompanhamento das lutas levadas por 
diversos setores popuiares. As notícias da 
semana estão agrupadas em: trabalhadores 
urbanos, trabalhadores rurais, índios, 
movimentos populares, igreja, política 
nacional,internacionais,eoutras.Contém 
também uma seção de Cartas do Leitor, 
onde são divulgadas datas de cursos, 
seminários, convocações, manifestações, 
atos públicos, etc. Nesta seção os leitores 
tem um espaço aberto para a divulgação das 
notícias que não saem na imprensa.
O ACONTECEU semanal tem como 
assinantes lideranças indígenas, sindicatos e 
demais órgãos de ciasse, Comissões 
Pastorais, comunidades de base, 
missionários, operários, camponeses e 
outros. Para quem se interessa na questão 
indígena o ACONTECEU Semanal permite 
um acompanhamento detalhado e em 
profundidade da caminhada dos povos 
indígenas na luta pela sua 
autodeterminação, feito com base nas 
notícias de jornais regionais e do eixo 
Rio-SP. Ideal para quem não tem acesso a 
jornais diários ou que quer conhecer as 
diversas situações de contato, de lutas e 
reivindicações dos grupos indígenas de todo 
Brasil.


